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RELAÇÃO  DOS  SUGCESSOS 
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ZOU  A  NAÇÃO  PORTUGUEZA. 

^anotações  a  esses  mesmos  Documentos  [e  a  outros  quê 
aqueíle  Almirante  omiítio ,  prometiendo  em  sou  pre~ 
lúãio  bnprhnir  iodos,  e  que  agora  se  inserem^  sua 
refutação^  e  raciocínio*  sobre  acontecimentos  tão  cíle- 
bres  5  esclarecem  matéria  de  tamanha  trâmccndenciã 
em  defeca  da  honra  ?  da  justiça  e  da  verdade. 

Sendo  os  homens  naturalmente  iguaes,  e  seus  direitos  e  obrigaçceá 
as  mesmas  ;  porque  provêm  igualmente  da  Natureza ,  as  Nações  com- 
postas de  homens,  e  consideradas  como  outras  tantas  pessoas  livres,  que 
-Vivem  reunidas  no  estado  da  Natureza ,  sao  naturalmente  iguaes ,  e 
delia  lhes  provêm  as  mesmas  obrigaçSes,  eos  mesmos  direitos.  O  poder 
qu  a  fraqueza  nenhuma  differença  produzem  a  este  respeito  ;  porque 
um  anão,  é  tanto  homem  como  um  gigante ,  e  uma  pequena  Republi*» 
ca  nào  é  menos  um  Estado  do  que  o  Reino  mais  poderozo.  —  VatteL 
Dir,  das  Gent.  §.  18,°  —  Noções  Preliminares, 

+*t*  ****** 
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INTRODUCÇÃO, 


Haja  juizo?  regra  e  differença 
Da  prática  commum  ao  pensamento* 
Ferreira* 

A  s  hostilidades  da  Esquadra  Franceza 
ordens  do  Barão  Roussin  ,  e  que  forcou  a  en- 
trada do  Tejo,  formão  um  successo  de  íal  na- 
tureza em  sitas  cauzas  e  seus  effeifos^  que  não 
se  deve  julgar  ociozo  quanto  se  escreva  para 
o  elucidar  e  esclarecer.  Procurou-se  lançar  o 
véo  da  impostura,  e  da  mentira,  corrido  por 
mãos  fallazes  e  interessadas  ,  sobre  aconteci- 
mentos estrondozos  de  simples  intelligencia  ^ 
mas  que  de  propoziío  se  tem  complicado.  Os 
simples  atavios  da  verdade  ,  que  abrilhantão 
a  cauza  da  verdadeira  liberdade  ,  inseparável 
do  triumpho  dos  princípios  Monarchicos ,  não 
ajustão,  não  convém  á  petulante  altivez,  ao 
espirito  desorganizador  d'uma  disfarçada  ou 
manifesta  Democracia. 

Verdade  é  ,  que  os  homens  imparciaes  e 
reflexivos  não  se  deixárão  arrebatar  pela  tor- 
rente das  opiniões  inculcadas  pela  desmorali- 
zação d'um  punhado  de  sycophantas  ;  mas  alem 
de  abrir  os  olhos  aos  incautos,  decidir  os  du- 
vidozos,  e  fortalecer  os  rezoiuíos,  cumpre  que 
a  Posteridade  interponha  seu  juizo  guiada  pe- 
lo conhecimento  da  origem ,  e  circumstancias 

A  a 
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de  similhante  desaveíiça ,  estreme  o  verdade!-* 
ro  do  falso ,  a  virtude  da  perversidade  ,  a  firj 
meza  de  caracter  do  suborno  infame  e  abjecto^ 
o  ardente  patriotismo,  do  frio  egoismo ,  e  sua 
decizão ,  da  qual  se  não  pode  appellar  5  sua 
sentença,  que  è  irrevogável,  votem  á  execra- 
ção, e  ao  vilipendio  os  authores  e  promoto- 
res deste  execrando  feito. 

Julgou  o  Senhor  Almirante  lavar  a  man- 
cha que  esta  sua  façaníioza  e  inaudita  proeza 
lança  sobre  seu  nome  ,  dando  ao  público  a 
collecção  dos  documentos  ,  que  mudou  em 
escudo  desse  mesmo  feito.  Não  se  íimifa  á  nar- 
ração dos  factos  :  sua  imaginação  é  mais  rica 
e  fecunda  ,  e  seus  voos  mais  brilhantes  e  ar- 
rojados. Quiz  justificar  o  atíentado,  e  se  en- 
trincheirou para  isso  em  fracas  linhas  de  cir- 
cumvallação,  que  espero  levar  d'assaíto,  ser- 
vindo-me  para  esse  fim  das  mesmas  armas  que 
S.  Exc.a  me  dâ ,  e  das  barricadas  que  levan- 
tou ao  modo  dos  seus  Jteroicos  e  livres  compa- 
triotas. 

E  que  necessidade  teria  nesta  breve  eim* 
perfeita  analyze  de  me  afadigar  para  destruir 
as  asserções  do  Senhor  Barão  se  elle  a  si  pró- 
prio seconfuta  ?  Não  pertendo  ostentar  de  pro- 
fundo e  erudito  Hermenêutico:  somente  apon- 
tarei as  incongruências  e  contradicções  que 
saltão  aos  olhos  até  das  pessoas  de  medíocre 
instrucção ,  e  os  argumentos  contraproducen- 
tes de  que  se  acha  recheado  este  folheto.  Tam- 
bém ajuntarei  os  Documentos  que  o  Senhor 
Almirante  occultou,  dizendo  que  todos  inseria 
(prova  de  má  fé  imperdoável  em  pessoa  tão 
conspícua  )  e  mostrarei  por  íim  que,  se  lem- 
brou a  S.  JExc.a  que  se  immortaUzaría  com  a 
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façanha  da  entrada  no  Tejo  ,  dê  de  mão  a  si- 
milhante  idéa,  pois  lhe  redunda  vilipendio  em 
vez  de  glória,  ficando  como  aquelles  dosquaes 
diz  um  dos  melhores  Poetas  Francezes ,  que 
vivendo  cobertos  d'infamia  quòindo  morrem 

Ont  cliangé  de  sommeil  5  et  qu^ajetês  le  sort 
Du  níant  de  leur  me  au  néant  de  leur  mort, 

E  também  lhe  advertirei  oom  Ph)dinto  Elysio, 
um  dos  primeiros  ornamentos  da  minha  pátria 
(*)  que  as  mais  elevadas  Dignidades  nao  izen- 
táo  os  que  as  exercem  de  serem  verdadeiros  e 
virtuozos ,  e  que  por  isso  mesmo  carecem  de 
manter  uma  conducta  illibada,  pois  suas  acções 
estão  sujeitas  á  censura  de  todo  o  Mundo. 


[*]  Este  grande  Génio  [infeliz,  e  perseguido  !  ]  as- 
sim apostropha  contra  os  malvados  que  tudo  julgão  ser- 
lhes  licito  porque  o  nascimento,  ou  as  baixezas  oscol-. 
locarão  sobranceiros  a  outros  que  talvez  possuíssem  ver- 
dadeiro mérito  : 

Virtude  que  és  o  premio  de  ti  mesma 

Tu  zombas  da  fortuna, 
ídolo  vão  dos  homens  imprudentes. 

A  Toga  respeitada , 
O  Bastão  militar ,  o  Sceptro  d*oiro , 
Não  dão  honra  sem  ti  dão  vitupério. 
Tu,  quando  cobres  c'o  immortal  escudo 

O  peito  a  ti  votado  , 
Em  vão  lhe  arroja  lanças  o  destino. 

Ode  á  Virtude. 

X  com  este  insigne  Portuguez  vai  o  seu  modelo  ?  o  fo* 
jnozo  Horácio; 

Virtu3  recludens  immeriti  mori 
Caelum  ,  nçgata  tentat  iter  via , 
Caetusque  vulgares  et  udam 
^permit  frumum  íu|ieate  pçnn^ 
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Não  me  abalanço  a  decidir  se  coube  em 
partilha  em  tão  nefanda  em  preza  maior  indi^ 
gnidade  ao  Ministério  que  a  concebeo  ,  ou  ao 
seu  mandatário  que  a  realizou.  Prezumo  ser 
justo  I  e  imparcial,  e  confesso  que  se  fosse 
incumbido  de  adjudicar  aparte  que  a  cada  um 
pertence  faria  a  divizão  com  igualdade  ;  por- 
que se  aquelle  Ministério  ordenou  a  Expedia 
çao  para  os  fins  sinistros  e  anti-sociaes  que 
já  sao  notórios  a  todos,  o  satellite  de  seus  pre-? 
ceitos,  e  malévolas  vontades  não  só  cumprio 
á  risca  as  Instrucções,  porém  ainda  levou  seu 
gejo  vandalico  a  querer  extorquir  de  seu  moíu 
próprio  concessões  que  sua  má  indoie  ihe  sug- 
gena,  faílando  ao  mesmo  tempo  hypocritamen^ 
te  em  generozidade  e  moderação. 

J*out  entre  dam  Vesprit  par  la  porte  de$:  sens. 
* 

diz  Racine;  e  o  Senhor  Almirante,  a  quem 
ha  de  ser  familiar  a  leitura  deste  Poeta  ,  nào 
desconhecerá  que  os  factos  clamâo  mais  alto 
do  que  seus  protestos,  sermões,  e  glossas :  im- 
possível lhe  será  santificar  seu  procedimento. 

Veio  desabuzar-se  por  seus  próprios  olhos, 
e  conhecer  a  falsidade  e  embustes  desses  re- 
negados que  prognostieavão  uma  insurreição 
completa  em  Portugal  apenas  tremulasse  avis- 
ta de  suas  Costas  o  pavilhão  tricolor ,  sendo 
este  o  signal  da  queda  do  Príncipe  que  deno- 
roinao  uzurpador.  Seus  próprios  olhos  o  de- 
senganárao  :  appareceo  (  depois  de  ter  con- 
tinuado o  bloqueio  por  mais  de  dois  mezes  )  en- 
trou no  Tejo ,  desguarnecido  porque  o  Gover- 
no Portuguez  confiava  incauto  na  ailiança  Bri-» 
tannica ;  e  que  prezenceou  ?  Um  levantamen- 
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to  em  massa  ,  um  dezejo  ardente  dos  maiores 
sacrifícios  em  pró  da  independência  e  liberda- 
de nacional,  um  espectáculo,  em  fim,  o  mais 
convincente  (  para  quem  não  fechar  os  olhos 
de  propoziío)  e  magestozo.  Vio  esse  Prínci- 
pe, em  cuja  existência  se  fundão  as  mais  só- 
lidas esperanças  da  Nação  Portugueza  correr 
para  o  perigo ,  seguido  dessa  mesma  Nação 
que  espaihão  (  falsarios  l  )  o  detesta;  vio  em 
fim  formarem  todos  os  Portuguezes  um  muro 
de  bronze  para  o  defenderem  (e  não  é  esta  a 
primeira  occazião)  porque  pugnando  por  elle 
pugnão  por  tudo  que  lhes  é  mais  caro. 

Falhando  o  objecto  primário  do  armamen- 
to naval  ás  ordens  do  Senhor  Barão,  e  conhe- 
cida a  impotência  do  partido  que  ao  seu  Mi- 
nistério se  delineára  tão  formidável  era  forço- 
zo  mudar  de  plano,  e  em  similhante  transição 
é  que  S.  Exc.a  mostrou  ainda  mais  versatili- 
dade e  indecoro.  Lizongeo-me  de  o  provar. 

Não  se  consinta  que  sempre  campêe  a 
impostura  e  a  Demagogia,  e  caminhe  ufana 
sobre  os  despojos  da  verdade :  arranque-se-lhe 
a  mascara,  e  pela  sua  hedionda  apparencia 
saibão  os  homens  fugi-la  ,  ou  prostra-la.  Co- 
nheção  que  seus  iníquos  sectários,  e  athletas 
fallâo  em  liberdade  para  mais  a  seu  salvo  os 
escravizar,  que  os  illaqueão  com  brandura  até 
os  colher  na  rede,  e  empolgar  a  authoridade; 
que  bradão  por  economia  com  as  vistas  de  se 
enriquecerem  tomando  a  direcção  dos  thezoi- 
ros  das  Nações ,  que  assoaíhão  com  vozes  de 
sereia  os  mais  suaves  sentimentos  de  humani- 
dade para  derramarem  torrentes  de  sangue  ; 
que  se  mascárão  com  o  respeito  á  moral  para 
depois  postergarem  suas  mais  sagradas  leis  9 
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e  perpetrarem  as  maiores  abominações,  em 
fim,  que  seinculcãocomo  os  apóstolos  e  propa- 
gadores da  mais  illimitada  liberdade  com  o  fito 
2e  exercerem  para  o  futuro  a  mais  odioza  de 
todas  as  tyrannias,  que  é  a  que  vem  coberta 
e  disfarçada  com  as  fórmulas  legaes  (*). 

A  coragem  pôde  firmar  uma  Coroa,  a  in-> 
famia  nunca  (§).  Esta  máxima  do  Publicista 
Francez  tem  sempre  ante  os  olhos  o  egregiQ 
Monarcba  Luziíano,  e  baldados  forão,  são5  e 
espera  o  Povo  Portuguez  hão  de  ser  todos  os 
esforços  ,  e  vis  estratagemas  para  o  fazer 
curvar  a  cerviz  ante  qualquer  espécie  de  pph* 
der  que  intente  despoja-lo,  e  á  Nação  que  go-, 
vprpa ,  da  dignidade ,  sem  a  qual  é  chimerica 
a  existência  politica*  Em  defeza  deste  Prínci- 
pe, em  utilidaçle  desta  chara  Patria  incessan- 
temente perseguida  ;  mas  que  por  fim  ,  ape- 
zar  de  alternativas,  sempre  acclama  a  Victo- 
ria ,  tomei  a  penna.  Medi  minhas  forças  ,  e 
só  o  patriotismo  venceo  a  repugnância  que 
senti  em  me  submetter  a  um  pezo  superior  a 
minhas  faculdades  (f).  Suppra  a  classe  do  as* 


[*]  »  //  n'y  a  point  de  plus  cruçlle  iyranniç  que 
cellc  que  Pon  exerce  à  Pombre  des  lois,  et  avec  les  çou- 
leurs  de  Ia  justice;  lorsqu^on  va,  pour  ainsi  dite,  noyen 
ães  malheureux  sur  la  planche  même  sur  laquelle  ih 
s^étaient  sauvês. 

Montesquieu.  Consid.  sur  les  cauz.  de  Ia  grand. 
4es  Rorn.  et  de  leur  décad. —  Chap.  14.^ 

[  §  ]  v  Le  courage  peut  raffermir  une  couronne  ?  et 
Vinfamie  jamais,,  q 

Ihid.  — Chap.  5. ma 

[  f  ]    Eis  o  impulso  que  me  tem  movido,  uest,e  > 
n'outros.  imperfeitos  trabalhos  litterarios. 
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gumpto  a  incapacidade  do  escriptor,  e  se  da 
imprensa  sahem  producções  contrárias  á  Reli- 
gião, á  moral  e  á  justiça,  seja  também  o  pre- 
lo o  vehiculo  do  contra-veneno. 

Atíribuão-se-me  embora  outras  cauzas, 
que  eu  zombo  da  raiva  impotente  destes  ser- 
vidores da  anarchia.  Seus  aleives,  e  machina- 
ções;  sua  incansável  perversidade,  e  conducta 
incorrigível  cauzão  indignação,  e  agitão  ^  com- 
tudo,  não  obstante  seus  latidos; 

.....  não  deixe  em  fim  de  ter  disposto, 
Ninguém  a  grandes  obras  sempre  o  peito ; 
Que  por  esta  ,  ou  por  outra  qualquer  via 
£íão  perderá  seu  preço  s  sua  valia. 

Camões, 


rgibni  oí^fp$|  I 
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RELAÇÃO  DO S  SUCCESSOS 
OCCORRIDOS  NO  TEJO. 

JJocamentos  Ofjiciaes  acerca  cias  operações  da 
Esquadra  Franceza  desde  8  de  Jvlko 
até  15  d' Agosto  de  1831. 

A  entrada  á  viva  força  da  Esquadra  Fran- 
ceza  em  o  Tejo  excitou  no  mais  alto  gráo  os 
clamores  do  partido  da  Oppczição  em  Ingla- 
terra (*).  Os  chefes  deste  partido,  tomando,. 


[*]  A'  viva  força  não  ha  dúvida.  Mas  que  oppo- 
zição  e  rezistencia  achou  o  Senhor  Almirante/  Fra- 
ca e  mui  fraca.  Encontrou  acazo  defendidas  todas  as 
excellentes  pozições  ,  que  bordão  ambas  as  suas  mar- 
gens ,  e  as  quaes  ,  mesmo  depois  de  ter  forçado  a  en- 
trada do  Rio  ?  lhe  farião  encontrar  a  morte  em  suas^ 
aguas  ?  Que  perda  soffreo?  Nem  a  d'um  só  homem  L 
Achava-se  a  Esquadra  Portugueza  em  linha  de  bata- 
lha, e  prompfca  a  combinar  seus  fogos  com  os  das  For- 
talezas? Pelo  contrário  :  as  embarcações  que  estavão 
prestes  a  dar  á  vela  tinhão  por  objecto  ir  livrar  o  Ar- 
chipelago  Açoriano  de  cahir  debaixo  do  jugo  sob  o 
qual  geme  ha  tanto  tempo  a  Ilha  Terceira,  e  que  poi- 
fim  supporta,  porque  o  abuzo  da  força  contra  os  mais 
conhecidos  princípios  do  Direito  da  Guerra  ,  e  a  pre- 
potência arrebatarão  á  Nação  Portugueza  a  sua.  Esqua- 
dra. Não  seja  pois  o  Senhor  Barão  jactanciozo  e  exag- 
gerado :  diga  que  entrou  á  viva  força ;  mas  refira  as 
cauzas  porque  o  conseguio  com  tão  pouco  custo,  con- 
íesse  que  todos  os  Fortes  estavão  ou  m#l  guarnecido» , 


(  2  ) 

como  de  ordinário  fazem,  conlra  os  Ministros 
do  seu  paiz.  as  armas  em  toda  a  parte  onde 
as  encontrão,  se  tem  feito  os  campeões  da 
honra  Ingleza  •  pertendendo  rnostrar-se  offen- 
didos  ,  parque  a  França  tirou  satisfação  das 
injúrias  que  tinha  recebido  de  Portugal,  ele- 
vando a  exaggeraçào  até  á  hyperboie  a  mais 
offensiva  por  seu  amor  próprio,  não  temèrão 
aprezentar-se  aos  olhos  da  Europa  »  como  pro- 
fundamente humilhados  pelos  acontecimentos 
do  Tejo,  e  com  os  rostos  cobertos  de  pejo  »  (*) 

£como  a  Torre  do  Bogio  ,  que  sendo  um  dos  que  de- 
fendem a  entrada  tinha  seis  Artilheiros,  e  vinte  solda* 
dos  de  Milícias']  ou  inteiramente  abandonados  [como, 
õ  de  Almada  ,  que  tanto  cuidado  deo.  a  S.  Exc.%  que 
não  socegou  sem  o  mandar  examinar,  e  diurna  impor- 
tância inquestionável]  e  que  a  esperança  de  efficaz  me- 
diação do  Gabinete  de  S.  James $  com  que  fora  engo- 
dado o  de  Lisboa  ,  lhe  derão  uma  fácil  victoria.  ><ão 
blazone,  que  os  loiros  com  que  suppõe  adornar  a  fren- 
te são  emblemas  de-  opprobrio. 

[*]  Com  os  rostos  cobertos  de  pejo  .  ^  .  t  Diriao  me- 
lhor,  humilhados,  decahidos  desse  orgulho  nacional,  em 
pleno  abandono  do  pundonor,  e  altivez,  que  passava 
quazi  em  provérbio!  Lembrar-se-ia  Pitt  que  a  frrã- 
Bretanha  deixasse  o  seu  Alliado  a  braços  com  essa  Po- 
tencia rival;  da  gloria  ,  e  prosperidade  da  sua  Patria 
sem  voar  em  seu  auxilio/  Passar-lhe-ia  pela  ídéa  que 
deste  modo  retribuísse  a  tão  duradoira  e  utit  amizade, 
a  tão  custozos  sacrifícios ;  eiíe,  que  se  lizongeava  de  po- 
der zombar  das  tentativas  dos  inimigos  do  Império  Bri- 
tannico  contando  com  aalliança  de  Portugal  P  Este  ho- 
mem, que  foi  durante  certo  período  da  sua  vida,  o 
conselheiro  de  todas  as  medidas  transcendentes  a  al- 
ma de  todos  o?  Gabinetes,  o  motor  de  tantos  Congres^ 
sos ,  e ,  por  úWítn  dizer  ,  o  grande  regulador  dos  des- 
tinos do  Mundo  3  de  certo  que  nunca  lhe  ocsorreo  que 
a  imprevidência  ou  a  traição  destruíssem  a  sua  obra, 
oialiograssem  o  raultaçfo  de  auas  fadigas,  e  lança ssegi 


( ■ ) 

(Sessão  do  Parlamento  d'Inglalerra  de  5  de 

Setembro  de  1831  ). 

Aereditar-se-ha  facilmente  que  pouco  nos 
commove  o  rnáo  humor  daOppozição  Ingleza. 
(*)  O  Governo  deste  paiz  os  lá  de  acordo  com 
o  nosso  a  respeito  de  muitas  "vistas  politicas; 
o  que  foi  para  ella  motivo  duplicado  de  quei- 
xa. Não  o  teríamos  notado  se  não  fora  a  ex- 


sobre  a  honra  nacional  tinia  hoVa  mancha  que  nada. 
poderá  lavar. 

Qiíeixa-se  S.  Exc.a  porque  os  chefes  do  partido  da 
Oppoziçào  em  Inglaterra  ajuizai  ao  delle,  e  de  seu  no- 
hrc  feito  com  rigor  e  acrimonia.  E  eu  direi  ao  exímio 
Tnumphador  que  os  Corypheos  desse  partido  parecem 
ou  mal  informados  ou  maliciozos  ,  e  ha  maldizentes 
que  até  chegãb  a  sustentar  que  tudo  isto  foi  uma  ver- 
dadeira farça,  e  que  havia  intelligencia.  Sem  me  atre- 
ver a  avaliar  a  força  destas  imprecações  só  direi  que 
puniria  como  traidor  o  General  que  podendo  fazei  de- 
por as  armas  a  todo  o  Exercito  inimigo  senão  aprovei- 
lasse  das  vantagens  do  terreno,  e  dos  recursos  da  es- 
tratégia ,  contentando -se  em  lhe  picar  a  retirada. 

[*]  Nesta  parte  [  perdoe-me  S.  Exc.a  ]  é  pouco 
melindrozo  ,  e  sensível,  mostrando  que  Dada  o  tocao 
aceuzações  documentadas  ,  e  nas  quaes  está  envolvida 
riada  menos  que  a  honra  da  sua  pátria.  Não  se  justificar 
em  taes  matérias  é  ter  em  pouca  conta  a  dignidade 
Franceza  acommettida  por  ura  dos  ramos  do  Corpo  Le- 
gislativo d'umu  Grande  Nação,  e  se  esta  indifferença, 
se  este  menoscabo  é  filho  dessas  luzes  tão  preconizadas 
da  moderna  França,  recordo  ao  Senhor  Barão  que  seus 
antepassados,  os  bárbaros  Cxaulezes,  commandados  por 
Brennoj  respeitarão  os  sustentáculos  de  Roma  ,  os  h«- 
Jroes  ,  os  Senadores  encanecidos  sob  as  fadigas  ,  e  he- 
roicidade. Quererá  S.  Exc.a  ser  menos  nobre  e  grandio- 
so do  que  Brenno ,  e  seus  súbditos ,  a  nata  ,  a  quinta 
essência  dos  petit§-mci\tres  m$uos  polidos  do  que  os  an- 
tigos QfiVÀÇZQS? 


(4) 


pressão  acompanhada  cTimputações  falsas  \  é 
de  hypoíhezes  verdadeiramente  injustas  (*). 
Enumeremos  estas  suppozições» 
n  O  Almirante  Francez  (disse-se  no  Par^ 
Jamenío  d' Inglaterra  )  não  tinha  o  direito  de 
apropriar-se  dos  navios  de  Guerra  Portugue- 
ses que  capturou  no  Tejo.  0 

[*]  São  estes  mysterios  de  sublime  Diplomacia 
que  não  me  animo  a  descortinar.  Comtudo,  só  me  sur~ 
prehende  quando  reflicto  que  essa  tão  gabada  indisso- 
lubilidade de  princípios  e  fins  entre  dois  Povos  sempre 
rivaes  9  e  que  ha  tantos  séculos  se  disputão  o  primeiro 
lugar  na  escalia  e  ordem  das  Nações ,  por  cauza  de 
seu  poder ,  de  suas  leis  ?  de  seu  commercio  ,  c  de  sua 
industria,  é  nova,  e  mui  estranha  ?je  que  delia  sempre 
fugirão  os  mais  consummados  Estadistas,  Se  prosigo 
em  meu  raciocínio  sinto-me  inclinado  a  concluir  que 
este  systema  é  de  pessoas ,  e  não  de  Nações  para  fins 
particulares,  e  que  se  a  entrada  de  certos  indivíduos 
na  Administração  dos  Negócios  Públicos  trouxe  comsi- 
go  esla  pasmoza  alliança,  a  sua  expulsão  do  poder  a 
dissolverá.  Pondere  S.  Exc. a  quantos  obstáculos  tem 
encontrado  na  estrada  que  tem  trilhado  os  dois  Minis* 
terios  amigos  ?  e  que  nenhum  dos  alvos  em  que  tinhão 
a  mira  alcançarão.  Passada  a  primeira  effervescencia 
dos  ânimos  occazionada  pela  novidade,  e  dissipado  o 
cffeito  dos  encómios  de  seus  sevandijas,  e  caturras,  que 
tem  pervertido  a  opinião  de  certa  classe  ^  é  d'esperar 
que  a  caterva  que  estipulou  as  condições  da  pandilha 
saia  da  scena  levando  em  recompensa  apupos  ?  maldi« 
ções  e  vaias.  O  Senhor  Barão  aspira  como  Cezar  aos 
loiros  da  victoria ,  e  aos  gabos  de  sábio ;  é  tanto  discí- 
pulo de  Marte  como  apaixonado  de  Minerva  7  e  não 
ha  matéria  scientifica ,  e  litteraria  que  lhe  seja  nova» 
Nestas  poucas  linhas  revela  segredos  d*alta  Politica  5 
porém  de  seus  escriptos  talvez  se  lhe  pudessem  appli- 
çar  os  seguintes  versos  conceituozos  do  Horácio  frgnee^ 


Brulez  vos  sermons ,  tos  discours ,  et  vos  Ioh  f 
Et  ils  nous  éclairerQfít  pour  la  première  fojs, 


(  6  ) 

à  1.°  Porque  estes  navios  nao  atirárao 
sobre  a  sua  Esquadra  » 

»■  2.°  Porque  sua  intimação  ao  Governo 
Portuguez  depois  de  entrar  no  Tejo  era  assim 
concebida  »  A  França  sempre  generoza,  vos 
propõe  tratar  sobre  as  mesmas  bazes  que  an- 
tes da  victoria:  nenhuma  outra  condição  (pros- 
seguia) se  ajuntará  a  estas  bazes.  » 

Quem  não  acreditaria  (§)  pelas  seguran- 
ças dadas  em  lugar  similhante  e  diante  de  tal 
auditório  \  que  \  na  verdade  ,  o  Almirante 
Francez  havia  faltado  ao  primeiro  de  todos  os 
deveres  do  homem  honrado  ?  O  de  ser  fiel  á 
sua  palavra  e  de  se  mostrar  generozo  depois 
do  bom  êxito  l 

Porém  a  accuzação  que  ouzou  fazer-se- 
lhe  é  a  mais  manifesta  calúmnia. 

1.°  Ninguém  em  Lisboa  duvida  que  os 
Navios  Portuguezes  atirárao  sobre  a  Esquadra 
Franceza  :  mal  o  executárão  certamente;  mas 
uma  povoação  inteira,  e  os  diários  de  todos 
os  navios  da  Esquadra  patenleárão  que  res- 
pondêrão ,  e  nenhuma  difficuldade  haverá  em 
aprezentar  os  diários.  (*) 

[§]  Quem  não  acreditaria  ?  Todos  os  que  lêem  e 
sabem  entender  o  que  lêem.  Infeliz  lógico  !  Mizeravel 
sophista !  Responde  ante  o  Mundo  que  te  julga  ;  res- 
ponde, e  cathegóricamente. 

Qual  é  o  Código  marítimo  [salvo  se  for  o  de  Ar- 
gel ;  vossa  nova  conquista  ,  e  cujos  princípios  governa- 
tivos, dizem  alguns  que  reputaes  como  a  melhor  de  vos- 
aas  adquizições  ]  qual  é  o  Publicista  que  legaliza  esta 
guerra  de  facto  sem  provocação ,  por  motivos  fúteis , 
e  que  jamais  deverias  allegar  ?  Onde  apparece  o  Ma- 
nifesto, ou  declaração  de  suas  cauzas?  Tudo  despre- 
zaste, e  fizeste  o  papel  de  um  chefe  de  bandidos. 

f* ]    Uma  povoação  intçira  !  . .  .   Não  sejaes  impu- 


(  6  ) 

2.*  E'  falsa  uma  citação,  quando  limita- 
da  a  uma  só  phraze ,  desvia  de  propozitd  a 
phraze  seguinte,  quando  esta  modificava  in- 
teiramente a  primeira,  (f) 

Eis-aqui ,  pois ,  literalmente  a  phraze  do 
Almirante,  e  appeíia  para  o  Ministro  Portu- 
guez  que  recebeo  a  sua  Garta  que  a  repro- 
duza. 

»  A  França  sempre  generoza ,  vos  offe- 
rece  as  mesmas  condições  i  como  antes  da 
victoria  :  rezervo-me  somente  ,  aproveitando 
«eus  rezultados ,  ajuntar  as  indemnizações  em 
favor  das  victimas  da  guerra.  » 

Haveria  maneira  mais  explicita  e  mais 
pozitiva  de  arinunciar  a  intenção  de  accres- 
centar  alguma  couza  ás  primeiras  bazes?  JC 
nas  circumstancias  de  que  se  trata  i  mesmo 
no  momento  em  que  os  navios  Portuguezes 
acabavão  de  arrear  a  sua  bandeira  $  é  possivel 
duvidar  que  se  fallava  destes  navios?  Não  ha- 
verá no  Mundo  pessoa  que  nisso  podesse  equi* 


dente.  Appellaes  para  o  testemunho  cPumá  povoação 
inteira  ,  e  toda  ella  vos  replica  com  um  redondo  merc- 
tire  impudentissime.  Nem  um  só  dos  navios  de  guerra 
Portuguezes  levantou  ferro  9  excepto  o  Bergantim  D» 
Pedro ;  porem  esse  não  disparou  um  só  tiro  5  e  sup- 
poe-^e  que  houve  algum  signal  errado.  De  bordo  da 
Fragata  Diana  se  fizerão  dois  tiros  $  e  quem  o  orde-» 
nou  ?  O  2.°  Tenente  Mauricio  Joze  Alves  que  vos 
acompanhou.  Isto  dispensa  maior  commen to.  O  trai- 
dor saudou  a  bandeira  tricolor ;  pois  sabeis  o  costume 
que  ha  de  disparar  tiros  como  para  firmar  as  bandei- 
ras na  occazião  de  iça-las.  Aonde  está  aqui  a  defeza£ 
Estavão  em  dispozição  e  ordem  de  combate?  E  não 
vos  correis  de  faltar  assim  á,  verdade  para  disfarçar  a 
vossa  espoliação  ? 


(?) 

r~se;  À  citação  é,  pois,  d'uma  odioza  faU 
le  (*)  e  ninguém  se  admirara  assaz  pon- 
ndo  que  foi  feita,  e  por  quem. 
Mas  a  falsidado  não  se  limitou  a  troncar 
citação  (§).  Também  se  aprezenta  no 
mais  incrível  na  omissão  total  d' uma  se^ 
la  Carta  do  Almirante  ao  Ministro  Portu- 
Caria  de  que  a  data  e  o  coníheado  ne- 
na  dúvida  deixão  sobre  a  espécie  e  nume-* 
is  satisfações  que  exigiria du  Governo  Per- 
ez  («[).  '  

2açâo  imprópria.  O  vosso  Rollia  não  prescreve 
regras  para  as  empregardes  de  modo  tão  ridicu- 
,m  breve  vo-lo  mostrarei. 

]  Falsa  é  a  interpretação  que  lhe  dais  a  vosso 
razer  para  cohonestnr  um  dos  procedimentos  mais 
•  os  que  apontão  os  fastos  das  Nações» 
3ue  annunciasteis  vir  reclamar  de  Portugal  ?  Re- 
;ào  dos  ultrajes  que  á  França  havia  recebido.  Co- 
3  que  se  explica  levardes  a  Esquadra  Portugueza 
mo  concedendo  que  fosse  legitima  preza  ]  se  a  re- 
:ão  estava  obtida/  Não  era  esse  o  fim?  Logo  fal- 
s  ao  que  promettesteis.  E  o  augmento  da  sornma 
demnização  calculada ,  a  vossõ  arbiti  ío  ?  Segue-se 
para  vós  o  dinheiro  é  a  bitola  da  honra ^  e  que  o 
nais  dinheiro  tem,  de  mais  honra  pode  fazer  alar-* 
.  .  .  Óptima  cíescuberta  !  Tendes  mais  razão  de 
nsoberbecerdes  do  que  se  houvésseis  explorado  an- 
[e  todos  o  paiz  chamado  El  Dorado.  Achasteis  a 
ideira  pedra  phylozophal ! 

,]  Não  ha  tal  passagem  troncaçía  •  forma  senti- 
erfeito,  e  literal,  e  só  a  inalevolencia  mais  com* 
i ,  ou  a  mais  rematada  estultícia  o  negará  j  e  ad- 
que  sendo  S.  Exc.a  um  dos  Membros  do  Institu« 
3ssa  Nação  que  se  vangloria  de  ser  o  feco  das  lu- 
escreva  taes  absurdos ,  e  seja  dotado  de  tão  aca- 

10  bestunto. 

11  Sobre  este  ponto  já  fica  exhuberante  e  vkto* 
mente  respondido, 

B 


Esta  Carta  é  de  13  de  Julho,  isto  é>  att- 
terior  ao  Tratado:  podia  ser  o  seu  typo,  edé 
todas  as  condições  impostas.  Ora,  a  conduo 
çao  dos  navios  aprezados  em  o  Tejo  ,  é  nella 
pozitivamente  estipulada.  O  Almirante  Fran- 
cez  nada  pedio,  que  antes  não  tivesse  dito  que 
reclamaria  (  Vejâo-se  os  documentos  -seguin- 
tes). 

E'  para  provar  esta  culpável  alteração  dos 
factos  (*)  é  para  destruir  uma  accuzação  ca- 
lumnioza  (§)  que  o  Almirante  Francez  reu- 
nio  aqui  todos  ( » )  os  documentos  relativos  á 
sua  missão  ao  Tejo. 

Estes  Documentos  incompletamente  inse- 
ridos em  diversas  publicações  periódicas,  não 
tem  apparecido  em  folha  alguma  ofíicial  (/). 
Tendo  agora  ã  assignatura  do  author  não  po- 
derá duvidàr-se  de  sua  exactidão 


|  *]    Segundo  vosso  modo  d'en  tender. 

[§]  Porque  vos  desmascara,  e  confunde;  porque 
tos  arranca  o  véo5  e  a  vossos  amos. 

[»]    Todos  !  E  faltais  lâo  despejadamente  k 

verdade  ?  Todos  os  Documentos  !  E  os  que  es~ 

condesteis,  pois  assim  vos  convinha  /  Se  não  temesse  of- 
fender  a  vossa  polidez  requintada  9  essas  maneiras  for* 
çadas  de  delicadeza  que  constituem  a  arte  d'illudir  9 
vos  appellidaria  como  mereceis*  Uma  boa  porção  de 
interessantíssimos  Documentos  [  que  inserirei  na  pre- 
zente  collecção  com  advertência  de  que  os  omittisteis] 
mostrarão  que  vos  não  pejais  de  mentir  [  desculpai  a 
grosseria]  e  de  mentir  á  face  do  Mundo. 

[  $  ]  Grande  mérito  tivesteis  em  os  reunir,  ainda 
que  por  vossa  honra  melhor  fora  que  andassem  disper* 
sos  y  ou  que  nunca  apparecessem. 

[>|<  ]  E  tanto  se  duvida,  que  até  se  demonstrou  que 
é  diminuta  por  malicia ;  ora,  bem  sabeis,  que  por  uni 
argumento  de  analogia  seconclue,  que  o  individuo  qw 


(O 


Terminará  por  uma  última  reflexão  (§  % 
Quando  dois  grandes  povos,  se  adiantão 
com  passo  igual  á  testa  da  civilização  ^  e  co* 
meçâo  a  sentir  que  sua  união  pode  ser  tão  fa- 
vorável a  seus  interesses  próprios  ,  corno  aos 
interesses  geraes  da  Europa,  pareceria  do  de- 
ver de  seus  súbditos  concorrer  para  esta  indis- 
solubilidade, fazendo  resaiíar  as  vantagens,  e 
applicando-se  a  destruir  as  preoccupações  que 
podem  retarda-las.  Este  dever  é  ,  sobre  tudo, 
obrigatório  e  sagrado,  para  as  pessoas  a  quem 
importantes  funcções,  uma  alta  situação,  uma 
grande  influencia  devida  a  seus  serviços  ,  e  a 
seus  talentos  ,  offereceni  por  exemplo  e  por 
guia  ás  Nações  (*). 


uma  vez  mente  perde  todos  os  titulos  a  ser  para  o  fu- 
turo acreditado.  Olhai  que  os  vossos  com  mandos  ,  e 
condecorações  não  vos  salvão  da  responsabilidade,  e  se 
piezumis  que  a  vossa  assignatura  é  sufficiente  para  vos 
conferir  infallibilidade,  e  impor-nos  silencio,  embrute- 
cendo-nos,  e  collocando-nos  ao  nivel  dos  irracionaes  9 
enganais-vos ,  ou  vos  fascinarão. 

]§]  Assemelha-se  S.  Exc.a  neste  remate  áquelJes 
saltimbancos  que  recommendão  as  suas  drogas ,  e  ele- 
xires ,  e  que  nas  praças  de  algumas  Cidades  dltalia  e 
França  atroão  os  ouvidos  a  quem  passa. 

[  *  3  Serieis  mais  coherente  neste  bettp  rasgo  de  vos- 
sa elegante  pluma ,  dizendo  :  p  Quando  aquelles  que 
por  uma  longa  cadêa  de  perversas  e  abjectas  intrigas 
conseguem  dirigir  os  destinos  de  duas  Nações,  que  bla- 
zonâto  de  Grandes  por  alcançarem  o  apogeo  da  gran- 
deza ,  calcando  aos  pés  as  leis  mais  sagradas ,  e  des- 
pedaçando os  vínculos  mais  solemnes,  e  conservadores 
da  sociedade,  e  se  adiantão  com  passo  igual  na  vereda 
da  desmoralização  ,  e  do  transtorno  da  ordem ,  e  co« 
meção  a  sentir  que  sua  união  pode  ser  não  só  favorá- 
vel a  seus  interesses  privados ,  como  também  ás  vistas 


(10) 

O  Almirante  Franeez  julga  preencher  0 
seu  9  e  continuar  a  mostrar  a  moderação  de 
que  não  se  tem  affastado  em  época  alguma  da 
sua  missão  ,  limitando-se  a  repellir  a  calúm- 
nia  dirigida  contra  elle,  só  expondo  asuacon- 
ducta  ;  expoziçào,  que  se  encontrará  comple- 
tamente, e  sem  rezerva  nem  restricção  nacol* 
lecção  das  peças  seguintes 

O  Vice-Almirante  —  Barão  Roussln. 

Bresi  15  de  Setemb?*o  de  1831. 


nefandas  dessa  associação  detestável ,  e  que  sem  des- 
canço  trabalha  por  estabelecer  e  arraigar  uma  oligar- 
chia  universal  destruidora  da  verdadeira  liberdade  dos 
povos  ,  é  para  lastimar  que  ainda  se  aprezentem  em 
campo  homens  assaz  enérgicos  e  denodados  ,  que ,  im- 
pellidos  por  louvável,  e  heróica  intrepidez,  manifestem 
sem  rebuço ,  nem  respeitos  ,  ou  tergiversações ,  os  fins 
de  tão  impia  liga  ,  e  atalhem  o  progresso  da  conspi- 
ração geral ,  affrontando  seu  poder,  e  minando  os  ali^ 
cerces  do  edifício.  Será,  pois,  indispensável  fazer  callar 
estes  pregoeiros  de  taes  feitos ;  estes  expozitores  de  si- 
milhantes  planos.  Para  isso  todos  os  meios  são  lícitos ; 
o  veneno,  o  punhal,  tudo,  em  fim,  se  empregue: 
consiga-se  o  rezultado  ;  não  haja  escrúpulo  em  quanto 
aos  instrumentos ;  aliaz  baqueia  e  desaba  a  fábrica  que 
tanto  nos  tem  custado  a  levantar.  Desfaçamo-nos  des- 
ses rígidos  Catões  em  século  que  não  tolera  suas  vir- 
tudes e  firmeza  porque  jamais  venceremos  em  quanto 
existirem  estes  austeros  censores  ,  nos  quaes  os  povos 
tem  os  olhos  fitos.  y>  Submisso ,  e  confuzo  de  minha 
audácia  rogo  ao  Senhor  Barão ,  que ,  agradando-lhe  a 
passagem  que  offereço  para  substituir,  faça  a  mudan- 
ça ,  pois  talvez  a  idéa  se  torne  mais  clara. 

[  *  ]  Que  montão  de  contradicções  e  inepcias !  Perco 
a  paciçncia  em  as  enumerar.  Elogia-se  inculcando-se  co- 
mo religioso  observador  de  seu  deverP  e  já  temos  vistes  € 


( li ) 

(N.°  1.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren,  na  embocadura  do 
Tejo,  em  7  de  Julho  de  18  31. 

ORDEM    DO    DIA.  (*) 

O  Contra- Almirante ,  Barão  Roussin  ,  Com- 
mandante  em  Chefe  ,  á  Tripulação  da 
Esquadra. 

79  Equipagens  da  Esquadra.  — O  Governo 
Portuguez  desconhecendo  os  princípios  do  Di- 
reito das  Gentes  (§)  e  até  mesmo  os  da  hu- 


continuaremos  a  vêr  ,  como  o  preencheo;  jacta  se  de 
moderado ,  e  cada  palavra  ,  cada  phraze  ,  cada  acto 
seu  respira  exaggeração  de  princípios  nunca  vista  ,*  diz 
que  se  limita  a  repellir  a  calúmnia  ,  e  a  expor  sua 
conducta,  e  espraia-se  em  longas  e  enfadonhas  digres- 
sões ,  repete  que  será  completa  a  expozição  sem  rezer- 
va  nem  restricção ,  e  omitte  muitos  documentos  . .  . ! 
Ah !  Até  quando  abuzareis  da  nossa  paciência  ? 

[*  ]  Estupendíssima  allocução  digna  da  penna  d'um 
Cicero  ,  e  que  é  impossível  deixar  sem  algumas  obser- 
vações. 

[  §  ]  Desconhecer  os  princípios  do  Direito  das  Gen- 
tes!..  .  W  crivei  que  tal  se  escreva  ! .  .  .  Similhante 
impropério  a  um  Governo  porque  está  alerta  contra  os 
machinadores  que  dispõe  a  sua  queda,  e  os  pune,  tal- 
vez com  excessiva  lenidade !  Não  sabe  este  detractor 
Impudente  que  a  obrigação  natural  aos  indivíduos  de 
se  conservarem,  também  liga  as  sociedades,  e  que  os 
Governos  devem  procurar  os  meios  de  se  manterem  ; 

Sorque  as  sociedades  civis  estão  approvadas  peia  Lei 
íaturai  ,  e  aos  Governos  se  lhes  devolve  o  dever  de 
protecção?  [Vattel.  Dir,  das  Gent.  Tom.  1.°  §.  16/] 


(  «  ) 


inanidade  9  violou  uns  e  outros  em  muitos  de 
nossos  compatriotas  (§).  Recebidos  no  seupaiz 


Lea  o  seu  Montesquieu,  e  todos  os  outros  escripíores 
dogmatistas  para  os  do  seu  partido.  Veremos  em  bre- 
ve o  que  chama  desconhecer  o  Direito  das  Gentes. 

[§]  Violou  os  princípios  da  humanidade  porque  a 
esse  mancebo  sacrílego,  a  esse  monstro  com  forma  hu- 
mana se  applicou  uma  pena  mui  suave  em  compara- 
ção de  seu  attentado,  do  qual  foi  convencido  por  suas 
coarctadas  contradictorias,  por  número  sobejo  de  teste- 
munhas contestes,  e  até  por  sua  mesma  confissão,  co- 
mo a  sentença  impressa  demonstra/  Violou  os  Direi- 
tos da  humanidade  ,  porque  não  deixou  impune  tão 
grande  criminozo  como  Bonhomme  ,  e  procurou  des- 
aggravar  aMagestade  Divina  ultrajada/  Violou  os  Di- 
reitos cia  humanidade  e  da  justiça ,  porque  deixou  aos 
Tribunaes  a  decizão  desta  matéria  sem  se  ingerir  em 
suas  attribuiçôes  ?  Mais  deshumanos  reputaria  S.  Exc.a 
os  Juizes  se  Bonhomme  expiasse  com  a  vida  no  patí- 
bulo suas  maldades,  que  até  referidas  canzào  indigna- 
ção, porém  eu  lhes  chamaria  mais  justos-  porque,  sai- 
ba o  Senhor  Barão  que  em  Portugal  ainda  se  tributão 
cultos  á  Divindade,  e  que  não  obstante  gozarem  os  es- 
trangeiros de  perfeita  liberdade  em  sua  crença  não  é 
tão  ampla  esta  tolerância,  como  em  alguns  paizes,  que 
chegue  a  authorizar  se  ultrajem  os  objectos  mais  sagra- 
dos. A  tal  ponto  estão  os  Portuguezes  embrutecidos ! 
E  receio ,  Exceilentissimo  Senhor ,  que  nunca  rompão 
ao  trevas.  A  Religião  [  diz  o  Author  do  Espirito  das 
Leis]  e  a  melhor  garantia  que  pode  haver  dos  costu- 
mes dos  homens;  e  muito  mais  proveitoza  se  misturão 
os  sentimentos  rcíigiozos  com  o  cmor  que  consagrão  á  sua 
pátria.  [Consid.  sur  la  Grand,  des  ílom.  Chap.  9.me]  Es- 
ta authoridade  não  é  suspeita,  e  os  Portuguezes  tem 
arraigado  no  coração  o  nobre  apègo  a  suas  instituições 
Ileiigiozas  e  Politicas.  Porém  tornando  ao  assumpto. 
Violou  acazo  o  Governo  Portuguez  os  deveres  da  hu- 
manidade, porque  não  entorpeceo  o  curso  regular  das 
Leis,  que  fulminarão  com  rigor  salutar  os  chefes  d'uma 
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por  sua  própria  approvação  (*),  acreditavão 


conspiração  mallograda  ,  e  que  esteve  a  ponto  de  arre- 
meçar  o  paiz  nos  maiores  horrores  ?  Violou  esses  Di- 
reitos porque  o  decrépito  Souvinet ,  vergado  debaixo 
do  pezo  dos  annos ,  conservava  as  verduras  d 'um  a  es- 
touvada mocidade  ,  fazia  da  sua  caza  um  dos  lugares 
da  reunião  dos  conjurados,  e  se  mostrava  um  dos  mais 
ardentes  e  incansáveis  cooperadores  da  revolução  ,  e 
ingrato  para  com  a  protecção  e  benefícios  que  lograra 
ern  Portugal  ,  onde  até  se  naturalizou  ,  e  augmentan- 
do  em  felicidade,  e  bens  ?  Violou  os  Direitos  da  hu- 
manidade porque  cohibio  em  seus  excessos  uma  turba 
de  aventureiros  que  girão  pelo  Mundo  com  o  phylan- 
thropico  intento  de  fazerem  participar  as  Nações  que  vi- 
vem sujeitas  ao  Despotismo  dos  saborosíssimos  fructos 
da  liberdade  Franceza  ?  Violou  os  Direitos  da  humani- 
dade ,  porque  vigiou  estes  vlrtuo%os  missionários  ,  que 
traficão  em  todo  o  género  d'indignidades  ,  e  a  uns 
prendeo  temporariamente,  fazendo  que  outros  sahissem 
do  Reino,  quando  suas  tramas  erão  de  tal  modo  ma- 
nifestas, que  pedião  castigo  exemplar  ?  Não  permane- 
cêrão  tranquillos  ,  e  sem  o  menor  incomrnodo  aquel- 
les  Francezes  [  poucos  ]  que  se  mantiverão  dentro  do 
círculo  de  seus  deveres  ?  Perguntarei  ao  Senhor  Almi- 
rante ,  se  o  Rei  Cidadão  tolera  que  estrangeiros ,  só 
por  esta  qualidade,  conspirem  contra  elle,  e  contra  o 
systema  que  brotou  dos  dias  immortaes  de  Julho  ?  Já 
apontei  que  é  axioma  que  a  conservação  das  Nações  é 
de  Direito  Natural ;  e  não  é  um  principio  menos  se- 
guido e  incontroverso  que  os  estrangeiros  são  submet- 
tidos  ás  Leis  [  VatteL  Dir.  dasGent.  §.  101.  Tom.  2.°] 
porque  no  paiz  onde  entrão  livremente,  suppôe-se  que 
o  Soberano  lhes  concede  entrada  debaixo  da  condição 
tácita  de  que  viverão  sujeitos  ao  império  das  Leis.  A 
segurança  pública,  os  Direitos  da  Nação,  e  do  Prín- 
cipe exigem  necessariamente  esta  condição,  e  o  estran- 
geiro a  ella  se  submette  tacitamente  desde  que  entra 
no  paiz,  pois  não  pode  julgar-se  que  se  lhe  permitta  a 
entrada  debaixo  de  outras  condições.  O  império  é  o  di- 
reito de  mandar  em  todo  o  paiz?  e  as  Leis  nãq  se  li- 
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se  em  segurança  ( § )  submetíendo-se  a  suas 
Leis  (»)..  Mas  nem  sua  conducta  irreprehen^ 
sivel  nem  a  condição  -  de  estrangei- 

mitão  meramente  a  regular  a  conducta  dos  Cidadãos 
entre  si ;  porém  determinâo  o  que  se  deve  observar  em 
toda  a  extensão  do  território  por  toda  a  classe  e  ordem 
de  pessoas.  Ein  virtude  desta  submissão  [  Id.  §.  10^. 
Tom.  2,°]  os  estrangeiros  que  commettem  alguma  fal- 
ta ou  crime ,  devem  ser  castigados  conforme  as  Leis  do 
paiz ;  pois  q  objecto  das  penas  é  faze-las  respeitar  ,  e 
manter  a  ordem  ,  e  a  segurança. 

[#]  E  accrescentai  :  para  observarem  as  Leis  do 
paiz  ,  a  que  ficão  sujeitos,  na  classe  de  membros  tem- 
porários da  Nação. 

£  §  ]  E  sempre  "o  estiverão  em  quanto  seu  compor- 
tamento foi  irreprehensivel. 

[  p  ]  Entende-se  que  a  ellas  se  sujeitarão ;  mas  pa- 
ra 'ctèpQÍ^  escandalozamente  infringirem  seus  preceitos 
salutares  e  vivificantes. 

[  $  ]  Li  e  reli  diversas  vezes  esta  passagem  ,  esfre- 
guei os  olhos,  puz  de  parte  tão  luminoza  producção, 
abria  de  novo,  e  conclui,  que  algum  génio  maléfico, 
á  maneira  dos  Malandrinos  que  Ariosto  metamorpho- 
zpa  ã  sua  vontade ;  algum  noyo  Asmodeo  mudando  as 
ahrèm  letras  a  seu  capricho  ,  era  inimigo  do  esclare- 
cida Almirante,  ao  mesmo  tempo  que  se  divertia  á  mi- 
jiha  custa  ,  querendo  fazer  passar  o  illustre  escriptor 
por  inepto,  ou  por  malvado;  inepto  porque  não  to- 
mou ajuda  o  trabalho  de  ler  as  sentenças ,  que  até  em 
Fr^nceç  est$q  impressas,  antes  de  avançar  tão  enor- 
míssimo absurdo;  malvado,  porque,  para  elle,  o  sa- 
crilégio, a  blasphemía  ,  o  roubo,  a  conspiração  ,  são 
todos  actos  filhos  d'uma  conducta  irreprehensivel ! ! !  ! 
Çred/iie  f>osteri! ! !  Com  tudo;  verifiquei,  por  fim,  que 
não  me  enganava  ,  e  compungido  pelo  estado  mental 
de  S.  Exc.a  lamentando  que  perdesse  o  tino  [pois  é 
impossível  convencerem -me  de  que  provinha  d'um  cora- 
ção estragado  ]  todo  recolhido  em  mim ,  levantei  os 
olhos  ao  Çeo ,  e  com  súpplicas  fervorozas  invoquei  seu 
poder  para  que  restituísse  S,  Exc.a  ao  uzo  dos  sentido»* 
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ros  (*),  que  devia  colloca-los  debaixo  da  ga- 
rantia da  fé  pública  (§),  nada  poude  protege- 
Jos  contra  a  raiva  que  o  Governo  Portuguez 
nutre  contra  a  nossa  Nação  (»). 

[*]  De  nada  lhes  vale  quando  elles  mesmos  rejei- 
tão  a  protecção  que  as  Leis  lhes  liberalizão. 

[§]  Garantia  da  fé  publica  para  quem  procura 
transtornar  a  ordem  e  o  Governo !  Protecção  de  Di- 
reitos a  pessoas  quebrantadoras  da  Lei  primordial  da 
sociedade  !  Em  que  fonte  beberia  S.  Exc.a  estas  dou- 
trinas/ Nos  cinco  Códigos,  talvez ?  Mas  para  que  me 
canço :  o  Senhor  Barão  não  é  homem  que  busque  es- 
tribar-se  em  melhor  authoridade  do  que  na  sua  ;  e  que 
outra  ha  que  se  lhe  possa  comparar  ? 

[  ??  ]  O  Governo  Portuguez  nào  alimenta  raiva  con- 
tra os  estrangeiros ;  todos  elles  tem  vivido  seguros  á 
sombra  da  sua  protecção  ,  e  mesmo  aquelles  que  se 
arrojavão  aos  mais  culpáveis  excessos,  Não  influem  nos 
sentimentos  dos  membros  do  Gabinete  de  Lisboa  preo- 
cupações algumas  a  este  respeito,  e  o  Soberano  dezejá 
estabelecer,  d*um  modo  o  mais  intimo,  as  relações  d'al- 
liança  entre  Portugal,  e  as  outras  Potencias;  firraan- 
do-se  estas  relações  nas  bazes  da  reciprocidade  ,  e  do 
mutuo  interesse  ,  e  nunca  de  uma  servil  dependência. 
Não  tolera  que  Nação  ou  Governo  algum  considere  Por- 
tugal como  Colónia  sua  para  serem  á  risca  executa- 
dos  os  firmam  de  qualquer  ambiciozo,  posto  por  uma 
facção  á  frente  de  qualquer  Gabinete  estrangeiro;  está 
na  firme  rezolução  de  fazer  respeitar  a  independência 
do  povo  que  rege,  e  lamenta  que  por  uma  longa  serie 
de  erros  e  traições,  desde  que  acabou  o  Ministério  do 
Grande  Marquez  de  Pombal ,  não  tenha  sido  Portugal 
mais  do  que  um  Estado  submettido  aos  caprichos  de  ou- 
tras Nações  ás  quaes  se  vendêrão  seus  Ministros.  Valen- 
do-se  energicamente  dos  meios  que  tem  á  sua  dispozição, 
está  determinado  a  d'uma  vez  acabar  com  tão  oppro- 
forioza  submissão  e  dependência ,  correspondendo  á  con- 
fiança que  nelle  depozitão  os  Portuguezes,  e  a  felicita- 
los.  Bem  vedes,  meu  querido  Barão,  que  um  Monarcha 
^verdadeiramente  Portuguez  7  deve  ser  idolatrado  por 
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Debaixo  de  pretextos  os  mais  frívolas 


Portuguezes  verdadeiros;  e  ainda  roais  diria  se  me  fos- 
se licito  declarar  algumas  cireumstancias  em  que  se 
vio  o  Joven  Soberano  dos  Portuguezes  ,  e  que  muita 
honra  lhe  fazem.  Veríeis  então  até  que  ponto  chega  a 
perversidade  de  certos  Gabinetes  que  pertendèrào  asso- 
ciar o  Senhor  D.  Miguel  a  suas.  atrocidades,  e  planos 
devastadores  ;  admiraríeis  [  se  acazo  vos  toca  o  quadro 
sublime,  e  porapozo  da  virtude]  a  generozidade  e  gran- 
deza d'animo  com  que  repellira  tào  infames  suggestôes; 
pois  é  indigno  de  tal  Príncipe  vencer  pela  traição,  ou 
pelo  veneno,  se  pude  alcançar  a  victoria  pela  espada  ; 
e  detestando  a  infâmia  de  similhantes  homens  ,  e  de 
similhantes  Gabinetes,  que  trahern  os  mesmos  desgra- 
çados que  se  lhes  haviâo  lançado  nos  braças  ,  bemdí- 
xieis  o  Príncipe  virfcuozo  que  regeita  suas  propostas,  e 
se  horroriza  considerando  este  requinte  de  maldade. 
Tudo  isto  sem  rodeios  \os  referiria,  iílusíre  Barão, 
porém  tolhem-me  a  penna  certas  considerações  que  tal- 
vez venhão  a  acabar. 

E'  esta  a  norma  de  conducta  do  Soberano  Portu- 
guez  ,  e  de  seus  Ministros.  Em  quanto  ao  povo  [sou 
franco  e  sincero]  ainda  tem  mui  fresca  na  memoria  a 
Tragedia  de  18Õ7,  o  Tratado  de  Fontainebleau ,  a  fu- 
ga de  seus  Príncipes  procurando  um  refúgio  alem  do 
Atlântico  contra  a  perfídia  doÁttila  moderno,  a  in va- 
zão ,  o  incêndio  de  suas  Províncias  ,  a  espoliação  de 
seus  bens  inculeando-se  primeiro  vossos  conterrâneos 
como  protectores,  e  oecupando  o  paiz  como  amigos, 
os  rios  de  sangue  que  inundarão  a  sua  pátria,  em  fim, 
o  assassínio  da  donzela  delicada  ,  da  matrona  respeita- 
rei ,  do  ancião  venerando,  do  tenro  infante;  tudo  isto 
está  ainda  prezente  a  sua  ideia,  e  talvez  não  haja  um 
Portuguez  ,  que  não  sinta  gotejar  sangue  desta  ferida. 
E'  por  isso,  que  vos  declaro  sem  rebuço,  meu  Barão, 
que  a  massa  geral  do  Povo  é  contrária  á  França ,  e 
que  correria  com  alvoroço  e  enthuziasmo  ás  armas  pa- 
ra combater  seus  Soldados,  que  já  sabem  por  expe- 
riência o  caracter,  tenacidade,  e  coragem  deste^  Po- 
vo. Ponderai  que  não  destingue  os  vassallos  de  Xapo- 
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(*)  ,  injustas  denúncias  tiverão  efíeito  contra 
os  Francezes  domiciliados  em  Lisboa  (§) :  tem 

leão  dos  de  Luiz  Felippe.  »  São  Francezes,  que  de 
novo  querem  escraviza r-nos :  guerra  de  morte  contra 
elles.  »  Eis  o  brado  que  resoaria  em  todo  o  Portugal. 

[*]  Frívolos!  Talvez  assim  sejão  tidos  em  Pariz 
e  Londres  •  mas  em  Portugal  não  são  pretextos  frivo? 
los  são  razões  e  provas  tão  claras  como  a  mesma 
evidencia. 

[  §  ]  E  tão  injustas  que  as  pesquizas  judiciaes  tive- 
rão em  rezultado  provas,  e  até  de  sobejo.  Em  quanto 
aos  outros  seus  compatriotas  que  estiverão  tranquillos 
[  a  maior  parte  fingidamente  ]  perguntasse-lhes  S. 
Exc.a  se  alguém  os  iucommodou,  e  se  o  Governo  ,  que 
tem  a  força  necessária  para  se  fazer  obedecer ,  não  re- 
primio  a  indignação  popular.  Ah  !  Senhor  Barão!  Que 
tratamento  receberião  os  Portu^uezes  em  o  vosso  paiz 
se  uma  esquadra,  onde  tremulassem  as  Quinas  Luzita- 
nas ,  bloqueasse  as  bocas  do  Sena  ou  do  Rhodano ,  e 
um  Exercito  ameaçasse  a  vossa  Capital  ?  Se  o  vosso 
Commercio  soffresse  perdas  por  effeito  d'injustos  apre- 
zarnentos  de  vossos  navios  por  cauzas  e  pretextos  frívo- 
los ?  Que  lhes  aconteceria  ?  O  que  os  vossos  compa- 
triotas diariamente  praticão  para  com  aquelles  que  a 
sua  volubilidade,  e  moral  estragada  lhes  aponta  como 
adversários  de  suas  theorias  j  porem  serião  assassina- 
dos com  toda  a  polidez  e  delicadeza  $  do  modo  que  a 
alguns  infelizes  soldados  de  Carlos  X.  succedeo;  pois 
havendo  procurado  occultar-se  no  pateo  de  uma  caza , 
e  escaparem  ahi  ao  furor  dos  Canibaes  pai%iúenses  , 
mesmo  em  seu  escondrijo  os  matárão  a  sangue  frio, 
disparando-lhes  tiros  das  jai>ellas  de  outra  caza  próxi- 
ma ,  cujo  dono  forão  procurar  ,  e  ao  qual ,  inquirindo- 
os  acerca  do  motivo  de  sua  vinda ,  replicarão  cortes- 
mente, que  tivesse  a  bondade  de  lhes  abrir  a  porta  pois 
dezejavão  ir  acabar  com  alguns  absolutistas  refugiados 
no  pateo  da  caza,  vizinha  ,  cuja  entrada  lhes  estava 
vedada !  E  quem  não  pasmaria  desta  civilidade  l  Pois 
do  mesmo  modo  serião  tratados  os  Portuguezes  na  hy- 
potheze  que  estabeleci.   Os  vossos  compatriotas  nào 
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sido  condemnados  sem  motivo  a  penas  cruéis, 
e  ignominiozas,  e  aquelles  mesmos  que  seus 
próprios  Juizes  declarárào  irmocenles,  não  ob- 
tiverão  as  indemnizações  que  lhes  erâo  devi- 
das em  compensação  dos  prejuízos  cauzados 
em  suas  pessoas,  e  em  seus  interesses  (*). 

O  Cônsul  de  França  protestou  inutilmen- 
te (§)  contra  estas  vexações  ;  suas  reclama- 


forão  perturbados,  vendèrâo  ásua  vontade  os  seus  pen- 
teados ;  não  tiverão  uma  sj  marrafa  maltratada  ,  con- 
tinuarão a  fazer  tratos  ás  cabeças ,  e  proseguio  a  guer- 
ra [  e  guerra  sem  quartel]  por  cauza  da  virtude  das 
agoas ,  tdexirs ,  e  outras  invenções  prlmoro%as  dos  no- 
vos Agamemnons  e  Achylles  [de  que  chamo  a  teste- 
munho as  esquinas  de  Lisboa  forradas  com  seus  Mam~ 
festos']  mesmo  na  occaziâo  de  se  ouvir  o  estrondo  da 
artilheria  da  vossa  esquadra.  Eis  até  onde  pode  chegar 
a  obediência  d'um  povo  ás  ordens  do  seu  Governo. 

[*]  Pela  doutrina  expendida  nesta  passagem  avan- 
ça o  Senhor  Almirante  um  principio  novíssimo,  e  que 
admittido  mudaria  o  Mundo  n'um  lugar  de  delicias: 
realizaria  o  Empyreo  imaginário  dos  Pagões,  Tanto 
mais  criminozo  o  homem  for  maior  indemnização 
lhe  deve  ser  dada  para  o  compensar  dos  damnos  cau- 
zados, por  não  ter  podido,  em  quanto  esta  privado 
da  liberdade ,  entregar-se  a  suas  licitas  fadigas ;  e  por 
este  motivo  o  Senhor  Bonhomme,  que  é  um  criminozo 
da  primeira  ordem  recebeo  £0$000  francos;  somma 
que  estou  certo  nunca  vio  junta  em  sua  vida,  e  a  qual 
talvez  lhe  sirva  de  engodo  para  novas  pelloticas ,  que 
agradem  aos  irmãos  da  Propaganda ;  porém  que ,  não 
será  estranho  ,  o  leve  ao  fim  de  seus  dezejos  de  re- 
prezentar  em  tablado  alto.  Que  excellente  seria  o  Có- 
digo ordenado  por  S.  Exc.a  ! 

[§]  Inutilmente  devia  protestar  ,  e  não  haverá 
quem  defina  o  caracter  de  que  se  achava  revestido.  O 
que  se  diz  com  certeza  é  que  o  Senhor ,  Soi-disant , 
Cônsul  [  até  nesse  caiacter  não  se  achava  authorizado] 
dc  exaltado  realista  5  e  creatura  d'um  dos  Ministros 


(  19  ) 

ções  forão  repellidas ,  seu  caracter  foi  desco- 
nhecido, e  a  final  se  vio  obrigado  a  retirar-se. 

O  Governo  Francez  renovou  suas  quei- 
xas apoiando-as  desde  logo  por  um  pequeno 
número  de  Navios  armados.  Esía  advertência 
da  firme  intenção  em  que  estava  de  nào  tole- 
rar ultraje  algum  contra  a  honra  (*)  ,  e  in- 
teresses da  França,  era  também  acompanha- 
da de  considerações  próprias  a  não  deixar  em 
dúvida  sobre  sua  moderação  (§),  e  o  Go- 
verno Portuguez  devia,  mais  do  que  qualquer 


de  Carlos  X.  mudou  de  rumo ,  e  principiou  a  figurar 
na  seena  como  exaggerado  Democrata  ,  e  que  um  dos 
motivos  que  mais  o  exacerbou  em  sua  correspondência 
com  o  Ministro  Portuguez  [isto  se  me  assegura]  foi 
não  se  lhe  dar  um  tratamento  de  distineção  que  nào  tem, 
e  que  as  Leis  da  sua  Patria  lhe  nâo  conferem  ,  e  mui- 
to menos  a  Portugueza  que  regula  os  tratamentos.  E 
que  gentinha  é  esta  que  ora  campa  como  Republicana, 
ora  como  Realista  ;  e  que  diz  guando  lho  convém 
Vive  It  Rol !  Vwt  la  Ligue  1  Indignos  cataventos,  que 
estão  com  os  olhos  fitos  a  fim  de  verem  para  onde  pen- 
de a  balança. 

[  *  ]  Honra  ,  fidelidade  ,  virtude  5  caracter ,  Reli- 
gião ,  e  outros  termos  expressão  idéas  relativas  ás  pes- 
soas que  as  proferem.  Diz-se  honrado,  o  que  julga  tu- 
do permittido  para  promover  seus  interesses  ,  satisfa- 
zendo seus  caprichos  ;  fiel  ?  o  monstro  que  nâo  respei- 
ta juramento  ;  virtuozo,  o  malvado  que  adora  como  seu 
Deos  seus  appetites ;  homem  de  caraçter  firme ,  o  que 
melhor  sabe  mascarar-se  aos  olhos  dos  outros  homens  ; 
o  hypocrita  ,  ofalsario;  respeitador  da  Religião,  o  ma- 
lévolo que  a  faz  servir  a  seus  intuitos  particulares.  Ora, 
ao  Senhor  Barão,  não  custa  encontrar  cópias  destes  ori- 
ginaes. 

[§]  Qutro  termo  elástico,  S.  Exc*  faz  ás  palavras 
o  mesmo  jfciue  os  sapateiros  fazem  ao  coiro  :  estirão-no^ 
e  batem-tío  até  ajustar  bem  k  medida. 


(  %0  ) 


outro,  avaliar  o  preço  desta  generozidade  (*)« 
Tudo  isto  desprezou  ,  dando  unicamente 
uma  resposta  dictada  pelo  orgulho  e  pertiná- 
cia (§). 

Chegou  pois  o  momento  de  obter  um  re- 
zultado  decizivo. 

O  Rei  dos  Francezes  envia  diante  de  Lis- 
boa a  Esquadra  que  tenho  a  honra  de  comman- 
dar  ,  com  ordem  de  exigir  satisfação  do  Go- 
verno Portuguez. 

O  nosso  bom  Direito,  e  o  vosso  valor  (») 
me  garantem  que  justificaremos  a  confiança  do 
Rei  e  do  Paiz  (  $ ). 

O  Contra-Almirante  Commandante  em 
Chefe  —  Barão  Roussin. 


[*]  E  quem  melhor  do  que  o  Governo  Portuguez 
pode  avaliar  o  preço  desta  generozidade  ?  Qual  será  o 
Juiz  mais  apto  para  pronunciar  sentença  sobre  esta  ma- 
téria do  que  a  Nação  Portugueza.'  Ainda  conserva  gra- 
ta lembrança  de  vossos  benefícios ,  e  protecção  ?  e  tan- 
to que  passa  em  provérbio  quando  uma  pessoa  é  trahi- 
da  e  espoliada  por  outra,  dizer-se:  F.  .  .  .  protegeo  F.  . .  . 
á  Franceza,  E  já  que  tanto  apertaes ,  declaro-vos  que 
vossa  memoria  é  odioza  em  Portugal ,  e  que  viesteis 
alterar  a  significação  de  muitas  palavras  como  nas 
duas  notas  anteriores  ponderei. 

[§]  Corrigi  o  período,  e  dizei:  dictada  pela  justi- 
ça ,  pelo  dever  5  e  pela  honra. 

[»]  E  accrescentai :  já  assaz  distincto  [  o  valor  ] 
em  Aboukir,  Trafalgar,  e  em  todas  as  outras  batalhas 
navaes,  que  nos  reduzirão  á  nuliidade  maritimay  de  que 
sahimos  depois  da  Restauração. 

[  $  ]  W  este  o  sermão  do  Senhor  Almirante,  que 
nada  o  honra ;  mas  [  direi  com  o  conceituozo  Ferreira  J 

Que  dizes  tu  daquelle  que  confia 
Do  seu  juizo  tanto ,  que  vãmente 
Escreve  quanto  lhe  vem  á  phantaaiaí 


( « ) 


(N.°  8.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  diante  do  Tejo , 
em  8  de  Julho  de  1831. 

Senhor  Visconde, « — As  Reclamações  rei- 
teradas do  Senhor  Cônsul  de  Franca ,  e  a  No- 
ta enviada  aV.  Exc.a  em  16  de  Maio,  pelo  Se- 
nhor Capitão  de  Mar  e  Guerra  De  Rabaudy, 
devia  explicar-vos  quanto  basta  os  motivos 
que  me  trazem  diante  de  Lisboa. 

Venho  manter,  sem  modificação,  as  repa- 
rações contidas  nessa  Nota. 

E  demais  :  a  repulsa  que  se  fez  de  as 
conceder  ,  tendo  collocado  o  Governo  Fran- 
cez  em  a  necessidade  de  as  apoiar  por  um 
armamento  dispendiozo ,  tenho  ordem  de  ac- 
crescenlar  ás  primeiras  reclamações  as  se- 
guintes : 

l.a  A  demissão  do  Intendente  Geral  da 
Policia  do  Reino  (  §  ). 


[§]  ©  espirito  destas  reclamações  é  de  tal  nature- 
za ,  que  mostra  o  dezejo  de  tirar  partido  do  estado  de 
oscillação  em  que  as  machinações  de  alguns  Portugue- 
zes  degenerados,  e  a  má  fé  de  certos  Gabinetes  tinhão 
envolvido  Portugal.  Demittir  um  Alto  Funcionário  so 
porque  desagrada  á  facção,  e  serve  de  obstáculo  a  seus 
projectos!  Este  e  outros  artigos  de  vossas  condições 
mostrão  o  empenho  que  tínheis  de  collocar  o  Governo 
Portuguez  debaixo  da  espada  de  Democles  para  o  obri- 
gar a  ceder  vilmente ,  ou  a  rezistir,  para  o  que  não 
estava  preparado.  Escolhendo  arezistencia  obrou  como 
lhe  cumpria ;  porque  vos  constrangeo  a  dar  ao  Mun- 
do o  exemplo  de  nova  injustiça^  e  se  recebeu  a  Lei 
foi  victima  de  sua  bem  fundada  credulidade  nos  deve- 
tss  impostos  peles  Tratados  ao -seu  &Uiado  natural.  e 


(  Cfi  ) 


S.a  Abrogar  todas  as  sentenças  pronun- 
ciadas contra  Francezes  por  motivos  políti- 
cos ( * ).  f 

3.a  Oitocentos  mil  francos  para  indem- 
nizar o  Governo  Francez  da  expedição ,  que 
a  recuza  do  Governo  Portuguez  de  adherir  ás 
nossas  primeiras  reclamações  tornou  necessá- 
ria. 

4  a  Inserir  na  Gazeta  official  de  Lisboa 
as  reclamações  da  França  ,  e  a  sua  accei ta- 
cão pelo  Governo  Portuguez  ,  affixando-se  es- 
tes artigos  nas  ruas  por  onde  o  Senhor  Bon- 
homme ignominiozamente  foi  levado  (§). 


que  lhe  affiançara  a  sua  mediação.  Não'  se  compre  a 
paz  [  diz  um  illustre  escriptor  ]  pois  o  que  a  vende  fi* 
ca  cada  vez  mais  em  estado  de  a  fazer  comprar  de  no~ 
vo*  e  corra-se  antes  o  risco  de  fazer  uma  guerra  des- 
graçada ,  do  que  de  dar  dinheiro  para  obter  a  pacifi- 
cação. Sempre  se  respeita  um  Príncipe,  quando  se  sa- 
be que  somente  será  vencido  depois  de  uma  longa  fe- 
zistencia. 

[  *  J  Abrogar  sentenças  proferidas  conforme  todas 
as  fórmulas  de  Direito !  Absolver  criminozos  conven- 
cidos dos  mais  enormes  delictos !  Onde  pára  a  inde- 
pendência do  Poder  Judiciário  ?  Onde  existe  essa  tão 
gabada  devizão  de  Poderes,  que  dizeis  ser  a  pedra 
angular  de  vosso  systema  politico ? 

[§]  E'  certamente  cómico  este  artigo.  Exige^se  a 
affixação  das  reclamações  nas  ruas  por  onde  o  Senhor 
Bonhomme  foi  conduzido ,  para  que  todos  saibão  que 
foi  açoitado  9  que  deu  um  passeio  semi-nú  ,  e  que  fez 
uma  conta  corrente  dos  açoites,  que  levara,  cada  um 
por  certo  número  de  francos.  Pode  ser  não  sai* 
baes  i  meu  Barão ,  que  este  Senhor  Bonhomme  [  e  a 
todos  os  outros  sevandijas  daes  este  tratamento  de  Se* 
nhor  em  peças  officiaes,  e  convenções  com  a  Governo  : 
civilidade  nunca  vista  considerando  a  insignificância 
dos  indivíduos  3  e  o  respeito  devido      partes  gue  cojv» 


(  ) 


'Fstes  sao  ,  Senhor  Visconde  ,  as  repara- 
ções que  estou  encarregado  de  exigir  do  Go^ 
verno  Portuguez. 

Se  V.  Exc.a  me  fafc  irhmediatamente  co« 
nhecer  que  está  disposto  a  (ratar  sobre  estas 
bazes,  o  prezente  debate  pode  terminar-se  sem 
demora. 

No  cazo  contrário,  a  guerra  se  acha  ãc^ 
clarada  de  factb  entre  a  França  e  Portugal : 
todas  as  consequências  que  arrasta  podem  ser 
previstas.  Não  serão  demoradas. 

Rogo  a  V.  Exc.a  nao  defira  sua  resposta 
mais  de  vinte  e  quatro  horas  5  e  que  receba  a 
expressão  da  minha  alta  consideração. 

O  Contra-Almirante  ,  Commandahtè  em 
Chefe  da  Esquadra  Francezá  do  Té* 
jo, — Barão  Roussin. 

(N.°  3.) 

Senhor  Visconde.  —  O  meu  Parlamenta- 
do leva  ao  vosso  Governo  as  Reclamações  Of- 
ficiaes  do  meu  (  *).  Executando  este  dever, 

trahírão  o  pacto]  pode  ser  não  saibaes  qtíe  este  Se- 
nhor Bonhomme  dírigio  uma  súpplica  rogando  que 
quanto  antes  se  desse  á  execução  a  sentença ,  pois  a 
demora  deteriorava  muito  a  sua  saúde  $  e  lhe  cauzava 
os  maiores  damnos !  As  horas  lhe  paredão  annos ;  e 
assim  fazia  serviço  á  sua  algibeira  j  que  estava  erma 
[depois  qtie  alguns  pais  de  fcmilia  o  exonerarão  da 
educação  de  seus  ftttios  apenas  conhecêrâo  sètis  pessi^ 
mos  costumes  ;  e  que  btllo  instructor  ,  e  pedagogo  se- 
ria o  Senhor  Bonhomme  !  ]  e  obedecia  ás  in  situações 
dos  Propagadores  das  Luzes,  orHem  Fenerutida  e  anti" 
quisúmã  de  que  o  Senhor  Bonhomme  dizem  sef  Membro. 

[*]  Estribado  na  mais  inquestionável  authoridade 
declaro  que  esta  participação  confidencial  não  foi  en- 
tregue, C 
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não  creio  que  deve  obstar-me  a  procurar  um 
meio  de  mitigar  o  seu  rigor. 

Esta  Carta  confidencial  tem  por  objecto 
de  vos  empenhar,  de  até  mesmo  vos  suppli- 
car ,  que  prefiraes  ,  na  alternativa  que  vos 
aprezentei ,  o  restabelecimento  ainda  possível 
da  paz  ,  á  continuação  certa  d' uma  guerra 
irarninente. 

Estabelecido  diante  do  Tejo  com  uma  Es- 
quadra Franceza  ,  entrarei  nesse  Rio. 

Talvez  o  duvideis,  Senhor  Visconde ;  mas 
V.  Exc.a  não  pode  negar  que  o  bom  êxito  des- 
ta tentativa  é  pelo  menos  possível  :  eu  o  pro- 
varei. 

Trata-se  pois  de  saber  se  a  Cidade  de  Lis- 
boa, se  a  Capital  do  vosso  Paiz,  ficará  expos- 
ta ao  perigo  que  a  ameaça. 

Persuado-me  que  o  passo  que  dou  offere- 
eendo-vos  o  meio  de  a  salvar  (  ainda  que  se 
rnalíograsse  aempreza  )  nos  honraria  a  ambos, 
porque  a  confiança  que  suppõe  só  caminha  d' 
acordo  com  a  estima  (§). 

Recebei  a  expressão  da  minha  alfa  consi- 
deração (»). 

O  Contra-Almirante ,  Commandante  em 
Chefe  da  Esquadra  Franceza  diante  do 
Tejo  —  Barão  Roussin. 

[~§]  E  que  tal!  Já  o  Senhor  Almirante  se  julga 
cnm  títulos  á  estima  de  S.  Exc.a  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ,  e  eu  estou  certo  que  este  Fidalgo^ 
dotaio  de  luzes  e  de  patriotismo,  e  que  olha  como 
perdidos  os  momentos  que  não  emprega  em  utilidade 
da  sua  Patria  e  do  seu  Soberano,  não  tem  em  grande 
valia  a  estima  do  Senhor  Barão,  e  que  a  correspondên- 
cia qu?  teve  foi  em  execução  dos  deveres  do  seu  cargo. 

[»]    Esta  chamada  Carta  confidencial  me  dá  a  ea- 
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(N.°  4.) 

Â  bordo  da  Nau  Sujfrert ,  diante  do  Tejo  $ 
em  8  de  Julho  de  183 1„ 

Senhor  Cônsul.  —  À  minha  chegadá  á  em- 
bocadura do  Tejo  com  uma  Esquadra  France* 
za  ,  tem  por  objecto  pedir  ao  Governo  Poríu* 
guez ,  reparações  pelos  damnos  causados  por 
elle  a  muitos  Cidadãos  Francezes. 

Ainda  espero  ^  que,  cedendo  aos  senti- 
mentos da  equidade,  que  honrão  as  Nações 
nas  relações  reciprocas,  estas  reparações  se- 
rão concedidas  ,  e  que  o  prezenle  debate  po-> 
derá  terroinar-se  promptamente. 

Porém  nao  succedendo  assim.,  achando-se 
rnn  rompimento  declarado  de  facto  entre  a 
França  e  Portugal  ,  julgo  do  meu  dever  em- 
penhar-vos  ,  Senhor  Cônsul,  á  prevenir  oè  Se- 
nhores vossos  Compatriotas,  a  fim  de  que  to- 
rnando as  necessárias  precauções  ^  evitem  ós 
effeitos  d'uma  guerra  que  lhes  deve  ser  esíra* 
ilha. 

Recebei ,  Senhor  Cônsul ,  a  expressão  da 
minha  alta  consideração. 

O  Contra-ÁImirante ,  Commandanfé  ètii 
Chefe  da  Esquadra  Franceza  do  Te- 
jo. —  Barão  Roussiír. 


tender  que  o  «ove  Treiíip  dezejaria  aMes  acabar  a  des* 
aVença  amigarvelm^fítè  P  nuo  obstante  o  estado  inàciezo 
do  Tejo» 

c  % 


(  ) 

(N.°  5.) 

Lisboa  10  de  Julho  de  1831, 

Excellentissimo  Senhor.  —  Levei  ao  conhe- 
cimento do  Governo  de  S.  M.  F.  a  participa- 
ção que  V.  Exc.a  me  dirigio  em  data  de  hon- 
íem.  Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Exc.a 
que  El-Rei ,  meu  Amo  ,  dezejando  continuar 
a  dar  á  França  todas  as  demonstrações  de  seus 
vehementes  dezejos  de  terminar  as  differenças 
que  sobrevierao  com  Portugal ,  rezolveo  ado- 
ptar o  conselho  de  S.  M.  Britannica  (*),  or- 
denando fossem  postos  em  liberdade  os  Cida- 
dãos Francezes  ultimamente  condeinnados  , 
Sauvinet  e  Bonhomme ,  e  de  tratar  destes  ne- 
gócios por  meio  do  Embaixador  de  S.  M,  Ca- 
tholica  em  Pariz,  drum  modo  conforme  á  hon- 
ra de  ambas  as  Nações,  e  á  independência  de 
Portugal  (  §  ). 


[*]  Aqui  temos  verificado  o  que  avancei  de  que  o 
Gabinete  Britannico  acceitara  a  mediação  ,  como  ti- 
nha por  dever  ;  mas  em  tempo  e  occazião  opportuna 
para  levar  a  effeito  os  planos  em  que  combinara  com 
seus  amigos.  Presta-se  na  classe  de  mediador  ^  ena 
hora  mais  crítica  abandona  o  seu  alliado !  Não  teria 
sido  honrozo  e  franco  expressar-se  sem  rebuço ,  ou  ro- 
deios ? 

[§]  Nada  mais  decorozo  do  que  esta  proposta.  Susci- 
tárão-se  desavenças  entre  os  dois  Paizes  ,  e  o  Governo 
Portuguez  dezejozo  de  amigavelmente  lhes  pôr  termo,  e 
acordar  quanto  fosse  idêntico  com  a  justiça,  e  com  o  Di* 
reito,  offerece  ajusta-las  emPariz  por  meio  doEmbaixa-* 
dor  do  Soberano  d'uma  Grande  Potencia  [  Grande,  sem 
dúvida.  Para  que  franzis  as  sobrancelhas  ?  Seu  territo-»* 
tio  vasto5  sua  situação,  seus  recursos^  suas  bellas  produc^ 


(  S27  ) 


Porém  não  posso  dispensarme  de  preve- 
nir a  V.  Exc.a  que  as  disputas  que  desgra- 
çadamente tem  existido  ,  e  as  hostilidades 
não  provocadas  que  tem  sido  praticadas  ,  não 


çõcs,  o  génio  emprehendedor,  e  a  coragem  de  seus  ha- 
bitantes frustrarão,  e  hão  de  frustTar  quantos  ardis  e 
ciladas,  as  facções  ,  seja  qual  for  a  veste  que  se  apre* 
priem,  imaginem,  e  desenvolvão  para  a  esbulhar  des- 
sa consideração  e  cathegoria  :  isto  tendes  aprendido  íi 
vossa  custa]. 

Se  o  vosso  Governo  tinha  o  fito  em  obter  repara- 
ção dos  oggravos  que  dizia  haver  recebido,  porque  não 
acceitou  a  proposta,  e  vós,  Senhor  Barão,  porque  dei- 
xasteis  de  a  communicar  ?  Porém  o  objecto  era  outro, 
e  por  isso  fosteis  accelerado.  Insensato !  Sem  o  prezu- 
mirdes  fizesteis  um  serviço  á  Nação  Portugueza,  abrin- 
do-lhe  os  olhos ,  e  ao  seu  Governo  acerca  da  sua  ver- 
dadeira situação  :  deiteis  um  exemplo  d'iniquidade , 
ensiuando-lhe  a  não  confiar  para  o  futuro  em  falsas 
allianças  ,  que  certas  Potencias  só  cumprem  quando 
lhes  convém,  a  recorrer  á  energia  e  patriotismo  d'um 
povo  heróico,  e  a  fechar  os  ouvidos  ás  suggestões.  Es- 
ta aggressão  veio  agitar  a  massa  geral  do  Povo  Portu- 
guez ,  desenganar  o  seu  Governo,  e,  para  dizer  tudo 
em  poucas  palavras  ,  tornar  impossível  a  Victoria  do 
partido  que  vínheis  proteger,  Senhor  Barão.  Da-ta  des- 
sa época  o  levantamento  em  massa  da  Nação,  e  não 
ignoraes  que  determinada  uma  vez  a  defender  os  caros 
objectos  do  seu  amor ,  e  do  seu  respeito  não  depõe  as 
armas  sem  acclamar  o  triumpho.  A  Historia  offerece  os 
rasgos  mais  admiráveis  de  seu  denodo  ,  e  virtudes  cí- 
vicas. Não  é  a  Nação  Portugueza  menos  firme  e  cora= 
joza  do  que  a  Suissa ,  agreste ,  circumseripta  e  pobre, 
debellando  as  forças  formidáveis  da  Áustria ,  a  Hol« 
landa  9  ameaçada  pelas  ondas  ,  e  opprimida  ,  af- 
frontando  e  vencendo  o  poder  collossal  de  Felippe,  as 
Colónias  Britannicas  da  America  Septentrional  sacu- 
dindo o  jugo  de  seus  oppressores.  Não  cedem  os  Por  tu- 
guezes  nesta  parte,  a  nenhum  outro  povo;  seus  fastos  o 
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obstante  a  segurança  e  protecção  que 
pessoas  ,  e  as  propriedades  dos  subdií os  Fran- 
cezes  tem  recebido  do  Governo  Português,  ex- 
citando  em  a  Nação  os  sentimentos  naluraes 
da  sua  independência  3  sente  o  Governo  nào 
poder  consentir  a  entrada  da  Esquadra,  antes 
de  ter  concluído  inteiramente  as  negociações; 
tanto  mais  porque  nào  existe  Tratado  algin.ii 
peio  qual  a  entrada  seja  permillida,  e  muito 
menos  a  permanência  das  forças  navaes  Fran* 
pesas  nos  Portos  do  Reino  (*). 

patenteão  sem  réplica  era  diversas  épocas,  e  ha  pou- 
pqs  apnos  [com  seus  irmãos  os  Peninsulares  ]  foi  ao  os 
primeiros  cate  soltarão  o  brado  dUnsurreiçào  geral  con- 
í/a  |  omnipotência  desse  homem  que  devasteis  ao  fas- 
tígio do  poder  ,  depois  de  haverdes  sonhado  com  as 
vossas  Republicas  de  comedia,  e  jurado  mais  d'ura  mi- 
lheiro de  Constituições  da  forja  do  vosso  Sivées.  Em 
Portugal  r  desenaanai-vos  ]  nào  se  introduz  o  veneno 
que  com  tanto  aííinco  procuraes  communicar  a  todas 
os  povos  •  nesse  paiz  [  repeti  com  um  dos  vossos  mais 
acreditados  Vates  ] 

Par  iout  íe  cri  áes  léis ,  ía  voix  dfl  !a  patrie 

Parla  i<*nt  aux  Cito  vens.;  lout  se^fejaíenl  leur  nommer 

Z<  qu"il  íallait  hair ,  ce  qual  fallait  aimer. 

Fazei  a  mudança  dos  verbos  passando-os  para  o  pre- 
mente ,  e  eis  o  quadro  da  minha  Patria. 

[*  *  J  Este  documento  Wafc  com  sigo  o  cunho  da  dig- 
nidade 9  e  serem  regeitaclas  a?  condições  nelle  contidas 
t&òstfca  dezejo  ardente  de  augrnentar  o  poder  por  meios 
ilffcitds.  Qualquer  nação  tem  o  direito  de  buscar  atin- 
gir egje  ougmento  ;  mas  [diz  um  célebre  escriptor]  pre- 
ciiar.e^rios  observar  que  so  o  deve  fazer  por  vias  justas 
e  innoeentes  .?  Um  fim  louvável  [continua]  não  basta 
paia  legitimar  os  meios;  porem  é  forçozo  que  estes  se- 
jão  leajumos  em  si  mesmos  ;  pois  a  Lei  natural  nào 
sã  pede  contradizer.  Se  proscreve  uma  acção  c^rao  ífr- 
fusta  cu  desh-nesta  em  si  mesma  [  lede  ?  meu  Barão, 
lede  a  apologia  da  vossa  façanha  <  e  de  quem  vo-la  or- 


(  §9  ) 

Aproveito  esta  occazião  para  exprimir  a 
V.  Exc.a  os  sentimentos  da  alta  consideração 
com  que  tenho  a  honra  de  &c. 

Visconde  de  Santarém. 

(  N.°  6.  ) 

A  bordo  da  Nau  Suffren  ,  diante  de  Lisboa  9 
em  11  de  Julho  de  1831  ,  ás  5  horas  da 
tarde. 

Senhor  Ministro.  —  Já  vedes  se  cumpro 
rainhas  promessas:  hontem  vos  fiz  antever  que 
forçaria  a  entrada  do  Tejo.  Eis-me  diante  de 
Lisboa.  Todos  os  vossos  fortes  ficão  atraz  de 
mim,  e  na  minha  frente  existe  o  Palacio  do 
Governo.  Não  provoquemos  o  escândalo  (§), 
A  França  sempre  generoza  vos  offerece  as 
mesmas  condições  como  antes  davictoria  (*)• 
Rezervo-me  somente,  recolhendo  seus  fructos, 
accrescentar  as  indemnizações  para  as  victi- 
mas  da  guerra  {$>  ). 

denou]  jámais  a  permitte  seja  qual  for  o  objecto;  e 
no  cazo  de  não  ser  possível  alcançar  um  firn,  ainda  que 
louvável  e  bom  ?  sem  recorrer  a  meios  iílegitimos  9 
abandone-se  esse  fim  como  indecorozo.  Não  é  permitti- 
do  a  uma  Nação  atacar  outra  com  vistas  de  se  engran- 
decer ?  ou  submettendo-a  a  suas  Leis  9  porque  seria  o 
mesmo  do  que  um  particular  que  pertendesse  enrique- 
cer-se  roubando  os  bens  de  outro, 
[§]    E  quem  o  provocou ? 

[*  J  Já  vos  disse  que  essa  generosidade  passa  como 
em  provérbio.  Para  que  vos  cançaes.?  As  vossas  acções 
vos  canonizão. 

[$]  Que  volubilidade  de  caracter  e  linguagem  í 
Offerece  as  mesmas  condições  [  a  generoza  ^França  ] 
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Tenho  a  honra  de  vos  pedir  urna  respos* 
ta  immediata» 

Recebei,  Senhor  Ministro,  a  expressão  da 
minha  alta  consideração, 

O  Contra-Almirante  Commandante  em 
Chefe  da  Esquadra  Franceza  do 
Tejo  —  Barão  Roussin. 

(N.°7.) 

JLisboa  11  de  Julho  de  18  31  ,  ás  10  horas  da 

noite. 

Excellentissimo  Senhor.  —  Em  resposta 
á  participação  de  V,  Exc.a  era  data  de  hoje, 
tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Exc.a ,  que  o 


como  antes  da  victoria  •  e  na  linha  seguinte  accrescen- 
ta  ,  que  se  rezerva  a  colheita  dos  fructos  do  triumpho  ! 
Kao  altera  em  nada  as  primitiva*  clauzulas,  e  exi- 
ge indemnizações  pelas  victimas  da  guerra  ,  não  as 
havendo.  Que  mistura  de  generozidade  e  ambição  ! 
Que  inaudito  abuzo  da  força  !  Que  escandaloza  injusti- 
ça !  Que  versatilidade  !  Que  impostura  !  Em  fim  9  que 
empenho  de  parecer  justo  exercitando  a  maior  das  injus- 
tiças !  Mas  de  que  me  admiro  se  pertenceis  á  Nação 
cujo  caracter  um  dos  mais  sublimes  Génios  ,  descreveo 
verídica  mente ,  com  pincel  delicado,  e  cores  não  car- 
regadas da  seguinte  maneira, 

On  st  bat,  on  s'embrasse  ,-on  discute,  on  arrete; 
On  propose  un  festin  ,  un  massacre ,  une  fête  ; 
On  chante ,  on  tremble  ?  on  rit. 

Ora  julgai  quem  vos  tece  similhante  elogio  ?  Advinhai. 
Não  podeis  atinar  ?  .  .  .  .  Pois  é  o  vosso  Racine  no 
Canto  7.°  do  seu  Poema,  a  Imaginação. 
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Governo  de  S.  M.  F.  querendo  evitar  ,  por 
todos  os  meios  possíveis ,  os  dezastres  que  po- 
derião  ser  a  consequência  dos  últimos  aconte- 
cimentos adopta  as  bazes  ( § )  propostas  na 
participação  de  V.  Exc.a  de  8  do  corrente. 

Receba  V.  Exc.a  a  certeza  da  alta  consi- 
deração com  que  tenho  a  honra  de  ser  &c. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Portugal.  —  Visconde  de  Santarém. 

(N.°  8.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  diante  de  Lisboa 
em  11  de  Julho  de  1831. 

Senhor  Cônsul.  —  Tenho  a  honra  de  vos 
offerecer  meus  serviços  para  reparar  as  ava- 
rias que  poderem  ter  recebido  os  navios  da 
vossa  Nação  no  combate  que  acaba  de  ter  lu- 
gar, no  cazo  de  que  o  avizo  que  dei  ante- 
hontem  7  não  fosse  bastante  para  se  retirarem. 

Recebei ,  Senhor  Cônsul ,  a  expressão  da 
minha  alta  consideração. 

O  Contra-Almirante ,  Commandante  em 
Chefe  da  Esquadra  Franceza  do  Tejo* 
—  Barão  Roussin.  > 


[  §  ]  As  bazes ,  e  não  a  essência  :  percebesteis  ?  Não 
increpeis  depois  o  Excellentissimo  Ministro  tirando  it 
laçoes  falsas  e  maliciozas. 
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(N.°  9.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  diante  de  Lisboa, 
em  11  de  Julho,  á$  10  horas  da  noite . 

Meu  General,  —  Tenho  a  honra  de  vos 
annunciar  que  a  Esquadra  debaixo  do  meu 
Cominando  5  forçou  a  entrada  do  Tejo,  e  que 
se  acha  actualmente  junto  dos  Caes  de  Lisboa. 
A  acção  começou  á  uma  hora  depois  do  meio 
dia :  trez  horas  depois  ,  todas  as  baterias  da 
entrada  Lin  hão  sido  passadas  retumbando  os 
gritos  de  Viva  o  Rei  (*)  e  ancorando  defron- 
te do  Palacio  do  Governo.  Fizemos  arrear  ban- 
deira aos  Navios  Portuguezes  de  guerra  anco- 
rados atra  vez  do  Rio. 

Estes  Navios  são  em  número  de  nove;  1 
nau  de  74,  D.  João  VI.  (§  ) ;  3  Fragatas  de  48, 
Pérola,  Diana,  e  Amazona  2  Corvetas 

[*  ]  Que  eníhuziasmo  !  Vive  le  Roi  !  Gran- 
de surpresa  motiva  ,  e  muito  mais  a  quem  desde  1786 
[nao  menciono  épocas  anteriores]  sabe  que  tendes  bra- 
dado com  igual  regozijo:  Vive  Louts  XVI.  Vive  la 
Republique  !  Vive  la  Convention  !  Vive  le  Dirce toire  ! 
Vive  Marat !  Vive  Robcrspierre  !  Vive  P E^galitè  !  Vi- 
ve la  Liberte  l  Vive  la  Déesse  de  la  Raison !  Vive  le 
Premier  Cônsul !  Vive  V Empereur !  Vive  Louis  XV1IL 
Vive  la  Chartt  Constitui ionnelle !  Vive  Charles  X.  í 
Vive  la  RévohUion  de  Jeinílet !  Vive  le  Roi  Citoyenl 
Vive  .  .  .  Vive  ...  E  a  quem  mais  dareis  vivas  ?  Em 
breve  o  veremos. 

[  §]  Estava  na  sua  amarração  defronte  da  Ribeira 
Nova,  nem  se  echava  guarnecida  de  modo  a  poder 
entrar  em  combate, 

[$]  A  Diana  era  de  56  ,  a  Pérola  de  46  ,  e  a 
Amazona  de  44.  Tomai  tento  ;  lião  mintaes  ao  Minis- 
tro, que  é  a  mesma  verdade  personalizada. 
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Lealdade  e  Infante  D.  Sebastião  (■*■-)?  3  Bri- 
gues (§ )  D.  João  I.  (iJÃ  D.  Pedro,  e  Me- 
moria (/.). 

Em  rezultado  da  intimação  que  logo  lhe 
enviei ,  e  de  que  tenho  a  honra  de  vos  dirigir 
copia,  annuio  (»)  o  Governo  Portuguez  a  dar 
á  França  as  satisfações  que  me  havieis  en- 
carregado de  exigir  delle  (t):  também  levo 
ao  vosso  conhecimento  a  sua  resposta. 

Vou  cccuparme  de  assegurar  o  theor  e 
execução  deste  Tratado,  e  terei  sem  demora 
a  honra  de  vos  dirigir  immediatamente  uma 
relação  circumstanciada  sobre  o  cumprimento 
da  missão  que  me  confiasteis, 

Limitar-me-hei  hoje  a  accrescentar ,  meu 
General,  a  certeza  de  que  todos  cumprirão 
seus  deveres. 

Conforme  ás  vossas  ordens ,  e  ao  nosso 
caracter  nacional  (&)  esperei  para  começar  o 

[*]  O  Infante  D.  Sebastião  é  um  Brigue  de  10 
peças  ,  e  nào  Corveta. 

*  §  ]    Dois  aliaz  ;  o  Infante  D.  Sebastião  e  D.  Pedro» 

j5<]    E'  uma  Corveta  de 

Escuna  de  10,  e  não  Brigue.  Os  navios  per- 
feitamente armados,  montarão  104  peças  de  differen- 
tes  calibres,  e  se  a  Nau  D.  João  VI.  estivesse  eomple- 
t  .mente  armada  comporia  uma  força  naval  com  178 
p^ças,  e  vos  convencereis,  Senhor  Almirante,  de  que  o 
Gov  rno  Portuguez  a  possuía  cap.^z  de  tirar  delia  parti- 
do, não  para  se  affrontar  com  a  vossa  em  linha  de 
batalha  ,  mas  para  apoiar  a  defeza  do  Tejo ,  e  tor~ 
na-la  quazi  inexpugnável.  Àlem  destas  embarcações 
existião  como  em  abandono  uma  Nau,  duas  Fragatas, 
e  outros  vazos  de  menor  força  ,  que  depois  tem  sido 
reparados. 

Adoptar  as  bazes  não  é  annuir*sem  rezerva» 
t  ]    Sujeitando-se  ao  debate  e  á  discussão. 
[  2f  j   Da  capo !  Da  capo  !  Caracter  3  e  mais  cara-« 
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fogo ,  que  se  atirasse  sobre  os  nossos  Navios. 
Os  fortes  de  S.  Julião  e  do  Bogio  ,  tomarão  a 
iniciativa  dez  minutos  antes  de  mim. 

Em  fim  ,  accrescentarei ,  meu  General  y 
que,  pela  mais  incrível  felicidade,  a  Esqua- 
dra, que  durante  trez  horas  prolongou  em  550 
toezas  de  distancia  ,  tão  grande  número  de 
baterias  reputadas  até  agora  como  formidáveis 
{$)  nao  experimentou,  por  assim  dizer,  dam- 
no  algum, 

Acceitai  ,  meu  General ,  a  homenagem 
do  meu  profundo  respeito.  —  O  Contra-Al- 
mirante  Commandaníe  em  Chefe  da  Esquadra 
do  Tejo.  —  Barão  Ruussin. 

(X.°  10.) 

A  boiado  da  Nau  Suffren ,  diante  de  Lisboa 
em  1%  de  Julho  de  1331. 

Senhor  Visconde.  —  Estou  persuadido, 
que,  convencido  dos  sentimentos  de  lealdade 
e  generozidade  que  animào  a  Nação  e  o  Go- 
verno que  reprezento,  tendes  reconhecido  seu 


cter  ;  honra  e  mais  honra;  porem,  repare,  meu  cava- 
lheiro ,  que  é  máxima  corrente  ,  e  em  voga  :  tanto 
mais  um  individuo  sua  failando  em  honra  ,  e  metten- 
do-a  á  cara  dos  outros  ,  tanto  mais  escasso  é  desta 
mercadoria  ,  verdadeiro  contrabando  paia  tal  gente  : 
quer  obter  por  nomes  vãos  o  que  lhe  falta  de  reali- 
dade. 

[$]  E  formidáveis  continuarão  a  ser  reputadas  r 
ninguém  ha  que  ignore  o  que  hei  enumerado  ,  e  que 
me  dispensa  cie  entrar  em  novas  particularidades  sobre 
a  matéria. 


(  35  ) 


caracter  em  minhas  communicações  de  8  e  11 
deste  mez  (  §  ). 

A  prezente ,  reproduzindo  depois  da  mi- 
nha entrada  á  viva  força  no  Tejo ,  as  recla- 
mações que  vos  tinhâo  sido  aprezentadas  na 
véspera  deste  acontecimento,  deve  provar-vos 
que  a  França  não  quer  abuzar  de  suas  vanta- 
gens (*  )- 

Porem  ,  Senhor  Visconde  ,  dezejo  que 
igualmente  estejaes  convencido  da  firmeza  que 
desenvolverei  para  tirar  delias  as  que  deve 
assegurar-me ,  segundo  os  uzcs  recebidos  en- 
tre todas  as  nações,  e  as  regras  da  justiça(^) 
Considero  pois  a  resposta  que  me  íizesteis 
a  honra  de  dirigir  honlem  ,  como  adherindo, 
não  soas  minhas  propoziçôes  de  8,  segundo  di- 
zeis, mas  ao  sentido  claro,  e  exacto  da  minha 
Carta  de  hontem  (&)  isto  é,  que,  se  a  Con- 
venção, que  se  trata  de  concluir  entre  nós,  de- 
ve ter  as  mesmas  bazes,  isto  não  pode  ser  sem 
fazer  intervir  em  sua  discussão  as  justas  con- 
siderações dos  factos  que  acabão  de  passar-se. 
A  fim  pois  d'evitar  toda  a  equivocação  a 


[§]  Ah!  Nem  um  instante  o  duvideis,  Excellen- 
tissimo  Senhor  !  As  suas  communicações,  os  seus  feitos, 
as  suas  palavras,  os  seus  gestos,  o  seu  garbo,  tudo  , 
tudo  respira  Pembonpoint  aziatieo-democratico  ;  lealda- 
de ,  gencrozidade ,  e  outros  que  rimem  com  estes. 

[*]  À  ninguém  passava  pela  ideia  similhonte  cou- 
2a«  A  França  abuzar  de  suas  vantagens  !  E  haverá 
praguento  que  tal  se  atreva  a  sustentar? 

l$1  Commeça  o  Senhor  Almirante  a  mostrar  & 
petit  bout  cPorcillc  :  vexemos  se  por  descuido  a  deixa 
apparecer  toda. 

[&]  Pois  erra?  e  err^  grosseiramente  em  suas  con~ 
tf  derivei. 
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este  respeito  5  tenho  a  honra  de  dirigir-vos  as 
propozições ,  segundo  as  quaes  somente  me  é 
ordenado  tratar  com  o  Governo  Portuguez. 

Conforme  a  minha  Carta  de  8  deste  mez9 
devo  começar  reproduzindo  a  Nota  dirigida  a 
16  de  Maio  a  V.  Exc.a  pelo  Senhor  Capitão 
de^Mar  e  Guerra  De  Rabaudy. 

Contém  as  seguintes  Reclamações  5  que 
em  nada  posso  alterar. 

1.  a  Pôr  em  liberdade  o  Senhor  Bonhom- 
me, annuilando  (por  um  acto  official  de  reha- 
bilitação)  a  Sentença  proferida  contra  elle,  e 
executada  na  parte  ignominioza,  nâo  obstan- 
te os  protestos  do  Cônsul  de  S.  M.  ,  declaran- 
do que  a  considarava  como  um  ultraje  feito  á 
França  na  pessoa  de  um  de  seus  Cidadãos, 

2.  a  A  demissão  dos  Juizes  que  pronun* 
ciárão  a  Sentença,  e  a  publicação  official  do 
acto  de  rehahiliíação  que  a  tiver  annuílado. 

3.  a  Uma  indemnização  de  20/OuO  francos 
para  o  Senhor  Bonhomme. 

4.  a  Pôr  em  liberdade  o  Senhor  Sauvinet 
declarado  naturalizado  Portuguez  ,  em  oppo- 
zição  ás  Leis  do  Reino  (*)  e  condemnado  pe* 

[*]  E'  este  um  ponto  que  não  deixarei  sem  ana- 
lvze.  Naturalizou-se  Sauvinet  [  segundo  me  informa- 
rão] em  1822,  e  depois  de  abolida  a  Constituição  na- 
quelle  tempo  promulgada ,  e  restituído  El -Rei  á  frui- 
ção de  suas  attribuições  Magestaticas,  e  Soberanas,  de 
que  o  havião  esbulhado,  e  que  S.  M.  actualmente  rei- 
nante ,  conquistara  em  beneficio  de  seu  Pai  ,  e  Rei^ 
e  da  Nação ?  argumentão  [direi  melhor]  sophismão  os 
defensores  de  Sauvinet,  que,  tendo  o  Senhor  D.  João 
VI ,  de  saudoza  memoria,  invalidado  todos  os  actos  da- 
quelle  tempo ,  também,  por  conseguinte,  estava  nulla 
a  naturalização  do  seu  cliente.  E'  este  um  subterfúgio 
grosseiro :  Ssumnet  R\mca  §e  lembrou  de  separax-se  d& 
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la  Comrriissão  extraordinária  de  Lisboa,  de  que 
V.  Exc.a  mesmo  havia  reconhecido  formalmen- 
te a  incompetência  ,  a  dez  annos  de  degredo 
para  Africa,  em  virtude  d'unia  Sentença,  cu- 
jos lermos  verifieão  que  nenhuma  das  accuza- 
coes  feitas  contra  elle  se  poderão  provar. 

5.  a  Uma  indemnização  de  G|'O00  francos 
para  o  Senhor  Gamby ;  outra  de  3/000  para 
o  Senhos  Dupont  detido  arbitrariamente  em 
Lisboa  durante  um  anno  ,  e  ambos  expulsos 
de  Portugal  5  em  virtude  de  Sentenças  das 
quaes  nenhuma  culpa  rezulta  contra  elles 

6,  a  Uma  indemnização  de  10^000  fran- 
cos, precedentemente  reclamada  pelo  Senhor 
Cassas  ,  Cônsul  de  França  ,  em  favor  do  Se- 
nhor Dubois  ,  gravador  ,  pelos  prejuízos  que 


Sociedade  Portugueza,  da  qual  se  tornara  parte  3  pa- 
ra gozar  05  foros  5  preeminências  ?  e  regalias  na  qua- 
lidade de  seu  membro,  favorecendo  assim  seus  interes- 
ses [  porque  foi  esta  a  cauza  ?  e  não  a  de  pertencer  a 
uma  Nação  livre  ?  como  emphaticarnente  dizia  5  que  o 
levou  a  naturalizar-se]  continuou  a  lograr  essas  vanta- 
gens ?  mesmo  depois  da  queda  da  Constituição  5  e  so 
em  1831,  para  escapar  á  punição  d'um  grande  delicto, 
procura  encobrir-se  debaixo  do  manto  diaphano  dos 
seus  privilégios  como  Cidadão  Francez ,  excogitando 
argucias,  e  subtilezas.  Vinde  cá,  boa  alma:  pois  que 
tem  que  ver  os  actos  abrogados  pelo  Soberano  como  ir- 
ritos ,  e  de  nenhum  valor ,  com  uma  Carta  de  natu- 
ralização passada  em  seu  mesmo  nome/  Mizeravel !  A 
cada  momento  patenteas  que  teu  cérebro  está  despo- 
voado d'idéas9  e  que  se  fosse  anatornizado  não  apre- 
sentaria membranas  !  O  que  affirmo  é  que  o  Doutor 
Gall  não  se  enganaria,  pela  forma  que  aprezenta  teu 
craneoj  nem  o  Grande  Lavater  com  teu  semblante. 

[#]  Allegar  e  não  provar  [  axioma  em  Direito] 
prejudica  em  vez  de  utilizar  a,  cmisrç.  que  se  defende, 
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lhe  cauzou  uma  injusta  detenção  nas  prizões 
de  Lisboa. 

7.a  Uma  indemnização  garantida  a  favor 
do  Senhor  Vallon ,  que  soffreo  nas  cadêas  de 
Lisboa  prizâo  arbitraria  de  £7  mezes  ,  á  qual 
attribue  uma  perda  de  20/000  francos  que  ex- 
perimentou em  seu  commercio  (*)  durante  a 


[*]  Da  innocencia  destes  Senhores  [Senhor  Val- 
lon, Senhor  Gamby,  Senhor  Dubois ;  Senhor,  Senhor, 
e  mais  Senhores]  já  largamente  tratei  ;  porém  ainda 
addicionarei  algumas  palavras  em  quanto  a  estes  taes 
e  quejandos  Cavalheiros  d'Industria  ,  e  Triste  Figura, 
vagabundos  ,  ou  bufarinhciros  [  pois  o  commerciante 
honrado ,  e  de  grosso  trato  ,  o  artista  sizudo  e  probo 
nunca  dá  motivo  a  que  o  vigiem ,  ou  incommodem  ] 
e  narrar-vos-hei  um  successo  de  que  fui  testemunha 
ocular  :  por  este  podeis  tirar  os  outros  paladinos.  Cer- 
to Francez ,  que  a  fortuna  pouco  favcneava ,  e  cujos 
interesses  em  vez  de  medrarem  diminuião,  havia  mui- 
to tempo  que  ardia  em  dezejos  de  entrar  no  commer- 
cio das  indemnizações ,  ainda  que  fosse  á  custa  da  ca- 
beça partida ,  de  alguma  costella  amolgada ,  ou  de  al«* 
gum  braço  deslocado  [  pois  a  negociação  ainda  que  ca- 
rece de  poucos  fundos  tem  seus  próis  e  precalços ;  po- 
rem ,  meu  Barão ,  é  rifão ,  e  anexim  mui  vulgar,  ada* 
gio  que  anda  nas  bocas  de  todos  em  Portugal :  Não  sc 
pescao  trutas  a  barbas  enxutas.  Se  não  entendeis  o  con- 
ceito ficai  em  jejum ,  que  eu  não  me  posso  dar  ao  tra- 
balho de  vo-lo  explicar  ].  Abandonou  este  honesto  ca- 
valheiro  o  seu  extenso  commercio  ,  mais  extraordinário 
do  que  o  de  Goldsmith,  e  Rotschild  [pois  não  é qual- 
quer coiza  ou  ninharia  a  venda  de  alguns  pares  de  ta- 
mancos ,  aguas  de  Colónia ,  escovinhas  de  dentes,  m&> 
rionettes,  bonecos,  e  outros  artigos  importantes,  debaixo 
da  arcada  da  Praça  do  Commercio]  fez  leilão  de  tu- 
do ,  e  sahio  a  campo  vestido  de  armas  brancas  ,  ben- 
gala com  estoque  ,  chapeo  de  palha  branca  com  abas 
grandes ,  fita  azul ,  laço  tricolor ,  pistolas  ,  punhaes ; 
ifuma  palavra  >       um  ©ox&pteto  arsej^U  Or&?  figu- 
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sua  auzèneià.  À  importância  definitiva  desíà 
indemnização  será  fixada  depois  de  ser  debati- 
da por  ambas  as  partes,  e  de  precederem  in- 
formações tomadas  em  Lisboa ,  e  em  França. 

S.il    Uma  indemnização  de  £0^000  fran*' 
cos  pára  os  Francezes  que  deixárSo  Lisboa  , 
e  pára  õ  afretamento  do  Brigue  Frances  Ge- 


rai na  vossá  ideia  urn  homem  passando  de  sexagenário^ 
longo,  lívido  ,  è  cadavérico  com  este  apparato  d'arle- 
quim  l  e  desafio  o  mizanthropo  ,  a  mesma  insensibili- 
dade a  que  súffocasse  o  rizo  :  vós  mesmo  perderíeis  o 
vosso  ar  imposânl  é  meditabundo.  Apenas  rompia  a  au- 
rora sahia  de  cazá  em  busba  de  averHuras,  como  0  ãtnan* 
te  de  Diikin'e«,  gyráva  j>raças  e  ruas,  recôihia-se  fati- 
gado; mas  em  desespere;  porque  hão  achava,  pessoa  que 
o  fustigasse  para  lhe  cahireih  depois  nas  algibeiras  05 
appetecidos  francos  ,  e  nào  obstante  olhar  para  todos 
com  ar  ameaçador,  e  insultante,  e  dirigir  palavras  af- 
frontozas  ás  pessoas  que  fitavão  ai  vistas  em  simiihante 
caricatura  [  e  que  ú,  isso  desafiava  ]  e  insultos  ao  Go- 
verno. Muitas  forão  ás  excursões  do  'benemérito  campeão 
inutilmente  feitas,  ate  que^  no  auge  da  raiva,  cobre  d'im- 
properios  um  soldado  porque  [dizia]  para  elle  olhara: 
uma  sentinella  próxima  busca  apaziguar  a  desordem ,  e 
o  tncliío  cidadão  lhe  aponta  uma  pistolla  l  repellido  se- 
veramente tira  do  estoque  ;  é  prezo  ,  e  cUsta  muito  á 
applafcar  o  furor  do  póvo,  ao  qual  injuriava.  Este  crime 
perpetrado  por  um  Pòrtuçuez  ,  era  mui  grave  ;  f>orém 
commettido  por  tão  iíiusire  gladiador  temdhe  grangea* 
do  em  recompensa  só  alguns  liiezes  de  prisão  ;  nem  sa- 
bemos em  quanto  será  computada  a  indemnização  que 
virá  á  receber.  Esta  historia,  meu  Barão,  com  peque- 
na mudança,  e  ã  dos  outros  vossos  compatrícios  ,  que 
se  dizem  otfendidos  ;  mas  que  primeiro  affrontão  sup- 
pondo-se  immune»  ,  e  superiores  ás  Leis  só  porque  são 
Francezes. 


D 
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meo$,  que  os  transportou  a  França  por  cauza 
das  perseguições  de  que  erão  alvo  (  *  )c 

9.  a  Uma  indemnização,  de  que  se  fixará 
a  somma  d'uma  maneira  justifieativa  ,  para 
aqueiles  Francezes  que  ficárâo  em  Lisboa  de- 
pois da  partida  do  Cônsul  de  Ptança,  e  que 
soffressem  damnos  em  suas  pessoas,  ou  pro- 
priedades. 

10.  a  Finalmente,  a  segurança  da  mais 
stricta  observância,  para  o  futuro,  dos  privi- 
légios dos  Francezes  de  não  poderem  ser  pre- 
zos  senão  em  virtude  de  ordem  do  Juiz  Con- 
servador das  Nações  privilegiadas,  que  nâd 
tem  um  particular  (  §  ). 

Taes  são,  Senhor  Visconde,  as  reclama- 
ções que  o  Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  De 
Rabaudy  dirigio  a  V.  Ex.a  em  16  de  Maio,  e 
que  me  encarregárão  de  reproduzir* 

Tive  a  honra  de  declarar-lhe  em  8  deste 
mez ,  que  havendo  o  Governo  Portuguez  por 
sua  recuza  de  as  conceder,  coiloeado  S.  Mvo 


[#]  Para  se  couhecer  a  baixeza  de  alguns  France- 
zes, que  sahírão  de  Lisboa  ,  basta  recordar  que  furão  a 
França  para  alli  tratarem  de  seus  negócios  pretextando 
que  não  se  achavão  seguros  em  Portugal,  e  isto  para  que 
o  Governo  Portuguez  lhes  pagasse  a  passagem. 

[§]  O  privilegio  que  neste  artigo  se  pede  e  da  classe 
a  mais  abuziva,  e  desiroe  pela  raiz  uma  das  principaes 
attribuiçoes  da  Soberania,  porque  altera  a  ordem  regu» 
lar  da  administração  de  justiça,  transtornando  todas  as 
suas  regra>,  e  introduzindo  uma  nova  forma  de  proces- 
so e  magistratura  desconhecida  na  Legislação.  Contro- 
vertei) do-se  ?i milha 41  te  ponto  ,  ti  antes  objecto  para  ser 
dhcuiido,  e  fazer  parte  d'um  Tratado  ,  do  que  de  re- 
clamações exigidas  com  o  monao  acczo. 
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Rei  dos  Francezes  em  a  necessidade  dé  as 
apoiar  por  um  armamento  dispendiozo ,  tinha 
ordem  de  ajuntar  ás  primeiras  reclamações  da 
França  as  seguinte». 

1.  a  A  demissão  do  Intendente  Geral  da 
Policia  do  Reino. 

2.  a  Annullar  todas  as  Sentenças  pronun- 
ciadas contra  os  Francezes  por  delictos  politi- 
fcos. 

3.  a  Oitocentos  mil  francos  para  indem- 
nizar o  Governo  Francez  das  despezas  da  Ex- 
pedição que  o  Governo  Portuguez  tornou  ne- 
cessária por  cauza  de  sua  repulsa  ao  que  se 

exigia. 

4.  a  Inserir  na  Gazeta  oíBcial  de  Lis- 
boa as  reclamações  da  França,  ^  sua  acceita- 
çao  peio  Governo  Portuguez,  affikando-se  a 
relação  destes  factos  nas  ruas  por  onde  o  Sr. 
Bonhomme  foi  ignominiozamente  levado. 

Sàò  estas,  Senhor  Visconde ,  as  que  con- 
tinha a  Carta  que  vos  enviei  em  8  deste  mez, 
e  que  ainda  hoje  faraó  a  baze  do  ajuste  que, 
proponho  façamos  entre  os  nossos  Governos. 

iMas o  acontecimento  que  acaba  de  occor- 
rer  estabelecendo  em  favor  da  França,  os  di- 
reitos que  um  grande  successo  militar  attribue 
a  todas  as  Nações ,  é  do  meu  dever  exerce-Ios* 

Em  consequência  do  que  tenho  a  honra 
de  declarar  a  V.  Ex.a: 

1.  °  Que  olho  como  propriedade  Franceza? 
os  Navios  de  Guerra  Pcrtuguezes,  que  arreá- 
rao  Bandeira  debaixo  do  fogo  da  minha  Esqua- 
dra. 

2.  °  Que  o  Governo  Portuguez  garantirá 

a  pagamento  de  uma  somma  determinada  por 

D  ã 
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meio  de  debate  entre  as  duas  partes ,  é  sobre 
documentos  authenticos  ,  para  indemnizar  o 
Gommercio  Francez  dos  damnos  que  lhe  te- 
nhâo  sido  cauzados ,  por  Corsários  r  ou  naviosr 
eôm  carta  de  marca  debaixo  da  Bandeira  Por- 
tugueza  ,  pelo  augmento  dos  prémios  dos 
seguros  marítimos  em  consequência  desta  me- 
dida ,  ou7  em  fim  ,  por  qualquer  outra  cauza 
verdadeiramente  reconhecida  (*)-. 

Admittidas  estas  Condições  (§)  cs  pri- 
sioneiros de  guerra  e  os  navios  Portuguezes 
de  commercio  tomados  e  conservados  debaixo 
de  sequestro  nos  portos  de  França  H  poderão 
ser  entregues  precedendo  a  obrigação  de  re- 
embolsarem a  França,  em  moeda  corrente, 
das  despezas  que  tiverem  oceazionado. 

Recebidas  as  bazes  anteriores  nie  acharei 
disposto  a  discutir  comvosco  ^  Senhor  Viscon- 
de, muitas  particularidades  y  não  attenuan- 
do  sua  essência,  e  serei  feliz  de  encontrar 
nesta  circumstancia ,  a  occaziao  de  vos  tribu- 
tar a  homenagem  da  minha  alta  consideração. 
O  Contra-Almirante ,  Commandaute  em  Che- 
fe da  Esquadra  Françeza  do  Tejo.  —  Barão 
Roussin* 


[]  %  ]  Todas  estas  possibilidades  só  tem  origem  na 
imaginação  do  Senhor  Almirante,  e  as  inseriu  para  fa* 
zer  avultar  os  itens  de  suas  reclamações. 

C§]    Devagar,  meu  Senhor,  devagar:  não  obstante 

o  beu  grande  succes&o  militar  o  Governo  Portuguez  não 
recebe  a  lei  assim  dictada ,  nem  passa  por  baixo  das 
Forcas  Caudinas,  e  mostrarei  que  repelliu  algumas  da* 
buas.  propostas. 
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A  bordo  da  Náu  Sirffren,  em  13  de  Julho 
de  18  31 9  diante  de  Lisboa. 

Senhor  Visconde.  —  A  demora  que  ten- 
des tido  em  terminar  o  negocio  que  me  trouxe 
a  Lisboa,  não  é  acorde  com  as  nossas  pozições 
respectivas, 

Parece-me  que  &  minha  nao  me  permitte 
soffre-Io,  nem  a,  vossa  de  o  tentar. 

Nao  me  é,  pois,  possivel.  deixar  subsis- 
tir por  mais  tempo  este  engano ,  que  a  minha 
moderação  fez  sem  dúvida  nascer  ve  alimen^ 
tar. 

Por  conseguinte,  Senhor  Visconde  ,  tenho 
ã  honra  de  vos  declarar,  que  se  antes  do 
meio  dia  de  amanhã  14  de  Julho  V.  Ex.*,  ou 
pessoa  investida  de  seus  plenos  poderes  para 
tratar  commigo  das  reparações  pedidas  pela 
França  >  e  aprezeníadas  em  minha  carta  de 
hontem,  não  vier  a  bordo  da  minha  Nau,  ver- 
me-hei  forçado  a  começar  de  novo  as  hostili- 
dades contra  Lisboa  (*). 


[*  #  ]  Oh !  Por  caridade  suspendi  sua  ira  %  que  den- 
tro em  pouco  vão  as  corporações  religiosas  y  as  deputa- 
ções da  Senado  9  as  Senhora?.  mais  re^>W  laveis  airojar- 
sedhe  aos  pez  para  que  perdoe  á  Cidade  conquistada, 
«  uze  da  sua  clemência.  Nem  tóoma  se  vin  em  similhan- 
te  perigo  quando  enxames  de  bárbaros  de  todos  os  lados 
a  acommettiâo.  Dè  Heguas  a  seu  furor  ,  pois  não  ha 
qu  m  periemia  altercar  com  hcoe  ião  sublimado:  im- 
ponha ,  imponha  as  condições  que  lhe  aprouver  que  to- 
das recife' mos  corri  o  joelho  curvado,  c  a  cerviz  inclina- 
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Permitta-me  V.  Ex.a  lhe  diga  que  depois 
da  sua  adhezão  contida  em  suas  respostas  de 
11  e  1!  deste  mez  ,  e  as  seguranças  formaes 
que  recebi  do  Senhor  Coronel  portador  da  ul- 


da.  De  certo  £  pondo  de  parte  por  agora  o  estillo  faceto  1 
o  Senhor  Almirante  percho  inteiramente  o  juizo.  Que 
rezultado  tiraríeis  dessas  hostilidades  ?  Reduzir  uma  pe- 
quena parte  de  Lisboa  a  rumas,  fi  obteríeis  vosso  fim  ? 
Pensaes  que  Lisboa  é  Portugal  ?  Eu  vos  assevero  que 
não  pizarieis  seu  território,  Pejo  contrário.;  desde  esse 
momento  estavgo  rotas  as  negociações ,  a  vossa  esquadra 
sahiria  côm  diífiçuldade  do  rio,  [ é  natural  que  quazi 
íqda  ficasse  despedaçada  ]  a  catastrophe  de  Lisboa  seria 
o  signal  d*uma  liga  contra  a  vossa  pátria  ,  despeitaria  u 
gympaíhia  de  todos  os  povos  em  favor  dos  Portuguezes 
que  vos  farião  guerra  sem  dar  quartel,  e  contra  a  Fran- 
ça, horror  e  abominação,  haveria  nova  Cruzada  contra 
^ó§,  os  vossos  protectores  insulares  perderião  o  equilíbrio 
na  elevada  situação  em  que  se  açhão,  e  precipitando-se 
irião  esconder-se  envergonhados  .....  [tal  sentimento 
lhes  e  desconhecido]  iriào  óccultar-se  aierrados  nas  en- 
tranhas da  terra.  Talvez  que  a  Europa  ganhasse  a  sua 
segurança  ,  e  prosperidade  pela ..jdestruiçâo  cTujrpa-  parte 
de  Lisboa,  e  que  estivesse  destinada  esta  gloria  aos  Por* 
tuguezes.  Moscow  fui  incendiada,  e  o  Império  Rússia  no 
sahiu  mais  glorfozo  de  suas  cinzas  :  suas  chamas  de» 
vorárão  o  grande  poder  de  Napoleão :  Copenhague  sof* 
fieu  5  e  soffreu  muito  pela  má  fe  Britannica:  uma  par- 
te em  minas  ?  a  sua  esquadra  arrebatada  fé  o  typo  da 
espoliação  que  fizesteis  da  PortugUeza  :  os  Bons  model- 
los  sempre  seguis]  Nelson  ,  o  formidável  Nelson  [sup* 
ponho  que  tereis  a  modéstia  de  nao  querer  aprezentar- 
Voâ  em  parallelo  com  este  raio  furibundo  da  guerra  ]  q 
terrível  Bresao  ameaçando-a  e  tuiminando^a  ;  mas  tu* 
do  íbi  inútil  :  nada  faz  suçcumbir  a  Dinamarca  ,  qu« 
poude  dizer  como  esse  homem  celebre :  Tudo  perdemoç 
"menos  a  honra  ;  e  parece  que  desde  essa  época  ficòu  ti» 
da  UQs  olhos  da,  Europa  em  maior  consideração. 
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timav  é  incrível  que,  não  vos  aprezentando 
hoje  a  meu  bordo,  me  induzaes  a  duvidar  da 
sua  lealdade  (  *  ). 

0  meu  dever,  Senhor  Visconde,  é  de 
nao  soffrer  mais  tempo,  e  esta  carta  é  a  ulti* 
ma  que  terei  a  honra  de  escrever  a  V,  Ex.a 

(§)• 

Recebei  a  expressão  da  minha  alta  consi- 
deração. —  O  Contra-Almiranle ,  Coroman- 
dante  em  Chefe  da  Esquadra  Franceza  do 
Tejo.  —  Barão  Roussin. 

(  N,°  iii  ) 

Lisboa  13  de  Julho  de  1832» 

Ex.mo  Sr.  —  Em  consequência  da  parti- 
cipação que  V.  Ex.a  me  dirigio  hontem  á  noi- 
te ,  e  que  levei  ao  conhecimento  do  Governo 
de  S.  M.  F.  devo  prevenir  a  V.  Ex.a  que  em 
conformidade  do  que  na  mesma  me  propõe, 
dezejava  tivesse  a  bondade  de  indicar-me  a 
hora  na  qual  de  manhã,  ou  depois  do  meio 
dia  poderia  conseguir  a  honra  de  ter  uma  con- 
ferencia comvosco.  Parece* me  que  vos  será 
tnais  commodo  que  esta  conferencia  tenha  lu- 
gar no  Palacio  de  Belém  ,  cu  na  rezidencia  do 


[  #  ]  O  empenho  que  mo* ira  em  querer  que  pareça 
volúvel ,  e  pouco  fjeí  em  <ún* d^ar%&v&®-Ek*^MTuii*- 
tro  e  pueril [:  dispensa  -mede  ampliações  o  ter  jí  escripto 
afs-i25  para  o  provar. 

[  §  ]    Ora  hrinqném  com  a  que-elle  os  castiga- 

ra :  piivu-os  de  suas  epistolas f  que  pam  tanto  servem, 
e  ftea  o  Mundo  ás  escuras. 


C  46  ) 

3Htnistro.de  S.  M.  Cathplica,  Ministro  de  uma 
l^otancia  Alliada  de  amhas  as  Nações,  e  nesta 
pccaziâo  espero  ter  o  prazer  de  vos  exprimiu 
os  sentimentos  da  alta  estima  ve  cousideraçao 
com  que  tenho  a  honra  de  ser  &c.  (*).  O 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,.  Visconde 
$e  Santarém. 

(N.M3.  ) 

A  horda  da  Nau  Sitjfreti ,  diante  de  Jui$$oa  r 
em  13  de  Jidho  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Vós  me  apurais  a, 
paciência;  e  tenho  a  honra  de  vos  prevenir  que 
Isto  não.  pode  aproveitarmos  (§).. 


[  *  3  Então,  é  coheretrile  ou  não  é  coberta  te  o  Ex.ro©> 
Ministro  l  Está  prompto  á  discutir,  como  desde  o  prin- 
cipio propazera  ,  as  bazes  da  pacificação,  e  até  de« 
%igní\  um  lugar  próprio  para  se  entabolarem  %  e  conclu- 
írem. a,s  negociações. 

[  § },  Agora,  rne  capacitei  que  S.  Ex„a  é  ataca- 
do por  aççe^sos  de  cólera  com  seus  vizos  d'hydropho- 
bia.  JDeps  nos  prezerve  dás  suas  dentadas  ,  qne  nos  po* 
dem,  communiçar  o  vírus,!;  Donde  provirá  esfe  phrenezi 
ç  insânia  de  S.  ErxA?  Delira  certameule,  ou  está  tresva- 
^iadp,»  Pois.  adenso,  <j$  abirir  as  negociações, ,  o  ço»vitè. 
obzequiozo  e  polido ,  o  tom  diplomático  e  não  forçado 
com  o  qual  se.  procura  finalizar  a  contestação  9  e  umr 
íistad-M  tão  violento  ,  desfiaria  a  ira  d§  SL  Ex.a  de 
modo  que  mais  parece  um  inçivii  ,  um  vertiginozo  v 
i^m  en^rgu.ruano,  do,  qi^e  uma  pessoa  da  sua  qualidade/ 
O  Palacio  de  Belém  ,  ou  a  rezidencia  do  Ministro  de 
M«  Ç#hoJica reprezentar-se-ião  na  ideia  de  S.  Ex.a 
ccmo.Ca(ste]:lo5  de  Fadas  guardados  por. Chy meras  3  Càes: 
rÇ  à  fauces? 


(47  ) 

Refiro-me  á  minha  Cartà  de  hoje,  e  vos 
confirmo  a  certeza  de  que  se  amanhã  ao  meio 
dia  não  estiver  terminada  a  Convenção  de  que 
acceitasteis  as  bazes ,  renovarei  as  hostilidades 
contra  Lisboa. 

Reportei-me  á  vossa  palavra,  e  não  con- 
sentirei por  mais  tempo  as  consequências  do 
meu  erro  (*). 

^Espera  V.  Ex.a  ou  a  pessoa  authorizada 
que  dezignar  hoje,  ou  amanhã  ao  meio  dia. 
Recebe-la-hei  a  meu  bordo,  e  não  em  outra 
parte  (  §). 

Tenho  a  honra  de  vos  expressar  a  segu- 
rança &c.  O  Contra  Almirante  Commandante 
ein  Chefe  da  Esquadra.  Barão  Roussin. 

(  N.°  U.  ) 

Lisboa  13  de  Julho  de  1831; 

Ex.ni°  Sr.  —  A  distancia  que  me  separa 
do  meu  Governo  não  permittio  que  se  dessem 
as  respostas  mais  breve. 

Sinto  que  V.  Ex.a  pensasse  que  o  Gover- 
ne de  S  M.  F.  dezejava  diiTerir  a  conciuzão 
do  ajuste,  cujas  bazes  acceitou. 


[-*  ]  E  quem  lhe  nega  que  se  admittíião  as  bazes, 
*  que  se  pertende  quanto  antes  reduzi-las  a  artigos  de 
Convenção? 

[  §  ]  Mi  ligou  algum  tanto  a  dor  que  em  mim  ins- 
pirou o  ágastamento  de  S.  Ex.a  ver  era  tão  benigno  que. 
teve  dó  do  nosso  pranto  !  Prezenteou-nos  corp  outra  epís- 
tola !  Graças  ao  Ceo  que  saliimos  cie  tào  cruel  incerte- 
za !  Tivemos  esla  ?  e  [ahiçaras !  ]  mais  taremos  >  Sj 
Exr  não  é  deshumano,  e  saa  ameaça  foi  vâL 


(  43  ) 


A'riianhã  antes  da  hora  prefixa  se  apre* 
zentará  a  bordo  uma  pessoa  authorizada  para 
terminar  os  ajustes  cujas  bazes  forão  adoptadas. 

Eu  vos  renovo  &c.  O  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros.  Visconde  de  Santarém. 

(N.°  lâ.  ) 

Lisboa  14  de  Julho  de  1831. 

Ex.mo  Sr.  —  O  Senhor  Cornroendador 
Castello  Branco,  que  deve  api ezentar-vos  esta 
Carta,  vai  a  u  lho  rizado  a  tratar  com  V.  Ex.a 
do  ajuste  das  reparações  pedidas  pela  França, 

Sendo  esta  pessoa  dezignaua  para  este 
fim  ,  V.  Ex.a  lhe  poderá  prestar  toda,  a  fé  e 
confiança  necessárias  em  tudo  que  adoptar  da 
parte  do  Governo  de  S.  M.  F.  sobre  o  objecto 
acima  indicado. 

Aproveito  &c.  : —  O  Ministro  dos  Nego- 
cios  Estrangeiros.  —  Visconde  de  Santarém. 

(  N  »  16.  ) 

Artigos  ajustados  entre  o  Senhor  Castello  Bran- 
co, e  o  Sr,  Almirante  JRoussin v\  em  nome  dos 
Governos  Portuguez ,  e  Francez. 

À  quatorze  de  Julho  de  1831  ,  se  reuni- 
rão abordo  da  Nau  Suííren  ancorada  diante  de 
Lisboa : 

O  Senhor  Castello  Branco,  Commenda- 
dor  das  Ordens  de  Chrisío,  da  Real  Ordem 
de  Carlos  III. ,  da  Ordem  de  ízabel  a  Gatho- 
Jica  ,  Cavalleiro  da  Ordem  de  N.S.  da  Con- 
ceição ,  Inspector  dos  Correios  e  Postas  do 


(  49  ) 


ReínovOfficial  da  Secretaria  dos  Negecios  Es- 
trangeiros  em  Portugal;  portador  dos  plenos 
poderes  do  Senhor  Visconde  de  Santarém , 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  deste 
Reino  : 

De  uma  parte.  - 

E  o  Sr.  Contra-Almirante  Barão  Roussin, 
Membro  do  Instituto  de  França ,  Grande  Offi- 
ciál  da  Legião  d'Honra,  Commendador  de  S. 
Luiz,  Official  da  Ordem  do  Cruzeiro  do  Bra- 
zil,  e  Commandante  em  Chefe  da  Esquadra 
Franceza  surta  no  Tejo,  authorizado  pelo  Go- 
verno Francez : 

De  outra  parte 

E  convierao  em  adoptar  em  nome  de  am- 
bos os  Governos  os  artigos  seguintes,  garan- 
tindo com  sua  honra,  a  execução  de  todas  as 
dispozições  que  encerrào. 

A  saber. 

Artigo  i.°  Pôr  em  liberdade,  dentro  de 
24  horas  ,  o  Sr.  Bonhomme  ,  annuliando  ,  por 
um  acto  especial  de  rehabilitaçao ,  a  Sentença 
executada  contra  elle,  em  desprezo  dos  pro« 
testos  do  Cônsul  Francez. 

2.°  A  demissão,  dentro  do  24  horas, 
fios  Juizes,  que  pronunciarão  a  Sentença,  e 
a  .publicação  officiaj  no  mesmo  prazo,  do  acto 
de  rehabilitaçao  que  a  tiver  annuilado. 


(  50  ) 

3.°  Uma  indemnização  de  20^000  fran- 
cos, em  numerário  ,  para  o  Senhor  Bonhomme. 
A  somma  desta  indemnização  será  entregue 
dentro  de  84  horas  a  bordo  do  Suffren  (  *>. 

4o  Pôr  em  liberdade,  dentro  de  ^4  ho- 
ras,  o  Sr.  Sauvinet,  condemnado  illegalmente 
a  dez  annos  de  degredo  para  Africa  em  virtu- 
de cTuma  Sentença,  de  cujos  termos  consta 
que  nenhuma  das  accuzações  feitas  contra  elle 
ponde  p  ro  var-se. 

ò,°  Uma  indemnização  de  6/000  fran- 
cos para  o  Sr.  Gamby;  outra  de  3  $000  para 
o  Sr.  Dupont  ,  delidos  arbitrariamente  (§) 
em  Lisboa  durante  um  anno  ,  e  expulsos  de 
Portugal  em  virtude  de  Sentenças  de  que  não 
rezulta  culpa  alguma  contra  elles  (»). 


£'*  j  Tanta  pressa!  Solto  o  Senhor  Bonhomme  em 
84  horas  ?  e  em  24  horas  entregues  a  bordo  do  S&fifren 
os  francos!  Tal  era  a  mizeria  deste  grande  homem  que 
nem  possuía  de  seu  um  real,  nem  o  Senhor  Almirante 
se  queria  incumbir  de  o  alimentar.  Inaudita  ingratidão! 
Pois  uma  peça  tã  >  rara  como  o  Senhor  Bonhomme  é 
eoiza  que  se  deixe  assim  em  desprezo? 

[  §  ]  Adiante  com  os  vossos  advérbios  ,  e  palavras 
de  vara  e  meia  ,  que  dâo  maior  força  a  vossas  razoes  , 
e  tornão'  justo  o  que  e  essencialmente  [tostei  do  vossa 
modo  de  escrever  :  também  o  sigo]  injusto  e  indecoro- 
so, ^rjoitrariamente  r  contradlõloriamentc ,  ij/egulmen- 
te  ,  e  quantos  mentes  ?  mentes.,  mentes,  vos  lembnarem  , 
meu  Almirante. 

[  ??  ]  £  a  quem  o  conta  V.  Exia?  Culpa  ,  culpa .  em 
tao  lindas  crianças !  Tudo  foi  um  tecido  de  ealúmmas  e 
injustiças.  KlleS  estavâo  no  estado  de  Graça.  Nem  os  in« 
iiôceníes  sacrificados  pelo  testaruuo  e  mal  encarado  He- 


I  51  ) 

6.  °  Úmà  indemnização  de  6/000  fran- 
cos, precedentemente  reclamada  peio  Sr.  Cas- 
sas, Cônsul  de  França,  em  favor  do  Sr.  Du- 
bois, Gravador,  pelos  prejuízos  que  lhe  cau- 
zou  uma  injusta  detenção  nas  prizões  de  Lis- 
boa. 

7.  °  Uma  indemnização  em  favor  do  Sr, 
Val  Ion ,  que  soffreo  nos  cárceres  de  Lisboa, 
uma  prizão  arbitraria  de  £7  mezes.  Esta  in- 
demnização será  de  20/000  francos,  provan- 
do-se  authenticamente  que  esta  somma  repre- 
zenta  a  perda  experimentada  pelo  Sr.  Vallon, 
durante  sua  auzencia.  Em  todo  o  cazo  a  in- 
demnização não  poderá  exceder  a  20/000 
francos. 

a.°  Uma  indemnização  ée  20/000  fran- 
cos para  os  Francezes  que  ficárão  em  Lisboa 
depois  da  partida  do  Cônsul  para  França,  e 
que  depois  sofFressem  dam  nos  em  suas  pessoas  -y 
ou  em  suas  propriedades. 

0.°  A  certeza  da  stricta  observância 
dos  privilégios  dos  Francezes  de  nao  poderem 
ser  presos ,  senão  em  virtude  de  uma  ordein 
do  Jtnz  Conservador  das  Nações  privilegiadas, 
que  nâo  o  tem  particular,  até  que  ambos  os 
Governos  se  entendão  sobre  este  ponto. 

10.°  À  publicação  do  Decreto  que  de- 
clara a  demissão  do  Intendente  da  Policia  do 
Reino. 


rodes  [  advirto  que  nunca  lha  vi  ,  nas  é  natura]  que 
não  a  tivesse  boa]  estavâo  mais  puros  do  que  estes  an- 
ginbos,  e  se  vivessem  naquelle  tempo  não  lhe  escapavào; 

«sgai3faya-Oâ  sein  duvida» 


(  &2  ) 


11.  °  Annullar  todas  as  Sentenças  profe* 
ridas  ha  dois  annos  contra  Francezes  pof 
motivos  políticos,  em  Lisboa  e  Porto. 

12.  °  Oitocentos  mil  francos  para  indem- 
nizar o  Govefno  Francez  das  despezías  da  ex- 
pedição que  a  recuza  do  Governo  Pórtuguez 
de  adherir  a  nossas  primeiras  reclamaé&es  tor- 
nou necessária* 

13.  °  Inserir  dentro  de  §4  horas  (  *  j  ná 
Gazeta  official  de  Lisboa ,  as  reclamações  da 
França,  e  sua  acceitação  pelo  Goyèrno  Por- 
tuguez. 

14.  °  O  Governo  Portuguez  garante  o  pa- 
gamento de  uma  som  ma  que  será  determinada 
precedendo  debate  entre  as  duas  partès,  e 
sobre  documentos  authenticos,  para  indemni- 
zar o  Commercio  Francez  dos  dainnos  que  lhe 
tenhão  sido  cauzados  por  corsários  com  cartas 
de  marca  debaixo  da  Bandeira  Portugueza, 
ou  pelo  augmento  de  prémios  doâ  seguros  ma- 


[  #  ]  S.  Ex.a  naua  sabe  fazer  senão  em  %4<  horas;  é 
por  isso  todos  os  seus  partos  são  abortivos  e  frustraneos* 
Entreguem-lhe  o  Senhor  Bonhomme  ;  em  %4i  horas*: 
Saccada  de  francos  para  o  Senhor  Bonhomme  :  em  &4 
horas»  Venha  para  bordo  o  Senhor  Sauvinet :  em  24  ho- 
ras :  francos  e  mais  francos  para  essa  enfiada  de  Senhores  : 
em  84  horas:  lá  vai  um  preambulo  da  sua  composição 
para  ser  inserido  na  Gazeta  de  Lisboa  narrando  a  seu 
modo  os  acontecimentos  dos  uliimos  dias:  em  ^4  horas, 
já  se  entende  }  porém  a  isto  lhe  respondeu  o  Governo 
Portuguez  que  aquelle  grande  producto  da  sua  lavra 
Dão  se  imprimia  mesmo  em  séculos  ,  e  que  apparece- 
ria  em  seu  lugar  uma  relação  exacta  do  occorrido.  No 
que  S.  Ex.a  estava  morozoeraem  cumprir  a  Convenção: 
para  isso  não  applicou  as  horas. 


( M ) 

Ti  ti  mos,  rezultaiado  desta  medida,  ou  de  outra 
cauza  reconhecida» 

15.  °  Para  garantir  a  execução  dos  arti- 
gos acima  escriplos,  com  inserção  na  Gazeta 
official  de  Lisboa  das  diversas  aunullações  que 
devem  ser  feitas  v  cincoenta  exemplares  desta 
Gazeta  serão  dirigidos  pelo  Governo  Portu- 
guez  ao  Sr.  Almirante  Com  mandante  da  Es* 
quadra,  e  grites  da  impressão,  a  relação  dos 
actos  de  anfiuiJaçào  de  que  se  trata  deverá 
ser  remettida  ao  mesmo  Sr.  Almirante;  condi- 
ção que  será  executada  em  24*  horas  contadas 
desde  as  6  da  tarde  de  hoje  14  de  Julho. 

16.  °  Nenhuma  das  pessoas  que  tiverem 
feito  serviços  á  Esquadra  Franceza  9  poderá 
ser  incornmodada  por  sua  conducta.  Os  Pilotos 
Portuguezes  que  tiver  empregado  serão  con- 
siderados (e  assim  aconteceo)  como  constran- 
gidos pela  força. 

17.  °  O  Senhor  Commendador  se  obriga 
formalmente,  e  empenhando  a  sua  honra,  era 
nome  do  Goveruo  Portuguez,  a  que  sej^ão 
faca  dispoziçao  alguma  militar  em  quanto  per- 
manecer a  Esquadra  Franceza  no  Tejo  (  *  ). 


j  #  ]  Pste  artigo  era  concebido  nos  seguintes  termos.  # 
Para  afiftânçar  a  completa  execução  dos  prezentes  arti- 
gos ,  será  entregue  a  Fortaleza  de  S.  Juliào  ao  Almi- 
rante Francez  ate  que  sej.\o  completamente  executados.  v> 
[Vejão-séos  Documentos  relativos  a  Portugal  impressos 
por  ordem  do  Parlamento  Britannico  ]  Sobie  eate  pon- 
to insistiuvvhamente  o  Almirante  ;  porem  o  Negocia- 
dor Poituguez  se  conservou  firme  ,  replicando-lhe  qti# 
a  palavra  do  seu  Governo  era  sufficiente  garantia  da 
sua  segurança;  porem  que  jamais  consentiria  que  qual* 


(  6*  } 


18.°  Logo  qtte  as  condições  precedentes 
forem  acceitas  serão  restituídos  os  prizioneiros 
de  guerra.  Os  Navios  dé  commercio  Portu- 
guezes,  aprezados  e  conduzidos  a  França, 
desde  o  principio  das  presentes  hostilidades, 
serão  igualmente  entregues,  encarregándo-se 
o  Governo  Portuguez  de  pagar  á  França,  em 
moeda  corrente,  as  despez^  de  sequestro, 
depózito  &c.  occazionadaâ  pfela  àua  detenção. 
O  termo  de  dois  mezes  Xçu  antes  sendo  possi- 
vel,  se  fixa  para  desembaradkr  os  navios  Por-- 
tuguezes  de  Commercio.  fím  quanto  aos  dois 
navios  de  Guerra  que  forao  anteriormente  a- 
prezados  á  chegada  do  Sr.  Almirante  ao  Tejo  , 
este  consente  que  sejao  comprehendidos  na  cias- 
se dos  navios  mercantes,  detidos,  e  restituídos 
com  as  mesmas  condições  do  que  aquelles  (•*).■' 


quer  força  armada  Franeezá ,  por  diminuta  que  fosse, 
desembarcasse  para  occupar  uma  parte,  posto  que  pe- 
quena ,  do  território.  Forão  mui  renhidos  os  debates , 
e  fictírião  rotas  as  negociações  se  o  Senhor  Almirante 
não  se  mostrasse  dócil  ,  e  abaixasse  de  tom.  Também 
pertendia  [louca  tentativa  !]  que  o  Governo  reconhecesse 
em  um  destes  artigos  a  legalidade  com  qiíe  aprezára  a 
esquadra  Portugueza  !  Nova  repulsa  soffreu  ,  è  téve  de 
ceder,  llealizasteis  o  vosso  attentado  ,  compietai-0 ;  mas 
perdei  as  esperanças  de  que  o  Governo  Ptfrtugues  o  ad« 
initta  e  justifique. 

[  *  J  No  fim  desta  obra  se  acha  impfefia  á  —  Col- 
leeção  de  Documentos  e  Notas  passadas  etttré  Òs  Gabi- 
netes &c.  —  e  nella  vem  incluído  o  Officiò  do  Com' man- 
dante da  Corveta  Urania  detida  em  Brest,  A  sua  leitu- 
ra mostra  que  as  Authoridades  Francczas  não  eohibíraO 
a  insurreição  da  equipagem  daqu<;lle  navio  como  tiiihio* 


(  M  ) 

19.°  Para  assegurar  o  pagamento  das  in- 
demnizações reclamadas  e  admittidas  se  con* 
vencionou  que  o  todo  destas  indemnizações 
será  reunido^  e  que  esta  somma,  á  excepção 
tios  20  $000  francos  adjudicados,  ao  Sr.  Bon* 
homme^  e  de  outra  igual  somma  concedida 
condicionalmente  ao  Sr.  Vallon  $  conforme  o 
artigo  7.%  será  entregue  deritfo  de  tres  dias 
(  *  )  pelo  Governo  Portuguez  em  letras  sobre 
Pariz,  com  todas  as  garantias,  à  dois  mezes 
de  pagamento  depois  de  aprezeníadas ,  e  re- 
inettidas  duplicadaniente  ao  Sr.  Almirante 
Commandaute  da  Esquadra  Franceza. 

20*°  A  instancia  do  Sr.  Commendador 
Casleilo-Branco  >  o  Sr.  Almirante,  Comman- 
dante  da  Esquadra  Franceza,  se  obriga  a  fa^ 
2er  sahir  do  Tejo  a  maior  parte  das  forças  na- 
taes  debaixo  do  seu  Commando,  logo  que  a 


por  dever ^  depois  de  terem  alli  continuado  erri  suas  ma- 
nobras e  intrigas  dois  emissários  do  Ex-lmperador  do 
Brazii  protegidos  pelas  mesmas  Authoridades  ^  e  que  o 
ílavio  ainda  não  foi  entregue.  Terá  o  Ministério  Fran- 
cez  intento  de  se  apossar  delle  ,  devendo  restitúi-lo- 
por  efíeito  de  uma  das  condições  da  Convenção, 
que  o  Governo  Portuguez  executou  á  risca?  Ou  quererá 
fazer  dádiva  ao  Per  tendente  de  um  vazo  de  guerra  cuja 
tripulação  se  arnotinára  dentro  d  um  porto  de  França  ? 
^íào  atino  com  o  fim  de  seu  procedimento.  O  progresso 
dos  successos  o  explicarão,  e  talvez  sejão  uma  eloquen- 
te glossa  desse  estafado  principio  de  neutralidade. 

[  #  ]  Bravo!  Bra\o!  Sahiu  finalmente  o  nobre  bata* 
Viador  da  trilha  e  rasto  em  que  andava.  Trez  dias  para 
se  reunir  o  todo  das  indemnidades  ^  e  passarem  as  le- 
tras; mas  para  os  Senhores  Bonhomme  e  Vallon  [  coi« 
tadiíihos !  ]  £4  horas. 

E 
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execução  dos  artigos  precedentes  esteja  cum- 
prida, e  sendo  possível  antes  de  dez  dias,  a 
contar  de  hoje  (  *  ). 

Concúrdou-se,  alem  disso,  que  uma  indem- 
nização de  10  $  000  francos  em  lugar  de  6  $  000 
será  dada  ào  Sr.  Dubois  (  §  )  ,  e  que  ou- 
tra de  20^000  será  abonada  aos  Francezes 
que  partirão  de  Lisboa  a  bordo  do  Brigue  os 
Gémeos  para  pagar  o  afretamento  deste  na- 
vio (  »  ). 

Esta  Convenção  foi  assignada  em  14  de  Ju- 
lho pelo  Senhor  Contra-Almirante  Barão  Rous- 
sin  ^  e  pelo  Senhor  Antonio  Xavier  d  Abreú 
Castello-Branco.  Foi  acceita  no  mesmo  dia, 
em  nome  do  Governo  Portuguez  >  pe!o  Senhor 
Visconde  de  Santarém,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros. 


.  [  #  ]  Tanto  á  risca  cumpriu  este  artigo  que  só  a  Í3 
d' Agosto  deii  á  vela  do  Tejo  carecendo-se  primeiro  da 
intervenção  Britannica  com  o  Gabinete  do  Palais  Royai. 
O»  documentos  impressos  no  fim  desta  obra  o  de- 
iKionstrão. 

[§]  Qwe  mesquinharia  !  Seis  mil  francos  para  o 
Senhor  Dubois !  E'  pouco :  mais  quatro  mil.  O  quê  po* 
rêm  motiva  em  mim  [e  em  todo  o  homem  pouco  pau- 
zado :  confesso  meu  defeito  ]  o  rizo  misturado  com  a 
ira,  e  yêr  que  o  árbitro  fez  esta  mudança  em -tão  curto 
espaço:  no  6.c  artigo  6/000,  no  20.°  J0^000. 

t \n  J    O  proceder  destes  Senhores  já  fica  memorado  em  . 
urna  das  noras  antecedentes  ,  e  a  cauza  porque  muitos 
satrírâo  de  Lisboa. 
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àí  bordo  da  Nau  Stiffren ,  diante  de  Lisboa , 
em  lé  de  Jidho  de  183 U 

ORDEM    DO  bÍÂ. 

O  Contra- Almir  aMe ,  Barão  JRbussih  ,  Coifo 
mandante  em  Chefe ,  á  Equipagem  da 
Esquadra, 

Officiaes  \  marinheiros  e  soldados; 

A  França  tinha  sido  offendida  nas  pes- 
soas de  muitos  de  seus  cidadãos.  Os  Francé- 
zes  domiciliados  em  Lisboa  ,  sobre  a  fé  dos 
Tratados^  Unhão  sido  maltratados  com  o  pró- 
prio consenso,  e  até  mesmo  por  ordem  do  Go- 
verno do  paiz.  Este  insulto  rião  podia  ficar 
impune.  Guarda  vigilante  da  dignidade  e  da 
honra  da  pátria  ^  o  Rei  nos  enviou  encarrega* 
dos  de  obtermos  reparação  dos  actos  que  as 
vulneravão.  Correspondesteis  nobremente  á 
sua  confiança. 

A  Esquadra  Franceza  appareceo  diaiiíe 
do  Tejo  a  6  deste  mez :  a  8  intimámos  o  ini- 
migo para  que  dé§se  satisfação.  Elie  a  recu- 
zou.  Vinte  e  quatro  horas  depois  forçãsteis  a 
entrada  do  Tejo,  que  se  julgava  inexpugnável^ 
fulminasteis ,  e  passãsteis  todos  os  seus  fortes, 
tomasteis  sua  esquadra,  é  ancorasteis  vossos 
fcavios  junto  aos  Caes  dè  Lisboa. 

As  satisfações  pedidas  forão  obtidas  :  aca- 
bão  de  ser  assignsadas  debaixo  do  Tosso  pavi- 
lhão* 

E  2 


( " ) 


Officiaes,  marinheiros  e  soldados  7  juntas- 
teis  um  brilhante  dia  aos  gloriozos  de  Navari- 
no  e  d' Alger.  A  pátria  <oS-  confundirá  em  seu 
justo  orgulho,  e  em  seu  reconhecimento. 

Recebei  os  elogios  e  os  agradecimentos 
do  vosso  General  —  Barão  Roussin* 

(N.°  18.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  em  15  de  Julho  de 
1831 ,  diante  de  Lisboa. 

Senhor  Ministro.  —  Tive  a  honra  de  vos 
informar  pelo  Brigue  Dragão  >  que  a  11  deste 
mez  havia  forçado  a  entrada  do  Tejo  com  a  es- 
quadra debaixo  do  meu  Cominando  :  aprezen- 
tarei  hoje  á  vossa  vista  as  particularidades 
desta  acção. 

Sendo  entregue  no  dia  9  á  tarde  ,  das  or 
dens  que  me  fizesteis  a  honra  de  dirigir  a  Brest 
a  7  de  Junho  i  me  preparei  logo  a  partir  em 
a  Nau  Suffren  5  que  chegava  de  Cherburgo, 
e  a  bordo  da  qual  arvorei  o  meu  pavilhão; 
mas  os  ventos  cfoeste  se  oppozerão  ,  e  nao 
pude  dar  á  velia  se  não  a  16.  Com  esta 
demora  me  vi  constrangido  a  lutar  contra  ven- 
tos absolutamente  contrários.  Cheguei  a  fi.ô  á 
vista  do  Cabo  da  Roca ,  e  no  dia  seguinte  pela 
manhã  communiquei  com  o  Senhor  Capitão  de 
Mar  e  Guerra  De  Rabaudy ,  Commandante  da 
Fragata  Melpornene  7  e  de  uma  Divizão  de 
cinco  Navios,  encarregados  de  cruzarem  dian- 
te do  Tejo,  e  deterem  os  Navios  com  bandei- 
ra Porlugueza. 

A  minha  missão  tinha  por  objecto  exigir 
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do  Governo  Portuguez  ,  as  reparações  pelos 
damnos  que  havia  cauzado,  e  das  vexações  que 
tinha  exercido  para  com  muitos  Francezes  do- 
miciliados em  Lisboa  ,  em  consequência  do 
que  o  Cônsul  de  França  se  reíirára.  A  recuza 
destas  reparações  tinha  decidido  o  Governo 
Francez  a  sustenta-las  por  uma  esquadra,  e  V". 
Ex.%  confiando-ine  o  cominando  delia  se  expri- 
mia assim,  a  Reuni  a  vossa  esquadra  diante  do 
Tejo,  e  aproveitai  o  primeiro  vento  favorável 
para  forçar  a  sua  entrada  se  vos  fosse  disputa- 
da, n 

O  Senhor  De  Rabaudy  me  participou  que 
acabava  de  expedir  para  Brest  a  sua  16.a  pre- 
za Portugueza  ;  que  soubera  por  avizos  a  no  ov- 
ni os  de  Lisboa  que  se  armavão  á  pressa  uma 
Nau  de  74,  3  grandes  Fragatas  \  3  Corve- 
tas, e  %  Brigues,  que  esta  noticia  o  fizera  re- 
nunciar a  ideia  de  enviar  os  seus  prizioneiros- 
a  Lisboa  ;  que  era  grande  o  seu  número  ,  e 
que,  em  fim,  a  sua  segunda  Fragata  (  a  Sy- 
rene )  não  tinha  viveres  e  agoa  senão  para 
12  dias.  Estas  informações  me  decidirão  a 
substituir  a  Syrene  pelo  Avizo  pelo  qual  me 
havíeis  ordenado  vos  informasse  da  minha  che- 
gada diante  do  Tejo  i  e  enviei  outro  Navia 
ao  encontro  da  esquadra  que  sabia  ter  partido 
de  Toulon  ,  no  mesmo  dia  da  minha  partida 
de  Brest,  para  vir  reunir-se  ao  Cabo  de  San- 
ta Maria  debaixo  do  commando  do  Senhor  Con- 
Ira-Almi rante  Hugon. 

A  $7  expedi  a  Syrene  para  Brest  com  300 
pnzioneiros  ,  e  o  Brigue  Endymião  para  o 
Cabo  de  Sania  Maria  ,  e  eu  fiquei  diante  do 
Tejo  com  a  Suffren  5  a  Melpomene,  a  Águia  > 
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é  o  Hussar  tanto  para  indagar  as  localidades 
Sobre  as  qqaes  devia  obrar,  e  que  não  conhe- 
ci^, çoino  para  manteria  marinha  Portuguez^ 
em  circurnspecçâo,  ou  faze-la  arrepender  ex« 
cedenda-se.  Convpnci-me  bem  depressa  das 
contrariedades  com  que  a  estacão  ameaçava 
jicssos  projectos,  0§  ventos  muito  fortes  de  Nu 
E.  a  N.  Pí.  O.  çopravao  sem  cessar,  ap  mes- 
Júq  tempo  que  uma  névoa  mui  eçpesça  cobria 
^eppre  o  horizonte.  Estas  cireumstancias,  que 
ps  práticos  do  paiz  annunciavão  deverem  du= 
yar  os  jriezep  de  Junho,  Julho  e  Agosto, 
çrão  de  natureza  a  fazer-me  temer  longa  de« 
|PQra  n'uma  empreza  contra  o  Tejo  9  e  até 
?nesrnp  tprnavão  mui  penozo  o  cruzeiro  neste 
pontQ.  Bião  obstante  o  continuei ,  confirmandq 
a§  disposições  tomadas  pelo  Senhor  De-Ra- 
baudy,  e  que  os  successos  tinhao  justificado. 
Orderiei  que  somente  fossem  aprezados  navios 
Portuguezeg  d'um  certo  yaior  ,  a  fitn  de  não 
fa?er  cahir  o  pezo  das  hostilidades  sobre  os 
çosteirqs ;  de  não  se  tocar  nos  pescadores  que 
çontipuavão  a  exercitar  sua  indústria  junto  de 

i  e  prescrevi  as  maiores  a t tenções  para 
com  pg  neutra  es  que  tivéssemos  occazião  de 
M|j|§r5  Depois  de  grande  número  de  encon- 
tros gei)i  algnnp  interesse,  avistámos  no  J.°  de 
Julho  uixi  navio  Pprtuguez  juqto  ao  Cabo  da 
li  opa  :  q  Hussar  lhe  dei)  caçíi  sem  poder  al- 
çança-lp  ,  apeaar  de  muitos  tiros  de  artilheria 
gue  lhe  dírigio?  e  p  navio  chegou  á  bahia  de 
C^gcaes,  aonde  ancorou  debaixo  da  artilheria 
Hf}  cidadella  5  que  disparou  sobre  o  Hussar. 

Chegado  a  este  ponto  coiu  p  SuíFren  e  a 
I^Jelpompne,  t|ve  que  cjecidir  se  abafídonaria 
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o  navio,  ou  se,  levandoro  á  força,  cortaria  a 
questão  definitivamente  de  paz  ou  de  guerra 
que  existia  entre  França  e  Portugal.  Mas  este 
forte  tinha  tomado  a  iniciativa,  e  pareceo-me 
que  abstendo-me  de  combatê-lo  ,  poderia  du- 
vidar-se  do  vigor  que  contava  empregar  em 
minhas  operações  futuras.  Ataquei-o  pois,  A 
Melpomene  ,  collocada  em  minhasagoas  ,  lhe 
dirigio  também  muitas  bandas  ás  quaes  res- 
pondia com  pouca  perícia,  e  o  navio  tendo  ar- 
reados sua  bandeira,  os  Tenentes  de  Fraga- 
ta Serigny,  e  Cournet  ,  da  SuíFren  ,  tomarão 
posse  delie,  e  o  conduzirão  ao  largo.  Mandei-o 
para  Brest,  Desde  este  dia  todas  as  dúvidas 
que  podessem  haver  sobre  a  natureza  de  nos- 
sas relações  com  Portugal  ficárão  inteiramente 
dissipadas,  e  nós  estávamos  em  guerra  com  o 
Governo  do  pais. 

De  noite  a  violência  do  vento  nos  levou 
o  nosso  grande  mastro  da  mezena.  A  6  desco- 
bri a  esquadra  composta  das  Naus,  Marengo  r 
Algesiras,  Tridente,  Cidade  de  Marselha,  e 
Alger;  das  Fragatas,  Pallas,  e  Dido  ,  e  das 
Corvetas  e  Avizos  Pérola  e  Dragão  ;  debaixo 
do  pavilhão  do  Senhor  Contra-Almirante  Ba- 
ião Hugon  ,  trazendo  ás  suas  ordens  os  Se- 
nhores Capitães  de  Mar  e  Guerra  Maillard- 
Liscourt  ,  Torsans  Moulac,  de  lá  Susse,  Le 
Blanc,  de  Chateauvilie  e  Casy  ,  e  dos  Capi- 
tães de  Fragata  Jouglas  e  Deloffre.  Reuni-a 
ao  meio  dia  com  a  Nau  Suflfren  e  com  a  Fra- 
gata Bíelpomene  ,  com  mandadas  pelos  Senho- 
res Capitães  de  Mar  e  Guerra  Fratel  e  De-^ 
Rabaudy ,  e  eoui  as  corvetas  e  Avizos  Águia, 
Hussar e  E^dyraiao  ,  ás  ordens  dos  Ca- 


(  63  ) 

pííaes  de- Fragata,  Raffy,  Thoulon,  e  do  Te* 
nente  Monay.  Nunca  esquadra  mais  brilhante 
regozijou  as  vistas  d'um  amigo  da  sua  pátria  y 
e  tornei-me  altivo  vendo  esta  prova  do  poder 
do  meu  paiz. 

Fui  ancorar  junto  da^  ponta  de  Cascaes 
com  a  Suffren,  a  Tridente,  e  a  Melporoene» 
encarregando  o  Capitão  Mail!ard?Liscourt  de 
fazer  cruzar  o  resto  da  esquadra  junto  ao  Ca- 
bo da  Roca ,  e  de  vir  reconhecer  meus  signaes 
de  manhã  e  ao  meio  dia.  Meu  dezignio  ,  to- 
mando esie  ancoradoiro  ,  era  conferir  com  o 
Contra-Almirante  Hugon  sobre  as  nossas  pró- 
ximas operações  ,  e  communicar-lhe  as  ins- 
trucções  que  preparára  para  este  effeito. 
Alem  dos  bons  conselhos  que  devi  á  sua 
experiência  já  tantas  vezes  e  tão  nobremente 
patenteada  9  reconheceo  commigo  que  o  suc- 
eesso  de  um  ataque  a  Lisboa  ,  era  quazi 
inteiramente  subordinado  ás  circumstancias  do 
tempo  e  do  vento;  pois  se  os  obstáculos  mili- 
tares multiplicados  á  entrada  do  Tejo  podiao 
ser  vencidos,  não  era  assim  dos  que  a  direc- 
ção, a  pouca  largura  das  passagens  ,  e  a  ra- 
pidez das  correntes  offerecerião  não  sendo 
apoiado  por  ventos  favoráveis  ;  isto  é  ,  por 
ventos  em  popa,  ou  largos;  e,  desgraçadamen- 
te^ a  estação  parecia  excluir  os  desta  espécie. 

JNa  manhã  de  7  de  Julho  chamei  a  esqua- 
dra ao  ancoradoiro  ,  e  fiz  íèr  a  ordem  do  dia 
que  vai  junta  sobre  o  objecto  da  expedição/ 
Conversei  com  os  Capitães  sobre  as  particula- 
ridades da  execução,  ejitreguei-lh.es  o  quadro 
das  ordens  de  marcha  e  de  batalha  da  esqua-? 
dra ,  as  notas  de  Franzini  sobre  a  entrada  do 
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Tejo  í  as  minhas  instrucções  sobre  o  ataque 
em  seus  diversos  -períodos  ,  e  sobre  a  parte 
do  plano  que  pertencia  a  cada  um  delles  cum- 
prir. Encontrei  em  todos  as  dispczições  que 
esperava  segundo  a  brilhante  reputação  de  que 
gozão  ,  e  dei-me  os  parabéns  por  contar  com 
taes  cooperadores. 

Fixei  o  projecto  das  operações  sobre  duas 
hypothezes.  A  primeira  admittia  que  os  Na- 
vios experimentando  muitas  avarias,  abrindo 
passagem  junto  dcs  fortes  de  S.  Julião  e  Bogio, 
para  não  poderem  continuar  immediatamen- 
le  sua  rota  até  diante  de  Lisboa.  Neste  cazo 
a  esquadra  devia  ancorar  atravez  de  Paco  d' Ar- 
cos, onde  os  fortes  são  menos  próximos ,  e  es- 
tabelecesse abi  para  acabar  depois  a  empre- 
ga,  se  o  inimigo,  tendo-lhe  feito  ainda  pouca 
impressão  o  successo  obtido  ,  não  ofFerecesse 
submelter-se.  A  segunda  suppunha  leves  dam- 
W%  Então  a  esquadra  devia  proseguir  sem 
demora  toda  a  extensão  desde  os  fortes  da  en- 
trada ,  para  ir  depois  ancorar  em  frente  da 
esquadra  Portugueza  ,  e  dos  Caes  de  Lisboa. 
Estas  duas  suppozições  íorâo  tratadas  miuda- 
mente em  minhas  instrucções  ,  e  indiquei  um 
signal  para  fazer  conhecer  qual  das  duas  seria, 
adoptada  no  decurso  da  acção. 

Conservei  a  Esquadra  no  ancoradoi.ro  48 
horas  para  em  Lisboa  se  julgar  que  daríamos 
á  vella  a  tres  legoas  do  E.  N.  E.  Deliberei 
entretanto  se  enviaria  uma  intimação  por  par- 
lamentario.  Este  passo  pe  dia  ter  um  caracter 
de  transacção  susceptível  de  enfraquecer  a. 
nossa  attiíude  a<  s  olhos  do  inimigo,  e  no  cazo 
de  não  ser  bem  succedida  traria  comsigo  o  in- 
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conveniente  de  o  advertir  para  que  fizesse  os 
preparativos  de  defeza ,  os  quaes,  na  dúvida, 
talvez  tivesse  demorado.  Mas  de  outro  lado, 
considerei,  que,  se.  como  a  estação  fazia  re- 
cear ,  os  ventos  favoráveis  ao  ataque  tardas- 
sem muito,  me  exporia  ao  detrimento  de  per- 
manecer em  completa  inacção.  Reflecti,  qua 
enviar  uma  intimação,  mesmo  suppondo  não 
tivesse  effeito  ,  teria,  com  tudo,  a  importante 
utilidade  de  me  alcançar  no  interior  do  Tejo 
informações  que  não  possuía.  Igualmente  me 
persuadi  que  esta  admoestação  dada  a  um  ini- 
migo contra  o  qual  á  guerra  que  fazíamos, 
posto  que  legal,  não  fora  declarada  por  um 
Manifesto  (  *  )  e  da  forma  uzada ,  seria  uu> 
passo  digno  da  nossa  Nação  >  e  que  em  nada 
podia  comprometter  o  theor  das  vossas  ordens; 
pois  me  propunha  reproduzir  textualmente  to- 
das as  dispozições  em  minha  carta,  aprezen- 
tando-as  como  baze  invariável  do  Tratado.  Em 
fim,  antes  de  me  determinar,  talvez  a  des- 
truir uma  Cidade  de  230/000  almas,  senti  o 
dezejo  de  começar  ameaçando-a,  e  quiz  exe- 
cutar um  dever  que  julguei  /sagrado  ,  de  pre- 
venir os  Cônsules  Estrangeiros  (  §  )  para  que 
dessem  providencias  a  respeito  da  segurança 
de  seus  compatriotas. 


[  *  3  Vós  mesmo  o  reconheceis,,  Barão;  parem  dis- 
farçaes  allegando  que  era  legar  (  vaga  .asserção  ).  l\ 
quão  enorme  é  a  injustiça  que  a  vosso  pezar  a  con- 
fessaes !  E5  (assim  o  julgo)  a  primeira  vez  que  fosteis 
sincero. 

|  §  ]  As  duas  Circulares  do  Sr.  Almirante  aos  Con-, 
sales  tisirangeiros  são  reruetlidas  a  Mr.  Hoppner,  Cou-, 


( m ) 


No  dia  8  escrevi  ao  Sr.  Visconde  de  San- 
tarém ,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
em  Lisboa,  as  Cartas  induzas  N.os  2  e  3,  e 
aos  Consulesa  Circular  N.°  é,  que  igualmente 
remetto.  Encarreguei  o  Sr.  Capitão  de  Fraga- 
ta Deloffre,  Com  mandante  do  Brigue  Dragão  i 
e  o  Tenente  De  Cayen ,  meu  segundo  Aju- 
dante, de  as  entregarem  ,  e  cio  mesmo  tempo 
de  grangearem  informações  que  os  pozessem, 
ao  alcance  de  me  responderem  a  uma  serie  de 
perguntas 3  que  ihes  faria  sobre  as  localidades 
do  Tejo,  os  Ventos,  as  correntes,  a  poziçâo, 
o  numero,  a  força  ,  e  o  estado  dos  fortes  e  ba- 
terias interiores  ,  o  espirito  da  povoação  (  *  ) 


sul  Britânico  9  para  as  remetter  aos  seus  Collegas.  Em 
todas  estas  manobras  estiverão  sempre  d^acordo  os  dois 
Gabinetes,  e  por  conseguinte  os  seus  funccicnarios. 

[  *  )  Eis  ahi  um  dos  pontos  principaes  de  que 
dezejaveis  informar-vos.  O  espirito  da  povoação,  Sr. 
Roussin,  era  maravilhozo :  todos  estavão  ahnej ando  pe- 
ja entrada  ,  para  repetirem  uma  ladainha  de  vivas  k 
Franteza.  V.  Ex.abem  o  vio,  Que  regozijo  !  Que  illumi- 
naçoes  i  Que  elegantes  coroas  lhe  tecêrâo  ,  para  .  corn 
ellas  adornar  a  frente!  E  não  era  de  admirar  :  V.  Ex.8, 
era  o  Libertador  de  Portugal. 

Mas  (deixando  zombarias)  confesse  que  o  illudírão , 
e  que  o  espirito  público  era  tal  qual  lho  descrevi,  e  que- 
convém  a  um  Instado  Monarchico^mui differente d'uma 
^Republica.,  onde  as  Leis  (  pensamento  d'um  dos  maio- 
res Publicistas)  são  infringidas  mais  perigozamente  do 
que  são  violadas  por  um  Príncipe,  que,  sendo  sempre 
o  primeiro  Cidadaodo  Estado,  tem  o  maior  interesse  na 
sna  conservação.  De  mais  (  continua  )  nos  paizes 
governados  por  um  Príncipe  socegào  as  dissensões 
fiacilmente^-  porque  tem  nas  suas  mãos  um  poder  coacti- 
vo ,  que  reconcilia  os  dois  partidos;  mas  em  uma  Repa- 
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&c.  Desempenhárão  um  e  outro  esta  missas 
com  igual  actividade ,  e  talento.  O  Dragão 
juntou-se  de  novo  á  Esquadra  depois  das  4& 
horas  que  lhe  tinha  aprazado.  O  Governo  Por- 
tuguez  regeitava  definitivamente  (  I  )  as  re- 
clamações da  França.  Tinha  chegado  a  hora 
de  o  punir  (  §  ).  ■  Rezolvido  a  não  differir  um 
só  dia,  se  me  fosse  possível  a  execução  desta 
ameaça,  deterrninei«me  a  aproveitar  os  pri- 
meiros ventos  favoráveis ,  ainda  que  só  fossem 
os  de  N.  N.  O.  Os  pescadores,  que,  parte 
por  força,  e  parte  por  interesse  movemos  a 
seguir-nos,  os  achavao  pouco  próprios.  Espe- 
rei que  com  bons  navios  fossem  suficientes, 
A's  8  horas  começarão  a  manobrar,  ás  10  lar- 
gámos panno,  e  fazendo  signal  á  Esquadra 
que  se  aproximava  marquei  a  ordem  de  bata- 
lha para  ter  tempo  de  acabar  nossas  ultimas 
dispozições.  Não  ha  palavras  que  possão  des- 
crever o  ardor  que  se  manifestou  em  toda  a 
Esquadra  á  vista  deste  signal.  Ajuize-se  pela 
promptidão  com  que  se  formou  a  ordem  de 
batalha ,  apezar  de  uma  forte  briza  ,  de  uma 
cerração  mui  espessa,  e  da  braveza  do  mar. 
Esta  ardente  exactidão  ,  indispensável  nas 


blica  são  mais  duradoiras  porque  o  mal  ordinariamente 
ataca  o  mesmo  poder  que  poderia  cura-lo. 

[  #  )  Regeitava  definitivamente!  Regeitava  definiti- 
vamente propondo  os  meios  de  terminar  as  controvér- 
sias ! 

[  §  ]  Nova  bravata  de  Cavalleiro  andante.  Sois,  na 
verdade,  homem  de  tacto  fino  para  esta  clasie  de  com 
poziçoes^  , 
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operações  navaes  (  *  ),  se  fez  observar  no 
mais  alto  gráo  na  manobra  de  todas  as  Naus  e 
Fragatas  da  linha  de  batalha i,  e  os  Avizos  não 
forão  menos  activos  em  transmittir  minhas 
ultimas  ordens  a  toda  a  linha.  Tudo  se  achava 
prompto  ao  meio  dia:  fiz  signal  de  metter  de 
Jó  em  contramarcha ;  movimento  que  effeituou 
a  aproximação  que  dezejava  das  distancias,  e 
á  hora  e  meia  deixando^a  chegar  á  passagem 
do  Sul ,  a  Esquadra  navegava  com  todas  as 
Telas  para  o  Tejo  entre  os  Fortes  de  S.  Ju- 
liao e  Bogio, 

Eslava  ordenada  conforme  a  antiguidade 
dos  Capitães  e  a  força  dos  navios  da  maneira 
seguinte.  As  Náus  - —  Marengo:  Algesiras: 
SuíTren  :  Cidade  de  Marselha  :  Tridente,  e  Al- 
ger-  _  As  Fragatas—  Pallas :  Me!pomene,e 
Dido.  —  A  Corveta  —  Águia.  —  Os  Brigues 
—  Endymiào,  e  Dragão,  —  O  Avizo  —  Pé- 
rola. 

Afim  de  evitar  que  soffressemos  pelo  nos- 
so próprio  fogo  ,  colloquei  as  Corvetas  á 
direita  da  linha,  com  ordem  ás  Naus,  que  as 
tinhao  pelo  costado,  de  não  atirarem  deste 
lado.  Por  esta  dispozição ,  a  Torre  de  Bogio 
devia  ser  combatida  excluzivamente  pelas  Fra- 
gatas, e  Corvetas^  em  quanto  as  Naus  dedi- 
carião  seus  esforços  para  combater  a  Forta- 
leza de  S.  Juiiào.  No  momento  de  entrar  exa- 
minei as  baterias  onde  encontrei  uma  ordem 
e  um  enthuziasmo  admiráveis.   Não  duvidei 


[  #  *]  Não  é  só  indispensável  nas  operações  navaes  : 
e  o  fundamento  do  bom  desempenho  em  todos  os  ramos 
do  serviço  público.  Não  seja  superficial  quando  escreve,  3 
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que  a  marinha  tocasse  um  dia  gloriozo.  Ape- 
nas tinha  entrado  de  novo  no  Suffren  os  dois 
primeiros  Fortes  da  entrada  romperão  o  fogo: 
estávamos  a  muito  grande  distancia:  a  direc- 
ção da  rota  nos  impedia  de  os  descobrir  intei- 
ramente j  e  continuámos  ainda  dez  minutos  sem 
responder.  Em  fim  a  Marengo,  e  successiva- 
mente,  a  Algesiras,  a  Suffren  ,  e  toda  a  linha 
se  prolongárão,  e  nesse  momento  o  Forte  de 
S.  Julião  ficou  coberto  de  uma  maça  de  ferro, 
de  que  uma  nuvem  de  poeira  e  de  areia  aí- 
testa  os  efíeitos  (  *  ).  Não  obstante,  a  nossa 
distancia  deste  Forte  nunca  foi  menor  de  òOO 
toezas.  Distava  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo 
da  Torre  do  Bogio  que  as  Fragatas  e  Corve- 
tas combatião.  Mas  a  boa  direcção  e  a  vivaci- 
cade  da  nossa  artilheria  suppria  a  proximida- 
de :  estes  dois  Fortes  bem  depressa  ficárão 
em  mizeravel  estado  (  §  )  5  e  o  do  Bogio  i 
cercado  de  mais  perto  pelas  Fragatas  e  Cor- 
vetas 5  foi  inteiramente  destruído  por  estes  na- 
vios (  »  ). 

[  É  ]  Poeira  quer  o  Sr.  Almirante  lançar-nos  nos 
olhos  para  fazer  sohresahir  a  sua  incomparável  pretm* 
Confesso  a  minha  ignorância  :  não  entendo  esta  sua 
phraze  :  ficou  coberto  de  uma  maça  de  ferro  :  nem  será 
fácil  percebê-la,  salvo  se  quereis  dizer  que  estava  forra- 
do de  ferro.  Sois  tão  sublime  e  grandiloco  que  ninguém 
vos  pode  imitar.  Mas  deixemos  essa  passagem  enigmá- 
tica concluindo  3  que  se  pertendeis  dizer  quéoForte  sof- 
freu  grande  damno  ?  eu  vos  respondo  que  nào  houve 
nenhum*  ... 

[  §  ]  No  mais  mizeravel  estado  tendes  vos  a  çachi- 
monia. 

[  w  ]  Que  descaramento  !  Destruídas  fortificações 
aonde  nào  houve  reparo  algum  a  fazer  I 
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A  historia  destes  dois  Fortes  pfincipaes 
Seria  a  de  todas  os  outros  que  prolongámos 
successivamente  em  distancia  de  ôêo  loezas 
avançando  no  Tejo:  por  isso  nao  a  repetirei» 
A'  medida  que  passávamos  diante  delles,  co- 
meça vão  ura  fogo  assaz  vivo  >  mas  nenhum 
poude  continua-lo  depois  de  5  ou  6  bandas  da 
Esquadra,  nao  atirando  por  fim  senão  alguns 
tiros  tâo  raros  quanto  mal  dirigidos:  as  accla* 
mações  das  equipagens  unicamente  se  fazião 
ouvir  (V).  Nunca  houve  credito  tao  formidá- 
vel, nem  mais  mal  merecido,  do  que  o  dos 
fortes  do  Tejo,  e  nunca  se  tirou  tão  máo  par- 
tido diurna  artilheria  mais  numeroza,  e  de  po* 
/-ições  naturaes  e  favoráveis  á  defeza  (§). 

A  Esquadra  seguio  sem  alterar  um  só  ins- 
tante sua  ordem  até  chegar  em  frente  de  Pa- 
ço d'Arcos.  Náo  tendo  recebido  damnos  re- 
zolvi,  depois  de  passar  o  Forte  de  S.  Juliao,  ir 
até  diante  de  Lisboa.  Mas,  ou  fosse  que  o 
signal  de  continuar  nâo  se  fizesse  a  tempo, 
ou  que  nâo  o  vissem  os  navios  da  vanguar- 
da, a  Marengo,  e  a  Algesiras  ancorárão  no  pos- 
to que  lhes  tinha  sido  assignado  na  primeira 
parte  do  plano.  Foi  a  única  contrariedade  que 
experimentámos  em  um  tranzito  de  quatro  le- 
goas,  e  isto  ofiereceo  aos  Capitães  que  tinhão 
ancorado  ,  a  oocaziào  de  darem  uma  nova  prova 
de  sua  hábil  firmeza.  Apenas  percebèrão  que 

[#]  Esta  táctica  parece-me  dos  Gentios.  Tanto  gri- 
tar, tanto  acclatnar. 

[§]    Pozições  naturaes  e  favoráveis  k  defeza  admit- 
.  to;  artilheria  numeroza  nego.  Ora  ,  conclui  pelos  vos- 
sos mesmos  princípios ;  se  essas  poziçoes  estivessem  bem 
guarnecidas,  e  não  havendo  a  precedência  das  circums- 
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o  resto  da  Esquadra  proseguia  sua  derrota,  a 
Algesiras ,  e  a  Marengo  iargárão  as  velas,  e 
tomarão  posto  na  linha.  Esta  brilhante  niatio- 
bra  excitou  os  applauzos  da  Esquadra  ,  e  in- 
numeraveis  gritos  de  Viva  a  Rei  ( *). 

A's  4  horas  o  SuffVen,    tornado  chefe  d© 
fila,  e  seguido  da  Cidade  de  Marselha vdo  Tri- 
dente, da  Aiger,  e  das  Fragatas  Pallas,  Mel- 
pornene  e  Dido  aeommetteo  o  Forte  de  Belém 
a  60  toezas,  e  o  combaíeo  vivamente.  Estan- 
do collocado  a  travez  do  novo  Palacio,  e  d°um; 
grande  edifício  público,  que  ine  pareceo  ser 
uma  Cordoaria  pertencente  ao  Estado  íiz  an- 
corar. Só  passando  desde  o  Forte  de  Belém 
por  navios  de  particulares  ordenei  que  se  sus- 
pendesse o  fogo  a  fim  de  não  hostilizar  se  não 
o  que  podesse  ainda  defender-se  ,  e  uzei  des- 
te modo  em  todo  o  tranzito  da  Esquadra.  A 
Tridente,  a  Alger  e  a  Algesiras  ,  ainda  so- 
bre vella  ,  assim  como  as  Fragatas  e  Corve- 
tas ,  se  dirigirão  sobre  a  Esquadra  ancorada 
entre  a  Cidade ,  e  a  ponta  do  Pontal.  Tinhão 
ordem  de  a  combater  e  de  a  tripolar,  e,  dis- 
putando em  rapidez  a  maior  parte  destes  Na- 
vios, a  Pallas  atirou  os  primeiros  tiros  ,  que 
forão  os  últimos ,  e  bastarão  para  fazer  desap^ 
parecer  a  bandeira  Portugueza,  ( § ).  A'$  5 

tancias  já  enumeradas  ,  dizei-me;  entraríeis  no  Tejo 
tanto  a  vosso  salvo  ,  e  com  a  Esquadra  quazi  intacta  t 

r*T  Bem  merecidos  applauzos  a  uma  brilhante 
manobra :  lançarão  ferro  a  Marengo  e  a  Algesiras,  co- 
nhecêrâo  o  engano,  e  tomarão  posto  ha  linha  com  há- 
bil firme%a  porque  rompêrão  a  ordem  de  batalha  da 
Esquadra  invencível.  Já  vejo  que  sois  mui  pródigo*  etii 
vossos  elogios. 

[§]    Sim,  desappareceo  a  bandeira  Portagueza 
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horas  toda  a  minha  Esquadra  estava  ancora-» 
da  a  300  toezas  dos  Caes  da  Cidade ,  aonde 
reinou  bem  depressa  o  mais  profundo  silen-5 


mas  sem  mancha,  pois  as  cauzas  deste  vosso  ifeshon- 
rozo  triumplio  são  bem  notórias.  Ainda~me  refreâo  ceiM 
tos  respeitos  para  não  aprezentar  aos  olhos  dos  homens 
a  relação,  ainda  mais  documentada,  a  Historia  escaiH 
daloza  de  todas  estas  transacções  ;  porem  lizonjeo-mó 
que  obterei  esse  fim,  pois  a  verdade  [exclamarei  corri 
Guidi  ] 

Per  gli  eterni  sentieri  ascendi  e  riedi 
Col-aa  sempre  di  voglie  altere  e  grandi* 

Abatidos  pelo  valor  Portuguez  temos  visto  os  vossos 
pavilhões  tricolores ,  as  vossas  Águias,  depois  de  tão 
exaltados  triurnphos  nesses  Nortes  e  Italias  ,  e  de  seus 
vòos  rápidos ,  cabirem  junto  das  Quinas  Luzita  nas  sem- 
pre victoriozas.  Esses  gloriozos  estandartes  forão  plan- 
tados em  Toloza  ,  no  seio  mesmo  da  França  ,  por  uma 
estupenda  serie  de  triumphos,  afugentando-vos  de  Por- 
tugal j  conquistando  toda  a  Península  Hisperica ,  ven- 
cendo vossos  numerozissimos  e  aguerridos  Exércitos ,  e 
vossos  mais  experimentados  e  valentes  Capitães.  Em 
campo  aberto  [não  com  o  auxilio  de  traições]  lutan- 
do contra  vossas  enormes  massas  ,  essa  bandeira  que 
dizeis  desappareceo  sempre  prostrou  a  vossa ,  elevada 
sobre  vossos  despojos ,  e  os  soldados  que  a  defendião  7 
por  um  sem  número  de  prodígios  de  valor,  por  espan-* 
tozos  exemplos  de  amor  de  pátria  ,  ora  no  campo  ,  co- 
mo em  Victoria,  Albuera,  Arapilies,  e  tantos  outros 
lugares  ennobrecidos  com  seu  iliustre  sangue  ,  ora  so- 
brepujando e  escarnecendo  dos  inventos  infernaes  da 
arte  em  damno  da  humanidade  ,  como  em  Badajoz  y 
Cidade  Rodrigo ,  S.  Sebastião  e  outras  Praças  5  a  con- 
duzirão sobre  as  azas  da  victoria  inseparável  de  seus 
passos,  e  a  firmarão  sobre  as  reliquias  do  vosso  poder  a 
Sombras  respeitáveis  desses  heroes  prestantes  e  virtuo- 
zos,  desses  guerreiros  invencíveis  que  vingarão  as  inju«* 
rias  da  pátria ,  castigarão  a  aleivozia ,  firmarão  a  in- 
dependência 7  e  ensinarão  ao  Mundo  a  estrada  da  hon-* 
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cio  (*).  Enviei  logo  a  terra  o  Senhor  Capitão  de 
Corveta,  Olivier,  meu  Chefe  cTEstado  Maíor^ 
a  levar  ao  Governo  Portuguez  a  Carta  indu- 
za N.°  6.  Dietada  no  sentimento  do  nosso  po- 
der, não  differio  das  bazes  firmadas  antes  da 
victoria.  Buplicadamente  vencido  o  Governo 
Portuguez  cedeo  á  força  e  á  generozidade  (§) 
e  ás  10  horas,  recebi  sua  adhezão  formal  a  to- 
das as  Reclamações  da  França  (^f).  Tal  foi 


ra,  e  da  glória  fazendo-lhe  despedaçar  as  cadêas  da  es- 
cravidão Franceza ;  vinde  com  vosso  mudo  aspecto  con- 
fundir estes  vis  detractores,  que  pertendem  arrebatar- 
vos  a  preeminência  de  que  gozaes  ,  deprimindo  e  in- 
sultando o  symbolo  de  vossos  triumphos  ,  o  signal  que 
sempre  vos  conduzio  á  victoria. 

[*]  Silencio!  Direis  melhor :  indignação,  rancor.  7 
ódio  aos  vossos  ,  e  á  sua  aggressao.  Denominaes  pro* 
fundo  úlencio  esse  movimento  simultâneo,  essa  intré- 
pida energia  diurna  povoação  inteira  ria  hora  do  peri- 
go,  esse  ardor  marcial  e  patriótico  em  favor  da  mais 
justa  das  cauzas.?  Não  ouzasteis  dizer  [porque  isso  se- 
ria levar  a  mentira  ao  seu  auge  e  requinte]  não  vos 
atrevesteis  a  participar  ao  Ministro  que  todos  os  Por- 
tuguezes  vos  recebêrão  como  libertador  [papei  para  que 
vos  ensaiasteis  ]  e  doiraes  a  pilula  annunciando-lhe  que 
ria  Capital  reinava  o  silencio  dos  túmulos.  Como  sois 
compassivo !  Queríeis  vêr  todos  alegres  ao  vosso  mo- 
do. 

[  §  ]  cedeo  á  força  porque  não  a  tínheis  capaz 

de  supplantar  sua  firmeza :  cedeo  a  certas  insinuações 
que  occulto  por  agora :  não  succumbio  tocado  por  essa 
generozidade  de  que  tanto  blazonaes ,  porque  a  vossa 
Chronica  bastante  depõe  para  mostrar  qual  é  seu  ca- 
libre, 

[^f]  Falsidade:  admittir  as  bazes  não  é  adherir 
formalmente.  Vede  que  o  Ministro  é  philologo;  talvez 
lhe  venha  á  lembrança  tomar-vos  responsável,  e  cha- 
mar-vos  á  palmatória. 
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Senhor  Ministro  a  execução  de  vossas  or- 
dens (f). 

Vendo,  depois  d'um  successo  tão  comple- 
to, quão  pouco  nos  custou,  nao  temo  de  lhe  vêr 
diminuir  o  valor  :  é  ao  vencido  somente  que 
resta  a  lamentar  não  ter  sabido  honrar  suffi^ 
cientemente  sua  derrota.  Consiste  esta  em 
acabar  um  prestigio  que  fazia  a  forca  d'tfin 
Governo  orgulhoso  ,  e  que  a  Europa  inteira 
adoptava;  a  qualidade  inexpugnável  do  lado 
do  mar.  Dever-se-ha  a  Marinha  Franceza  ha- 
ver-lhe  substituído  uma  glorioza  e  iricotflestd 
vel  realidade  (  *  }. 

Vêdes  por  esta  relação  a  que  ponto  a  Es- 
quadra que  tenho  a  honra  de  commandar  me^ 
recia  ser  bem  succedida.  Os  agradecimentos 
que  acabo  de  dar  a  seus  Officiaes,  são  igual- 
mente devidos  ás  equipagens.  Nunca  maior 
ardor,  subordinação  e  patriotismo  se  encon- 
trarão reunidos  :  não  saberei  fazer-lhe  elo- 
gio correspondente.  Hoje  cumpri  ornais  agra- 
dável de  meus  deveres,  levando  á  vossa  pre- 
zença  a  enumeração  dos  principaes  títulos  quo 
vi  adquirir,  supplicando-vos  os  submettaes  ao 
Rei  remunerador  dos  serviços  feitos  á  Patria. 

Mas  consagrarei  primeiro  minhas  obriga- 
ções para  com  o  Senhor  Contra-Almirante  Hu- 
gon  ,    pela  efficacia  com  que    me  ajudou  , 


[t]  Congratulem-se  um  com  o  outro  porque  sahí- 
xâo  muito  airozos. 

[  *  ]  Muito  predigo  é  o  Senhor  Roussin  em  pala- 
vras que  nada  expressão  !  Seus  Officios  abundão  todos 
em  Tropos  magníficos  ;  mas  nem  por  isso  melhora  a 
sua  cauza  7  que  tem  contra  si  os  argumentos  que  já 
produzi, 

F  % 
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trazendome  de  Toulon  uma  Esquadra  per-* 
feitamente  exercitada  por  seus  cuidados  ,  e 
animada  do  melhor  espirito,  ou  pela  utilidade 
de  seus  conselhos  ,  e  de  seu  exemplo.  Justifi- 
cou de  novo  a  esperança  da  Marinha ,  e  tudo 
o  que  pode  assegurar-lhe  minha  estima  e  re- 
conhecimento. 

Tenho  a  honra  de  vos  supplicar,  Senhor 
Ministro,  que  acceiteis  a  homenagem  do  meu 
profundo  respeito.  —  O  Contra-Almiranle  &c. 
—  Barão  Roussin. 

P.  S.  Podeis  observar  que  adverti  os  Côn- 
sules Estrangeiros  do  meu  projecto  d'ataque 
sobre  Lisboa ,  a  fim  de  que  prevenissem  seus 
nacionaes.  Também  lhes  havia  escripto  no  dia 
seguinte  ao  do  acontecimento  para  lhes  offe- 
recer  meus  serviços ,  no  cazo  que  os  Navios 
debaixo  da  sua  bandeira  tivessem  experimen- 
tado damnos.  Trez  Hannoverianos  ,  que,  por 
se  haverem  descuidado  de  retirar-se ,  tinhão 
soffrido ,  os  fiz  reparar.  Recebi  de  todos  os 
Cônsules  Cartas  cheias  de  agradecimentos. 

(N.°  19.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  diante  de  Lisboa  f 
em  &9  de  Julho  de  1831. 

(  Carta  Confidencial.  )  Senhor  Visconde.  — ■> 
Quando  um  pensamento  me  parece  generozci 
nao  posso  repelli-lo.  O  que  vos  hei  communica* 
do  confidencialmente ,  ha  alguns  dias ,  suppo* 
nbo  ter  este  caracter,  e  vós  julgareis  como  eu  : 
espero,  pois,  encontrar-vos  tão  dezejozo  de  o 
realizar,  quanto  eu  o  estou.  Para  desfazer  to* 
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da  a  dúvida ,  julgo  necessário  aprezenta-lo  de- 
baixo do  aspecto  o  mais  claro ,  e  o  mais  pozi- 
tivo.  Eis-aqui  como  eu  o  concebo.  Proponho- 
vos  o  confiar  á  França,  á  sua  honra,  á  sua 
moderação  ,  de  que  dá  todos  .os  dias  provas 
irrefragaveis  ,  os  prezos  políticos  que  reten- 
des (*). 

Uma  tal  concessão  só  devendo  ser  feita 
com  o  fim  de  pacificação  commum  a  todos  os 
interesses,  deverá  necessariamente  trazer  da 
parte  destes  prezos  o  juramento  de  ficar  neu- 
traes,  em  quanto  durarem  as  dissensões  civis 
do  seu  paiz ;  espaço  de  tempo  de  que  se  pode 
fixar  a  duração.  Esta  medida  abrangerá  par- 
ticularmente os  Officiaes  Civis,  e  Militares  de 
todas  as  condições,  que  poderem  ligar-se  por 
uma  promessa  desta  natureza.  A  da  França 
juntaria  a  mais  irrefragavel  das  garantias.  O 
Governo  Portuguez  levantaria,  ao  menos  par- 
cialmente ,  o  sequestro  que  houvesse  sobre  os 
bens  dos  prezos ,  a  fim  de  que  podessem  pro- 


[*]  Estranha  proposta;  porem  que  também  serve 
para  descortinar  os  projectos  do  Senhor  Roussin.  In- 
cumbírão-no  d'uma  missão  secreta,  que  não  poude  rea- 
lizar ;  mas  para  não  serem  infructuozos  todos  os  tra- 
balhos, ordena  o  Ministério  ao  seu  mandatário ,  que , 
como  lembrança  sua,  offerecesse  aquelle  arbitrio.  Cau- 
zas  mui  poderozas  tem  conservado  nas  prizões  estes  in- 
felizes ,  victimas  de  seus  próprios  desvarios :  o  Sobera- 
no Por  tu  guez  anhela  o  momento  de  lhes  ser  outorga- 
da a  liberdade ,  restituindo-os  ás  suas  famílias ;  espera 
ainda  vê-los  formar  uma  parte  util  da  povoação  em 
beneficio  da  Patria.  O  Soberano  Portuguez  é  sensível 
e  humano,  e  deplora  que  o  progresso  das  machinaçôes 
lhe  vede  satisfazer  os  impulsos  de  seu  coração.  Sempre 
*e  negará ,  porem ,  ás  suggestoes  de  Gabinetes  Estran- 
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vêr  a  sua  subsistência  em  França  (*).  Deste 
arranjo  rezultaria  o  mais  nobre  espectáculo  eme 
pode  offerecer-se  ás  sociedades  humanas  (  §  ): 
Porlnçai  desarmando  seus  resen  limeMos  contra 
aquelles  de  seus  concidadãos  que  olha  hoje  co- 
mo inimigos  (S)  \  a  França  exercendo  a  única 

geiros  sob  qualquer  forma  que  appareeâo ;  rege  um  Fs- 
tado  livre  e  independente,  e  que  não  reconhece  Suze- 
rania :  rejeita  clauzulas  com  que  tem  perté&didõ  [de* 
zistírão  por  fim  de  sua  contumácia]  fazer-"  o  orar 
seu  reconhecimento  ,  como  se  este  desse  móis  força 
aos  Direitos  indisputáveis  com  que  cecupa  o  Thron  o 

[*]  Finalmente,  tanto  S.  Exc.a  puxou  o  véu  pa- 
ra se  encobrir  até  que  o  rasgou.  Entregai  os  vossos 
prezos  políticos  á  generosa  França  [  disse  o  Senhoi 
Roussin  ]  para  que  vão  habitar  o  paiz  das  luzes ;  con- 
fiados a  sua  boa  fé  3  e  moderação  :  porem  a  generoza 
Trança  para  cada  vez  mais  mostrar  sua  generosida- 
de encarrega-se  de  os  transportar,  e  de  alti  os  conservar 
generosamente com  tanto  que  levanteis  o-  sequestros 
a  seus  bens ,  e  lá  despendão  quanto  possuem  em  retri- 
buição da  generosidade  e  hospitalidade  que  se  lhes  con- 
cede ;  aliaz  fiquem  em  ferros,  porque  só  passando  pa- 
ra as  nossas  mãos  o  seu  dinheiro  é  que  seremos  gene- 
rasos,  » 

[§]  S.  Exc.a  enganou-se  ,  e  queria  dizer  »  Des- 
te arranjo  rezultará  o  mais  nobre  e  generow  lucro  as 
nossas  algibeiras,  e  que  tomara  extáticos  de  pasmacei- 
ra todos  os  membros  do  sociedade  1  ooana.  »  Ó  Se- 
nhor Almirante  está  muitas  vez-  .-.sor to  em  seus  cál- 
culos políticos,  e  é  forçozo  encher  as  lacunas. 

[  $  ]  Estas  lamúrias  de  S.  Exc.a  me  trazem  a  ij-ia 
o  crocodilo  que  chora  sobre  os  membros  ensanguenta- 
dos da  vietima  que  acaba  de  atassalhar  poro  attrahir 
outras.  Choras  os  infortúnios  d^infelízes  cuja  perda  di- 
mana de  tuas  instigações ,  e  conselhos  ?  Hypocrita/ 
Enxuga  essas  lagrimas  que  mais  insuitão  do  que  alíi- 
viào  a  dor  dos  desditozos  ,  e  não  te  atrevas  a  dar  con- 
selhos a  um  Governo  independente  ,  que  ,  nem  os  pe. 
dio  de  ti,  nem  os  acceita. 
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intervenção  (*)  que  reconhece  a  humanidade; 
a  que  salva  as  victimas  sempre  pranteadas  d' 
uma  guerra  civil  debaixo  de  qualquer  cauza 
que  tenhâosuccumbido  (f).  Este  concerto  que 
deve  ser  o  objecto  de  todos  os  vossos  deze- 
jos  (§)  porque  sem  vos  expor  a  algum  peri- 
go, vos  libertará  das  violências  em  que  vos 
envolvesteis  (»)  e  que  a  Europa  mais  deplo- 
ra (/)  este  ajuste  estou  disposto  a  tornar-vo- 
lo  mais  proveitozoj  debaixo  de  outro  ponto  de 


[  *  ]  Seria  decoroza  e  digna  de  um  grande  Povo  se 
não  tivesse  a  liga  do  interesse  sórdido,  e  de  outros 
princípios  que  me  vejo  forçado  a  calar. 

[  jf-  ]  Linda  figura  /  Elegante  descripção  !  Primo- 
roza  paridade  /  Sinto  a  alma  inundada  de  jubilo  sem 
igual,  de  gáudio  e  prazer  incomprehensivei  quando  leio 
as  rabiscas  de  S.  Exc.a 

[§]  Tanto  cazo  fez  o  Excellentissimo  Ministro 
deste  passo  atrevido  do  Senhor  Roussin ,  que  não  lhe 
deo  resposta  ;  e  obrou  judiciozamente  ?  pois ,  ou  lhe 
cumpria  replicar  conforme  o  mérito  da  epistola ,  e  is- 
so não  correspondia  á  sizudeza  ?  e  caracter  público  de 
S.  Exc.a  ,  ou  entrega-la  ao  desprezo :  escoiheo  o  par- 
tido mais  adequado. 

[»]  Que  excesso  temerário  /  Donde  virá  ao 
Senhor  Roussin  a  authoridade  de  se  expressar  com  ta- 
manho  despejo  dirigindo-se  ao  Ministro  d'uma  Nação 
independente  ? 

I  $  ]  A  Europa  deplora  os  vossos  extravios,  os  ac- 
tos repetidos  drinjustiça  e  iniquidade  de  que  daes  amiu- 
dados exemplos.  Deplora  a  Europa,  não  os  expedientes 
que  emprega  um  Governo  legitimo  para  desfazer  as 
tramas  de  seus  figadaes  inimigos  ;  porém  as  traições  e 
ciladas  que  são  os  espeques  de  vosso  poder  vacilante  ; 
em  fim  ,  meu  Censor  d'aluguel  3  vede  se  vos  ajusta  o 
seguinte  conselho  d'um  poeta  jovial?  e  de  bom  humor  : 

Varra  cada  qual  sua  testada 

Que  assaz  borbulhas  tem  para  coçar, 


(  ™  ) 


vista  o  mais  importante  para  vós  (*).  Sem 
esperar  a  decizão  do  meu  Governo  ( § )  a  res- 
peito dos  vossos  navios  armados,  que  a  guer- 
ra poz  em  meu  poder,  tomarei  sobre  miai  a 
responsabilidade  ?  entregandovos  logo  meta- 
de (f)  delles  em  troca  dos  vossos  prezos  (»), 


[*]  Mil  e  mil  graças  lhe  tributamos  pelo  ardor 
com  que  insiste  em  proteger-nos  5  porem  não  quere- 
mos tomar  o  gosto  aos  seus  obzequíos.  Talvez  ache 
esquinas  onde  pregar  os  seus  edítaes  ,  e  nào  perca  o 
tempo, 

[§]     Aqui   temos  o  Senhor  Roussin  constituído 
Dictador  ;  cargo  para  que  sempre  nas  maiores  crízes 
se  lançou  mão  dos  maiores  homens.  Porem  o  que  são 
á  vista  deS<  Exc.a  os  Cincinnatos ,  os  GamiUos  ?  os  W  a- 
shingtons  ?  Uns  humunculos !  Sem  esperar  ordem  do  seu 
Governo!   E  para  que ?  Quanto  elle  fizer  subscrevo  e 
approva  ás  cegas  :  tem  carta  branca  para  tudo  uUí- 
mar,  Só  me  çieixa  perplexo  uma  objecção,  porem  não 
lhe  dè  pezo,   porque  são  delírios  de  rigorista.  Enche 
V.  Exc.a  muito  as  bochechas  dizendo  que  a  sorte  da 
guerra  fizera  cahir  os  navios  Por  tuguezes  em  seu  poder: 
as  tripolares  da  esquadra  aprezadora  [a  penna  ia  escre- 
vendo espofaadora']  tem  parte  neste  despojo,  QUe3  se 
toma  em  propriedade.  Ora  aonde  esse  direito  é  sacri- 
thúmo ,  n\wã  paiz  no  qual  tanto  á  risca  se  sabe  o 
sentido  dos  pronomes  mm  e  teu  ,  nem  o  Governo  Fran- 
cez  5  e  muito  menos  S.  Exc.a  as  podia  despojar  do  que 
lhes  pertencia.  Mas  tudu  se  arranjava  em  bpa/raíerra- 
da-le e  nào  haveria  quem  ralhasse. 

[>■  ]  Maravilhozo  projecto  !  Metade  da  Esquadra  ! 
A  devizâo  seria  feita  exactamente  sem  fracções,  por- 
que S.  Exc.a  é  consummaclo  Arithmetico.  Quem  sa- 
be se  depois  de  conseguir  o  seu  fim  interpretaria  apro- 
ínessa  como  Q.  Fabio  Labeào  ,  o  qual,  convindo  com 
Antiocho  em  lhe  entregar  metade  dos  seus  navios ,  os 
faz  serrar  a  todos  pelo  meio,  e  assim  cumprio  o  que 
ajustara. 

[»]    Metade  da  Esquadra  em  troca  de  homens! 
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e  acredito  fazer  nisto,  Senhor  Visconde ,  o 
acto  mais  honrozo  para  ambos  os  paizes  (*) 
e  attrahir  sobre  vós  e  sobre  mim  seu  mais 
vivo  reconhecimento  (§).  Rogo  a  V.  Exc.a 
que  reflicta  nesta  propozição  (■/.)  ,  e  me  diri- 
ja promptamente  a  decizão  a  tal  respeito. 

Recebei,  Senhor  Visconde  &c.  —  O  Con- 
tra-Almirante&c.  —  Barão  Roussin. 

(N.°  80.) 

A  bordo  da  Nau  Suffren ,  diante  de  Lisboa  y 
em  8  d' Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de  cha- 
mar ao  que  se  segue  a  vossa  mais  séria  e  mais 
prompta  attenção.    Assegura-se~me  »  que  o 


Que  lindo  cambio,  e  não  sujeito  às  trampolinas  dos 
agiotadores. 

[*]  Lucrativo  para  França  [melhor  diríeis]  por- 
que tudo  quanto  lhe  é  util  pecuniariamente  julga  hon- 
rozo. 

[  §  ]  Não  deixe  o  seu  credito  por  mãos  alheias :  olhe 
que  lho  podem  arrebatar.  Nada  de  desanimar  !  A  sua 
memoria  fica  perpetuada ,  e  ha  de  levantar-se-lhe  um 
busto,  um  monumento  que  zombe  das  injúrias  do  tem- 
po. 

See  nations  slowly  wise ,  and  meauly  just, 
To  bury  'd  merit  raise  the  tardy  bust. 

Assim  prantea  Johnston ;  porem  mais  vale  tarde  que 
nunca.  Em  quanto  aos  seus  honrados  esforços  para  que 
ao  Excellentissimo  Ministro  caibão  algumas  parcellas 
do  reconhecimento  que  para  si  adquire  eu  lhe  protesto 
que  é  impossível  a  amalgama. 

C  ê  ]  Tranquillize-se  que  reflectio,  e  tanto  que  nem 
resposta,  lhe  deo. 
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Senhor  Visconde  de  Santarém ,  aprezentado 
officiaimente  á  Europa  como  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeires  de  Portuga] ,  não  está  de 
nenhuma  sorte  authorizado  pelo  seu  Governo 
a  tratar  eommigo,  que  as  condições  a  que  se 
obrigou  são  sem  validade  para  os  Senhores  seus 
Collegas  (t)  que  ha  mais  d 'um  mez  que  não 
se  reúne  o  Conselho  çTEslado ;  que  em  conse- 
quência disto  cada  Ministro ,  obrando  de  seu 
motu  próprio,  não  tem  consideração  alguma 
pelo  que  os  outros  fazem  ,  e  citão-se  em  apoio 
desta  asserção  \  os  preparativos  hostis  que  o 
Senhor  Ministro  da  Guerra  tem  feito  executar 
nos  Fortes  da  Barra,  não  obstante  a  declara- 
ção formal  feita  peio  Senhor  Visconde  de  San- 
tarém no  artigo  17.°  do  Tratado  de  que  não  se 
faria  reparo  algum  em  quanto  a  Esquadra  es- 
tivesse no  Tejo  (§).  Ássegurão  que  provizões 
de  toda  a  espécie  tem  sido  enviadas  a  estes 
Fortes,  que  fornilhos  para  balias  ardentes  se 
estabelecêrâo  em  S.  Julião:,  em  fim,  quesedeo 


[*]  Por  todas  as  Repartições  do  Ministério  se  de- 
rão  ordens  para  executar  o  ajuste  feito  comvosco  na 
parte  que  lhes  tocava,  e  aceuzaes  de  divergência  d'opi- 
niões ,  e  falta  d'acordo  os  Membros  do  Ministério?  A 
resposta  do  Excellentissimo  Ministro,  que  insiro,  e  que 
escondesteis,  vos  dá  uma  tunda  que  vos  deixa  por  por- 
tas. 

[§]  Medo  é  coiza  que  S.  Exc.a  não  conhece  :  só 
algumas  vezes  o  atacâo  algumas  rabanadas  de  pavor. 
Via-se  dentro  do  Tejo  como  por  encanto  ,  e  quando 
melhor  attentou  na  situação  em  que  se  encontrava  é 
que  conheceo  quo  o  cazo  não  era  de  brinco.  O  tom 
desta  communicação,  seu  estillo,  o  disparatado  de  s>ías 
idéas  sem  nexo  e  falsas ,  tudo  comprova  que  S.  Exc* 
estava  com  calafrios. 
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ordem  de  atirar  sobre  os  navios  Porluguezes 
se  eu  os  fizesse  sahir  debaixo  da  bandeira 
Franceza  ( *). 

Paro  aqui,  Senhor  Visconde.  Tenho  diío 
assaz  para  vos  fazer  conhecer  um  pensamen- 
to,  e  para  provocar  sem  duvida  immediala- 
mente  a  expressão  do  vosso.  Eu  a  espero.  A 
nenhuma  de  minhas  condições  faltei  (  §  ) ,  te- 
nho pois  o  direito  de  reclamar  a  mesma  fideli- 
dade dos  outros:  eu  a  exigirei  (»).  Nunca  vos 
occultei  que  a  ordem  do  meu  Governo  decidi- 
rá da  sorte  dos  Navios  capturados  pela  minha 
Esquadra.  Tomei  sobre  mim  a  responsabilida- 
de de  vos  dar  uma  parte  delles  com  a  condição 
que  vos  aprezentei  confidencialmente  :  se  não 
a  acceitais  sem  dilação  ( $ )  executarei  as  or- 


[*]  Socegue  5  socegue,  que  o  Governo  Portuguez 
não  menoscaba  a  fé  das  Convenções ,  ainda  que  para 
isso  o  tivesse  authorizado  o  procedimento  de  seus  con- 
trários. Se  recorresse  a  restricções  mentaes  ,  ou  ao  di- 
reito de  reagir  contra  o  roubador  para  lhe  fazer  largar 
a  propriedade  alheia,  talvez  lhe  não  fosse  difficil  achar 
Canonista  que  o  absolvesse  se  fosse  verdade  o  que  al- 
lega  nesta  enfiada  de  parvoíces. 

[  §  ]  Começa  o  homem  a  justificar-se  :  oueão-no  que 
compunge. 

[  » ]  Já  passou  o  prazo  que  fixasteis  para  sahir  do 
Tejo ;  e  proferis  a  mentira  de  que  cumpristeis  todas  as 
condições  da  Convenção  ? 

[  $  ]  S.  Exc.a  está  sempre  aguilhoado  pela  espe- 
Tança  de  ser  bem  succedido  na  tentativa  : 

Jusq'  au  bord  du  tombeau  d'oú  notre  âmê  s'envole,. 
L' esperance  nous  suit,  nous  flatte,  nous  console, 

Porem  meu  Cavalheiro ,  digo-lhe  com  os  histriões  ita- 
lianos ;  ha  fatto fiasco.  Ensaie-se  n'outra  comedia  e  pro- 
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dens  que  espero.  Prescrevendo-me  que  leve 
os  Navios  capturados  eu  os  conduzirei,  e  op- 
pondo-se  a  isso  algum  obstáculo  9  tomarei  as 
medidas  para  fazer  arrepender  amargamente 
os  que  se  atrevão  a  embaraçar-me.  A  nin- 
guém attribúo  uma  falta  de  fé  odioza  de  que 
eu  seria  incapaz  (  *  ).  Estamos  em  paz :  devo 
pois  descançar  sobre  o  Direito  das  Gentes. 

Mas  os  avizos  acima  apontados  (  § )  me 
levao  á  necessidade,  Senhor  Visconde,  de  vos 
pedir  uma  resposta  immediata  (/)  ás  duas 
questões  seguintes. 

1.  a  E'  verdade  que  em  desprezo  do  vos- 
so ajuste  formal  seordenárão  e  executárão  tra- 
balhos militares  nos  Fortes  da  Barra  depois 
da  minha  entrada  em  o  Tejo  1 

2,  a  Deo-seordem,  ou  deve  dar-se  aos  Go- 
vernadores destes  Fortes  de  atirar  sobre  algum 
dos  Navios  da  minha  Esquadra? 

V.  Exc.a  reconhecerá,  eu  o  espero,  que 
nenhuma  dúvida  deve  existir  sobre  estas  ques- 
tões ,  e  confio  em  que  receberei  a  sua  respos- 
ta cathegorica  antes  das  6  horas  da  tarde  (»). 


cure  bom  eontraregra  ,  aliaz  sahe  por  onde  deve  en- 
trar e  vice-versa. 

[  *  ]  A  cada  passo  tropeça,  e  não  havendo  cuidado 
dá  com  as  ventas  na  areia.  Queria  dizer :  de  que  eu 
sempre  sou  capaz. 

[§]  Queixe-se  de  si  por  estar  sempre  de  ouvidos 
promptos  a  escutar  quanto  lhe  querem  embutir. 

I  $  1  ■  Em  24  horas :  consulte  o  seu  Alcorão. 

Este  modo  de  marcar  prazos  tão  imperioza- 
mente  nada  corresponde  á  polidez  Franceza.  Pensa- 
rá S.  Exc.a  que  está  dando  ordens  aos  seus  subal- 
ternos. 
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Peçovos  que  recebaes  &c.  (*)  O  Vice- 
Almirante  (§)  &c.  — Barão  Roussín. 

(  N.°  II.  ) 

A  bordo  da  Nau  Suffren  ,  diante  de  Lisboa  , 
em  9  d' Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde. — Recebi  as  vossas  duas 
Cartas  em  resposta  á  minha  de  hontem  (  #). 
Notei  nellas  a  mesma  emoção  que  eu  próprio 
experimentei,  não  hezitando  em  acreditar  que 
V.  Exc.a  pensasse  como  eu  quando  se  trata 
da  boa  fé,  e  da  fidelidade  a  obrigações  sagra- 
das. Estabeleceis  que  os  factos  realizados,  pro- 
vão  que  todas  as  nossas  estipulações  tem  si- 
do executadas.  Indiquei  em  minha  Nota  d'hon- 
tem  de  manhã  (»)  os  diversos  pontos  sobre  os 
quaes  ainda  descubro  dilação  ,  e  não  occor- 


[*]  Na  collccçâo  dos  Documentos  omittidos  vem  a 
resposta  do  Exeellentissimo  Ministro.  E'  a  confutação 
mais  victorioza  e  cabal  deste  indigesto  aranzel. 

[§]  Parabéns,  e  mais  parabéns  !  Foi  S.  Exc.a  re- 
munerado! Já  é  Vice-Almirante  í  O  seu  Governo  não 
foi  tardio  em  recompensar. 

[  $  ]  E  aonde  estão  ellas  Senhor  Vice-Almirante  ? 
Por  mais  que  folheio  não  as  encontro  no  vosso  folhe- 
to. Então  inseristeis  todos  os  Documentos,  ou  só  os  que 
vos  fazião  conta  ?  Ora,  em  verdade ;  a  tal  resposta  le- 
vo coiro  e  Cabello^  enão  dezejaveis  que  fizessem  ocon- 
traste  com  a  vossa  producção.  Mas  para  que  viesteis 
mui  campanudo,  e  altanado  dizer-nos  que  imprimíeis 
todos  os  Documentos  ?  O  público  verá  que  deixasteis 
no  escuro  os  mais  importantes. 

[  »  ]  Outro  Documento  alapardado  ;  porque  não  ap- 
parece  a  Nota  citada,  em  que  se  queixa  de  dilação  no 
cumprimento  4e  algumas  clauzul$s  do  Tratado, 
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renclo  desde  esse  momento  coiza  alguma  que 
a  mudasse  conservo  a  mesma  opinião.  Os  boa- 
tos que  vos  annunciei  devião  excitar  minha 
desconfiança.  Porem  vós  os  desmentis  com  ar- 
dor,  porque  vos  indignào  como  me  indigná- 
râo.  iNào  fallarei  mais  nisso,  deixando  ao  tem- 
po e  aos  acontecimentos  que  os  verifiquem  ou 
desmintão.  Passarei  pois  a  outro  objecto. 

Recebi  ordens  do  meu  Governo  relativa- 
mente aos  Navios  que  capturei  no  Tejo.  Jul- 
ga que  por  todas  as  Leis  da  guerra  sào  pro- 
priedade Franceza.  Com  efíeito,  estes  Navios 
armados,  dispostos  para  combater  debaixo  da 
sua  bandeira ,  fizerão  fogo  sobre  os  meus.  A 
sua  defeza  foi  curta,  verdade  é,  mas  em  igual 
cazo  nào  é  a  duração  que  caracteriza  um  com- 
bate :  basta  que  tenha  começado.  Demais , 
houve  ataque  e  defeza:  a  bandeira  Portugue- 
za  foi  arreada:  ha,  pois,  captura  regular,  ea 
tal  ponto  que  tratei  os  Officiaes  e  as  equipa- 
gens ,  como  prizioneiros  de  guerra.  O  vosso 
protesto  (*J  se  apoia  sobre  uma  distincçào 
entre  a  guerra  de  facto,  e  a  guerra  de  direi- 
to. Não  é  possível  admittir,  depois  da  decla- 
ração de  16  de  Maio  ,  da  captura  de  17  Na- 
vios,  do  meu  combate  com  o  Forte  de  Cas« 
caes ,  da  missão  do  meu  Parlamentario  de  9 
de  Julho,  pelo  qual  offereci  claramente  ao  Go- 
verno Portuguez  a  alternativa  da  paz  ou  da 
guerra  5  não  é  possivel ,  digo  ,  sustentar  que 
podesse  restar  a  menor  dúvida  sobre  as  rela- 
ções existentes  entre  os  nossos  dois  paizes.  Na 


[*]  Também  o  ensacasteis.  Já  foi  publicado  na 
Gazeta  de  Lisboa  P  e  fará  p&ite  da  prezente  collecção 
onde  pertence.  . .  -  , 
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época  de  11  de  Julho  ,  esíavao  indubitavel- 
mente em  guerra,  e,  como  vos  annunciei  en- 
tão 3  todas  as  consequências  da  guerra  podião 
ser  previstas.  Accrescentarei  ,  em  fim  ,  que 
depois  de  ter  forçado  o  Tejo,  a  intimação  que 
tive  a  honra  de  dirigir- vos  em  il  de  Julho  ás 
5  horas  da  tarde  ,  levava  textualmente  estas 
palavras.  ?  A  França  sempre  generoza  ,  vos 
offerece  as  mesmas  condições  do  que  antes  da 
Victoria.  Rezervo-me  somente,  recolhendo  seus 
fructos,  ajuntar  as  indemnizações  para  as  vi- 
climas  da  guerra.  » 

E'  impossível  interpretar  esta  última  phra- 
ze  de  outra  sorte  que  não  seja  a  declaração 
formal  dos  direitos  da  França  sobre  os  Navios 
que  acabâo  de  ser  capturados  em  o  Tejo,  e  a 
minha  Carta  de  12  de  Julho  anterior  ao  Tra- 
tado não  deixa  a  menor  dúvida  em  quanto  a  is- 
so. Tal  é  o  estado  das  eoizas  a  este  respeito, 
e  o  direito  da  França  aos  Navios  capturados 
pela  sua  Esquadra,  é  incontestável,  Deixei  a 
decizâo  deste  ponto  ao  meu  Governo,  que  a 
pronunciou  neste  cazo.  Agora,  Senhor  Vis- 
conde, estou  prompto  a  executar  suas  ordens  • 
mas,  penetrado  d' um  sentimento  d 'humanida- 
de de  que  me  honro,  e  do  espirito  de  conci- 
liação que  anima  o  Governo  Francez,  e  que  a 
França  tem  mostrado  em  tantas  occaziões,  vos 
offereci  um  meio  de  minorar  as  perdas  que  os 
acontecimentos  da  guerra  vos  cauzárâo.  Pro- 
puz-vos  que  pozesseis  á  minha  dispozição  par- 
te dos  prezos  políticos  que  retendes  ,  garan- 
tindo-vos  sobre  a  sua  palavra  ,  e  sobre  a  pro- 
messa da  França ,  que  ,  transportados  sobre 
o  território  Francez  ,  ficarião  neutraes  para 
com  o  vosso  Governo  durante  um  tempo  de- 
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terminado.  Não  respondesteis  a  esta  propozt-* 
çâo  no  dia  indicado;  poderia  pois  concluir  que 
a  rejeiíaes.  Entre  tanto,  o  objecto  é  tão  sa- 
grado que  julgo  dever  aprezentar-vo-la  pela 
última  vez  ?  supplicando-vos  recorraes  á  mi- 
nha Carta  de  6  deste  mez  ,  não  diíFerindo  a 
vossa  resposta,  qualquer  que  seja,  mais  de 
vinte  e  quatro  horas.  Espero-a  até  amanhã  ao 
meio  dia  (  *  ). 

Recebei  &c.  —  O  Vice-Almirante  &c,  — - 
Barão  Roussin. 

(N.0M.) 

A  hordo  da  Nau  Svffren ,  diante  de  Lisboa , 
em  13  d  Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Recebi  a  Carta  que 
me  fizesteis  a  honra  de  dirigir  hontem  em  res- 
posta á  minha  do  dia  precedente  (§).  Trata 
de  novo  sobre  um  objecto  que  já  não  estava 
em  discussão,  porque  V.  Exc.a  se  lembrará, 
sem  dúvida,  que,  apezar  de  que  pela  minha 
situação,  e  convicção  fosse  de  parecer  con- 


[*]  Muito  poderia  dizer  sobre  tão  extraordinário 
Documento;  porem  a  sua  confutação  dirigida  ao  Al- 
mirante pelo  Excellentissimo  Ministro  me  dispensa  de 
quaesquer  commentos  a  tal  peça.  Quanto  accumulasse 
para  destruir  suas  falsidades  ,  absurdos,  e  aerias  asser- 
ções seria  imperfeito  esboço  comparado  com  a  clara 
doutrina  ,  princípios  luminozos  ,  excellente  deducção? 
linguagem  enérgica  daquella  réplica  precioza  ,  que  o 
leitor  encontrará  na  Collecção  dos  Documeiltos  omit- 
tidos, 

[  §  ]   Recebeoj  mas  flão  o  insere!  Eis  o  cumulo  do 

descaramento. 
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trário  aô  seu  ,  não  quiz  decidir  por  mim  meâ« 
mo  a  questão  dos  Navios  capturados.  Submet- 
ti-a  ao  taeu  Governo  com  o  vosso  Protesto  de 
14  de  Julho,  limitando-me  á  pedir-íhe  suas  or- 
dens. Devo  pois  abster-me  de  dizer  nem  mais 
uma  palavra  sobre  tál  matéria.  O  silencio  que 
tendes  guardado  acerca  da  segunda  propozi- 
çao  contida  em  minha  última  Carta  me  con- 
vence de  que  não  ha  possibilidade  alguma  de 
realizar  a  esperança  que  eii  concebêra;  espe- 
rança fundada  sobre  um  grande  sentimento  d' 
humanidade  i  e  sobre  o  dezejo  de  excitar  um 
acto  honrozo  para  ambos  os  paizes  que  se  té- 
rião  entendido  para  o  executar.  Pezar-me-hâ 
sempre  de  não  ter  tido  effeito. 

Permitti  que  acredite,  Senhor  Visconde^ 
que  V.  Exc.a  também  coincide  commigo  (*)  , 
e  que  se  tivesse  dependido  de  vós,  não  me  te- 
ríeis deixado,  nesta  circumstaneia,  outra  van- 
tagem senão  a  de  haver  tomado  a  iniciativa  d' 
uma  propozição  generoza,  que  sabeis  apreciar* 
Despedindo-me  de  V.  Èxc.a,  seja-me  permit- 
tido  fazer-me  a  justiça  de  que  no  eumprimeíi- 


[*]  Não  sobrepuja  o  Senhor  Almirante ^  ou  qual- 
quer do  seu  circulo  em  sentimentos  d^umanidâde  ao 
JExeellentissimo  Ministro  ,  e  a  seus  collegas  j  em  im- 
pulsos de  piedade  desinteressada.  As  desgraças  dos  Por- 
tuguezes  que  se  deixarão  fascinar  por  conselhos  da  per- 
fídia os  sensibiliza ,  e  com  o  maior  ardor  9  e  prazer  se 
apressarão  a  aconselhar  uma  medida  que  ponha  termo 
a  esses  males :  o  Soberano  não  menos  anhela  esse  ap- 
petecido  moimento  ;  mas  sempre  repellirá  a  suprema- 
cia estrangeira  que  ouze  aprezeíitar-lhé  este  Sine  qua 
non ;  sempre  jezistirá  indignado  ás  suggéstoés  dos;  cau- 
zadores  desses  infortúnios  7  e  que  agora  para  fins  siais-* 
tros  pertendem  recuai, 

G 
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ío  d'um  dever  rigorozo  f  nâo  tenho -abuzado 
das  vantagens  da  minha  pozição  ,  e  que  limi- 
tando minha  exigência  ás  únicas  condições  que 
me  erão  prescriptas  cedi  de  bom  grado  as  que 
dependião  de  mim*  Por  isso  entreguei  a  V. 
Exc.a  a  Nau  D.  João  VI.  (§),  e  propuz-lhe, 
para  diminuir  suas  perdas,  um  meio  que  na- 
da incluía  que  nâo  fosse  vantajozo  para  os  in- 
teresses ,  que  reprezenta. 

Dezejo  que  nao  obstante  o  máo  êxito  do 
successo  deste  passo  V.  Exc.a  me  attribúaao 
menos  o  mérito  da  intenção  (*)  ,  e  que  ac- 
ceite  o  último  (»)  protesto  da  minha  alta  con- 
sideração (  $  ). 

O  Vice-Almirante  &c.  —  Barão  Roussin, 


[§]  Primeiro  reunisteis  um  Conselho  de  Guerra  no 
qual  se  acordou  por  unanimidade  que  não  estando  com- 
pletamente armada  não  podia  considerar-se  boa  preza. 

[*]  O  mérito  da  intenção 5  e  a  apotheóze  da  exe- 
cução. 

" »  ]    Em  fim  ,  recolheo-se  S.  Exc.a  aos  bastidores* 
5 '  f    Depois  desta  ligeira  analyze  da  correspondên- 
cia entre  o  Senhor  Roussin,  e  o  Excellentissimo  Minis- 
tro, appliearei  áquelle  moderno  Duguay  Trouin  os  se* 
guintes  versos  de  J.  B.  Rousseau,  [o  Lyrico] 


Petits  auteurs 


Pour  Dieu  tachez  (Pécrire  un  peu  moins  mal  % 

Ou  taisez  vous  sur  les  écrits  des  autres. 

Vous  vous  tuez  á  chercher  dans  les  notres 

De  quoi  blâmer,  et  Vj  trouvez  três  bien  : 

Nous ,  au  rebours ,  nous  cherchions  dans  les  VÔtffi  % 

De  quoi  louer ,  et  nous  n'y  trouvons  riem 
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(N.°  *3.) 

Explicação  dada  á  Camara  dos  Deputados  pe* 
lo  Senhor  Ministro  da  Marinha  em  18  d\ Agos- 
to ,  sobre  a  Expedição  contra  Lisboa. 

Em  consequência  do  que  acaba  de  dizer 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  me 
proponho  a  entrar  em  algumas  particularida- 
des a  respeito  da  nossa  expedição  ao  Tejo. 
Aproveito  uma  occazião  favorável  para  dar  á 
Camara  os  esclarecimentos  que  poderia  deze- 
jar,  e  ao  mesmo  tempo  para  responder  a  vá- 
rias observações  5  não  críticas ,  porque  tive  a 
felicidade  de  as  não  ouvir;  mas,  em  fim,  pa- 
ra responder  a  algumas  que  se  fizerão  no  de- 
curso das  últimas  e  ardentes  discussões.  Não 
entrarei  entretanto  a  circumstanciar  todas  as 
cauzas  que  motivárão  ,  e  precedêrão  a  expe- 
dição de  Lisboa. 

A  Camara  sabe  que  dos  Francezes  esta- 
belecidos em  Lisboa  alguns  forão  ultrajados ; 
que  dois  entre  elles  ,  submettidos  a  senten- 
ças iníquas  ,  tem  estado  prezos  em  conse- 
quência destes  julgados  ,  e  que  um  foi  flagel- 
lado  na  praça  pública  de  Lisboa.  A  Camara 
também  sabe  que  nesta  época  não  tínhamos  re- 
lação alguma  Diplomática  com  esse  paiz  :  só 
um  Cônsul  agente  do  Governo  estava  em  Lis- 
boa. Protestou  vivamente,  e  com  energia,  re- 
clamou a  liberdade  immediata  dos  Francezes 
detidos,  e  indemnizações  pelos  damnos  que  se 
lhes  tinha  cauzado.  Em  consequência  da  nega- 
tiva do  Governo  Portuguez  o  Cônsul  julgou  de- 
ver embarcar-se  ,  e  retirar -se  para  França  : 
chegou  a  Bregt  7  e  dentro  em  pouco  a  Pariz, 

G  s 

■ 
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Pela  conta  que  deo  ao  Governo  do  Rei, 
deciciio  este  que  uma  Divizão  ligeira  d'algu- 
mas  Fragatas ,  e  de  alguns  outros  Navios  de 
guerra  seria  enviada  diante  do  Tejo,  O  Capi- 
tão De  Rabaudy  foi  encarregado  desta  missão. 
Levou  ao  Senhor  Visconde  de  Santarém  uma 
espécie  d'intimação,  ou  uUimatum ,  pelo  qual 
se  pedia  uma  satisfação  completa  das  offensas 
de  que  exprobrávamos  o  Governo  Porluguez, 
indo  ao  mesmo  tempo  encarregado  de  declarar 
que,  se  em  ^4  horas  não  se  lhe  dava  a  satis- 
fação 9  executaria  as  ordens  do  seu  Governo  , 
que  erão  de  bloquear  a  entrada  do  Tejo  ,  res- 
peitando as  bandeiras,  e  os  interesses  estran- 
geiros. À  resposta  negativa  ou  evaziva  do  Se- 
nhor Visconde  de  Santarém  obrigou  o  Capitão 
De  Rabaudy  a  executar  as  ordens  que  tinha 
recebido.  Deteve  os  Navios  Pcrtuguezes  que 
se  aprezentarão  no  Tejo,  edeo  conta  irnmedia- 
tamente  ao  Governo  da  recuza  que  lhe  tinha 
sido  feita, 

Porem  eomo  as  dispozições  que  tomava  de- 
vião  occazionar  alguns  dam  nos  ao  nosso  cora- 
mercio ,  por  eauza  das  reprezalias  da  parte 
do  Cruzeiro  Portuguez  que  bloqueava  a  Ter-« 
ceira,  tinha  ordem  de  o  perseguir,  e  de  se 
apoderar  delle.  E5  o  que  logo  fez  :  os  Navios 
empregados  no  Cruzeiro  forão  tomados  e  con- 
duzidos aBrest.  Logo  que  as  primeiras  noticias 
chegárão  ao  Governo,  reunio-se  o  Conselho,  e 
o  Rei  ordenou  que  uma  Esquadra  fosse  envia- 
da immediatamente  ao  Tejo ,  para  obter  pela 
força  as  reparações  recuzadas  a  nossas  justas 
reclamações,  Efectivamente ,  por  maior  que 
fosse  o  orgulho ,  por  maior  que  fosse  a  obsti- 
nação de  que  estivesse  possuído  o  Gnve^- 
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Portuguez,  não  se  podia  pensar  que  desconhe- 
cesse a  este  ponto  o  poder  do  nosso  paiz  5  pa- 
ra se  persuadir  que  a  França  tinha  sóaigumas 
Fragatas  á  sua  dispoziçâo.  Vin^  e  quatro  ho- 
ras depois  de  reunido  o  Conselho,  onde  se  to- 
mou esta  deliberação  ,  os  Navies  da  Esquadra 
estavão  á  veia.  Circumstancias  de  navegação 
retardárào  sua  reunião  diante  do  Tejo.  Somen- 
te se  juntarão  em  6  de  Julho.  De  6  a  11  as 
circumstancias  do  vento  ,  e  da  maré  não  se 
encontrárão  favoráveis  :  o  Almirante  Roussin 
enviou  em  9  um  Parlamentario  a  Lisboa,  para 
renovar  as  intimações,  e  ao  mesmo  tempo  pa- 
ra uzar  de  todas  as  attenções  possiveis  ,  não 
para  com  o  Governo  Portuguez,  mas  sim  pa- 
ra com  as  bandeiras  neutraes  ,  que  podessem 
encontrar-se  no  Tejo,  Escreveo  aos  Cônsules 
estrangeiros  uma  Carta  na  qual  os  prevenia  de 
que  estava  rezolvido  a  forçar  a  entrada  do  Te- 
jo ,  na  primeira  occazião,  e  os  instava  a  faze- 
rem retirar  os  Navios  neutros  da  sua  passa- 
gem ,  para  que  não  fossem  compromettidos, 
A  11 ,  as  circumstancias  do  vento,  e  maré  se 
ofFerecêrão  reunidos  :  os  Navios  entrárão  no 
Tejo,  desfilárão  perto  dos  Fortes  depois  de  te- 
rem feito  calar  seus  fogos.  A  Esquadra  anco- 
rou a  300  toezas  dos  Caes  de  Lisboa ,  mesmo 
em  frente  do  Palacio  do  Chefe  do  Governo. 
Neste  momento  a  altivez  do  Governo  Portu- 
guez diminuio,  e  declarou  que  acceitava  as 
bazes  do  ajuste  que  fora  proposto.  Isto  se  pas- 
sava a  11  A  13  houve  alguma  hezitação,  e  o 
Almirante  Roussin  escreveo  ao  Senhor  Viscon- 
de de  Santarém.  Permitti-me  que  vos  lêa  a 
sua  Carta.  »  Senhor  Visconde.  Vós  me  apuraes 
a  paciência  5  e  tenho  a  honra  de  prevenir- vos 
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que  isto  não  pode  aprovei tar-vos.  Refiro-me  á 
minha  Carta  de  hoje  ,  e  vos  confirmo  a  certe- 
za de  que  se  áinanhã  ao  meio  dia  não  esti- 
ver terminada  a  Convenção  de  que  acceitasteis 
as  bazes,  renovarei  as  hostilidades  contra  Lis- 
boa. Reportei-me  á  vossa  palavra,  e  não  con- 
sentirei por  mais  tempo  as  consequências  do 
meu  erro.  Espero  V.  Exe.a  ou  a  pessoa  au- 
íhorizada  que  dezignar  hoje  ,  ou  amanhã  ao 
meio  dia  :  recebe-Ia-hei  a  meu  bordo,  e  não  em 
outra  parte  v  &c.  tk 

Assim  o  Almirante  Roussin  quiz  que  as 
transacções  se  ventilassem  sob  o  seu  próprio 
pavilhão.  O  Governo  Portuguez  nomeou  um 
agente,  o  Senhor  Castello  Branco  ,  munido 
de  plenos  poderes:  as  negociações  terminárão 
a  14.  O  Monitor  de  7  deste  mez  contém  as 
diversas  condições  ás  quaes  se  submetteo  o 
Governo  Portuguez.  Permitti  que  recorde  nes- 
te lugar  (]iie  ha  nestas  condições  alguma  coti- 
za que  satisfaça  o  orgulho  ,  e  a  dignidade  na- 
cional. Sei  que  se  fez  uma  observação  (sup- 
ponho  que  o  honrado  Senhor  Mauguin )  per- 
guntando que  formulas  se  havião  empregado 
para  com  utn  Governo  que  não  se  reconhecia. 

A  formula  foi  a  d'uma  Convenção  militar. 
O  nome  do  Chefe  do  Governo  Portuguez  não 
figurou  :  seus  agentes  os  Senhores  Visconde 
de  Santarém  ,  e  Castello  Branco  são  os  únicos 
que  assignárão  e  ratificarão  esta  Convenção* 
Entre  as  condições  impostas  ao  Governo  Por- 
tuguez se  estipulou  uma  indemnização  para  as 
despezas  da  expedição.  Tenho  ouvido  dizer 
que  esta  indemnização  era  muito  módica "(*). 


[#]    Olhem  como  a  estes  Senhores  parece  mcdic& 
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Confesso,  Senhores  5  que  se  fora  necessário 
armar  e  equipar  uma  esquadra  como  a  empre- 
gada n'esta  expedição,  certamente  a  indem- 
nização era  insuficiente.  Mas  declaro  que 
.sendo- precizo  arma-la  e  equipa-la  a  expedição 
não  estaria  hoje  realizada ,  e  que  apenas  po- 
deria ter  lugar  para  o  fim  do  armo.  Aprovei- 
támo-nos  de  uma  esquadra  preparada  em  ra* 
zâo  das  circumstancias  -  politicas,  e  a  enviá- 
mos sem  demora.  Em  quanto  á  indemnização 
a  julgámos  sufficiente,  persuadindo-nos  que  a 
Camara  o  approvará  ,  e  que  não  se  deveria 
fazer  desta  reparação  de  honra  nacional  um  ne- 
gocio calculado  a  pezo  d'oiro  ('&).  Tínhamos 
pensado  que  o  Governo  Portuguez  reduzindo- 
nos  á  necessidade  de  fazer  uma  empresa  vio- 
lenta contra  elle,  logo  que  a  esquadra  fosse 
empregada  nesta  operação  ?  devia  ser  a  sua 
custa.  E'  o  que  rezulta  do  total  da  indemni- 
zação. Por  outra  parte  a  esquadra  compunha- 
se  de  6  Naus,  3  Fragatas ,  e  alguns  outros 
navios  :  uma  Nau  custa  õo^GOO  francos  por 
mez  para  as  despezas  e  soldos  da  equipagem; 
logo  6  Naus  fazem  300/000  francos  durante 
um  mez:  a  expedição  partio  a  15  de  Junho, 
estando  devolta  a  lõ  d' A  gosto;  corresponde- 
Ihe  por  estes  dois  mezes  600/000  francos,  e 


a  quantia:  julgavão  achar  em  Lisboa  outro  Argel,  de 
cujo  enormíssimo  espolio  nunca  se  soube ,  nem  se  per- 
guntou. Ha  indivíduos  que  se  atrevem  a  dizer  que  uma 
parte  ficou  pelas  mãos  dos  arrecadadores  desde  os  da 
mais  elevada  até  aos  da  mais  ínfima  classe ,  e  que  ou- 
tra teve  o  santo  emprego  de  certas  expedições  dos  Pro- 
pagandistas. 

[&]  Safe:  que  finíssima  rapoza  é  o  Senhor  Mi- 
nistro, 
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§ 00^000  para  as  Fragatas  e  navios  ligeiros,  o 
que  deita  a  800^000  francos 

Tendo  servido  durante  30  annos  na  Ma- 
rinha,  e  achando-me  hoje  á  testa  desta  Repar- 
tição não  descerei  da  tribuna  sem  agradecer, 
de  alguma  sorte  á  Camara  5  as  expressões  be- 
névolas que  uza  todas  as  vezes  que  se  lhe  of* 
ferece  faiiar  do  Corpo  da  Marinha. 

Dando-vos  conta  da  expedição  do  Tejo  5 
vos  peço  me  desobrigueis  de  fallar  nas  instruc- 
ções  que  havião  sido  dadas  a  tal  respeito  (§) 
mas  é  do  meu  dever  dizer  que  em  quanto  á 
execução  se  verificou  com  todo  o  vigor  e  ha- 
bilidade possível,  e  que  o  Almirante,  os  Ca- 
pitães, e  as  equipagens  merecerão  os  elogios 
que  a  Camara  se  dignou  dirigir-lhes  (&) 

[  $  ]  Que  aptidão  a  do  Senhor  Ministro  para  fa- 
zer uma  conta  corrente.  Que  manha  tem  naquelle  ca- 
co!  Porem  eu  ihe  retruco  pelo  mesmo  theor  e  estillo. 
Mesmo  dando  por  exactos  os  vossos  cálculos  ,  novo 
Law ,  e  durando  a  expedição  dois  mezes  ,  porque  que- 
brantou o  vosso  mandatário  o  20.°  artigo  da  Convenção 
ajustada  com  o  Governo  Portuguez.?  Porque  motivo 
acordando-se  nelia  que  antes  de  dez  dias  contados  da 
data  deste  contracto  sahirião  do  Tejo  as  forças  navaes 
Francezas  o  não  cumprio  ?  Porque  cauza  executando  o 
Governo  Portuguez  todas  as  suas  estipulações  o  não 
imitou  o  vosso  Almirante/  A  Convenção  concluio-se  a 
14  de  Julho,  e  a  14  d'Agosto  é  que  o  Senhor  Roussin 
deo  á  vela  para  Fiança :  ora  fazei  a  conta ,  e  vede  sa 
não  estiverâo  os  vossos  navios  no  Tejo  mais  19  dias  do 
que  devião,  pelo  que  se  concordou  na  Convenção. 

[  §  J  Não  sei  donde  provem  o  receio  de  tratar  das 
Instrucções. 

[  &  ]  Este  tecido  de  falsidades  e  incoherencias  não 
tem  matéria  nova  que  mereça  ser  refutada.  E'  uma 
jecapitulação  dos  successos  tirada  dos  Officios  do  A1-» 
mirante, 

i  FIM» 
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DOCUMENTOS  OMÍTTIDOS 

PELO 

VICE- ALMIRANTE  JRÒUSSÍN 

No  folheto  que  publicou  contendo  cs  qúe  se 
referem  á  sua  entrada  no  Tejo  em  11 
de  Julho  de  1831. 


(  N."  1.  ) 

Senhor  Barão.  —  Não  lendo  o  Governo  Por- 
tuguez  provocado,  nem  feito  a  guerra  á  Fran- 
ça ,  antes  pelo  contrário  buscado,  na  sua  pozi- 
çao  relativa  para  com  o  Governo  Franceg  v  to- 
dos ós  meios  fundados  nos  princípios  recebidos 
por  todas  as  Nações  civilizadas  ,  6  afé  agora 
incontroversos  do  Direito  das  Gentes  para  á 
evitar,  lhe  é  impossível  ãdmittir  o  principio 
de  que  de  uma  guerra  de  facto  feita  pelaFran- 

fa^  e  declarada  eomo  tal  em  a  Nota  de  V. 
*xc.a  de  8  do  corrente,  se  q^eirão  obter  os 
fructos  e  consequências  que  rezulilò  da  guer- 
ra de  direito, 

A  defeza  do  próprio  território  sendo  de 
direito  indisputável  commum  a  todas  as  Na* 

H 
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coes ,  o  Governo  Portuguez  não  podia  deixar 
de  obstar  á  violação  do  mesmo  território,  quan- 
do vio  forcada  a  entrada  do  Tejo  pela  Esqua- 
dra de  V/Exc.a 

Por  tanto,  o  Governo  Portuguez  ,  protesta 
solemnemente  á  face  da  Europa ,  e  do  Mun- 
do ,  pela  captura  feita  por  V.  Exc.a  das  em- 
barcações de  guerra  Portuguezas,  que  se  acha- 
vão  fundeadas  no  Tejo. 

Receba  V.  Exc  a  &c.  —  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  Estrangeiros  3  em  14  de 
Julho  de  1831.  (*)  —  A  S.  Exc.a  o  Senhor  Ba- 
rão Roussin.  —  Visconde  de  Santarém. 

(  N.°  2.  ) 

A  bordo  da  Nau  Sicffren ,  diante  de  Lisboa, 
em  14  de  Julho  de  1331, 

O  Contra-AImirante  Roussin  ,  Comman- 
dante  da  Esquadra  Franceza  do  Tejo,  rece- 
beo  das  mãos  do  Senhor  Castello  Branco ,  mu- 
nido dos  Poderes  do  Senhor  Visconde  de  San- 
tarém ,  uma  carta  deste  Ministro  contendo  o 
Protesto  contra  o  acto  de  se  tomar  posse,  pe- 
la Esquadra  Franceza,  da  Portugueza ,  com- 
posta de  8  Navios ,  e  que  arreou  bandeira  no 
combate  de  11  deste  mez,  O  Contra-AImiran- 
te Barão  Roussin  recebe  este  Protesto  para 
o  enviar  ao  seu  Governo ,  mas  sem  o  conside- 
rar como  podendo  destruir  os  direitos  que  lhe 


[*]  Publicado  na  collecção  de  documentos  aprezenta» 
dos  pelo  Ministério  ao  Parlamento  Britannico  sobre  a 
ultima  aggvessão  Franceza» 
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pare<?fem  adquiridos  pela  sua  Esquadra  sobre 
os  navios  Portuguezv  s ,  confirme  os  uzòs  da 
guerra  admittidos  entre  ledas  as  ISações. 

Rezerva  se,  por  conseguinte,  a  faculdade 
de  dispor  destes  navios,  salvo  se  depois  os 
restituir  $  sendo  essa  a  vontade  do  Governo 
Francez.  (*}  —  O  Cuntra-Aímirante  Barão 
Roussin. 

R^T^     t  N.d  3,  )      «  ;  - 

Disposições  que  rezultârãú  dm  Conferencias 
dê  £0  e  22  Jm/Ao  ere/re  os  Senhores  Vis* 
conde  de  Santarém ,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  Portugal,  e  o  Almirante  Ba- 
rão Roussin  9  Commandante  em  Chefe  du 
Esquadra  Franceza* 

l.a  Pará  remediar  a  inexacçao  dos  arti^ 
gos  dos  jornaes  impressos  tanto  em  Lisboa  co- 
mo no  Porto  relativamente  ao  que  se  passou 
em  Lisboa  desde  11  desie  mez ,  conóorda-sé 
em  redigir  uma  relação  exacta  desses  factos 
para  ser  inserida  em  o  número  mais  próximo 
da  gazeta  official.  Antes  da  sua  publicação 
será  communicada  esta  nota  ao  Senhor  Almi- 
rante. 

l.a  Em  quanto  á  obrigação  em  que  se 
fcchâo  os  passageiros  Francezes,  qúe  chegão  à 
Lisboa,  de  serem  demorados  na  fortaleza  de 
Belém  não  se  lhes  permittindo  livre  commu- 
nicação  j  estipula-se  que  este  uzo  será  sup* 


£*]   Consulte-se  a  Collecção  acima  citada» 
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prímído  guando  os  passageiros  aprezentarem 
passaporfe  referendado  peio  agente  Portuguez 
acreditado  no  porto  da  partida,  e  segundo  os 
regulamentos  de  policia.  Nem  sempre  se  en- 
tende por  Agente  acreditado  um  Agente  Con- 
sular, porque  talvez  aconteça  nao  existir  nes- 
se lugar;  mas  um  Agente  admiti  ido  com  o  mes- 
mo titulo  com  que  os  Agentes  Francezes  fo-* 
rem  recebidos  em  Portugal ,  como  reprezen- 
íantes  dos  interesses  de  seus  nacionaes.  Re- 
commendar-se-ha,  pois,  aos  passageiros  de  am- 
bos os  paizes  de  se  munirem  ,  quando  parti- 
rem ,  de  documentos  destes  Agentes  recípro- 
cos. O  direito  que  se  cobrar  para  obter  o  vis- 
to deverá  ser  o  mesmo  de  ambas  as  partes. 
Quando  os  passaportes  dos  passageiros  Fran- 
éezes  não  forem  authenticados  com  o  visto  de 
que  se  trata,  estes  passageiros  ficão  sujeitos 
a  aprezentar  por  fiança  um  Cidadão  Francez 
cu  estrangeiro authorizado  arezidir  em  Lisboa. 

3,  a  Em  consequência  do  que  anterior- 
mente se  passou  em  Setuba!  e  Vianna  com  o 
Navio  la  Bressane ,  communicando  o  Senhor 
Visconde  de  Santarém  as  explicações  dirigi- 
rias por  este  motivo  ao  Cônsul  de  França  e  ao 
Governo  Francez  ,  o  Senhor  Almirante  se  mos* 
trou  satisfeito  com  ellas. 

4.  a  Pelas  reprezentações  do  Senhor  Al- 
mirante ácerca  do  desfavor  que  o  commercio 
Francez  soffre  em  Lisboa,  e  fazendo  o  Senhor 
Visconde  de  Santarém  explicações  a  este  res- 
peito, declarou,  que  no  cazo  de  se  tratar  pa- 
ra o  futuro  de  ajustes  commerciaes  estava  dis- 
posto o  Governo  Portuguez  a  tratar  sobre  isso 
cTuma  maneira  vantajoza  para  a  França  e  re- 
ciprocamente para  Portugal* 


( » ) 

5.  a  Veniilando-se  o  ponto  de  saber  como 
serião  pagas  as  indemnidades  (Artigo  7.°  da 
Convenção)  ao  Senhor  Vallon  ,  e  aos  Fran- 
cezes, que  permanecerão  em  Lisboa  depois 
da  partida  do  Cônsul  de  França,  cônveio~se 
que,  sendo  reguladas  entre  os  Agentes  dos 
dois  Governos  serião  pa^as  ate  á  somma  de 
20$  francos  cada  uma  em  dinheiro  de  Fran- 
ça ,  reguiando-se  em  Pariz  ,  ou  em  moeda 
Portugueza,  liquidando-se  em  Lisboa. 

6.  a  Tratando-se  de  saber  se  o  Artigo 
11.°  da  Convenção  abrange  pozi  ti  vãmente  a 
obrigação  ao  Governo  Portuguez  de  pôr  logo 
em  liberdade  todos  os  Francezes  prezos  por 
eauzas  politicas,  o  Senhor  Visconde  de  San- 
tarém respondeo  pela  afíirmativa  sobre  a  sua 
honra. 

7.  a  Estabelecendo-se  a  questão  de  saber 
quai  seria  a  garantia  dada  da  protecção  con- 
cedida aos  súbditos  Francezes  pelo  Governo 
Portuguez  em  Lisboa  na  auzencia  de  uma  for- 
ça naval  Franceza ,  replicou  o  Senhor  Viscon- 
de de  Santarém  ,  sobre  a  sua  honra,  que  os 
súbditos  Francezes  gozarião  em  Portugal  de  to- 
da a  protecção  do  seu  Governo,  só  debaixo  da 
condição  de  se  conformarem  com  as  leis  do 
paiz ;  que  não  serião  prezos ,  nem  persegui- 
dos, excepto  em  cazo  de  flagrante  delicio,  e 
que,  prezo  o  delinquente,  dar-se-ia  logo  avizo 
ao  Juiz  Conservador ,  que  daria  as  explicações 
necessárias  para  confirmar  a  prizão,  ou  de- 
vendo  ser  annullada  conformando-se  ás  regras 
adoptadas  sobre  a  entrega  dos  culpados  entre 
nações  amigas.  Para  facilitar  as  dispozições 
contidas  no  prezente  artigo  se  acordou ,  que 
em  falta  de  Agentes  Consulares  reconhecidos 
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de  uma  e  outra  parte  ^  nomearia  cada  Gover- 
no um  da  sua  Nação,  nas  Cidades  que  deites 
precisassem,  afim  de  serem  os  intermediários,  e 
os  Representantes  dos  seus  Nacionaes  junto  das 
authoridades  loçaes,  Propondo  o  Senhor  Almi- 
rante, o  Senhor  An  iré  Duneu,  Cidadão  Fran- 
cez  domiciliado  em  Lisboa  ,  em  qualidade  de 
Agente  Francez  nesta  Cidade,  o  Senhor  Vis- 
conde de  Santarém  testemunhou  o  seu  pleno 
consentimento  a  esta  escolha. 

8.a  Finalmente  concordou-se  de  novo^  e 
em  confirmação  do  que  se  estipulou  no  Arti- 
go 17,°  da  Convenção ,  que  o  Governo  Por- 
tuguç^  formalmente  se  obrigava  a  não  fazer 
qualqtier  disposição  militar  de  defeza  nos  for-» 
tes  da  entrada  do  Tejo  em  quanto  a  Esqua* 
dra  Franceza  permanecesse  neste  riot 

Empenha-se  o  Senhor  Almirante,  no  cazo 
de  ser  assignada  esta  Nota  de  uma  e  outra 
parte  antes]  de  8 5  deste  mez  ,  a  enviar  para 
Tpuion,  mesmo  nesse  dia  ou  antes,  confor- 
me o  Artigo  £0.Q  da  Convenção,  a  maior  par- 
te da  sua  Esquadra  ( *  ). 

O  Contra- Almirante  Commandante  em 

Chefe  «—  Barão  Roussin. 
O  Ministro  e  Secretario  drEstado  dos 
Negócios  Estrangeiros  Visconde 
de  Santarém. 

(  N.Q  4.  ) 

Para  o  Ahnirarde  Mowsin» 

Senhor  Barão,  —  A  sua  Nota,  que  só  ago- 


[*]    Documento  impresso  na  supracitada CqUccç&o* 


r?  ,  que  são  7  horas  da  noite  acabo  de  rece* 
l  ,  me  deixou  cheio  de  surpreza.  Como  é 
possível,  que  V.  Exc.a  depois  de  ter  feito 
justiça  á  lealdade  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade,  depois  de  me  ter  segurado  verbalmente 
e  por  eseripto  que  jámais  acreditaria  em  ditos 
vagos  de  pessoas  mal  intencionadas,  acredito 
sucgestões  que  só  um  espirito  de  perversida- 
de pôde  inventar  ? 

Seguro  a  V,  Exc.a  do  modo  mais  formal 
que  nenhuns  preparativos  se  tem  feito  contra 
os  ajustes,  e  estipulações  estabelecidas,  e  que 
nenhumas  ordens  se  passárão  para  atirarem  as 
Fortalezas  sobre  os  Navios  da  sua  Esquadra. 
A  Europa  apreciará  a  boa  fé ,  e  generozida- 
de,  com  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
tem  procedido  nesta  delicada  conjunctura*  E? 
para  o  consenso  delia  que  eu  appello. 

Aproveito  &c.  —  Secretaria  d'Estado.  &c, 
—  8  d' Agosto  de  1831.  —  Visconde  de  San- 
tarém. 

-    .(NA 5.)       '  1<-T*% 
Para  o  Almirante  lloussm. 

Na  minha  resposta  dada  hontem  á  noite 
á  Nota  que  V.  Exc.a  me  dirigio,  limitei-me, 
para  a  não  retardar ,  ás  simples  explicações  , 
que  V.  Exc.a  me  pedia. 

Hoje  porem  não  posso  dispensar-me  de  di- 
rigir a  V.  Exc.a  algumas  considerações  sobre 
o  fundo  daquelle  novo  e  inexperado  incidente, 
o  qual  era  impossível  prevêr  que  houvesse  da 
merecer  a  V.  Exc,a  a  menor  attenção  era  ca- 
SSP  algum  9  e  muito  menos  depois*  do  que  se 
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tem  passado  %  e  do  que  V.  Exc.a  me  tem  es* 

4vriplio  em  as  suas  Notas,  e  no  decurso  de  to- 
da a  transacção  que  tem  existido. 

Ãbstrahire-i  todos  os  absurdos  da  commu- 
kicação,  que  fizerâo  a  V.  Exc.a  porque  assim 
o  julgo  eJeccrczo  para  V.  Exc.a,  e  para  mim 
por  muitos  motivos  que  nao  poderão  escapar 
á  sua  penetração, 

A  mais  terminante  resposta  áquellas  sug-. 
gestoes  ,  com  que  pertendêrão  surpreíiender 
a  boa  fé  de  V.  Exc.a  consiste  nos  factos.  Ern 
14  de  Juiho  concordou  se  n'uma  Qc nvençào 
uoin  V.  Exc.a  por  parte  do  meu  Governo,  em 
virtude  d'uma  Credencial  e  Pleno  feder  por 
111  i iii  dado -a  um  Commissario  Portuguez.  Em 
vifiude  dos  artigos  alli  estabelecidos  foráo  pe- 
lo Ministério  da  Justiça  demiítidos  Juizes,  an« 
nuiladas  Sentenças  dadas  contra  Erancezes 
por  motivos  políticos,  e  estabelecida  a  com- 
petência do  Juiz  Conservador  ,  postos  em  li- 
berdade Bonhomme  e  Sauvinet  (  reclamações 
dos  Artigos  1.°,  9.°,  e  11.°)  pelo  Mi- 

nistério da  Eazenda  foi  entregue  a  V.  Exc.a 
a  sota  ma  da indemnização  reclamada  para  Bon- 
homme (  Artigo  3.Q  )  licárào  terminadas  as 
dos  Artigos  5.°,  6.°,  e  12.%  e  entregues  a 
W  Exc.a  as  sommas  estabelecidas  e  reclama- 
das no  Artigo  12.°  Pelo  Ministério  do  Reino 
íp\  publicada  a  demissão  do  Jníendente  Geral 
da  Policia,  reclamada,  e  estabelecida  no  Arti- 
go 10.°  Pelo  Ministério  da  Guerra  se  suspen- 
dêrão  todos  os  preparativos  das  Fortificações 
do  Tejo  na  conformidade  do  que  se  coriveiono 
Artigo  l?.p,  e  nãjo  só  aquelles ,  mas  toda  a 
espécie  de  trabalho  de  reparação,  como  referi 
a  V*  Exc.a 
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Todas  estas  medidas  forão  tomadas  por 
todos  os  Ministérios ,  e  na  mais  stricta  e  leal 
observância  da  Convenção  ,  e  forào  patentes 
não  só  a  Portugal ,  mas  á  Europa  inteira  ,  e 
publicadas  na  Gazeta  Officiai  do  Governo. 

Que  responsabilidade,  pois,  não  deverá  V. 
Exc.a  exigir  Yle  quem  teve  a  temeridade,  de- 
pois de  íacKs  taes  e  tão  públicos ,  de  lhe  di- 
zer que  o  que  se  estipula  é  sem  vigor  para  os 
outros  Ministros  meus  Collegas  ? 

Até  aqui  fâllao  os  factos,  isto  é,  a  execu- 
ção publica  de  tildo  quanto  se  tem  estipulado- 
a^ora  permitía-me  V.  Exc.a  que  lhe  recorde 
a  transacção  ulterior. 

Reclamou  V.  Exc.a  o  engano  que  tinha 
tido  da  jncluzão  da  soinma  de  £4  mil  francos 
na  Convenção,  e  foi  esta  reclamação  consen- 
tida  por  mim  e  satisfeita  pelo  Ministério  da 
Fazenda  (Nota  de  V.  Exc.a  de  15  de  Julho, 
na  qual  V.  Exe.a  conclue  —  J  apprecie  cornme 
je  dois  ceíte  preuve  de  loyaidé  de  V.  E.  ) 

Reclama  V.  Exc.a  em  16  daquelle  mez 
a  soltura  de  vários  indivíduos ,  a  maior  parte 
dos  quaes  não  erão  Francezes  ;  forão  immedia- 
tamente  soltos  em  consequência  das  ordens 
expedidas  por  mim  á  Policia ,  e  tomárão-se 
todas  quantas  dispozições  conciliadoras  se  po- 
dião  dezejar,  V,  Exc,a  o  reconheceo  nas  ex- 
pressões da  sua  Nota  daquelle  dia  pelo  modo 
seguinte.  —  Les  dispositions  que  s^y  troiwent 
onefont  de  plus  en  pias  regretter  que  nos  deux 
Pays  ne  se  soient  pas  mieux  entendas  plutôí* 
Ih  se  seraient  épargnés  des  regreis  reciproques» 

V.  Exc.a  reclamou  pela  sua  Nota  de  19 
a  soltura  de  dous  Francezes  ?  e  forão  manda- 
dos soltar,, 
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Pela  sua  Nota  de  22  de  Julho  V,  Exc.a 
declara  que  a  Convenção  de  14  se  achava  exe- 
cutada na  maior  parte  das  suas  dispozições  ;  e 
declarava  —  Les  indemniiés  payables  stir-le- 
champ  sont  acquiífées  ,  les  avires  sont  garan- 
tias par  des  prúmesseà ,  auxquelles  ?tou$  croy- 
ons.  Lesa?i7iaUatiom  des  sentences  sont  publiees^ 
les  destitidions  demandées  sont  obte/mitc ,  enfiú , 
les  p?*isonniers  dédgnés  sont  relachès  j  on  pexà 
donc  dire  qiC  enire  nous  il  n^y  a  plus  de  sujei 
de  discussion  sur  le  fond,  ei  que  ce  nest  plus 
que  sur  les  détails  que  nous  avons  à  nous  en- 
tendre. 

Finalmente  cs  artigos  de  detalhe,  de  que 
tratava  esta  Nota  íorao  arranjados  ,  e  convin- 
dos nas  dispozições  estabelecidas  ,  e  assigna- 
das  em  as  nossas  conferencias  de  ,  e  22  da- 
quelle  mez  :  todas  aquelias  que  deviao  ter  uma 
execução  prompta  a  ti  verão  immediatamente  , 
e  V.  Excea  conheceo  tantp  que  tudo  estava 
ultimado,  que  na  sua  Notà,  que  me  dirigio 
no  dia  6  do  corrente,  48  horas  antes  daquel- 
la  a  que  tenho  a  honra  de  responder ,  me  de- 
clarava —  Nos  relations  reciproques ,  soit  ver- 
bales  ,  ou  par  écrit ,  nous  ont  per  mis  d'épuiser 
tous  les  sujeis  officiels ,  que  nous  avions  à  trai- 
ter ,  et  la  plupart  de  nos  difficidtés  étant  ré- 
gléesje  nJy  reviendrai  plus.  (&) 

Permitta»me  V.  Exc.a  lhe  diga  ,  que  se 


[&]  Apezar  de  nâo  ter  ainda  conseguido  obter  as 
Notas  mencionadas  nesta  carta  ,  nem  „por  isso  deixo 
de  nutrir  esperanças  ,  fortalecidas  pela  condescendên- 
cia de  um  amigo  que  temporariamente  rezide  em  Lon- 
dres ,  de  as  publicar ,  a  fim  de  desempenhar  a  minha 
promessa  para  com  o  público. 
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se  o  Governo  Portuguez  houvesse  de  prestai 
a  m^nor  attenção  a  boatos  dos  mal  intenciona- 
dos, e  a  vozes  vagas  e  absurdas,  que  em  to- 
dos os  paizes  elles  se  entretém  e  nutrem  de 
espalhar  ,  a  minha  correspondência  com  V. 
Exc  a  teria  sido  por  certo  muito  fasíidioza. 
Confiado,  porem,  o  meu  Governo  na  lealdade 
de  V.  Exc.a  as  tem  tratado  com  o  desprezo, 
que  merecem. 

Aproveito  &c.  —  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  9  d"  Agosto  del831.(§) 
—  Visconde  de  Santarém 

(N.°  6.) 

Para  o  Almir  arde  Barão  Roussin. 

Tive  hontem  a  honra  de  receber ,  e  de 
levar  ao  conhecimento  do  Governo  de  SuaMa- 
gestade  a  Nota,  que  V.  Exc.a  me  dirigio  em 
data  de  9  do  corrente.  Naquella  Nota  me  an- 
nuncía  V  Exc.a  ter  recebido  ordens  do  seu 
Governo  relativamente  á  Esquadra  Portugue- 
za,  de  que  V.  Exc.a  se  apossou  violentamen- 
te no  dia  da  sua  entrada  no  Tejo,  indicando- 
me  que  o  seu  Governo  julga  que  por  todas  as 
Leis  da  guerra  lhe  pertencem  aquelles  Na- 
vios, acerescentando  V.  Exc.a  que  com  effei- 
to  aquelles  Navios  es  ta  vão  armados,  e  dispos- 
tos para  combater,  e  que  tinhão  feito  fogo  so- 


[§]  A  esta  Carta,  e  á  antecedente,  que  nãCse 
encontrão  na  Collecção  aprezentada  ao  Parlamento , 
«e  refere  a  do  Barão  Houssin3  Documento  W  21, 
Pag-  83. 
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bre  os  seus;  que  posíoque  a  sua  defeza  fosse 
curta  ,  com  tudo  em  similhante  cazo  não  é  a 
duração  ,  que  caracteriza  o  combate  ;  basta 
que  elle  comece;  que  houve  ataque  e  defeza, 
e  que  o  Pavilhão  Portuguez  fora  tirado,  e  por- 
tanto havia  captura  regular,  e  de  tal  modo  r 
que  tratara  os  Oíficiaes  ,  e  equipagens  como 
prizioneiros  de  guerra  ,  e  conclue  que  o  meu 
Protesto  se  apoia  sobre  uma  distincção  entre 
a  guerra  de  facto  ,  e  de  direito  :  que  lhe  não 
é  possível  admittir  que  depois  da  declaração 
de  10  de  Maio,  da  captura  de  17  Navios,  do 
seu  combate  com  a  Fortaleza  de  Casoaes ,  da 
Commissâo  do  seu  Parlamentario  em  9  de  Ju- 
lho, pelo  qual  tinha  oííerecido  a  alternativa 
da  paz,  ou  da  guerra,  se  sustentasse  o -poder 
existir  a  menor  dúvida  sobre  as  relações  exis- 
tentes entre  os  nossos  doisPaizes  na  época  de 
11  de  Julho;  que  assim  estavão  em  guerra,  e 
que,  como  me  tinha  annunciado  ,  todas  as 
consequências  da  guerra  podião  ser  previstas. 

Para  responder  cabalmente  ao  que  V. 
Exe.a  sustenta,  entregar-me-hei  inteiramente 
ao  Direito  das  Gentes  ,  ao  uzo  com m um  das 
Nações  civilizadas  em  cazos  taes  ,  como  os 
que  occorrèrao  entre  a  França  e  Portugal,  e 
acs  factos  notórios. 

O  Direito  das  Gentes  estabelece  ácerca 
de  reparações  ,  e  satisfações  exigidas  d'uma 
Potencia  a  outra  Potencia ,  quando  estas  lhe 
são  formalmente  negadas  ,  o  que  não  aconte- 
ceo  na  questão  que  se  agitou,  entre  diversosr 
meios  o  de  authorizar  naquelle  cazo  único  de 
negativa  formal  as  reprezalias  de  Nação  a  Na- 
ção para  que  a  Potencia  ,  que  se  julga  o  (Ten- 
dida possa  obter  por  yiasdeíacto  areparação^ 
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que  julga  ser-lhe  devida  até  á  concorrência  do 
que  é  devido  ,  podendo  conservar  os  eííeitos 
apprehendidos  por  lodo  aquelle  tempo  que  po- 
de esperar  obter  justiça.  Para  que  as  repre- 
zalias  sejão  legitimas,  é  necessário  que  acau- 
za  daquella  Potencia ,  que  emprega  este  meio 
rigorozo  seja  evidentemente  justa  ,  e  a  sua  dí- 
vida bem  ciara  ,  e  bem  liquida. 

A  questíío  da  França  ,  que  desgraçada- 
mente se  agitou  ,  nao  foi ,  nem  pode  ser  con- 
siderada no  rigor  de  princípios,  como  o  de  uma 
guerra  regular. 

Exigírão-se  satisfações  e  reparações,  nao 
se  negárâo  formalmente ;  comtudo  as  repreza- 
lias  fizerão-se.  Mas  acazo  para  constituir  o  es- 
tado de  guerra  publicou  a  França  um  Mani* 
festo  ?  Declarou  bloqueados,  conforme  as  Leis 
das  Nações,  os  Portos  destes  Reinos?  Deo 
Portugal  Cartas  de  Marca  contra  o  Commer- 
cio  Francez  ?  Confiscou ,  ou  uzou  pelo  menos 
do  direito  de  retorsao  nas  propriedades  dos 
súbditos  Francezes?  Nada  disto  existio.  Como, 
pois,  pode  V.  Exc.a,  apoiando-se  na  captura  de 
17  Navios  Portuguezes,  á  vista  destes  princí- 
pios irrefutáveis  das  Leis  das  Nações  ,  e  des- 
tes factos,  considera-la  como  uma  prova  does- 
tado de  guerra  regular  ? 

Considera  V.  Exc.a  outro  fundamento  pa- 
ra reputar  a  guerra  regular,  e  derivar  delia 
todas  as  consequências  ,  que  as  Leis  das  Na- 
ções estabelecem  neste  cazo  ;  o  facto  do  seu 
combate  com  a  Fortaleza  de  Cascaes. 

Eu  bem  quizera  que  V,  Exc.a  me  tivesse 
poupado  a  tratar  deste  ponto,  Chamando-oV# 
Exc,a,  porem,  em  apoio  dos  seus  princí  pios,  não 
posso  deixar  de  o  rebater  ,-çde  appeiiar  para 
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o  consenso  da  Europa  d'uma  violação  tal  de 
iodas  as  Leis  das  Nações*  V.  Exc.a  não  igno- 
ra quaes  são  .mesmo  os  uzos  communs  entre 
Potencias  beihgerantes.  Pócíe  jamais  o  cazo  de 
Cascaes  servir  de  fundamento  ás  consequên- 
cias 9  que  V.  Exc.a  per  tende  tirar  ?  Por  ne- 
n  m  principio  certamente  :  o  cazo  de  Cas- 
caes  foi  uma  manifesta  violação  de  território. 

Depois  das  reprezalias,  das  hostilidades 
r  So  r  evocadas,  depois  do  desgraçado  apreza- 
ao  d'um  Navio  fundeado  debaixo  d' uma 
Fortaleza  Portugueza,  que  fundamento  se  pó- 
ée  deduzir  para  constituir  a  guerra  regular  t 
O  ter  V.  Exc.a  mandado  um  Parlamentado 
com  a  declaração  de  9  de  Julho  ,  na  qual  V. 
Exc.a  mesmo  estabelecia  ,  que  considerava  a 
guerra  declarada  de  facto? 

Por  ventura  na  alternativa  que  V.  Exc.a 
estabeleceo  ,  não  offereceo  o  Governo  Portu- 
guez  tratar  com  a  França  para  lhe  dar  as  sa- 
tisfações que  exigia  ?  Não  estabeleceo  o  Go- 
verno Portuguez  uma  baze  para  tratar,  e  pa- 
ra se  entender  com  a  França?  Como  se  póde^ 
pois,  á  vista  daquelle  ofFerecimento,  estabelecer 
que  Portugal  adoptou  a  alternativa  da  guerra? 

Não  são  menos  infundadas  as  asserções 
de  V.  Exc.a  ácerca  de  dizer  que  os  Navios  dâ 
Esquadra  Portugueza  se  achavão  dispostos  pa- 
ra combater,  e  que  tinhâo  feito  fogo  sobre  os 
seus  (*). 

[*]  Não  será  ociozo,  além  do  que  já  disse  a  este 
respeito, -.citar  a  seguinte  passagem  da  Carta  do  Côn- 
sul Britannico  Hoppner  ao  Visconde  de  Palmerston 
em  data  de  12  de  Julho  de  183U  53  Tenho  &  honra  de 
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Haverá  alguém  na  Europa  que  ignore  que 
ha  trez  annos  desde  que  Portugal  estabeleceo 
o  bloqueio  da  Ilha  Terceira  tem  existido  sem* 
pre  armamentos  dos  Navios  de  Guerra  Portu- 
guezes  ?  Certamente  não  existe  ninguém  que 
possa  contestar  este  facto.  Nao  é  notório  que 
a  maior  parte  delles  não  estavao  em  estado  de 
combater?  Se  acazo  elles  tivessem  ordem  pa- 
ra atacar  a  sua  Esquadra  não  se  terião  feito  á 
velia  ,  e  collocado  em  pozição  de  combater? 
Por  ventura  aquellas  Embarcações  fizerão  fo- 
go antes  de  o  receberem  da  sua  Esquadra?  E 
neste  cazo  quaes  forao  as  Embarcações  da  Es- 
quadra Portugueza,  que  fizerão  fogo?  Se  subs- 
tituirão o  Pavilhão  foi  em  consequência  de  se- 
rem a  isso  obrigadas  pela  força. 

A'  vista  de  todos  estes  factos ,  e  do  nos- 
so direito  ?  pode  estabelecer-se  uma  captura 
regular  conforme  com  os  uzos  da  guerra  ,  e 
com  a  Lei  das  Nações? 

Portanto,  o  Governo  Portuguez ,  á  vista 
da  sua  justiça,  e  do  seu  direito,  ratifica  não  só 
perante  a  Europa,  mas  o  mais  solemnemente 


Informar  V.  S.a  que  a  Esquadra  Franceza  commanda- 
da  pelo  Contra- Almirante  Barão  Roussin  entrou  hon- 
tem  no  Tejo,  e  veio  ancorar  perto  de  Belém  ás  5ho- 
Tas  da  tarde.  Os  Navios  de  Guerra  Portuguezes ,  que 
estavao  preparados,  e  em  linha  a  travez  do  rio  para  de- 
feza  da  Cidade,  se  renderão  sem  dispararem  um  tiro.  &c. 
—  Papeis  relativos  a  Portugal  impressos  por  ordem  do 
Parlamento  Britannico :  pag<  49.  —  Grande  embara~ 
ço,  e  perplexidade  me  agita  porque  não  sei  decidir 
qual  destas  duas  Altíssimas  Personagens  [o  Barão  e  o 
Cônsul]  mentio.  O  melhor  será  deixa-los  aju&tar  a  des- 
avença um  com  q  outro. 
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á  face  do  Mundo  ,  o  Protesto  que  dirigi  a  V* 
Exc.a  em  14  de  Julho  último,  não  admittindo 
condição,  que  prejudique  o  seu  Direito.  (*)  — 
Aproveito  &c.  — Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  em  11  d' Agosto  de  183â» 
—  Visconde  de  Santarém. 


[*]    Veja-se  a  mesma  Colkcção  que  fica  citada. 
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Documentos  e  Notas  passadas  entre  os  Gabi- 
netes  de  Pari%  e  Londres ,  o  Visconde  d  A$- 
seca  e  Lord  Falmerstmi  r  e  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Portugal ,  e  o  Vis* 
conde  a  Asseca^  sobre  as  hostilidades  da  Es* 
quadra  Frlançe%a  em  Portugal ,  vertidos  dos 
papeis  aprezeniados  pelo  Ministério  Britem* 
nico  ao  Parlamento. 

(INL0  1.) 

i?.  È.  Hoppner ,  Esq.  a  Lord  PaImerston9 

Lisboa  II  cTAbril  de  1831. 

Senhor.  —  Tenho  à  horira  de  transmitiu* 
a  V,  S.a  a  cópia  e  íraducção  d'uma  Nota  que 
Mr.  Cassas  ,  Cônsul  Geral  de  França  nesta 
Cidade ,  recebeo  hontem  do  Visconde  de  Saa- 
tarem  ^  pela  qual  V.  S.a  conhecerá  que  todas 
as  communicações  ulteriores  entre  os  Gover- 
nos Francez  e  Portu^uez  ficão  por  agora  sus- 
pensas. Também  tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  S.a  cópia  d'uma  Carta  que  Mr.  Cassas  me 
dirigio  nessa  occazião  ^  e  da  resposta  que  jul- 
guei ser  do  meu  dever  mandar  a  este  Cava- 
lheiro. Tenho  a  honra  &c,  —  R,  B.  Hoppíner. 

(N.°  S.) 

O  Visconde  de  Santarém  (aí  os  seus  comk 

I 
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primentos  a  Mr.  Cassas  v  e  o  informa  de  que 
a  sua  Nota  de  28  de  Março  ultimo,  envolven- 
do questões  de  natureza  Diplomática,  e  não 
se  achando  revestido  por  nenhum  caracter  re- 
conhecido pelas  Leis  das  Nações  para  entrar 
em  taes  debates  i  que  sào  totalmente  estra- 
nhos ás  funcções  Consulares  ,  o  Guvernr  ie 
S.  M. -F.  sente  extremamente  encontrar-se  na 
completa  impossibilidade  de  replicar  áquélia 
Nota  (*).  O  Visconde  de  Santarém  aprovei- 
ta &c.  (§) 

(N.°  3.) 

3L  Cassas  ,  a  i2.  B.  Mojjpner^  Esq. 

Lisboa  li  d' Abril  de  1831. 

Senhor  e  querido  Collega.  —  A  resposta 
do  Visconde  de  Santarém  ,  que  hontem  vos 
communiquei  ,  pondo-me  no  cazo  de  deixar 
Lisboa  o  mais  breve  possiveí,  apresso-me  em 
vos  repetir  a  rogativa  que  verbalmente  tive  a 
honra  de  vos  fazer,  para  que  tivésseis  a  bon- 
dade de  tomar  officiozamente  debaixo  da  vos- 
sa protecção  os  Francezes  a  quem  seus  negó- 
cios obrigarem  a  ficar  era  Portugal  depois  da 
minha  partida.  A  intima  união  que  reina  en- 
tre os  Gabinetes  Francez  e  Inglez  ,  sua  pro- 
vável concorrência  para  obter  do  Governo  do 
Portugal  a  reparação  de  numerozos  aggravos^ 
e  os  sentimentos  pessoaes  de  que  vos  achaes 
animado,  constituem  para  mim  garantia  se* 


[*]  Foi  entregue  em  10  d' Abril  de -1831. 
[§J    Esta  resposta  não  vinha  assignada* 
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gura  dos  esforços  que  vos  prestareis  a  fa2er 
para  dar  toda  a  eíiicacia  possível  á  vossa  in- 
tervenção em  favor  dos  meus  compatriotas,  e 
tornando-me  desde  agora  junto  de  vós  inter- 
prete do  reconhecimento  do  Governo  Francez, 
particularmente  me  felicito  de  vos  offerecer  a 
expressão  dos  sentimentos  de  alta  estima  ,  e 
de  sincera  affeição  com  que  tenho  a  honra  de 
ser  òlc* L.  Cassas. 

(N.°4.) 

jB,  M.  Étoppner  Esq.  a  31.  Cassas. 

Lisboa  II  d' Abril  de  1891. 

Senhor  Cônsul.  — ■  Acabo  de  receber  a  Car-* 
ta  que  me  dirigisíeis  annunciando-me  a  vossa 
próxima  partida  de  Lisboa,  e  pedindo-me  que 
tomasse  debaixo  da  minha  protecção  os  Na- 
cionaes  Francezes,  que  por  cauza  dos  seus  ne* 
gccios  ,  não  estiverem  no-cazo  de  vos  acom- 
panhar. Sein  uma  ordem  expressa  do  meu  Go- 
verno ,  ao  qual  já  communiquei  o  peditório 
verbal  que  me  íizesteis  por  esse  motivo,  temo 
que  a  minha  intervenção  lhes  seja  pouco  pro^ 
veitoza,  e  que  possa  até  mesmo  attrahir-me 
da  parte  do  Governo  Portuguez  a  observação 
offensiva  de  que  me  entrometto  em  negócios 
que  me  não  dizem  respeito.  Entretanto,  podèjs 
estar  seguro  que  me  prestarei  de  bom  gradò 
em  serviço  dos  vossos  Compatriotas,  nos  ca- 
2os  em  que  julgar  poder  faze-lo  vantajozamen- 
te  para  elles,  e  que  achandorse  expostos  a  ve- 
xações provenientes  de  medidas  tomadas  con* 
ira  eiles  por  agentes  Portuguezes  depois  <ia 
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partida  da  Corveta  Franceza,  e  durante  a  mi* 
flha  demora  aqui  ,  tornarei  sobre  mim  a  res- 
ponsabilidade de  lhes  offerecer  azilo  a  bordo 
dos  Navios  de  S.  JVL  B.  ,  que  estiverem  então 
no  Tejo,  até  que  receba  instrucções  do  meu 
Governo  a  este  respeito.  Rog-o-vos ,  meu  que- 
rido Senhor,  que  &e.  (*) — R.  B.  Roppner. 

(N.°  5.) 

O  Visconde  cTAsseca  a  JLord  Palmerston. 

Londres  1  de  Junho  de  1831. 

Senhor  Visconde  — Tenho  a  honra  de  le- 
var ao  conhecimento  de  V.  Exc.a  as  ordens 
que  recebi  do  meu  Governo  para  solicitar  cs 
bons  officios  do  de  S„  M.  B.  junto  do  Gabinete 
Francez,  afim  de  evitar  os  actos  d'hosíilidades 
com  que  parece  ameaçar  Portugal.  O  proce- 
dimento de  Mr.  Cassas,  e  os  armamentos  que 
se  fazem  nos  portos  de  França,  assim  como  a 
linguagem  pouco  comedida  dos  Ministros  Fran- 


ja*] O  chamado  Cônsul  Geral  de  França  embar- 
cou no  dia  18,  e  sahio  do  porto  de  Lisboa  no  seguinte 
a  bordo  do  Brigue  de  guerra  Endymião ,  e  acompa- 
nhado por  um  Navio  Francez  afretado  para  conduzir 
alguns  dos  seus  Nacionaes.  Comtudo,  não  chegarão  a 
quarenta  os  Francezes  que  partirão.  Antes  de  embar- 
car dirigio  o  soi-ãisant  Cônsul  outra  Nota  ao  Visconde 
de  Santarém  enumerando  as  diversas  cauzas  de  aggra- 
*vo  do  Governo  Francez  contra  Portugal,  e  tornand® 
este  paiz  responsável  pela  segurança,  vidas  e  proprie- 
dades dos  Francezes  que  continuassem  neZle  a  rezidir» 
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cezes  não  podem  deixar  de  dar  receios  ao  Go~ 
>crno  de  S.  M.  F. 

V.  Exc.a  está  bem  informado  das  cauzas 
deploráveis  que  suscitarão  as  differenças  en- 
tre os  dois  Paizes.  O  meu  Governo  não  foi  le- 
vado em  todo  este  negocio  por  inimizade  con- 
tra o  de  França :  nenhum  outro  objecto  teve 
em  vista  senão  ò  de  exercer  os  direitos  que 
pertencem  a  todo  o  Estado  independente  de 
administrar  as  Leis  do  paiz  com  justiça  e  im- 
parcialidade. Nunca  se  recuzou  a  entrar  n5u- 
ma  amola  ,  e  amigável  negociação  com  o  Go- 
verno Francez  sobre  o  objecto  de  suas  quei- 
xas, dando-lhe  as  explicações  compatíveis  com 
a  honra,  e  independência  de  Portugal. 

Privado  de  toda  a  comrnunicação  directa 
com  a  Corte  de  França  nada  é  mais  natural 
ao  meu  Governo  do  que  procurar  a  mediação 
do  seu  mais  antigo  e  intimo  alliado.  Julgo  inú- 
til repetir  a  V.  Exc.a  qual  é  a  natureza  da  al- 
liança  que  ha  tanto  tempo  existe  entre  os  dois 
Reinos,  e  os  Tratados  pelos  quaes  esta  allian- 
ça  os  liga  e  obriga.  V.  Exc.a  conhece  mui 
bem  que  em  virtude  destes  Tratados  os  súbdi- 
tos de  S.  M,  B.  gozão  de  privilégios  que  não 
logrão  os  de  qualquer  outra  Nação.  Durante 
os  últimos  trez  annos  tem  o  Governo  de  S;  M* 
B.  constantemente  reclamado  o  effeito  das  es- 
tipulações que  garantem  estes  privilégios  ,  e 
V.  Exc.a  não  poderá  desconhecer  que  estas 
obrigações  furão  cumpridas  pelo  meu  Governo 
em  circumstancias  de  grande  embaraço  e  dif- 
iculdade. A  honra  e  lealdade  com  que  os  dois 
Governos  preenchêrao  constantemente  suas  re- 
ciprocas promessas  dão  ao  Governo  de  S.  M. 
F.  toda  a  razão  d1  esperar  qu§  achará  no  seu 
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alliado  esta  necessária  cooperação  para  evitar 
liin  successo  cujas  consequências  lasfimozas 
Cão  podem  escapar  á  previdência  de  V.  Exc.a 

Posto  que  as  dispozjções  do  Governo  Por- 
tuguez  sejào  de  empregar  todos  os  meios  com- 
patíveis com  a  sua  honra  ,  e  com  os  seus  in- 
teresses para  obstar  ás  hostilidades  da  parte 
da  França,  talvez  que  a  altitude  que  c  G 
verno  Francez  julgou  dever  tomar  possa  tqr^ 
liar  infructuozos  todos  os  seus  cuidados,  e  que 
aquelie  Gabinete  venha  a  emprehender  wn  a 
declarada  aggressâo  contra  a  independência 
de  Portugal.  Ainda  que  esta  Potencia  p&éefr» 
se  ter  o  direito  de  reclamar  do  seu  alliado  soc- 
corros  effectivos  contra  uma  violência  tào  à& 
frcntoza,  comtudo  ,  no  estado  actuai  da  Eu- 
ropa, e  attendendo  aos  rezultados  funestos  que 
podem  seguir-se  disso,  é  de  crer  que  o  Go- 
verno de  M.  B.  achará  conveniente  ,  em 
quanto  é  ainda  tempo  concorrer  {)ara  que  se 
adoptem  medidas  próprias  a  impedir  tào  gran- 
des calamidades. 

Repito,  Senhor  Visconde  j  que  a  honra 
e  a  dignidade  do  Governo  de  S.  M.  B.  devem 
plenamente  tranquillizar  o  Governo  de  SL  M. 
F.  de  que  todos  os  passos  que  lhe  aconselhar 
nunca  poderão  comprumetter  a  sua  dignidade 
e  a  sua  independência,  e  é  principalmente  -pe* 
Ia  mediação  benévola  e  illustrada  da  higlater* 
ra,  que  pode  esperar-se  vêr  desviar  as  desgra- 
ças com  que  o  Governo  Francez  quer  amea- 
çar Portugal.  Tenho  a  honra  &c.  —  Vi&con^ 
d*Asseca* 
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(N.°  -6.) 

O  Visconde  d'Asseca  a  Lord  Palmerdon. 
Londres  7  de  Junho  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de 
transmiitir  a  V.  Exc.a  a  cópia  da  communi- 
cação  que  o  meu  Governo  recebeo  da  par- 
te do  commandante  da  Esquadra  Franceza 
diante  do  Tejo.,  e  a  traducção  da  resposta 
que  se  lhe  deo.  Recebendo  a  ordem  de  vos 
dar  conhecimento  desta  correspondência  tam- 
bém ao  mesmo  tempo  me  impuzerão  o  pre- 
ceito de  vos  reiterar  a  reclamação  da  vossa 
mediação  junto  do  Governo  Francez  em  nego* 
cio  de  tão  alta  importância.  Somente  carece- 
ria de  me  referir  sobre  este  objecto  á  carta 
que  tive  a  honra  de  vos  escrever  em  data  do 
1.°  deste  mez,  e  ainda  que  V.  Exe.a  sempre 
se  recuzasse  aprestar-se  á  mediação  que  solici- 
tei constantemente ,  ouzo  esperar  que  o  co- 
nhecimento desta  uitima  communicação ,  so- 
bre a  qual  me  animo  a  chamar  a  attenção  de 
V.  Exc.a  ,  mostrando  claramente  o  espirito 
que  conduz  o  Governo  Francez  em  seus  pas- 
sos, alterará  a  rezolução  que  manifestasteis 
de  inteiramente  vos  eximirdes  á  mediação  que 
reclamei  sobre  este  objecto ,  mudando  talvez 
a  vossa  opinião  sobre  o  conselho  que  dáveis  ao 
meu  Governo  de  acc<  der  a  tudo  o  que  o  Go- 
verno Fíaticez  exigia.  A  honra  e  a  indepen- 
dência do  Governo  Portuguez  sempre  furão 
apreciáveis  ao  de  S.  M.  B.  desde  a  existên- 
cia dos  Tratados  que  ligão  ambos  os  paizes , 
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e  supponhome  authorizado  a  acreditar,  funda** 
do  na  iealdade  do  Governo  de  S.  Mf  B. ,  que 
o  de  Portugal  não  será  abandonado  pelo  ^eu 
ãnligo  e  intimo  Alijado  no  momento  em  que  o 
Governo  Francez  ataca  estes  dois  princípios. 

O  Commandanie  da  Esquadra  Franceza  9 
sem  atteuder  á  resposta  do  meu  Governo,  na 
qual  se  referia  á  mediação  do  Governo  de  S£ 
J\I.  B.  ,  se  abalançou  ao  excesso  de  começar 
as  aggressôes  tomando  muitos  navios  Portugue- 
ses ,  e  a  determinação  que  parece  ter  adopta- 
do de  continuar  estas  capturas  forçara  o  Go- 
verno Porluguez  a  empregar  algumas  medidas 
de  defeza  para  cumprir  o  seu  dever  de  prote- 
ger os  interesses  de  seus  súbditos.  Ignoro  a 
natureza  destas  medidas  ;  mas  sejao  quaes  fo- 
rem ,  sempre  serão  justas  limitando-se  a  meios 
de  defeza  própria  contra  uma  aggressão  não 
provocada.  Seria  inútil  observar  a  V.  Exc.a 
a  situação  em  que  se  achará  Portugal  para 
com  a  Inglaterra  se  for  envolvido  n'uma  guer- 
ra que  não  provocou  com  a  França  ,  é  na  quaí 
*ó  obrará  em  sua  defeza.  E'  para  evitar  estas 
complicações ,  que  não  podem  escapar  a  pie- 
vizão  de  V.  Exo.*  ,  que  o  Governo  Porlu- 
guez appella  para  a  benévola  mediação  do  Go- 
verno de  S.  M.  B.  g  cuja  honra  e  escrupulo- 
sa exacçao  èrii  cumprir  seus  Tratados  Jhe  fa- 
zem esperar  que  os  interesses  de  Portugal  , 
que  pelos  mesmos  Tratados  estão  debaixo  da 
sua  dafeza  ;,  serão  salvos  nesta  occaziâo  co* 
mo  em  muitas  outras  o  tem  sido.  Aproveito 
&c.  —  Visconde  d'ásseca, 
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A  bordo  da  Fragata  de  S.  M.  a  Metpomem 
em  19  de  Maio  de  ô 831. 

Senhor  Visconde.  —  Recuzando  o  Go- 
verno Portuguez  satisfazer  ás  justas  recla- 
mações que  Mr.  Cassas  teve  ordem  de  lhe 
aprezentar  ,  collocou  desde  então  o  Governo 
Fruneez  no  direito  de  somente  escutar  a  sua 
dignidade  offendida,  e  de  alcançar  por  todos 
€S  meios  que  estão  em  seu  poder,  a  repara* 
<çào  dos  aggravos  que  inleressâo  ao  mesmo 
tempo  a  honra  da  França ,  e  os  interesses  de 
seus  Cidadãos.  Com  t  udo  ,  antes  de  recorrer 
a  suiníhaníes  medidas,  o  Governo  de  S.  M.  o 
Rei  dos  Francezes,  quiz  dar  uma  nova  prova 
da  moderação  que  o  anima,  encarregando-me 
de  fazer  para  com  V.  I;xc.a  a  ultima  ten- 
tativa ,  a  fim  de  obter  pelas  únicas  vias  da 
persuasão  as  reparações  ás  quaes  tem  direito. 
Eé\  para  me  conformar  com  intenções  tào  leaes 
e  tão  conciliatórias,  que  tenho  a  honra  de  di- 
rigir a  V.  Exc.a  a  prezente  communicaçáo. 

Ha  muitos  annos  que  o  Governo  Portu- 
guez  manifesta  contra  a  França  sentimentos 
de  malevolencia  e  inimizade  que  nada  pode 
justificar.  Os  testemunhos  tem-se  tornado  mais 
numerozos  desde  os  gloriozos  acontecimentos 
que  assignalárâo  os  fins  de  Julho  de  1830.  E% 
sobretudo,  contra  os  Francezes  estabelecidos 
em  Portugal ,  debaixo  da  fé  dos  Tratados ,  e 
mesmo  do  simples  Direito  das  Gentes,  qua 
íeina  um  injusto  espirito  de  raiva  e  de  perse- 
guição. Prezou  debaixo  de  frivolois  pretextos  , 
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sobre  vagas  denúncias  i  permanecem  em  pri- 
são sem  processo,  ou  são  condemnados  sem 
motivo  a  penas  cruéis  e  infamantes,  ou,  em 
fim ,  se  alguns  ,  depois  delongos  soffrimenlos, 
são  declarados  innocenles  e  recobrào  a  liber- 
dade, é  em  vão  que  reclamào  indemnizações 
que  lhes  são  devidas  pela  detenção  de  que  se 
reconhece  a  injustiça.  Os  Francezes  que  ha 
oito  mezes  tem  vindo  a  Lisboa  por  mar,  furão 
detidos  apenas  chegarão  a  Belém  ,  debaixo  de 
pretextos  igualmente  fúteis,  tratados  pela  Po- 
licia com  incomprehensivei  rigor,  apezar  das 
vivas  reclamações  do  Cônsul  de  S.  M.  e  des- 
te oenero  de  vexações  até  mesmo  não  foi  izento 
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um  empregado  do  Consulado.  Diatribes  vioien» 
tas  contra  a  França  ,  e  contra  o  seu  Governo, 
odiozas  provocações  contra  os  Francezes  esta- 
belecidos em  Portugal,  se  tem  inserida  em 
folhetos  ,  dos  quaes  um  appareceo  debaixo  da 
protecção  especial  do  chefe  do  Governo  Por- 
tuguez.  As  mesmas  declamações,  as  mesmas 
excitações  ao  odio  contra  estrangeiros  pacífi- 
cos,  e  que  não  praticâo  offensa  alguma  re- 
tumbão  na  cadeira  evangélica,  e  muitos  ec- 
cleziasticos  se  tem  tornado  culpáveis  de  uma 
gimilhante  violação  de  todos  os  princípios  d'e- 
quidade,  e  de  todas  as  considerações,  sem  que 
©  Governo  Portuguez ,  surdo  ás  justas  recla- 
mações do  nosso  Cônsul,  quizesse  impor-lhes 
silencio.  Pelo  contrário,  este  mesmo  Governo 
deo  um  testemunho  directo  e  não  equivoco  de 
suas  malévolas  dispoziçôes  contra  a  França  y 
primeiro,  authorizando  ,  apezar  das  instantes 
reclamações  de  Mr.  Cassas  ,  a  injusta  con- 
demnação  de  Mr,  Bonhomme,  depois,  fazen- 
do executar  contra  este  Fiancez  uma  sentea- 
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ça  ignomiiiioza  e  cruel  sem  -attender  as  ins- 
tancias e  protestos  do  nosso  Cônsul.  Os  mes- 
mos sentimentos  d'inimizade  ,  as  mesmas  pai- 
xões de  odio  contra  a  França  dictárao  a  me- 
dida de  fazer  processar  o  Senhor  Sauvinet  ,  e 
o  juizo  proferido  contra  elle  ,  .  posto  que  nâo 
exista  prova  alguma  do  delicio  que  se  Jhe  im- 
puta. 

Em  fim  ,  Senhor  Visconde  ,  o  Governo 
Poríuguez  não  receou  ajuntar  um  novo  aggra- 
vo  a  tantos  insultos ,  recuzando  responder  ás 
reclamações  de  reparação  que  lhe  forão  apre- 
zentadas  pelo  Cônsul  de  França  em  Lisboa; 
repulsa  motivada  pelo  pretexto  frívolo  ^  e  to- 
talmente inadmissível ,  de  que  este  Agente  y 
não  tendo  um  caracter  diplomático,  nào  esta- 
va revestido  da  qualidade  para  fazer  similhan- 
les  reclamações. 

Neste  estado  de  coizas  me  deo  ordem  o 
Governo  Francez  de  dirigir  ,  ou  antes ,  de  re- 
novar a  V.  Exc  a  as  seguintes  reclamações. 

1.  a  Restituir  á  liberdade  o  Senhor  Bon- 
homme, e  a  annullação  ( por  um  aclo  especial 
de  rehabilitação)  da  sentença  proferida  con- 
tra elle;  sentença  cuja  parte  ignominioza  foi 
executada  em  desprezo  dos  protestos  do  Côn- 
sul de  S.  M.  em  Lisboa,  e  das  muitas  Notas 
pelas  quaes  este  Agente  declarára  que  a  con- 
siderava como  um  ultraje  feito  á  França  na 
pessoa  de  um  dos  seus  Cidadãos. 

2.  a  A  demissão  dos  juizes  que  pronun- 
ciarão a  sentença,  e  a  publicação  official  do 
acto  de  rehabilitação  que  a  tiver  annullado. 

3.  a  Uma  indemnização  de  30$  francos 
em  favor  do  Senhor  Bonhomme. 

40a   Restituir  á  liberdade  o  Senhor  Sau- 
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vinet  declarado  naturalizado  Portuguez  em  op- 
pczicao  ás  Leis  do  Reino,  e  condem  nado  pe- 
la Commissão  extraordinária  de  Lisboa  ,  de 
que  V.  Exc.a  mesmo  reconheceo  formalmente 
a  incompetência  5  a  dez  annos  de  degredo  pa- 
ra Africa,  em  virtude  d'uma  sentença,  cujos 
termos  coi-nprovão  que  nenhuma  das  accuza- 
çoes  feitas  contra  elie  poude  ser  provada. 

5  a  Lina  indemnização  de  G$  francos 
para  cada  um  dos  seguintes  individues  5  os  Se- 
nhores Gamby  e  Vallon  ,  prezos  arbitrariamen- 
te no  Pmiú  5  e  ou  ira  de  3$  para  o  Senhor 
Dupont,  prezo  em  Lisboa  durante  um  anuo, 
e  todos  expulsos  finalmente  de  Portugal  em 
viríude  de  uma  sentença,  da  qual  não  rezulta 
accuzaçào  alguma  verdadeira  contra  elles. 

6.  a  A  indemnização  de  10J'  francos  pre- 
cedeu íemeníe  reclamada  por  Mr,  Cassas  em 
favor  do  Senhor  Dubois  ,  Gravador,  pelos  pre- 
juízos que  lhe  cauzou  uma  injusta  detenção 
nas  prizões  de  Lisboa. 

7.  a  Uma  indemnização  de  20/  francos 
para  os  Francezes  que  já  sahírão  de  Lisboa, 
e  para  o  afretamento  do  Brigue  os  Gémeos ,  e 
outra  indemnização  ,  cuja  quota  será  íixada 
pelos  Francezes  que  ficárâo  em  Lisboa  depois 
da  partida  do  Cônsul,  e  que  em  consequên- 
cia desta  partida  tiverem  soffrido  damnos. 

8#a  A  stricta  observância  para  o  futuro 
do  privilegio  dos  Francezes  de  não  poderem 
ser  prezos  senão  em  virtude  de  uma  ordem  da 
Juiz  Conservador  das  Nações  privilegiadas  qu& 
nau  tem  urn  particular. 

Depois  de  ter  aprezentado,  segundo  mi- 
tthas  ínsíruceões,  esta  enumeração  particulari- 
zada dos  aggravos  de  que  a  França  espera 
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completa  reparação  ,  desobrigo-me  de  outro 
dever  da  minha  missão,  declarando  a  V  Exc.a 
que  uma  nova  repulsa  de  fazer  justiça  a  tão 
rectas  reclamações  attrahiria  infalivelmente  ao 
Governo  Portuguez  consequências  de  que  so- 
mente deveria  lançar  a  culpa,  a  si  próprio. 
Também  devo  accrescentar  aqui  ,  do  modo 
mais  pozitivo,  que,  se  depois  de  quarenta  e 
oito  horas,  as  satisfações  de  que  se  trata  nâo 
forem  formal  e  completamente  concedidas,  não 
terei  mais  do  que  executar  as  ordens  que  me 
furão  dadas  pelo  meu  Governo. 

Recebei ,  Senhor  Visconde  &c.  —  O  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra  De  Rabaudy. 

P.  S.  O  Brigue  Endyrniâo  que  encarre- 
guei de  levar  esta  com  muni  cação  se  demo- 
rara no  Tejo  as  quarenta  e  oito  horas  para  re- 
ceber a  resposta:  depois  desse  espaço  tem  or- 
dem de  se  me  reunir, 

(  N.°  8.  ) 

O  Visconde  de  Santarém  ao  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  De  Mabaudy. 

Tenho  a  honra  de  accuzar  a  recepção  da 
communicação  que  me  dirigisteis  em  data  de 
19  deste  mez ,  e  que  me  foi  entregue  ás  6 
horas  da  tarde  por  um  Ofíicial  do  Brigue  de 
guerra  Endyrniâo.  Tenho  igualmente  a  de 
vos  responder,  que  o  Governo  Portuguez  não 
tendo  em  Pariz  Agente  algum  authorizado  pa- 
ra tratar  negócios  de  tão  alta  politica ,  como 
o  que  faz  o  objecto  da  vossa  communicação, 
nem  possuindo  o  conhecimento  de  nenhum 
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diploma  que  aúthorizasse  Mr.  Cassas ,  mes- 
mo para  exercer  suas  funcções  Consulares  , 
e  dezejando  sobretudo  entender-se  com  o  de 
Franca,  e  reconciiiar-se  com  elie  sobre  ob- 
jecto  tào  grave  ,  terminando-o  de  maneira  que 
seja  compatível  com  a  honra  de  Portugal,  e 
com  a  justa  consideração  que  é  devida  á  Fran- 
ça ,  immédiatamente  se  dirigio  a  seus  Alisa- 
dos para  obter  este  fim  9  e  com  especialidade 
á  Inglaterra. 

O  importante  objecto  da  vossa  com  muni* 
cação  achando-se,  pois,  submettido  aos  ajus- 
tes que  devem  seguir-se  ,  seria  incompa- 
tível com  as  razões  de  delicadeza  ^  ou  com 
a  quáiidade  de  uma  tal  transacção ,  dar-vos  a 
resposta  cathegorica  que  pedis ,  a  qual,  além 
disso ,  poderia  achar-se  em  oppozição  com  as 
ditas  deliberações. 

O  Governo  Portuguez  espera  que  vós 
communicareis  o  mais  depressa  possível  esta 
resposta  ao  vosso  Governo,  abstendo-vos  en* 
treíanto  de  qualquer  outro  procedimento  op- 
posto  ao  espirito  de  moderação,  que  só  poderia 
ser  considerado  pelas  outras  Nações  como  acto 
de  aggressão  não  provocado.  Aproveito  &c0 
• —  Visconde  de  Santarém. 

•  (  n.°  9.  )       '  í.^ 

Ulustrissimo  e  Excellentisfimo  Senhor.  >-* 
Tendo  Mr.  Cassas,  Encarregado  do  Consula- 
do de  França ,  que  ultimamente  rezidio  nesta 
Corte,  dirigido  ao  Governo  de  Sua  Magesta- 
de  reclamações,  que  ao  mesmo  tempo  que  não 
cabião  em  suas  faculdades  ,  erão  contrária* 
inteiramente  ás  mak  patentes  %  e  repetida» 
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declarações  do  seu  Governo  de  não  intervir  nos 
Negócios  internos  dos  outros  Paizes ,  e  para 
as  quaes  o  Direito  das  Gentes,  e  o  uzo  com- 
mum  jámais  authorizou  taes  Empregados,  se 
lhe  contestou  ,  que  não  tendo  elle  a  capacida- 
de, estabelecida  pelo  Direito  das  Gentes,  para 
fazer  communicaçoes  de  simiihante  natureza, 
que  excediào  as  suas  ditas  funcções  Consula- 
res, o  Governo  de  Sua  Mgestade  se  achava  por 
esses  respeitos  impossibilitado  de  lhe  respon- 
der. Sem  embargo  desta  resposta  ,  fundada 
em  princípios,  que  até  agora  nao  forâo  con- 
trovertidos em  Paiz  algum,  tomou  o  sobredi- 
to Encarregado  do  Consulado  a  deliberação  de 
se  auzentar,  e  partir  para  França,  convo- 
cando os  Francezes  rezidentes  neste  Reino  pa- 
ra que  o  acompanhassem  ,  ao  que  poucos  an- 
nuírão,  ficando  os  mais  tranquillos  ao  abrigo 
das  Leis  ,  e  das  Authoridades  ,  que  jámais 
deixao  de  proteger  os  estrangeiros  ,  que  pací- 
ficos grangeão  os  meios  da  sua  subsistência. 
Tendo-se  apresentado  na  costa  destes  Reinos 
duas  Fragatas,  duas  Corvetas,  e  um  Brigue 
de  Guerra  Francezes,  dirigio  o  Commandan- 
te  daquella  Esquadra  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  um  Officio ,  no  qual  fez  as  seguintes 
reclamações  : 

l.a  Que  fosse  posto  em  liberdade  Edmun- 
do Potenciano  Bonhomme  ,  annullando-se  a 
sentença,  que  contra  elle  foi  proferida,  por 
se  considerar  como  um  ultrage  feito  á  França 
a  applicação  das  penalidades  da  dita  sentença. 

$*\  A  demissão  dos  Juizes  que  pronun- 
ciárao  a  sentença ,  e  a  publicação  Officiai  dò 
acto  de  refaabiiitaçâo  que  a  annullar* 
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3.  a  Uma  indemnização  de  20  $í  francos 
para  o  dito  Bonhomme. 

4.  a  Que  fosse  posto  em  liberdade  Ofaut 
dio  SauTinet ■,  declarado  naturalizado  Poríu-* 
guez,  em  oppoziçào  ás  Leis  do  Reino,  e  con- 
demnado  a  desterro  para  Africa^  em  dez  a  ti* 
nos  ,  por  uma  Commissão  extraordinária. 

o.a  Uma  indemnização  de  &J[  francos 
para  cada  um  dos  Francezes  Gamby  i  e  Vai* 
íon  ,  prezos  arbitrariamente  no  Porto ,  e  uma 
de  3^  francos  a  outro  Francez  Dupont,  que 
esteve  prezo  em  Lisboa  durante  um  anno,  e 
lodos  trez  expulsos  de  Portugal,  eus  virtude 
de  uma  sentença  ,  da  qual  lhes  não  rezultou 
culpabilidade  alguma. 

6.  a  A  indemnização  delO^  francos  pre- 
cedentemente reclamada  por  IWr  Cassas,  a 
favor  do  Gravador  Dubois  ,  pelos  prejuízos 
que  se  lhe  cauzárão  durante  a  sua  prizâo. 

7.  a  Uma  indemnização  de  90f  francos 
para  os  Francezes  que  já  deixárão  Lisboa ;  e 
peio  afretamento  do  Navio  Jumeaux^  e  uma 
indemnização,  cuja  quota  será  fixada  ulterior- 
mente para  aquelles,  que  tendo  ficado  em  Lis- 
boa depois  da  partida  do  Cônsul ,  soffressem 
algum  prejuízo. 

8.  a  A  restricta  observância  no  futuro  do 
privilegio  dos  Francezes  ,  de  não  poderem  ser 
prezos  senão  por  ordem  do  Juiz  Conservador 
das  Nações  Privilegiadas ,  que  não  tem  um 
privativo,  O  Governo  de  Sua  Magestade  ti- 
nha desde  o  momento  em  que  o  Encarregado 
do  Consulado  de  França  havia  feito  incompe- 
tentemente as  suas  reclamações  ,  recorrido 
aos  Alliados  da  Coroa  de  Portugal ,  com  o§ 
quaes  existem  dispozições  dg  direito  cenven- 
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fcíohal,  e  Tratados  solemnes,  para  se  tralàf 
deste  hègocio  como  convinha  ao  defcoro  desíeâ 
Reinos,  transafcçaò  adjnittida  peio  Direito  daá 
Gentes  em  cazos.taes.  Nesta  conformidade  res- 
pondeo-se  ao  referido  Còmmahdante  ^  que  não 
tendo  ò  Governo  Portuguez  pessoa  àuthorizadà 
parà  tratar  ein  Pariz  de  tfjii  negocio  íál  $  nerii 
o  sendo  Mr.  Càssás  por  Diploma  algum,  que 
fosse  toinmunicado  ao  Governo  Portuguez,  se 
achou  ò  Governo  de  Sua  Magestade  na  im- 
possibilidade dè  se  entender  por  qualquer  dos 
referidos  èxpedierites  com  o  Governo  Francez; 
mas  que  desejando  todav  ia.  termina-lo ,  se  re- 
6olveo  iratar  desde  logo  delíe  por  meio  dos 
Àiliados  da  Coroa  de  Portugal}  é  que  nestas 
circiimstáncias  hâo  séria  conforme ,  néni  bohí 
as  razões  de  deíieadèzá;  bem  com  á  hátureza 
de  laí  tránsabçào ,  dar  a  resposta  bathegorica 
que  èe  pedia.  Que  o  Governo  áe  Siia  Máges- 
tacíé  esperava  que  elle  com  muni  casse  quanto 
antes  áo  seu  Goverrio  eslà  resposta,  e  quô 
quulqiier  procedimento  violento;  qúe  empre* 
gassb  ,  bpposío  ao  espirito  do  que  lhé  referia^ 
had  deixaria  de  ser  considerado  por  todas  ás 
ISa^õeã  coinò  um  acto  de  aggressâo  não  pro- 
vocado. Apezaí  desta  communicaçao  paièárão 
áâ  Embarcações  de  Guerra  Francezás  â  baptii- 
rar  Ò  Bergantim  Portuguez  Constante  7  que 
vinha  do  Pará.  Nestas  desagradáveis  circum- 
stancias  Foi  El  Rei  Nosso  Senhor  Servido  Or-; 
detíar  que  se  Communicasse  o  referido  á  Real 
Jutíta  do  Commeíèio,  Agricultura,  Fábricas 
e  iNâvegaçâo;  a  fim  de  o  fazer  publicar  para 
os  efíeitos  convenientes,  esperando  Sua  Ma- 
gestacfé,  que  em  breve  haven^  uex^ar  taes 
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oceorrencias,  pelas  medidas  já  adoptadas  \  e 
por  outras  que  ao  mesmo  Augusto  Senhor  pa- 
recerem opportunas.  O  que  tudo  V.  Ex/%  fará 
constar  nesse  Tribunal.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.a 
Paço  de  Queluz ,  em  30  de  Maio  de  1831.  — 
Visconde  de  Santarém.  —  Senhor  Marquez 
Mordomo  Mor. 

(  N.°  10.  ) 
Lord  Granville  a  Lord  Palmerston. 

Pari%  13  de  Junho  de  1831.  (Extracto  )  v 

too.  /Of$ist  ^^oú  '^'Qirju  -q§ó'J^ 

Pelo  ultimo  mensageiro  vos  transmitti  um 
papel  ,  no  qual  se  referia  que  diversas  bata- 
lhões de  tropas  tinhâo  sido  embarcados  em 
Toulon  e  Brest  era  vários  ti  avios  de  guerra 
destinados  para  Portugal;  porém  depois  das  in- 
dagações que  passei  a  fazer  ,  e  pelas  seguran- 
ças que  me  forao  dadas  pelo  Conde  Sebastiani, 
certifiquei-me  de  que  em  cada  navio  nao  se 
tinhâo  embarcado  mais  de  oitenta  soldados,  e 
que  só  fôrão  enviados  a  bordo  com  o  fim  de 
completar  o  seu  estado  de  guerra*  Tenho  a 
hyora  &c.  — -  Granvilie. 

(  N.°  11.  ) 

Lord  Palmerston  a  R.  B.  Hoppner.  Esq. 

Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
em  1 7  de  Junho  de  1 8  3 1 . 

Senhor.  —  Recebi  M  vossa  participação  \ - 
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dando  conta  da  maneira  como  se  houve  o  Go- 
verno Portuguez  com  as  reclamações  do  de 
França  exigindo  satisfação,  e  do  procedimen- 
to seguido  por  ambas  as  partes.  Também  re- 
cebi uma  communicaçao ,  de  que  remetto  có- 
pia, do  Visconde  d'Asseca,  pedindo  a  media- 
ção da  Inglaterra  na  disputa  suscitada  entre 
os  Governos  de  França  e  Portugal. 

O  Governo  de  S.  M.  dezeja  que  não  per- 
caes  tempo  em  chamar  a  séria  attenção  do 
Governo  Portuguez  aos  grandes  e  imminentes 
perigos  a  que  pôde  expor  os  interesses  do  seu 
paiz ,  recuzando  ou  demorando  ofFerecer  ao 
Governo  Francez  justas  e  razoáveis  satisfações 
sobre  as  matérias  a  que  se  referem  suas  recla- 
mações. 

Aqui  se  tem  conhecido  que  a  conducta 
do  Governo  Portuguez  nas  discussões  entabo- 
ladas  antes  de  chegar  a  esquadra  em  frente 
do  Tejo  não  tem  sido  guiadas  peJa  prudência 
e  pela  polidez  uzada  entre  Nações,  e  que, 
pelo  contrário,  sâo  pouco  adaptadas  á  situação, 
entre  Portugal  e  França. 

O  Governo  de  Portugal  parece  que  ad- 
mittiu  a  Mr.  Cassas  communicações  de  todos 
os  géneros  tanto  politicas  como  commerciaes 
em  quanto  Mr.  Cassas  obrou  segundo  sua  pró- 
pria descrição,  e  em  virtude  de  suas  instruc- 
ções  geraes;  porém  quando  por  fim  foi  es- 
pecialmente incumbido  pelo  seu  Governo  co- 
mo seu  Agente  authorizado  de  fazer  reclama- 
ções de  reparação  pelos  aggravos  soífridos 
por  súbditos  Francezes  em  Portugal  5  julgou 
próprio  o  Governo  Portuguez  escolher  esta 
occazião  particular  a  fim  de  pôr  objecções  á 
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„  *ua  capacidade  de  tratar  de  outros  negócios 
«que  nào  fossem  commerciaes,  e  recuzou  re- 
ceber delle  a  reclamação  que  o  seu  Governo 
ordenára  fizesse. 

Qual  foi  a  intelligencia  desta  decizão  ? 
Prezumiria  o  Governo  Portuguez  que  por  si- 
milhanle  resposta  forçaria  o  Governo  Francez 
a  reconhecer  (o  Senhor)  D.  Miguel  tornando 
o  reconhecimento  um  indispensável  preliminar 
para  se  attender  á  exigência  de  uma  satisfa* 
ção?  DiíEcilmente  poderia  alimentar  tão  es-* 
tranha  hypotheze  imaginando  que  lhe  seria 
possível  extorquir  pela  injúria  e  pela  -ofiensa 
um  reconhecimento  que  depois  de  madura  de- 
liberação tem  até  agora  sido  negado  ?  Inlenlou 
meramente  arriscar  uma  affronta  gratuita  ao 
Governo  Francez  ,  ou  achava-se  convencido 
da  justiça  das  reclamações ,  e  da  sua  inhabili* 
dade  para  lhes  dar  convincente  respõsla?  Pro- 
curou somente  ganhar  tempo  confiando  a  ino* 
pinados  acontecimentos  o  eximir*se  da  nèces*- 
«idade  dè  ãnnuir  a  satisfações  que  erao  devi- 
das l 

Era  obvio  que  a  França  não  podia  con- 
sentir que  este  negocio  permanecesse  em  tal 
estado,  e  ura  Governo  dotado  do  mais  peque- 
no gráo  de  prudência  esperaria  que  apenas  a 
partida  de  Mr  Cassas  fosse  sabidi  em  França 
immediatamente  se  tomariâo  medidas  para  re- 
petir em  termos  mais  peremptórios  ,  e  Com 
ameaças  em  cazo  de  repulsa ,  as  reclamações 
que  Unhão  sido  por  elle  feilas  Assim  acon- 
teceo.  Uma  força  naval  Frandeza  chegou  ás 
boccas  do  TejoT  repetírão-se  as  reclamações, 
e  annunciárão-3ô  as  represálias  se  dentro  de 
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um  certo  número  de  horas  não  fosse  dada  a 
satisfação,  Qual  foi  então  o  modo  de  obrar 
do  Governo  Portuguez  ?  Annuiu  ás  recla- 
mações ,  ou  deu  resposta  justificando  sua 
repulsa  ?  De  nenhum  modo.  Coníentou-se 
dizendo  que  referira  a  decizao  de  similhante 
matéria  a  seus  Alliados  ,  sem  saber  se  os 
Governos  que  assim  denominava  consenliào 
em  admittir  a  mediação ,  ou  a  ella  se  nega- 
vão,  e  por  esta  réplica  vaga  e  indefinita  espe- 
rou que  o  Commandante  da  força  naval  Fran- 
ceza  desobedecesse  ás  ordens  com  que  dera  á 
véla. 

Se  o  Governo  Portuguez  conhecesse  que 
tinha  justas  razões  para  dar,  recuzando  annuir 
ás  reclamações  da  França,  e  se  a  única  cauzal 
que  podia  fazer  valer  para  nao  responder  a 
Mr.  Cassas  era  a  falta  que  este  tinha  de  um 
caracter  diplomático  bem  definido,  deveria  lo* 
go  depois  da  sua  partida  de  Lisboa  mandar 
um  Agente  a  Pariz  para  dar  as  necessárias  ex- 
plicações, ou  ofiereeê-lais  por  meio  do  Minis- 
tro Hespanhol  uaqnella  Corte,  poisa  Fíespanha 
reconhecera  (  o  Senhor )  1),  Miguei.  Porém 'se 
algumas  razões,  que  nao  sao  manifestas,  evi- 
tarão que  o  Governo  Português  seguisse  qual- 
quer destes  dois  meios  ,  porque  motivo,  quan- 
do a  força  naval  Francesa  chegou  em  frente 
do  Tejo,  nao  deu  ao  Governo  Francez  ,  por 
meio  do  Oííicial  Commandante  da  Esquadra, 
aquella  satisfação  quo  julgasse  ser  lhe  devida, 
ofterecendo  explanações,  se  algumas  tivesse, 
pa?a  mostrar  que  se  exigia  mais  do  que  a  ri- 
goroza  justiça  tolerava  ? 

O  Governo  Portuguez  devèra  persuadir-se. 
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seja  o  nao  está  9  de  que  o  Governo  Francez 
nào  se  contentaria  dom  as  reprezalias  que  fi- 
zera, e  que  se  o  de  Portugal  não  der  im- 
mediatamente  satisfação,  ha  dezignio  de  ado- 
ptar medidas  de  mais  rigoroza  hostilidade  que 
em  breve  se  p  >râo  em  viffor. 

O  Governo  de  S.  M.  está  perfeitamente 
convencido  das  obrigações  que  lhe  são  impos- 
tas relativamente  a  Portugal  pelos  Tratados 
que  subsistem  entre  os  dois  paizes  ;  Tratados 
que  nâo  se  achão  abrogados  ou  suspensos  pela 
actual  interrupção  das  relações  diplomáticas 
entre  os  dois  Governos,  ou  pela  circumstan- 
cia  de  que  a  pessoa  em  cujo  nome  o  Governo 
de  Portugal  é  a^ora  dirigido  não  está  reconhe- 
cida pelo  Rei  d'Inglaterra.  Porém  o  Governo 
de  S.  M.  nào  admitte  que  o  verdadeiro  senti- 
do desses  Tratados  o  obrigue  a  tomar  ás  cegas 
parte  n'uma  contenda  em  que  a  Administra- 
ção Portugueza  tenha,  por  effeito  de  suas  pre- 
occupações,  envolvido  o  seu  paiz  ,  ou  defender 
esta  mesma  Administração,  pratique  bem  ou 
rnal,  contra  todos  aquelies  que  se  decida  a  in- 
juriar ou  affrontar.  O  Governo  de  S.  M.  toma 
profundo  interesse  na  ventura  de  Portugal, 
e  lamenta  sinceramente  quaesquer  infortúnios 
que  venhao  a  cahir  sobre  este  paiz.  Mas  se 
aquelies  que  agora  ofovernao  esse  Reino,  des- 
prezando todas  as  considerações  de  prudência 
commum,  e  menoscabando,  e  regeitando  os 
conselhos  que  lhes  sãodadus,  se  envolvem  sem 
justos  fundamentos  em  desavenças  com  um 
Poder  com  o  quai  é  inteiramente  impossível 
que  lutem  5  sobre  es?as  pessoas  reçabira  a  mais 
grave  responsabilidade  que  disso  venha  a  se= 
guir-set 
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-Recebeis  ,  por  conseguinte  ,  instrucções 
para  Irdes  immediatamente  procurar  o  Sr.  Vis- 
conde de  Santarém  ,  a  fim  de  lhe  reprezentar 
as  anunciadas  considerações  ,  affirmandodhe 
que  o  Governo  de  S.  M.  vivamente  aconselha 
o  Governo  de  Portugal  que  não  perca  um  só 
dia  em  dar  á  França  satisfação  razoável  j" 
certificando  lhe  que  uma  hora  de  demora 
exporá  Portugal  a  um  perigo  que  augmentará 
cada  veíz  mais. 

O  Governo  de  S.  M.  nao  hezita  em  acon? 
selhar  a  prompta  restituição  á  liberdade  de 
MMrs.  Bonhomme  e  Sauvinet.  Eni  quanto  ao 
primeiro  ha  dúvidas  sobre  a  legalidade  e  pro- 
vas em  que  se  funda  sua  sentença,  e  já  sof- 
freo  parte  do  castigo  que  por  esta  lhe  foi 
applicado:  pelo  que  diz  respeito  ao  segundo, 
o  tratamento  que  supportou,  tem  sido,  confor- 
me as  informações  que  o  Governo  de  S.  M. 
tem  recebido,  arbitrário,  injusto,  e  cruel. 

O  Governo  dexS.  M.  nao  pode  formar 
ideia  do  total  da  com penáação  reclamada  para 
esses  dois  individues  *  mas  recnmmenda  ao 
Governo  que  pratique  o  que  seja  justo  sobre 
este  ponto. 

,  A  compensação  exigida  para  outras  pes- 
soas é  matéria  a  respeito  da  qual  o  Governo 
de  S.  M.  não  tem  meios  de  firmar  sua  opi- 
nião- porém  julgando  esta  gúèsJíto  pelo  que 
sabe  do  procedimento  do  Governo  Purtuguez 
neutros  cazos ,  se  persuade  de  que  é  indubi- 
tavelmente provavei  que  a  compensação  recla- 
mada seja  justamente  devida. 

Em  quanto  a  demissão  dos  Juizes  que 
condemnárao  Mr*  Bonhomme,  não  possue  o 
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CJoverrjo  de  S.  M.  sufficiente  e  maduro  eonbe^ 
cimento  das  circumstancias  deste  çazp  para  o 
justificar  em  proferir  seu  parecer  ;  mas  só- 
juente  observa  que  se  o  Governo  iWtuguez 
jem  authoridade  de  remover  Juizes,  e  se  ex- 
ercitou este  poder  em  çazos  políticos  quando 
ferp  desapprovado  os  julgados  pronunciados, 
deu,  pelo  menos  um  exemplo  para  a  reçlama- 
ção  que  agora  lhe  faz  a  França. 

O  privilegio  exigido  peh»s  subditoj*  frafí- 
fezes  e\n  Portugal  de  serem  prolegicjos  por 
iirn  Juiz  Conservactcr  daquelUs  Nações  quç 
tem  gjinilhaiP^es  Juize§,  é  um  privilegio  go- 
zado  pelos  Françezes  p^r  efíbito  de  um  Alvará 
do  Rei  de  Pojtugaí  desde  168  5  ■  e  p  tratamento 
Viltipiamente  feito  aos  subditog  franceses  em 
Portugal,  pareçe  suficientemente  provar  a  im- 
portância daquefla  protecção.  Ò  íjoverno  de 
S«  M.  não  sabe  se  este  privilegio  foi  renovado 
po  fim  dai  ultima  guerra  entre  frança  e  Por- 
tugal, e  se  foi  praticamente  gozado  pelos  gujji» 
pitos  Francezes  em  Portugal  durante  q§  uíti- 
tnos  dezeseis  annos.  Se  é  certo  que  o  gozarão 
parece  que  o  Governo  Françez  tein  direito 
para  erigir  a  sua  reslricta  observância.  Se, 
por  outra  parte,  expirou  o  privilegio,  e  cessou 
âe  existir ,  o  Governo  de  S,  M.  nào  pôde  dei- 
xar de  recorpmendar  a  sua  renovação  por  urna 
fioya  ordem  do  Governo  Português. 

Sobre  çsias  reclamações ,  pprtanto ,  viva» 
isente  aconselha  o  Goverpp  de"S#  M-  ap  Go- 
verno de  Portugaí,  para  que  sem  demora  d£ 
á  Franca  a  satisíaçâo  que  justamente  lhe  seja^ 
devida.  /" 

iSereis  mui  solícito,  Uz^nàv  esta  com  mu- 


nidação,  de  nada  dizer  ou  praticar,  que  te- 
nha vixos  de  reconhecimento  a,  (o  Senhor)  D. 
IWjguel  pejo  Governo  Britanpico.  Spu  &c.  — 
Paliperston. 

(  N.°  lt.  ) 

Lord  P^ijQierstoo  a  Hqjnílton  Hamilton  Esq. 

Secretaria  tf  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
17  de  Junho  de  1831. 

Senhor.  —  Remedo  incluza  a  cópia  de  uma 
participação  que  rpandei  a  Mr.  Hoppner  sobre 
o  objecto  c|a  disputa  agora  pendente  çntre 
Franca  e  Portugal. 

Djrijo-vos  instrucçoes  para  que  çommuni- 
quçis  ao  Governo  Francçz  a  essência  desta 
participação  fazendo-íhé  lambem  saber  a  natu- 
reza das  obrigações  da  Grâ-Bretanha  para  com 
Portugal  ^  derivadas  do  Tratado  de  que  voè 
envio  ujn  extracto. 

Ácrej^centáreis  no  mesmo  lempo  que  o 
Goverpo  de  S.  M.  espera,  que  nfío  obstante 
procurar  c>h(ér  influencia  no  Governo  de  Por- 
tugal para  o  fim  de  o  induzir  a  dar  inunedia- 
tarnêntg  justa  satisfação  á  França,  o  Goyerno 
Françez  será  induzido  a  suspender,  por  agora, 
fjuaesquer  medidas  de  hostilidade  contra  a  Ci- 
dade de  Lisboa,  ou  em  damno  do  território 
de  Portuga],  que  na  prezem e  situação  dos 
negócios  daria  origejii  a  embaraços.  Igualmen- 
te vos  advirto  que  eoimminiqueis  ao  Governo 
F rance?  a  có[)ia  induza  da  sentença  ptt>ferida 
contra  Bonhomme ,  que,  talvez,  nào  chegasse 
á  notiçia  (Jessé  Governo ,  observando,  que,  se 
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osffactoS  nelia  adegados  forâo  demonstrados  por 
sufficientés"provàs  ante  o  Tribunal,  talvez  fa-. 
ção  qúè  o  Governo  Fráncez  considere  debaixo 
cFoutro  ponto  de  vista  o  procedimento  dos  Jui- 
zes que  pronunciárào  a  sentença,  e  o  passo 
de  exigir  a  sua  demissão.  Em  quanto  ao  pri- 
vilégio reclamado"  para  os  súbditos  Francezes 
de  serem  protegidos  por  Juizes  Conservado-. 
res  dãquellas  Nações  que  os  tem  (privilegio, 
que  parece  ter  sido  concedido  aos  Francezes, 
não  por  Tratado,  mas  por  um  Alvará  do  Rei 
de  Portuga!  em  1685  )  procurareis  saber  com 
certeza  do  Governo  Francez  se  aquelie  privi- 
legio foi  de  algum  modo  renovado  por  Trata- 
do ou  Alvará,  desde  o  fim  da  ultima  guerra 
entre  França  e  Portugal,  e  se,  desde  esse^ 
tempo-,  tem  sido  praticamente  gozado  pelos 
súbditos  Francezes  em  Portugal.  Sou  &c. 
—  Palmerston. 

P.  S.  Em  quanto  escrevia  a  prezente  fui 
entregue  da  communicaçao  que  o  'Príncipe. 
Talleyrand  recebeo  ordem  de  me  fazer,  con- 
sistindo em  me  declarar  que  o  Official  Com- 
mandante  da  força  naval  Franceza  destinada 
para  o  Tejo  levava  instrucções  para  se  enten- 
der com  o  Cônsul  Geral  BriVariniço,  e  coin  o 
Official  Commandante  dos  navios  Britannicos, 
antes  de  recorrer  a  quaesquer  medidas  d  íios- 
tilidade  effectiva  5  para  quo  taes  concertos  po- 
dessem  ser  feitos  segundo  o  exigisse  a"  segu- 
rança dos  súbditos  de  S.  M.  rezidentes  em 
Lisboa. 


'         (  Nv°  13.  ) 

Acórdão  em  Relação  &c.  Vistos  estes  Au- 
tos, que  na  conformidade  do  Decreto  do  dito 
Senhor  com  tata  de  de  Julho  próximo  pas- 
sado, se  fizerão  summarios  pela  Acórdão  pag. 
45  ao  Réo  prezo  Edmundo  Polenciano  Bon- 
homme, Professor  de  Lingua  Franceza,  sol- 
teiro, filho  de  Potenciano  Bonhomme,  e  de 
Felicidade  Bordaz ,  natural  de  França,  de  ida- 
de de  32  annos,  morador  na  Calçada  da  Estrel- 
la ,  e  prezo  na  Cadeia  da  Cidade  aos  18  de  Se- 
tembro próximo  passado,  pronunciado  no  Sum- 
rnario  a  que  o  Juiz  de  Fora  do  Crime  da  Ci- 
dade de  Coimbra  procedeo  em  SI  d' Abril  de 
1528,  e  de  novo  instaurou  por  ordem  do  mes- 
mo Senhor  em  5  de  Junho  próximo  passado 
pelas  escandalizas  irreverências  e  sacrilegos 
ulírages  praticados  contra  a  Magestade  Divi- 
na na  igreja  Cathedral  daquella  Cidade  era  os 
dias  de  Quinta  e  Sexta  feira  JVlaior  do  referido 
annu  de  18-28. 

PeJos  Summarios  prova-se  que  na  dita 
Igreja,  e  em  as  tardes  e  noites  dos  dias  decla- 
rados, se  commettêrão  as  maiores  profanações, 
e  muito  principalmente  ha  Capella  do  Santíssi- 
mo Sacramento,  que  he  fronteira  a  outra  onde 
em  Quinta  feira  das  Endoenças  se  faz  o  Sa- 
grado Dépozito  do  Mesmo  Santíssimo  Sacra- 
mentado, na  qual  entrarão  muiios  Estudantes, 
que  com  a  maior  desenvoltura  e  escândalo  es- 
tava o  atirando  com  amêndoas  aos  peitos  de 
umas  mulheres  prostitutas  até  que  estas  tam- 
hem  entrarão  para  dentro,  e  pondo  as  capas 
e  mantilhas  que  levavao  no  supeclaneo  do  Al- 
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tar,  e  em  cima  deste  e  da  credencia  junta- 
mente com  as  capas  das  batinas  doe  Estudan- 
tes, dos  quaes  um  estava  em  mangas  de  ca- 
iu iza  5  e  então  ahi  com  a  maior  irreverência  e 
rndecencia  se  deitarão  estando  encobertos  com 
as  cortinas  que  nesse  dia  estão  corridas. 

Como  de  vis-ta  e  facto  próprio  com  etie 
acontecido  jura  o  Padre  Thezoureiro  da  Sé 
— .  Testemunha  N.°  ti.  —  do  primeiro  Summa- 
rio,  quando  em  a  tarde  de  Quinta  feira  Santa 
entrou  na  dita  Capella  ,  e  vio  aquelle  ajunta- 
mento ao  clarão  das  luzes  do  Throno  (  que 
estava  fronteiro)  tendo  primeiro  corrido  e  aber- 
to uma  das  cortinas  da  dila  Capella,  e  o  mes- 
mo assim  o  afBrmao as  Testemunhas  —  1  —  e  3 
—  do  segundo  Summario.  E  porque  a  todos 
cauzasse  escândalo  similbnntes  poziçoes  e  fa* 
ctos  ,  veio  o  Meirinho  da  Conservatória  com 
os  Verdiaes  para  expulsar  daquelle  lugar  os 
Ímpios  malvados,  o  que  logo  não  conseguirão 
por  oppozição  delles;  porém  vindo  o  auxilio 
dos  Soldados  de  Caçadores  fòrão  obrigados  a 
sahir,  sendo  nesta  occazião  que  entre  os  ou- 
tros Estudantes  foi  visto  e  conhecido  o  Réo , 
que  então  frequentava  o  primeiro  anno  Juridir 
co,  ser  um  daquelles  perversos  que  conjuncía- 
roente  praticou  tão  detestáveis  irreverências 
e  sacrílegos  ultrages  contra  a  Magesíade  Di- 
vina ,  e  com  opprobrio  de  nossa  Santa  Reli- 
gião, e  desprezo  do  Lugar  Sagrado,  o  geral 
escândalo  daquelia  Cidade,  como  de  o  terem 
prezenciadojurão  as  Testemunhas  N.°  1  —  e  15 
do  primeiro  Summario,  com  as  quaes  concor- 
da pelo  ter  ouvido  a  de  N.°  12  da  segunde 
Summario 


Sendo  proximamente  interogado  o  Réo  so- 
bre estes  abomináveis  factos,  responde  que 
ha  tarde  e  noite  do  dia  Quinta  feira  Santa  não 
fora  á  Sé,  porque  em  todo  esse  tempo  estive- 
ra efn  caza  de  uns  Brâzileiros  a  jogar  o  Volta- 
rete. Esta  coarctada  na  conformidade  da  Grd. 
(ainda  que  estivesse  provada)  não  excluia  a 
possíbilídado  da  commissão  do  delicto :  o  mes- 
mo conceito  merece  a  sua  allegação,  posto  que 
fundada  nas  dispozrçoes  geraes  do  Direito  Ci- 
vil e  Pátrio,  porque  ^ella  comtudo  não  destroe 
a  prova  rezultante  dos  Summarios  vistos  e 
combinados  os  depoimentos  das  Testemunhas 
que  fazem  culpa  ao  Réo  como  sócio  da  nefan- 
da associação  -colligada  a  ultrajar  a  Magestade 
Divina  e  o  seu  Santo  Culto. 

Crime  abominável  ,  porque  ataòando  e  in- 
dultando a  Sociedade  Chtistâ  no  que  efla  tem 
de  mais  respeitável,  o  seu  perpetrador  mostra 
bem  que  nada  respeitara ,  e  <jue  até  ouzará 
violar  todas  as  Leis,  pois  que  foi  capaz  de 
desprezar  o  objecto  da  sua  maior  veneração 
com  geral  escândalo  deste  Reino,  e  no  qual 
o  Réo  se  achava  benignamente  acolhido  e  pre- 
terido debaixo  das  Leis  da  hospitalidade. 

Portanlo  condeninão  o  Réo  Edmundo  Po- 
tenciam* Bonhomme  a  que  seja  acoutado  pe- 
ias ruas  públicas  desta  Cidade,  e  que  depois 
vá  degradado  por  dez  annos  para  Angola',-  em 
eincoenta  mil  réis  para  as  despegas  da  Rela- 
ção, e  nas  custas.  Lisboa  1 1  de  Dezembro  de 
1830.  —  Castro.  —  Barboza.  —  Carneiro 
Vieira.  —  Duarte.  —  Monteiro.  —  Pinto 
■Coelho.  — . 
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(  N.°  14.  ) 

Lord  Palmerston  ao  Visconde  d'Asseca« 

Secretaria  d?  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
18  de  Junho  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tive  a  honra  de  re- 
ceber a  vossa  carta  era  data  de  7,  e  em  res- 
posta peço  licença  para  chamar  a  vossa-  séria 
attenção  aos  grandes  e  imminjentes  perigos ,  a 
que  o  Governo  Portuguez  exporia  os  interes-, 
ses  do  seu  paiz  recuzando  ou  demorando  oíTe- 
recer  ao  Governo  Francez  justa  e  razoável  sa-, 
tisfkção  sobre  as  matérias  a  que  se  referem 
suas  reclamações  (#.).. 

Í        (    N.°>15.    >:  .  •  - 

Hamilton  Hamilton  Esq.  a  .Lord  Palmerston* 

I  Pariz  &  0  de  Junho  de  1 8  3 1  ,  ( Extracto  ) . 

Tive  a  honra  de  recçber  hontem  a  parti- 
cipação de  V.  S.a  do  dia  17  relativa  á  disputa 
agora  pendente  entre  este  paiz  e  Portugal ,  e 
esta  manhã  n'uma  entrevista  com  Mr.  Se- 
bastiani  cumpri  o  que  me  prescrevíeis  nas 
instrucções ,  que  estas  ordens  me  communica- 
vão.  Mr.  Sebastiani  assegurou  que  não  se 
adoptarião  medidas  algumas  de  activas  hosti- 


(#)  Consulte-se  o  Documento  N.°  11 ,  que  não  dif- 
fere  deste. 


(  31  ) 


íidades  senão  depois  de  ter  havido  a  indispen- 
sável cotmnunicação  e  acordo  com  o  Cônsul  de 
S.  M.  e  com  o  OíEcial  dos  navios  de  guerra 
Britannicos  no  Tejo ,  e  que  a  Esquadra  Fran- 
ceza  não  tinha  a  bordo  tropas  de  desembar- 
que, nem  morteiros  para  bombardear.  A  sen- 
tença proferida  contra  Mr.  Bonhomme  ainda 
não  tinha  sido  vista  por  Mr.  Sebastiani 
com  todas  as  suas  particularidades  ;  pois  as  ur- 
gentes reclamações  do  Governo  Francez  para 
alcançar  uma  cópia  invariavelmente  encon- 
trarão repulsa \  mas  S.  Ex.a  me  informou 
que  tinha  boa  razão  para  acreditar  que  muitas 
das  accuzações  que  comprehendia  riao  tinhão 
outro  fundamento  mais  do  que  a  superstição  e 
malevolencia  do  Clero  Portuguez.  Tenho  a 
honra  de  ser  &c.  ~  Hamilton  Hamilton. 

(  N.°  16.  ) 

O  Visconde  d'Àsseca  a  Lord  Palmerston. 

Londres  23  de  Junho  de  1831. 

/Senhor  Visconde  —  Tenho  a  honra  de  ac- 
cuzar  á  recepção  da  Carta  de  V.  Ex  a  em 
data  de  1-8  deste  mez ,  em  resposta  á  que  tive 
a  honra  de  lhe  dirigir  no  dia  7  do  corrente  v 
ria  qual  insistia  sobre  o  objecto  das  duas  ou- 
tras que  tinha  tido  a  honra  de  lhe  enviar  em 
data  do  1.°  cte  Junho  e  de  4  de  Maio. 

Permittir-me  heis  que  entre  em  algumas 
particularidades  sobre  o  objecto  da  vossa  par- 
ticrpaçào  a  Mr.  Hoppner  para  ser  aprezentada 
ao  meu  Governo.  Tendo  sido,  p  orgào  de  que 
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o  Governo  Porttfguez  se  sérvio  para  fazer  co- 
nhecer as  circunstancias  que  precederão  é 
acompanhárão  suas  diBfefeniçáâ  entre  eíle  e  à 
Governo  Francez ,  receio  qué  alguma  falta  dé 
explicação  da  minha  parte  tivesse  podido  dei- 
xar introduzir  algum  eiró  nò  modo  dé  ver  a 
questão,  e  que  fizesse  aííribuif  áo  meií  Go- 
verno òútró  fim  que  não  seja  ô  qué  se  pró- 
j>oz  de  conservar  a  dignidade  d'um  Governo 
independente  ^  de  seguir  as  íéis  do  pafz  e  dé 
se  éohformár  a  seus  antigos  uioá,  dirigíndo~se 
ao  Governo  dé  S.  M.  B.  còmo  aô  seu  antigo 
é  fiél  AÍliadó  eni  circumstáncias  tao  diffièeW. 

V.  Ex.a  aconselha  o  meií  Governo  que  ac- 
cédá  ás  justas  é  razoáveis  reòíamações  da  Fran- 
ça. Só  teria  qué  répetir  o  quê  já  livè  a  liòrmi 
dé  dizfef ,  Conforme  as  instrucçoes  çjiíé  recèbí  , 
que  0  meu  Governo  está  pronipíò  a  fazer, 
tanto  neste,  como  ém  todos  os  outros  cazos, 
tudo  o  que  é  justò  e  razoável,  e  que  sobre 
esta  baze  pedi  a  mediação  do  Governo  de  S. 
M.  B. 

Toíiiarei  a  liberdade  de  obsèrvar  a  V. 
Ex.a  em  quanto  á  accuzação  feita  ao  meu  Go- 
verno de  ter  escolhido  o  momento  em  que  Mr- 
Cassas  aprezentôtí  ás  suas  reclamações!  dá  par- 
te do  seu  Governo  pára  lhe  declarar  que  não 
se  achava  revestido  dê  caracter  Competente 
para  tratar  de  negócios  diplomáticos,  que  este 
Agente  só  traíárá  de  negócios  cónsularés  até 
ao  mez  de  Fevereiro  deste  anho  ,  èrti  qué  pro- 
testara contra  á  créáçao  de  úma  Commissãé 
em  Lisboa.  Este  acío  hâo  lhe  foi  admittido: 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  re- 
cambiotí  a  «uá  carta.  E' ,  pois ,  étti  iodas  ais 
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occaziões  nas  quaes  pertendeo  affastar-se  âtà 
suas  funcções  consulares  que  o  Governo  não 
recebeo  suas  communicações.  Mr.  Cassaá 
teria  querido  collocar-se  na  mesma  cathegoria 
em  que  se  acha  o  Cônsul  Britannico^  sem  pon-^ 
derar  na  diversidade  da  situação  dos  dois 
Governos  para  com  Portugal  Ein  quanto  á 
suppozição  de  que  o  Governo  Portuguez  (\u'vâ 
servi r-se  desta  occazião  para  se  fazer  reconhe- 
cer pelo  Governo  Francez,  observarei  que  ne- 
nhum antecedente  pode  fazer  acreditar  a  exis«* 
tencia  de  tal  intenção;  O  Governo  não  detí 
nenhurii  pâsso  que  tivesse  vizos  de  o  annun- 
ciar,  e  os  dois  paizes  se  achão,  em  quanto  a 
este  ponto i  na  mesma  situação.  Alem  de  que^ 
o  Governo  Portuguez  não  ignorava  que  o  de 
França  podia  empregar  meios  para  obter  ex- 
plicações sobre  seus  aggravos  sem  que  estes 
meios  equivalessem  ao  reconhecimento  do  Go- 
verno  Portuguez.  Enviar  um  Agente  a  Paris 
não  era  dos  mais  convenientes^  pois  se  esta 
Agente  não  fosse  recebido  as  complicações  e 
difficuldades  se  augmentanão.  O  meu  Go* 
verno,  pois,  dirigindo  se  aos  Governos  de 
8.  Mé  B.  e  de  S.  M.  G.  adoptou  a  via  maia 
honroza  e  mais  digna  para  a  França,  e  para 
Portugal^  e  que  o  exemplo  em  taes  cazos  o 
aulhorizava  a  seguir* 

A  resposta  que  o  Governo  Portuguez  deo 
ao  Com  mandante  da  Esquadra  Franceza,  pode 
ser  olhada  como  um  meio  mui  judiciozo  para 
procurar  evitar  as  hostilidades  ,  de  que  estav* 
ameaçado*  Não  se  achando  este  Com  mandante 
authorizado  a  entrar  em  negociação,  toda  a 
resposta  que  não  fofa**  uma  concessão  lotai  a 
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suas  reclamações  não  teria  evitado  estes  mes* 
mos  rezultados;  e  alem  disso,  o  Governo  de  8. 
M.  F.  tendo  motivo  d'esperar  a  mediarão  do 
Governo  de  S.  M.  B. ,  que  pedira,  faltára  aos 
respeitos  que  são  devidos  ao  seu  AlliatAo,  se 
tomasse  qualquer  determinação,  que  poderia 
também  achar-se  em  oppozição  com  as  que 
seus  Alliados  terião  talvez  adoptado. 

O  Governo  de  S.  M.  F.  sempre  ouve  com 
prazer  repetir  e  confirmar  a  existência  dos 
Tratados  que  o  ligão  com  o  Governo  de  S.  M. 
B. ;  Tratados  cuj.i  natureza  obrigatória  e  in- 
teiramente particular  V.  Ex.A  bem  conhece. 
As  obrigações  formaes  do  Governo  de  S>  M. 
B.  não  podern  achar  excepção  nas  circumstan* 
cias  actuaes.  O  Governo  Portuguez  não  é  o 
aggressor  na  guerra  que  parece  ameaça-lo  se* 
gundo  a  attitude  da  França.  Não  atacou  o 
território  Francez  nem  o  seu  Governo,  dire-? 
ctamente,  ou  na  pessoa  de  seus  reprezentan- 
tes  ,  as  propriedades  Francezas  fòrão  respei- 
tadas, não  houve  infracção  de  Tratados  ,  pois 
não  existem  entre  as  duas  Nações. 

Qual  é,  pois,  o  justo  motivo  ,  que  deo 
Portugal  para  provocar  estas  hostilidades?  E  ó 
de  tal  modo  claro  este  motivo,  que  possa  dis- 
pensar o.  seu  Àlliado  do  auxilio  que  reconhece 
dever-lhe?  O  Governo  não  se  acha  em  nenhum 
destoa-  cazos  que  poderião  qualificar  uma  guer- 
ra injusta  da  sua  parte-  Toda  a  sua  culpa  con- 
siste em  ter  punido  dois  Fnincezes,  um  dos 
quaes  naturalizado  em  Portugal ,  e  ambos  jul- 
gados segundo  as  fórmulas  requeridas  pelas  leis 
e  uzos  do  paiz. 

V.  Ex.9-  convirá ,  sem  dúvida,  quencsTra- 
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tados  que  existem  entre  Portugal  e  à  (xrâ> 
Bretanha,  o  maior  interesse  commercial  tocâ 
á  Inglaterra;  que  Portugal  faz  sacrifícios  con- 
cedendo privilégios  tão  extraordinários^  e  tal- 
vez sem  exemplo,  dé  que  gozâo  os  súbdito» 
Britannicos,  e  que  se  não  lhe  rezultar  em  re- 
tribuição ter  soccorros  em  eircumsfáncias  tao 
críticas  i  haveria  quem  fosse  induzido  a  acre- 
ditar que  estes  Tratados  somente  são  orierozos 
ao  paiz. 

Não  ignoraes  ,  Senhor  Visconde,  que  a 
França  em  todo  o  tempo,  debaixo  da  inãuen- 
fcia  de  qualquer  Governo^  appetece  as  vanta- 
gens que  a  Inglaterra  lira  de  seus  Tratados 
fcorn  Portugal,  e  que  nenhum  meio  despreza- 
ra que  possa  ãproximá-la  deste  fim* 

Ainda  que  não  esteja  por  ora  aUthorizãdo 
pelo  meu  Governo  para  responder  aos  conse- 
lhos que  lhe  daes  ácerca  dos  meios  de  satisfa- 
zer ás  reclamações  da  França,  poderei  entre- 
tanto observar-vos  que  a  destituição  dos  Jui- 
zes que  pronunciarão  as  sentenças  de  MMrs. 
Bonhomme  e  Sauvinet^  seria  um  acto  injusto  | 
illega! ,  e  attenta tório  da  auíhoridadejudiciaria  ^ 
que  em  todo  o  pniz  ,  qualquer  que  seja  sua 
forma  de  Governo,  é  sempre  respeitada.  Sé 
lia  exemplos  em  Portugal  ,  como  em  outro 
qualquer  paiz,  de  se  terem  punido  Juizes  por 
seu  procedimento,  ou  por  suas  opiniões  parti- 
culares, nunca  os  houve  de  terem  sido  casti-* 
gados  collectivamente  por  julgarem  como  Tri- 
bunal competente^  processos  que  lhes  fossem 
commettidos.  O  princípio  de  reconhecer  a  au- 
thoridade  das  decizões  em  taes  cazos  é  consa^ 
grado  por  tudo  que  manlem  a  ordem  saciai é 
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Em  quanto  a  Mr.  Sauvinet,  foi  naturali- 
zado Pcrtuguez ,  e  nesta  qualidade  se  cor  si- 
derou até  que  Mr.  Cassas  períendeo  annnilar 
a  sua  naturalização,  servindose  da  razão  es- 
pecioza  de  que  fôrá  naturalizado  durante  o  re- 
gimen constitucional,  e  segundo  as  leis  que 
esse  regimen  estabeleceo  sobre  este  objecto. 
Posto  que  estas  leis,  com  às  outras  do  mesmo 
tempo,  fossem  abolidas,  o  Decreto  do  Rei, 
que  as  abrogou  ,  não  podia  ter  effeito  retro- 
activo,^ nelle  mui  claramente  se  especifica, 
que  todos  os  actos,  contratos  particulares  &c>, 
que  tinhão  sitio  feitos  conforme  as  leis  inva- 
lidadas ficavão  em  vigor  •  e  posto  que  a 
sua  condemnação,  mesmo  como  estrangeiro, 
por  urn  Tribunal  competente,  seja  suíficiente 
justificação  para  o  meu  Governo  ,  cito  este 
facto  para  provar  a  má  fé  de  Mr.  Cassas. 

Tive  a  honra  de  repetir  a  V.  Ex,tt  que 
não  existem  Tratados  entre  Portugal  e  a  Fran- 
ça; que  cessarão  desde  a  invazào  de  Portu- 
gal pelos  Francezes  ,  e  que  qualquer  outro 
privilegio  ou  concessão  era  como  não  con- 
cedido depois  deste  successo.  O  privilegio 
d'um  Juiz  Conservador  é  talvez  o  mais  con- 
trário aos  interesses  do  paiz  e  á  sua  dignida- 
de :  não  é  jamais  concedido  sem  uma  recipro- 
cidade de  vantagens,  tornando~se  objecto  de 
negociação,  e  nunca  de  exigência  pela  força 
das  armas. 

Não  posso  deixar  de  dizer  a  V.  Ex,a  que 
será  mui  penozo  ao  meu  Governo  não  encon- 
trar no  Governo  de  S.  M.  JB.  o  meio  de  con- 
servar a  sua  honra  e  a  sua  dignidade  *  da  mes- 
ma maneira   que  mais  d*um  exemplo  em  sua 
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historia  o  áuthorizava  a  esperar;  e  se  accede 
ás  insinuações  fio  seu  Ailiado  concedendo  as 
reclamações  da  Franca  ,  restar-lhe  ha  .  para  se 
defender  das  accuzações  que  a  Nação  lhe  fi- 
zer de  siimjhante  humilhação,  o  meio  de  líie 
fazer  ver  que  se  entregou  completamente  a 
este  mesmo  Alliado,  cuja  honra  e  lealdade  era 
todo  o  tempo  garantirão  a  dignidade,  a  inde- 
pendência, e  a  honra  do  Governo  Portuguez. 
Aproveito  &c.  — -  Visconde  d'Asseca. 

(  N.°  17.  ) 

O  Visconde  d'Asseca  a  Lord  Palmerston. 

Londres  28  de  Junho  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Depois  que  tive  a 
honra  de  vos  escrever  adquiri  conhecimento, 
por  meio  de  peças  officiaes ,  das  transacções 
diplomáticas  entre  Portugal  e  Franca,  que  se 
seguirão  ao  Tratado  da  Paz  Geral  com  aquelle 
Reino  ern  lá  14,  no  qual,  por  um  dos  Artigos 
addicionaes,  se  declarou  que  os  Tratados  an- 
teriores entre  PoriugaJ  e  a  França  serião  con- 
siderados para  o  futuro  como  nào  existentes, 
e  tratando  se  de^  assignar  uma  Convenção  en- 
tre o  Príncipe  de  BenevtMito  e  o  Conde  de  Pai- 
mella,  pertendeo  o  Príncipe  que  se  renovasse 
o  privilegio  de  Juiz  Conservador  para  os  Ne- 
gociantes Francezes,  e  o  Conde  se  negou  a 
condescender ,  dizendo ,  que  achando-se  annul- 
Jados  todos  os  Tratados  anteriores ,  somente 
poderia  veptilar  esta  pertençao  como  objecto 
d'uma  nova  negociação  para  a  qual^não  esta- 
va authorizado* 
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Se  por  esta  se  pode  ajuizar  da  justiça  das 
entras  pertenções  actuaes  do  Governo  Fran- 
ces 9  nunca  o  de  Portugal  teve  maior  direito 
de  egperar  o  apoio  do  Governo  de  S.  M.  B. 
conforme  as  obrigações  pczitivas  dos  Tratados 
que  Jiaão  os  dois  paizes. 

Tenho  a  honra  de  repetir  a  V.  Ex.a  que 
iião  poderei  responder  da  decizao  do  meu  Go* 
verno  sobre  as  pertenções  da  França  ;  mas  po- 
derei entreianto  asseverar  a  V.  Ex.a  que  se  o 
meu  Governo  a  ellas  accede  somente  o  fará 
por  condescendência  ,  e  por  uma  perfeita  con- 
fiança no  Governo  de  S.  M.  B.  esperando  d.elle 
p  apoio  moral  de  que  carece  na  situação  espi- 
jihoza  em  qtue  se  encontrará  para  com  a  Nação 
fortugueza  por  cauza  de  similhante  assenso. 
Tenho  a  hotira  &p.  —  Visconde  d'Asseca. 

(  NJ  18.  ) 

O  Visconde  d'Asseca  a  Lord  Palmerston, 

Londres  9  de  Julho  de  1331. 

Senhor  Visconde.  —  Recebi  do  meji  Go~ 
yerno  a  confirmação  de  dois  iaclns  praticados 

Í)ela  Esquadra  Franoeza  ,  e  que  me  apresso  a 
evar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.a  esperando 
jnereçào  sua  attençao  fazendo-lhe  conhecer 
que  as  intenções  do  Governo  Francez  não 
parecem  destinadas  unicamente  a  fazer  re- 
prezáiias  ,  como  suas  declarações  o  fizerào 
acreditar.  Dois  navios  do  Esiado  fòrao  captu- 
rados, a  Corveta  Tirania^  e  a  Charrua  Orestes^ 
os  Òfliciaes  forâo  feitos  prizioneiros ,  e  arvorou- 
ge  neJles  a  Bandeira  Franceza, 
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Este  acto  cThosHlidade  que  nao  pode  ser 
olhado  com  indifíVrença  pelo  Governo  de  8. 
]VL  B.  justifica  o  Governo  Portuguez  a  face  de 
toda  a  Europa,  e  o  coikca  em  seu  direito  para 
com  seu  fiel  e  leal  Alliado,  cuja  honra  e  jus- 
tiça lhe  garantem  o  apoio  dos  soccorros  que 
em  todo  o  tempo  encontrou  para  manter  sua 
dignidade  e  independência. 

Tendo  tido  a  honra  de  tratar  ultimamente 
deste  objecto  na  minha  carta  de  £8  de  Junho 
ultimo,  é  inútil  repelir  a  V.  Ex.a  as  razões  que 
authorizao  o  meu  Governo  a  esperar  este  auM 
xilio  do  vosso.  Limito  me  a  referir  o  novo  suo 
cesso  que  acabo  d'expôr  ouzando  chamar  a 
vossa  attenrao  sobre  as  graves  e  immediatas 
complicações  oue  podem  delle  seguir-se.  Apro- 
veito kc.  —  Visconde  d'Ássepa, 

(  N.°  19.  ) 

R.  B.  Hoppner.  Esq.  ao  Visconde  de  Santarém, 

Lisboa  10  dc  Julho  de  1-831. 

Tenho  a  honra  de  transmiti  ir  a  V.  Ex.a 
uma  cópia  da  communicaçao  que  hcntem  me 
foi  feita  pelo  Commandante  em  Chefe  da  Es- 
quadra Franceza  (* ).  Outra  similhanle  foi  en- 
tregue por  minha  intervenção  ao  Commandan- 


(#)  Os  Decretos  das  demissões  de  Magistrados,  e  o 
Suppletnento  á  Gazeta  em  que  o  Governo  de  Portugal 
publica  as  condições  da  Convenção  sào  documento*  que 
por  vulgares  é  inútil  imprimi-los. 
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ta  dog  navios  Briíannicos  de  Guerra  no  Tejo, 
e  a  iodos  os  Cônsules  Estrangeiros  rezidentes 
em  Lisboa. 

Corno  julguei  do  meu  dever  demorar  hoje 
o  Paquete  para  informar  o  meu  Governo  do 
yezultado  deste  passo  do  Commandante  em 
Chefe  Francez,  ficarei  muito  obrigado  a  V. 
Ex.4  por  qualquer  informação  que  me  der  so^ 
bre  aquelle  ponto,  e  com  que  julgar  conveni- 
le  íornecer-me.  Tenho  a  honra  Lo.  —  R.  B* 
Jloppner, 

7  N.°  20.  ) 

Q  Visconde  de  Santarém  a  R.  B.  Hoppner.  Esq. 

decretaria  d*  Estado  dos  Negócios  Estra?igeiro$ 
10  de  Julho  de  1831. 

Senhor.  —  Dezejando  o  Governo  de  S. 
M.  F.  mostrar  ao  Governo  de  S.  M.  B.  a  con^ 
sideraçào  em  que  toma  seus  conselhos  ,  re- 
zolvèo  que  Bonhomme  e  Sauvjnei  se  pozessem 
á  sua  disposição  para  que  es^es  indivíduos 
fossem  entregues  á  França  em  quanto  sobre 
outros  pontos  se  en  ta  boiará  uma  negociação 
por  meio  do  Embaixador  de  S.  M.  C.  em  Pa^ 
riz. 

Para  vossa  informação,  Senhor,  e  em  ré- 
plica á  vossa  carta  de  hoje  em  que  pedis  sa- 
ber a  rezoluçâo  que  o  Governo  de  S.  IYL 
adoptará  nesta  oecaziâo,  tenho  a  honra  de  vos 
enviar  uma  cópia  da  resposta  dada  á  Mtíta  do 
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Almirante  Francez  (*)  esperando  que  a  com- 
municareis  ao  Governo  de  S.  M.  B.  informan- 
do também  Lord  Palmerston,  de  que,  alem 
das  instrucções  ultimamente  transmittidas  ao 
Visconde  d5Asseca,  o  Governo  de  S.  JV1.  vai 
responder  circunstanciadamente  a  todos  os 
pontos  a  que  se  allude  na  participação  daquel- 
íe  Ministro,  que  foi  annexa  á  sua  Nota  de  27 
de  Julho  ultimo.  Aproveito  &c*  —  Visconde 
de  Santareno 

(  N.°  21o  ) 

Lord  Palmerston  ao  Visconde  d^Asseca, 

Secretaria  d' Estado  do$  Negócios  'Estrangeiros 
II  de  Julho  de  1831. 

O  abaixo-Assignado  kc.  tem  a  honra  de 
accuzar  a  recepção  da  Carta  que  lhe  foi  diri- 
gida no  dia  9  pelo  Visconde  d7  Asse  ca  ;  porém 
reconhece  do  seu  dever  dar  em  resposta  que 
as  circumstancias  alli  mencionadas  nào  fazem 
mudança  nas  vistas  e  opiniões  do  Governo  de 
M.  5  e  que  fórào  expressas  na  e-ommunica- 
çao  dirigida  pelo  abaixo* Assig-nado  ao  Viscon- 
de d'Asseca  no  dia  18,  O  abaixo-AssiguaJo 
&c.  ™  Palmerston. 


(@)  yeja-se  a  Collecçâo  dos  Documentos  impressos 
pelo  Vice-i\]rnira/tte  Itoussin  ?  e  publicados  eai  Por- 
tuguez. 
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(  N.°22.  ) 

O  Visconde  de  Santarém  a  R.  B.  Hoppner.  Escj. 

Secretaria  cCEdado  dos  Negócios  Estrangeiros 
II  de  Julho  de  1331. 

Tenho  a  honra  de  vos  informar  que  acaba 
receber  do  Ministro  da  Justiça  uma  com- 
iiiunicação  annunciando-me  que  se  tinhào  pas* 
sado  as  ordens  necessárias  ao  Intendente  Geral 
di  Policia  para  vos  entregar,  apenas  por  vós 
forem  exigidos,  os  indivíduos  Sauvinete  Bon- 
homme, Sou  &c,  —  Visconde  de  Santarém^ 

(  N.a  U.  ) 

R.  B,  Hoppner.  Esq.  ao  Visconde  de  Santarém.-. 

Lisboa  11  de  Julho  de  1831. 

Senhor.  —  Em  resposta  á  Nota  de  V* 
Ex,a  em  data  desta  manhã  infòrmando~me  da 
ftòtieiá  que  tiftheis  recebido  do  Ministro  da 
Justiça,  de  que  estavao  passadas  ordens  ao  In- 
tendente Geral  da  Policia  a  fim  de  por  á  mi- 
nha dispoziçao  MMrs.  Bonhomme  e  Sauvinet, 
tenho  a  honra  d 'informar  a  V.  Ex.a  que  não 
tenho  instruccões  do  meu  Governo  de  tomar 
conta  destes  indivíduos,  ou  de  nenhuma  for- 
ma interferir  na  desavença  entre  este  paiz  e  a 
França,  excepto  prestando  o  conselho  do  Go- 
verno de  S.  M. ,  que  já  tive  a  honra  de  offe- 
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recer  em  seu  nome.  Tenho  a  honra  &c.  —  R. 
B.  Hoppner. 

{  N.°  24.  ) 
O  Visconde  d'Asseca  a  Lord  Palmerston. 
JLmidres  21  de  Julho  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de 
transmittir  a  V.  Ex.a  a  cópia  da  participação 
do  meu  Governo,  de  que  tive  a  honra  de  vos 
repetir  verbalmente  a  essência. 

Sendo  o  meu  Governo  instruído  da  vossa 
participação  a  Mr.  Hoppner  procurou  destruir 
algumas  falsas  impressões  que  podem  existir 
sobre  a  maneira  d'obrar  na  questão  actual  en- 
tre elle  e  o  Governo  Francez,  expondo  as  cir- 
cumstancias  que  precedêr&o  e  acompanharão 
as  reclamações  de  Mr.  Cassas,  cojas  relações, 
sem  dúvida,  terão  induzido  em  erro  o  Governo 
Francez  sobre  este  negocio,  que  acaba  de  ag- 
gravar^se  pelos  actos  commeítidos  pela  Esqua- 
dra Franceza  diante  do  Tejo. 

Espero  que  os  fundamentos  sólidos  desta 
peça  mereção  a  atíencao  de  V.  Ex.a,  a  quem 
rogo  me  permitia  lhe  envie  a  cópia  em  Por- 
tuguez,  o  que  faço  unicamente  pelo  temor 
de  alterar  o  seu  sentido  por  uma  traducção. 
Aproveito  &c9  —  Visconde  d7Asseca. 
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(  N.°  25.  ) 

O  Visconde  de  San  tarem  ao  Visconde  d'  A  sséca. 

I!hmo  e  Ex.mo  Srlr.  —  Recebi  com  a  par- 
ticipação de  V.  Rx  a  N°  239  uma  cópia  da 
resposta  que  Lord  Palmerston  deo  á  Nota  que 
V.  Ex.a  lhe  dirigio  em  harmonia  com  as  vos- 
sas instrucçõrs,  e  que  foi  datada  em  7  ,  pe- 
dindo a  mediação  do  Governo  Britannico  nas 
desagradáveis  disputas  da  França  comnosco. 
Recebi  ao  mesmo  tempo  de  Mr.  Hoppner  a 
participação  de  que  vos  envio  cópia ,  e  que  e 
a  que  lhe  fizera  o  Ministro  Britannico,  e  a 
qucrf  em  substancia  é  a  mesma  que  a  resposta 
dada  a  V.  Kx-a 

Antes  de  informar  V.  Ex.a  das  rezoluções 
de  S.  M.  a  respeito  daquella  communicaçào , 
acho-me  em  a  necessidade  de  recordar  o  que 
anteriormente  occorreo  com  a  França,  a  fim  de 
collocar  este  negocio  desagradável  em  sua  ver* 
dadeira  luz. 

O  procedimento  do  Governo  de  S>  an- 
tes da  chegada  da  Esquadra  Franceza  ás  boc- 
cas  do  Tejo  não  só  foi  distinguido  pela  mais 
completa  prudência,  p  segundo  a  polide2  uza- 
da  entre  as  Nações,  mas  também  notavei  por 
aquella  delicadeza  exigida  peia  situação  rela- 
tiva de  Portugal  com  a  França. 

Ainda  q^ue  não  haja  Tratado  algum  con>- 
mercial  com  a  França  ,  e  posto  que  os  mais 
importantes  artigos  ,  produzidos,  e  traçados  eoi 
França ,  sejao  meramente  admittidos  em  vir- 
tude d'um  Alvará,  mantido  por  uma  Legisla* 
cáo  subsequente  ,   firmada  em  authoridade 
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que  foi  abrcgada  e  julgada  nuHa  e  nâo  válida 
por  uma  Rezoluçao  tomada  em  Cortes  pelos 
Trez  Estados  do  Reino  em  11  de  Junho  de 
1838,,  cotoitudo,  o  Governo  de  S.  M.  conti- 
nuou a  observar  as  estipulações  daquelle  Al- 
vará em  vantagem  mui  reconhecida  da  França. 

Apenas  o  Governo  Portuguez  foi  informa- 
do em  Agosto  ultimo  dos  successos  de  França, 
e  da  mudança  f  fftituada  naquelle  paiz,  não 
só  mandou  circulares  a  todas  as  Authcridades 
terntoriaes ,  mas  ordenou  até  mesmo  ás  que 
existiào  em  França  que  fizessem  saber  que  as 
relações  commereiaes  entre  Portugal  e  França 
subsUliào  sem  alteração,  e  que  á  nova  Ban- 
deira' seria  livremente  admittida  nos  portos 
destes  Reinos  e  seus  Domínios. 

Quando  por  uma  oecorrencia,  que  tam- 
bém aconteceo  em  diversas  partes  da  Euro- 
pa, um  Piloto  na  barra  de  Vianna  recuzou  in- 
troduzir naquelle  porto  o  Brigue  Francez 
jBressatie,  foi  severamente  punido. 

JVlr.  Cassas,  que  fora  até  então  enviado 
para  succeder  a  Mr,  Blanchet  sem  commissão 
alguma,  e  que  unicamente  era  tolerado  por 
mera  delicadeza  do  Governo  de  S.  M.  para 
com  a  França  ,  por  cauza  do  receio  de  dar  mo- 
tivo a  dúvidas  que  poderião  affectar  suas  re- 
lações commerciaes,  ou  ser  interpretadas  co- 
mo falta  de  bom  acordo  ,  posto  que  a  Lei  das 
Nações,  e  o  uzo  dom  muni  reclamassem  uma 
commissão,  continuou  a  ser  tratado  com  a  mes- 
ma delicadeza.  Nào  obstante  immediatamente 
lhe  declarei  verbalmente,  em  uma  entrevista 
que  teve  commigo,  que  o  Governo  de  M.  con- 
tinuaria a  receber  suas  communicacòes  só- 
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mente  sobre  objectos  commerciaes;  porém  Mré 
*Cassas  ,  a  despeito  destas  intimações  ,  que 
mos  travão  nossa  delicadeza^  e  que  elle  pro* 
prio  mais  de  uma  vez  reconhecêra  $  se  arrojou 
ao  excesso  de  fazer  ao  Governo  de  S.  M.  re- 
prezentações  sobre  um  grande  numero  dê  pon- 
tos concernentes  á  administração  interna  do 
^Reino ,  e  ácerca  de  matérias  politicas;  rèpre* 
zentações,  que,  alem  de  sua  incompetência  ^ 
erão  concebidas  em  termos  injuriosos  ^  e  ofíen- 
&ivos,  e  que  as  tornavão  não  só  inadmissíveis, 
rnas  que  induzirão  o  Governo,  que  tem  direi- 
to indisputável  a  manter  sua  dignidade,  a 
recorrer  a  expedientes  authorizadis  pela  Lei 
das  Nações  mesmo  no  cazo  de  ser  furcozo  Ian* 
çar  mão  delles  a  respeito  de  Funtícionarios  de 
mais  elevado  caracter  e  cathegoria  diplomáti- 
ca ^  e  ainda  maior  era  esta  incompetência  em 
relação  a  uma  pessoa,  que,  ainda  mesmo  ex- 
ercendo suas  funGções  por  eíTeilo  d'umà  com- 
missão,  era,  conforme  a  Lei  geral  das  Na- 
ções, sujeita  ás  Leis  da  cortezia,  sem  partici- 
par, por  direito  algum,  de  qualquer  immuni- 
dade. 

Não  obstante  coriducta  tão  inaudita  ^  o 
Governo  de  S.  M. ,  com  a  maior  prudência  e 
generozidade  \  adoptou  o  meio  discre(o  de  dis- 
simular, não  dando  o  menor  passo  em  conse- 
quência destas  communicações  irregulares.  O 
Governo  de  S.  M.  possue  provas  numerozas 
do  que  acabo  de  asseverar,  e  que  convence- 
rão o  Ministério  Bntannico  e  toda  a  Europa  de 
sua  circurnspecção* 

O  Governo  de  S.  M.  não  alimenta  a  me- 
nor dúvida  d©  que  o  Ministério  Britanniop 
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deixe  de  ser  o  melhor  Juiz  para  reconhecer 
que  qualquer  Funccionario  estrangeiro  9  ainda 
què  mui  elevada  seja  sua  eathugma,  exercita 
um  cargo  pacitico  eni  relação  m  Ptder  junto 
do  qual  se  acha  acreditado,  de  modo  que, 
desde  o  momento  em  que  principia  a  empre- 
gar todos  os  meios  para  degradar  esse  mesmo 
Poder ^  para  o  offender,  para  deliberadamente 
atacar,  e  sem  competência,  a  Soberania  ex- 
ercitada por  authoridade  no  paiz  junto  do  qual 
se  acha  acreditado,  e  suas  instituições  religio- 
zas,  civis,  e  criminaes,  nâo  somente  cessa 
de  preencher  os  fins  mais  importantes  das  re- 
lações entre  as  Potencias,  mas  também  offen- 
de  os  princípios  mais.  sólidos  e  geralmente  re- 
cebidos ,  que  todas  as  Nações  tem  sempre  em 
commum  respeitado  e  mantido  a  fim  de  reci- 
procamente prezervarem  sua  dignidade  e 
independência.  Mas ,  apezar  destas  mal  tra- 
çadas e  extraordinárias  commumcações  de  Mr. 
Cassas,  nas  quaes  atacava  os  Juizes,  suas  in- 
tenções e  sentenças ,  es  Tribunaes  de  Justiça  , 
e  os  Ministros  da  Religião  no  exercício  de 
suas  funcções  independentes  da  Àdniinrsínw 
çào,  o  Governo  de  S.  M.  seeoníeve7  durante 
es  seis  mezes ,  em  que  o  individuo  a  que  se  allude 
excedia  seus  deveres  ,  de  tomar  nenhuma  me- 
dida decisiva,  dando  por  este  procedimento  a 
prova  mais  deciziva  de  sua  moderação  e  be- 
nignidade. 

Finalmente,  em  11  de  Fevereiro  último, 
Mr.  Cassas  me  dirigio  o  Protesto,  de  que  en- 
vio cópia  a  V.  Ex.%  no  qual  declaradamente 
atacava  todos  os  princípios ,  ofíendiao  decoro  , 
e  calcava  aos  pés  todas  as  regras  da  deceucia 
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entre  as  Nações.  Nesta  situação ,  o  Governo 
de  Sè  Mi  não  poude  deixar  de  o  reprimir  por 
uma  Nota  desíituida  das  formulas  cfficiaes, 
pois  nunca  perdera  de  vista  o  princípio  que 
estabelecêra  de  não  o  reconhecer  como  legal- 
mente qualificado  para  tratar  de  negócios  não 
idênticos  com  as  funcções  consulares, 

Pelo  que  acabo  de  referir  a  V.  £x.a  po- 
dereis facilmente  convencer  Lord  Palmerston 
da  verdade  do  que  se  passou  durante  as  dis- 
cussões a  que  aquelle  Ministro  ailude.  Porém 
a  respeito  da  hypotheze  que  procurou  estabe- 
Jecer-se  de  que  o  Governo  de  S.  M  commu- 
nicára  com  Mr.  Cassas  durante  qualquer  tem- 
po da  sua  rezidencia  em  Lisboa  tanto  sobre 
objectos  commerciaes  como  acerca  de  assum- 
ptos políticos,  é  V.  Ex.a  aulhorizado  a  de- 
clarar, da  maneira  mais  formal  e  pozitiva  ao 
Governo  de  S.  M.  B. ,  que  nunca ,  desde  a  in- 
terrupção das  relações  diplomáticas  com  a 
França,  discutio  o  Governo  de  S.  fii.  quaes- 
quer  objectos  de  natureza  politica  assim  pro- 
priamente chamados  com  o  seu  Agente  con- 
sular  acreditado  Mr.  Blanchet,  e  muito  me- 
nos com  Mr.  Cassas. 

Como,  por  conseguinte,  aquelle  indivi- 
duo não  estava  acreditado  pelo  seu  Governo 
com  qualquer  commissào  communicada  ao  Go- 
verno Portujc.uez  ,  achando^se  debaixo  de  ou- 
tras circumsCancias  mui  differentes  das  dos  ou- 
tros Cônsules  ,  que  todos  tinhào  suas  com- 
missões  formaes  e  diplomas  conforme  as  anti- 
gas regras  estabelecidas  ,  o  Governo  de  S.  M. 
julgou,  pelos  mais  sólidos  fundamentos,  que 
j\lr.  Cassas  nào  tinha  caracter  competente  p  .ra 
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tratar  qualquer  negocio  que  envolvesse  a  ccn« 
tingencia  de  uma  ruptura  que  depois  occorreo* 
A  sinceridade  desta  decizão  do  Governo  de 
S.  M.  se  demonstra  pelos  supramencionados 
motivos,  e  espera  que  o  Governo  de  S.  M.  B. 
lhe  fara  a  justiça  de  admittir,  "que  obrando 
debaixo  da  indispensável  incompetência  de 
Mr.  Cassas  ,  nunca  poderia  pensar  em  com- 
pellir  o  Governo  Francez  a  reconhecer  S.  Mj 
F,  tornando  o  reconhecimento  a  cosdiçâq  pre- 
liminar para  receber  a  reprezen tacão.  Que  o 
Governo  Portuguez  nâo  podia  com  bons  fun- 
damentos nutrir  similhantes  esperanças  será 
manifesto  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros  ,  nem  era  possível  que  tivesse  o  mais 
leve  dezejo  de  offeíecer  uma  aflronta  gratuita 
á  França,  Poder  ao  qual  dera  tantas  provas 
de  consideração ,  e  polidez.- 

O  fim  daquella  resposta,  em  addição  aos 
fnotivos  já  mencionados  ,  era  manifestar  á 
França ,  por  meio  de  outros  Poderes  impar-» 
ciaes  i  a  nossa  razão  e  a  nossa  justiça, 

O  Governo  de  S.  M.  não  pode  deixar  de 
antever,  pela  extremidade  a  que  Mr,  Cassas 
levou  este  negocio,  pelas  informações  incor- 
rectas que  transrnitííra  ao  seu  Governo,  e  pe- 
los pretextos  que  inventara  i  que  as  reclama- 
ções da  França  ,  não  íicariâo  nessa  situação  a 
despeito  de  todas  as  explanações  i  que  Jhe 
prestámos  ,  por  meio  dos  Ministros  das  Po- 
tencias neu-traes  ,  e  de  Mediadores,  e  o  Go- 
verno de  S,  M.  persuadie-se  que  a  França 
insistiria  na  concessão  de  suas  períenções  i 
mas  nunca  que  recorresse  a  hostilidades  tão 
contrárias  áqu-ellas  que  as  Nações  civilizadas 
põem  em  prática. 
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O  Governo  de  S.  M.  em  2  d' Abril  ulti- 
mo, antes  de  dar  a  supracitada  resposta  aMn 
Cassas,  se  dirigio  ao  de  S.  M.  C.  pedindo 
áquelle  Gabinete ,  e  aos  seus  Alliados  ,  que 
procurassem  convencer  a  França  da  justiça 
com  que  Portugal  procedera  ,  dando  áquelia 
Potencia  as  explanações  que  fossem  adapta- 
das á  dignidade  e  independência  da  primeira. 

Não  obstante  forâo  repetidas  as  reclama- 
ções sem  comtudo  se  annunciarem  as  reprezá- 
lias  ,  e  o  Coto  mandante  Francez  ,  em  a  Nota 
que  me  dirigio,  e  da  qual  envio  a  V.  Exc.a 
uma  cópia,  empregou  termos  os  mais  vagos, 
concluindo  deste  modo  »  Je  dois  également 
ajoider  ici,  de  la  manière  la  pias  expresse  ,  que 
si ,  dans  un  delai  de  48  heures ,  les  satisfac- 
tions  doni  il  s^agit,  rtoni  pas  été  fo?*mellement 
et  compleíement  accordées  ,  il  ne  me  resiera, 
qua  exécider  les  ordres  qui  niont  été  do  mies 
par  mon  Gouvernenient .  » 

Como  se  pode  similhante  declaração  re- 
conciliar com  os  princípios  da  Lei  das  Nações? 
Dá  acazo  a  entender  affrontas  ,  reprezálias  , 
ou  formaes  hostilidades?  Certamente  não. 

A  conducta  do  Governo  de  S.  M.  nesta 
occazião,  não  só  foi  conforme  ás  negociações 
que  anteriormente  tratára  de  entabolar,  mas 
também  d\acordo  com  a  sua  dignidade. 

Pelo  que  acabo  de  referir,  é  incontestá- 
vel que  o  Governo  de  S.  M.  exhaurio  todos 
.cs  meios,  que,  sem  violação  do  decoro,  es* 
tavào  a  seu  alcance  para  convencer  a  França 
de  quão  injustas  erão  as  reclamações  de  Mr* 
Cassas,  quão  violento ,  inaudito,  e  inadmis- 
s;vel  o  modo  de  as  fazer,  e  quão  manifesta  a 
falta  de  caracter  diplomático  de  tal  Agente 
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para  tratar  de  simiihante  negocio,  Mas  que 
resposta  deo  a  França  ás  explanações  do  Con- 
de deOíFalia?  Nenhuma  que  estivesse  em  har- 
monia com  as  intenções  expressadas!  Seguio- 
se  um  ataque  não  provocado ,  uma  aggres- 
são  d?especie  inteiramente  nova  ,  e  passou 
a  fazer  reprezáJias  sem  ao  menos  as  annun- 
ciar!  Depois  de  quanto  tenho  relatado,  de- 
pois de  haver  dado  ao  Commandante  Franeez 
uma  resposta,  que  bem  longe  de  ser  uma  re- 
pulsa, evidentemente  mostrava  que  tínhamos 
nào  só  o  dezejo  de  fazer  explanações  á  Fran- 
ça de  maneira  decoroza ,  porem  de  as  prestar 
do  modo  o  mais  authorizado  pela  Lei  das  Na- 
ções ,  proseguio  esta  Potencia  em  seu  fim  de 
capturar  ,  não  somente  muitas  propriedades 
Portuguezas  de  maior  valor  do  que  o  necessá- 
rio para  effectuar  as  reprezáiias  ,  porem  igual- 
mente tomando  navios  de  guerra  pertencentes 
ao  bloqueio  dos  A  çores,  com  a  reconhecida  in- 
tenção de  ibrmaes  hostilidades  contra  nós,  em 
quanto  estamos  perseguindo  os  inimigos  do 
Governo  com  uma  força  armada. 

Quando,  pois,  o  Commandante  Franeez, 
apezar  da  resposta  que  lhe  foi  dada,  e  conten- 
do dois  pontos  essenciaes  que  comoIVlr. 
Cassas  não  tinha  caracter  público  que  Iheper- 
mittisse  discutir  a  matéria  em  questão,  e  co- 
mo o  Governo  de  S.  BI.  não  tinha  individua 
algum  em  Pariz  apto  para  a  tratar,  referira 
a  contestação  aos  Ailiados  da  Coroa  de  Por- 
tugal ;  e.°  que  qualquer  acto  violento  e  nào 
provocado  não  deixaria  de  ser  considerado 
por  todas  as  Nações  como  uni  acto  de  ag- 
gressão  também  não  provocado)  não  cedeo  7 
mas  continuou  a  capturar  os  nossos  navios  ^ 
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como  estaria  elle  disposto  a  ceder  depois  de 
se  lhe  darem  as  explicações  a  que  acima  se 
alludio?  E}'  claro  que  a  nenhumas  daria  ou- 
vidos. 

O  Governo  de  S.  M.  não  foi  remisso  9 
antes  da  partida  de  Mr.  Cassas  •  em  desco- 
brir os  meios  de  offerecer  ao  Governo  Francez 
as  necessárias  explicações  por  algum  Agente 
em  Pariz  ;  porem  o  General  Sebastiani ,  cbmé 
é  notório  ao  Governo  de  S.  M.  ,  recebendo  do 
Einbaixador  Hespanhol  em  Pariz  a  proposta 
de  attender  ás  explanações  daquelle  Agente  , 
declarou  ao  Embaixador  que  tomaria  o  conse- 
lho dos  Ministros  ácerca  de  saber  se  cumpria 
ou  não  adinitti-lo;  mas  a  proposta  do  Embai- 
xador Hespanhol  nao  teve,  pelo  rezultado, 
nenhuma  outra  consequência. 

O  Governo  de  S.  M.  authoriza  V.  Exc.a 
para  que  signifique  a  Lord  Palmerston  quanto 
aprecia  a  expressão  d^interesse  que  o  Gover- 
no Briíannico  toma  a  favor  de  Portugal;  inte- 
resse tão  conforme  com  uma  Alliança  ,  de  cu- 
ja longa  duração  a  historia  politica  não  offe- 
rece  outro  exemplo,  affirmando  a  S,  S.a  que 
a  Administração  Portugueza  nunca  ofFendeo 
a  França  ,  nem  envolveo  este  paiz  em  tão 
desagradável  contenda. 

Lord  Palmerston  confessa  que  aGrã-Bre- 
tanha  reconhece  todas  as  obrigações  que  lhe 
são  impostas  pelos  Tratados  existentes  com 
Portugal ,  e  que  nunca  forão  abrogados  nem 
suspensos  pela  interrupção  das  relações  diplo- 
máticas, accrescentando  que,  não  obstante,  o 
Governo  Britannico  não  podia  admittir  que  a 
boa  fé  desses  Tratados  a  obrigasse  a  tomar  ás 
cegas^  a  defeza  de  uma  injusta  contestação  ^ 
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na  qual  Portugal  se  implicasse  5  ou  crefender 
sua  justiça  ,  ou  injustiça  contra  qualquer 
que  lhe  lembrasse  offender.  Similhante  politi- 
ca é  mui  prudente  ,  e  conforme  á  razão  nos 
cazos  em  que  Portugal  se  envolvesse  em  tão 
injusta  disputa  caprichoza  e  loucamente ;  mas 
a  prezente  dissensão  com  a  França  deixa  tao 
pouco  lugar  áapplicação  deste  principio,  que, 
pelo  contrário  ,  os  factos,  que  lhe  derão  ori- 
gem, e  minhas  precedentes  observações,  mos- 
trão  que  nunca  provocámos  a  desavença.  Com- 
tudo ,  S.  M.  determinava  por  effeito  da  con- 
sideração em  que  toma  os  conselhos  do  Gabi- 
nete Britannico,  que  fossem  postos  em  liber- 
dade os  Francezes  de  que  se  tem  tratado  , 
quando  um  acto  da  mais  violenta  hostilidade 
commettido  hoje  pela  Esquadra  Franceza  (cu- 
jos navios ,  aproximando-se  da  artilheria  de 
Cascaes ,  cortarão  os  cabos  ,  e  capturárão  a 
Gallera  Portugueza  Lord  Wellington^  atiran- 
do contra  a  fortaleza  de  Cascaes  ,  e  comba- 
tendo-a ,  acto  que  t  mesmo  não  tomando  em 
consideração  outras  reflexões  ,  é  um  mani« 
festo  ataque  feito  ao  território  Portuguez  ) 
obrigou  S.  M.  a  ordenar  que  de  novo  fosse 
referido  o  conhecimento  destas  matérias  ao 
Conselho  de  seus  Ministros. 

Porem  não  quero  demorar  esta  participa- 
ção que  transmitte  a  V.  Exc.a  as  novas  Ins- 
trucções  de  S.  M.  ,  tanto  sobre  o  objecto  pen- 
dente como  ácerca  das  explanações  e  analyze 
das  reclamações  Francezas. 

V.  Exc.a  fica  plenamente  authorizado  a 
offerecer  de  novo  á  consideração  do  Governo 
Britannico,  relativamente  a  estas  reclamações 
extraordinárias  5  o  que  enviei  a  V.  Exc.a  jun- 


( M ) 


to  ao  documento  annexo  á  minha  communica- 
cão  N.°  377  desta  serie.  Deos  Guarde  a  V. 
Excôa  —  Visconde  de  Santarém. 

(N.°  26.) 

Lorã  Granville  a  Ler  d  Vahnerdon. 

Pariz  22  de  Julho  de  1831..   [  Exírado  ] 

Recebi  a  participação  de  V.  S.a  N.°  95 
com  as  cópias  das  participações  de  Mr.  Kop- 
pner,  em  uma  das  quaes  se  dá  conta  da  to- 
mada de  um  navio  mercante  perto  da  fortale- 
za de  Cascaes  ?  depois  de  se  ter  feito  callar  o 
fogo  da  artilheria  daquelle  forte  peio  de  um 
navio  francez  da  linha.  Como  esta  captura  foi 
effeiíuada  por  medidas  de  mais  decidida  hos- 
tilidade  do  que  fora  antes  empregada  na  de- 
tenção dos  navios  Portuguezes,  e  cuja  posse 
fora  realizada  pelo  cruzeiro  Francez ,  me  vi 
induzido  esta  manhã  a  questionar  mais  parti- 
cularmente o  Conde  Sebastiani  a  respeito  das 
instrucçôes  que  se  tinhâo  passado  para  regu- 
lar a  conducta  do  Almirante  que  commandava 
a  Esquadra  Franceza  na  costa  de  Portugal. 
Informou-me  o  Ministro  Francez  que  depois 
de  reunida  toda  a  Esquadra  nasboccas  do  Te- 
jo ,  conceder-se-ia  aígum  tempo  ao  Governo 
do  (Senhor)  D.  Miguel  para  significar  a  sua 
condescendência  em  dar  a  satisfacção  exigida 
pelo  Governo  Francez*  que  no  cazo  de  repul- 
sa a  Esquadra  Franceza  forçaria  a  entrada  do 
Rio  ,  e  tomaria  pozição  perto  da  Cidade  de 
Lisboa ;  e  que  se  concederia  algum  tempo  ao 
Governo  Portuguez  para  acceder  ás  condições 
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pedidas  pela  França,  combinando  com  oCom- 
mandante  da  forca  naval  Britannica  5  e  com  o 
Cônsul  de  S.  M.  em  Lisboa,  sobre  os  meios 
de  proteger  as  propriedades  Britannicas  no 
cazo  da  obstinação  do  (  Senhor  )  D.  Miguel 
tornar  indispensável  recorrer  a  novas  medidas 
de  hostilidade.  Tenho  a  honra  &c*  —  Gran- 
ville, 

(  N.°  27.  ) 

O  Visconde  cV  Asseca  a  Lord  Palmerston. 
Londres  23  de  Julho  de  1331. 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de 
vos  transmittir  incluza  ,  por  ordem  do  meu 
Governo,  uma  cópia  da  Carta  que  o  Almiran- 
te Barão  Roussin  ,  Commandante  da  Esqua- 
dra Franceza  diante  do  Tejo,  dirigio  a  8  deste 
mez  a  S.  Exc.a  o  Visconde  de  Santarém  ,  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  M.  F. 

Depois  dos  actos  de  hostilidade  não  pro- 
vocados que  o  Governo  Francez  não  deixa 
ha  trez  mezes  de  commetter  contra  a  bandei- 
ra Portugueza  apoderando-se  indistinctamen- 
te,  a  titula  de  reprezálias  por  suppostos  aggra- 
vos,  em  forma  mui  exaggerada,  mas  na  sua 
essência  mui  fúteis  e  mui  duvidozos ,  de  to- 
dos os  nossos  Navios  encontrados  no  mar  ,  que 
não  podião  defender- se,  pertencentes  ao  Es- 
tado ou  á  marinha  mercante  ;  depois  destas 
reprezálias  reiteradas,  que  a  manifestação  fei- 
ta por  Portugal  de  querer  uzar  do  seu  Direito 
para  contestar  á  gravidade  e  á  existência  real 
das  queixas  avançadas  contra  alie  não  podia 
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justificar,  e  também  a  resposta  dirigida  ao 
Senhor  Capiíâo  de  Mar  e  Guerra  De  Kahau- 
dy,  em  que  o  Governo  Portuguez,  testemu- 
nhando um  espirito  de  verdadeira  conciliação, 
e  cheio  de  confiança  no  juizo  imparcial  da  In- 
glaterra, appellava  para  a  sua  mediação  be^ 
nevola,  cazo  previsto  especialmente  pelos  Tra- 
tados existentes  entre  os  dois  paizes  5  depois 
que  o  Governo  Portuguez  ,  longe  de  querer 
dar  á  França  algum  novo  motivo  de  queixa  ou 
provocação,  e  bem  longe  igualmente  de  se 
recuzar  a  fazer-lhe  as  reparações  que  o  Go- 
verno de  S.  M.  B,  encontrasse  justas  e  ra- 
zoáveis ,  e  por  conseguinte  compatíveis  com 
a  independência  e  com  a  honra  de  Portuga! , 
se  linha  mostrado  solícito  em  tratar,  ea  tudo 
pôr  em  ordem  por  intervenção  da  Inglaterra, 
que  eu  antes  tinha  reclamado  com  instancia, 
e  reiteradamente  os  bons  oíficios  ,  nas  confe- 
rencias que  V.  Exc.a  me  tinha  concedido,  e 
depois  nas  communieações  por  escrínio  que 
vos  dirigirá  ,  Senhor  Visconde  ,  em  resultado 
das  ordens  expressas  e  positivas  da  minha  Cor- 
te ;  depois  de  todas  estas  circumsíancias  ,  o 
Governo  Portuguez  não  podia  certamente  at- 
íender  ás  novas  reclamações  da  França  enu- 
meradas na  intimação  do  Senhor  Barão  Rous- 
sin  ,  mais  duras  e  peremptórias,  mais  exten- 
sas e  imperiozas,  e  ainda  muito  mais  humi- 
lhantes para  Portugal  do  que  as  anteriores,  e 
que  o  ultimo  paragrapbo  da  Carta  do  Almi- 
rante ,  apoiado  na  força  ameaçadora  que  com- 
manda  ,   torna  infinitamente  mais  graves. 

O  Governo  Portuguez  movido  nâo  obsfan- 
te  peio  dirzejo  ornais  sincero  e  o  mais  vivo  de 
concorrer  pela  sua  pane  a  por  um  termo  con- 
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ciliador  a  estas  contendas  ,  nao  hezilou  em 
dar  ao  dito  Almirante'  a  resposta  de  que  V. 
Exc.a  encontrará  aqui  junta  a  cópia  do  texto 
original  com  a  traducçâo  Franceza.  V.  Exc.a 
verá  que  Portugal,  ainda  que  cruelmente  ve- 
xado, e  reduzido  pela  proximidade  do  perigo 
á  extremidade  de  procurar  sua  legitima  defe- 
za  em  cazo  de  aggressão  da  Esquadra  France- 
za,  tem  provado  n'esta  occazião  sua  sabedo- 
ria, moderação,  e  até  mesmo  seu  respeito 
para  com  a  França ,  mostrando-se  sobretudo 
fiel  aos  princípios  e  contratos  soiemnes  que  li- 
gão  Portugal  á  Inglaterra  ,  adherindo  com 
desvelo  ás  insinuações  e  aos  conselhos  que  são 
com  clareza  enunciados  no  officio  que  V. 
Exc.a  me  dirigio  em  data  de  18  do  mez  ulti- 
mo ,  pondo  em  liberdade  os  dois  Francezes 
prezos  em  Lisboa,  e  pela  prompta  dispozição 
de  S.  M.  F.  a  prestar-se  ,  sobre  cs  outros 
pontos ,  a  fazer  tudo  quanto  seja  justo  e  ra- 
zoável ,  depois  do  conselho  de  V.  Exc.a  con- 
signado no  sobredito  officio,  tratando  com  o 
Governo  Francez  por  via  do  Senhor  Embaixa- 
dor d'Hespanha  em  Pariz. 

E'  d'esperar ,  Senhor  Visconde ,  que  o 
Almirante  Francez  tenha  reconhecido,  na  res- 
posta da  minha  Corte,  as  vistas  conciliadoras, 
e  amigáveis  de  que  se  acha  animada  ,  e  que 
não  terá  levado  mais  ávaníe,  nem  suas  amea- 
ças, nem  suas  hostilidades  contra  o  vosso  terri- 
tório ,  e  do  mesmo  modo  ouzo  acreditar  que  o 
seu  Governo  não  se  recuzará  por  meio  de  vos- 
sos bons  officios,  que  julgo  do  meu  dever  so- 
licitar de  novo  ,  e  de  uma  maneira  urgente  y 
a  consentir  no  arranjo  de  nossas  diíferenças , 
segundo  os  princípios  de  Direito  e  de  equida- 
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de  estabelecidos  em  vosso  officio  acima  men- 
cionado de  18  de  Junho,  que  poderia  servir 
de  baze  para  conciliar  com  honra  os  pontos 
em  questão. 

Entre  tanto  5  se  por  desgraça  succedesse 
de  outra  sorte ;  se  o  Governo  Francez  regei- 
tasse  nossas  vistas  conciliadoras  e  nossas  dis- 
pozições  para  satisfazer  a  tudo  que  é  justo  e 
razoável ,  e  que  não  comprometia  nossa  hon- 
ra j  e,  emfirn,  se  perziste  em  fazer-nos  a  guer- 
ra violentamente,  e  com  que  seu  Almirante  nos 
ameaça  ,  Portugal  ,  exposto  ás  calamidades 
da  aggressão  a  mais  injusta,  e  a  mais  tyran- 
na  de  um  inimigo  poderozo,  teria  o  pleno  di- 
reito de  se  apressar  a  pedir  recursos  a  seu 
intimo  e  mais  fiel  Álliado  ,  ea  requerer  o  soc- 
corro  por  eíFeito  das  estipulações  formaes  e  re- 
ciprocamente obrigatórias  desses  mesmos  Tras- 
lados, de  que  a  Inglaterra  acaba  ha  pouco 
tempo  de  exigir  e  obter  a  inteira  execução  das 
condições  em  sua  vantagem ,  e  que  solemne- 
mente  declarou  em  toda  a  sua  força  e  vigor, 
sem  que  alguma  circumstancia  relativamente 
á  ordem  actualmente  estabelecida  em  Portu- 
gal, seja  de  natureza  capaz  de  desligar  S.  M. 
B.  das  obrigações  rigorozas  para  com  o  sobre- 
dito Reino ,  e  que  a  Grã-Bretanha  a  si  mes- 
ma se  impoz  por  estes  Tratados.  Assim  co- 
nheceria de  novo  Portugal  por  uma  feliz  ex- 
periência ,  o  que  valem  a  fé  e  as  garantias  da 
Nação  Ingleza,  depois  de  tantos  séculos  em- 
penhada em  seu  favor.  Aproveito  &c.  —  Vis- 
conde d' Asseca.  (*) 

[*]  Todos  os  Documentos  relativos  á  entrada  da 
Esquadra  Franceza  no  Tejo ,  e  negociações  que  a  pre- 
cedêrão  já  se  achão  insertos  na  Collecçào  citada. 
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(  N.°  28.  ) 
Lord  Granville  a  Lord  Pahnersfon . 
Pariz  23  de  Julho  de  1831. 

Senhor,  —  As  noticias  de  Lisboa  hoje 
annunciadas  ás  Camaras  no  Difecurso  do  Rei , 
forão  communicadas  a  o  Governo  Francez  pelo 
TeJegrapho  de  Bayonna. 

Acabo  dever  aquella  participação.  O  re- 
latório mandado  de  Lisboa  tem  a  data  de  13. 
Refere  que  fora  escrita  uma  Carta  pelo  Corn- 
mandante  da  Esquadra  Franceza  ao  JVlinistro 
dos  Negócios  Estrangeiros  exigindo  do  Gover- 
no Portuguez  que  annuisse  ás  reclamações  an- 
teriormente feitas  pela  França  3  e  alem  disso 
que  satisfizesse  a  somma  de  80OJC00  francos 
para  as  despezas  do  armamento;  que  a  Esquadra 
Franceza  entrára  antes  disso  no  Tejo;  que  so- 
mente recebêra  o  fogo  de  um  forte  e  de  um 
navio  Portuguez  ;  que  os  navios  de  guerra 
Portuguezes  tinhão  sido  tomados  ,  que  a  ban- 
deira tricolor  fluctuava  a  seu  bordo  ,  e  que 
(o  Senhor)  D.  Miguel  se  submettêra  a  todas 
as  condições  impostas.  Tenho  a  honra  &c.  — 
Granville* 

(  N.°  §9.  ) 

Lord  Granville  a  Lord  Palmersion. 

Pariz  25  de  Julho  de  1831. 

Senhor.  —  O  Conde  Sebastiani  me  infor- 
ma que  o  Governo  acaba  de  receber  ?  por  um 
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navio  chegado  a  Brest,  novas  participações 
de  Lisboa  ,  e  que  parece  que  a  rezistencia  da 
parte  das  baterias  Portuguezas  foi  mais  séria 
do  que  se  imaginára  pelas  noticias  telegraphi- 
cas  de  Bayonna.  Á  perda  da  parte  dos  Fran- 
cezes  consistia  em  trez  mortos  5  e  onze  feri- 
dos. Sobre  os  navios  Francezes  se  atirou  dez 
minutos  antes  de  commeçarem  o  seu  fogo. 
Depois  de  íer  ancorado  com  a  sua  Esquadra 
junto  de  Lisboa  o  Almirante  Francez  deo  ao 
Governo  de  Portugal  duas  horas  para  acceitar 
as  condições  da  França.  Tenho  a  honra  &c. 
—  Granville. 

(  N.°  30.  ) 
Lord  Patnierston  ao  Visconde  d'Asseca. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  , 
m  de  Julho  de  1831. 

O  abaixo  Assignado  &c.  tem  a  honra  de 
accuzar  a  recepção  da  Nota  que  lhe  foi  diri- 
gida no  dia  23  pelo  Visconde  d'Asseca,  &c* 
e  só  tem  a  dizer  em  resposta,  que  não  julga 
necessário  dever  entrar  em  nova  discussão  so- 
bre a  matéria  que  lhe  parece  achar-se  esgota- 
da. O  abaixo  Assignado  &c.  —  Palmerston. 

(  N.°  31.  ) 

Lord  Granville  a  Lord  Palmerston. 

Pariz  %8  de  Julho  de  1831.  [Extracto.] 

O  Embaixador  Hespanhol  veio  viziíar-me 
esta  manhã  para  ine  mostrar  o  Tratado  assig- 
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nado  no  dia  14  pelo  Almirante  Roussin,  e  pelo 
Plenipotenciário  Portuguez ,  e  que  acabava  de 
receber  por  um  correio  de  Madrid. 

O  Conde  de  Offalia  tendo-me  dado  a  op- 
portunidade  de  tirar  uma  cópia  do  Tratado 
(e  porque  pode  acontecer  que  "ainda  não  te- 
nha chegado  a  Londres  directamente  de  Lis- 
boa) eu  o  transmitto  a  V.  S  a  juntamente  cora 
o  Protesto  do  Governo  Portuguez  contra  a  to- 
mada pelos  Francezes  dos  navios  de  guerra 
Portuguezes,  dos  quaés  se  apoderarão  no  Te- 
jo ,  e  igualmente  a  resposta  dada  áquelle  Pro- 
testo pelo  Almirante  Francez.  Tenho  a  honra 
&c.  —  Granville. 

(  N.°  si.  ) 

Lord  Palmerston  a  Lord  Granville. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
§9  de  Julho  de  1831. 

Senhor.  ~  Quando  o  Governo  de  S.  M» 
recebeo  a  noticia  da  entrada  da  Esquadra 
Franceza  no  porto  de  Lisboa  ?  que  aqui  se 
soube  segunda  feira  passada ,  julguei  do  meu 
dever  ter  immediatamente  uma  entrevista  com. 
o  Príncipe  de  Talleyrand  ,  e  perguntar-lhe 
quaes  erao  as  intenções  do  Governo  Frances 
a  respeito  da  sua  Esquadra  no  Tejo  ,  e  se  o 
Governo  de  S.  M,  tinha  razão  de  concluir  que 
apenas  se  obtivessem  as  satisfações  exigidas 
de  Portugal ,  a  Esquadra  Franceza  deixaria  o 
Tejo ,  e  accrescentei  que  o  Governo  de  S.  M. 
era  o  mais  disposto  a  considerar  isto  como  po- 
sitivo, pois  em  resposta  a  uma  communicaçao 
anterior  que  fizera  ácerca  da  Expedição  5  af- 
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ílrmára  o  Governo  Francez  que  a  Esquadra 
nào  levava  tropas  de  desembarque. 

O  Príncipe  de  Talleyrand  confessou  que 
não  possuía  os  meios  necessários  para  me  res- 
ponder 5  porque,  naqueiie  momento ,  nâo  ti- 
nha informação  alguma  que  o  habilitasse  a  fa- 
zê-lo  ,  mas  que  acompanhava  o  Governo  de 
S.  M.  em  sua  expectativa  em  quanto  a  reti- 
rar-se  a  Esquadra  Franceza  logo  que  obtives- 
se plena  satisfacção. 

Repeti  hoje  a  mesma  pergunta  ao  Prínci- 
pe 5  porem  não  recebeo  nenhuma  recente  il- 
lustraçâo  que  o  puzesse  em  circumstaucias  de 
responder ,  e  tornou-se  por  conseguinte  neces- 
sário dar  ins tracções  a  V.  Exc.a  para  que  pe- 
ça ao  Governo  Francez  informações  sobre  es- 
te objecto. 

O  Governo  de  S.  M.  já  referio  as  razões 
que  o  induzirão  a  não  intervir  na  recente  des- 
avença entre  França  e  Portugal  ;  mas  uma 
destas  razões  era  de  certo  a  sua  convicção , 
fundada  sobre  todas  as  suas  cammunicações 
escritas  e  verbaes  com  o  Governo  Francez,  e 
com  o  Embaixador  Francez  em  Londres,  de 
que  a  satisfação  era  o  único  objecto  que  a 
França  procurava ,  e  que  não  se  pensava  em 
occupar  qualquer  porção  do  território  Portu« 
guez. 

O  Governo  de  S.  M.  nada  vê  até  aqui 
no  procedimento  da  Esquadra  Franceza  que  o 
possa  induzir  a  suppor  qualquer  mudança  de 
plano  na  intenção  da  parte  do  Governo  Fran- 
cez ;  mas  em  matéria  de  tamanha  importância 
para  a  Inglaterra  é  essencial  que  V.  Exc.a 
não  perca  tempo  em  conseguir  do  Governo 
Francez  uma  explicação  clara  e  satisfactoria* 
Tenho  a  honra  &c.  —  Palmerston. 


(  63  ) 


(  N.°  33.  ) 

Lord  Granville  a  Lord  Pahnerston. 

Pari*  31  de  Julho  de  1831. 

Senhor.  —  O  Conde  Sebastiani  veio  en- 
conírar-me  esta  manhã  para  me  annunciar  que 
já  se  haviào  mandado  ordens  ao  Almirante 
Roussin  para  sahir  immediatamente  do  Tejo 
com  a  Esquadra  Franceza  sem  esperar  que  se 
completasse  o  pagamento  das  indemnizações 
que  se  tinháo  ajustado  com  o  Governo  Portu- 
guez. 

Os  navios  mercantes  Portuguezes  que  fo- 
rao  capturados ,  e  que  se  achão  agora  detidos 
nos  portos  de  França  7  são  (  como  observou 
o  Conde  Sebasíiani  )  sufficiente  garantia  da 
execução  destas  obrigações  pecuniárias.  Te- 
nho a  honra  &c.  —  Granville. 

(  N.°  34.  ) 

O  Visconde  cPAsseca  a  Lord  Palmerston* 
Londres  1  d'Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Acabo  de  receber 
por  via  de  terra  5  noticias  de  Lisboa ,  que  me 
põem  ao  facto  de  tudo  quanto  se  tem  passado 
até  14  do  mez  ultimo.  Não  duvido  que  V. 
Exc,a  esteja  disso  igualmente  instruído.  A  res- 
peito das  transacções  ás  quaes  parece  que  o 
meu  Governo  tinha  já  subscripto,  não  releva- 
ria a  natureza  das  violentas  experiências  que 
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Portugal  soffreo  em  consequência  da  aggres- 
são  nào  provocada  da  Esquadra  Franceza.  Co- 
mo Portuguez  ,  zelozo  da  honra  do  meu  paiz  ? 
e  como  vassailo  fiei  do  Soberano  que  me  hon- 
rou com  sua  confiança  ,  lamento ,  Senhor  Vis- 
conde,  a  extensão  dos  sacrifícios ,  e  a  enor- 
midade dos  males  que  um  inimigo  cruel  e  vin- 
gativo, abuzando  do  direito  domais  forte,  im- 
poz  á  minha  desgraçada  Patria  ,  e  ainda  mais 
profundamente  deploro  que  o  nosso  antigo  aí- 
liado ,  a  poderoza ,   a  grande  e  generoza  In- 
glaterra, desprezasse,  em  menoscabo  da  nossa 
requizição  formal ,  e  não  obstante  nossas  sup- 
plicas  reiteradas  e  nossas  urgentes  sollicita- 
çôes,  apoiadas  nos  Tratados,  cuidar  nos  meios 
de  desviar  da  nação  Portugueza  os  effeitosdas 
ameaças  injustas  e  cruéis  que  durante  trez  me- 
zes  se  lhe  fizerão  ,  e  a  affrontoza  humiliaçâo 
que  hoje  a  opprime.  Ninguém  melhor  que  V. 
Éxc.a  sabe  que  nunca  o  meu  Governo  se  tem 
negado  a  dar  á  França ,  por  via  da  concilia- 
ção ,  e  pela  intervenção  da  Grã  Bretanha,  to- 
das as  satisfações  que  se  reconhecesse  ser-lhe 
razoavelmente  devidas  pelos  damnos  de  que  se 
diz  sermos  authores.  Antes  mesmo  da  partida 
de  Lisboa  do  Cônsul  Francez,  me  dirigi  a  vós, 
Senhor  Visconde  ,  pedindo-vos  em  nome  do 
meu  Governo ,  a  mediação  de  S.  M.  B. ;  para 
o  arranjo  amigável  das  pertenções  do  Gover- 
no Francez ;  e  não  tendo  deixado  de  reclamar, 
e  de  soilicitar  com  instancia  junto  de  vós,  ver- 
balmente, e  por  escripto,  vossos  bons  officios, 
não  para  subtrahir  Portugal  á  obrigação  de  re- 
parar os  damnos  que  a  Inglaterra,  depois  de 
ter  ouvido  as  duas  partes,  olhasse  como  jus» 
tas  e  bem  fundadas,  porque  nunca  tivemos 


tal  pensamento ;  mas  para  nos  conceder  aníeg 
de  tudo  5  o  soccorro  e  protecção  morai  ,  que 
nos  erão  garantidos  pelo  texto  e  espirito  dos 
Tratados  em  pleno  vigor,  que  a  mesma  Ingla- 
terra acabava  de  invocar  em  seu  favor5  e  que 
incontestavelmente  tem  devido  e  devem  garan* 
tir-nos  contra  as  ameaças  injustas  e  imperio- 
zas,  as  exigências  exaggeradaâ,  e  os  attenta- 
dos  hostis  de  todas  as  Potencias  estrangeiras^ 
e  mais  ainda  da  França,  a  qual,  por  urna  sá- 
bia previdência  ,  é  uma  das  duas  Potencias 
especialmente  nomeadas  e  designadas  nos  mes- 
mos Tratados ,  como  aquella  5  cujas  perten- 
ções  sobre  a  independência  de  Portugal  erâo 
mais  a  temer.  A  resposta  commedida  do  meu 
Governo  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  DeRa- 
baudy,  e  a  que  dirigia  ultimamente  ao  Ahiri- 
rante  Roussin,  e  que  tive  a  honra  de  commu- 
nicar  a  V.  Exc.a  pela  minha  participação  de 
§3  de  Julho  último ,  também  eonfirmâo  T  e  de 
um  modo  nao  equivoco,-  que  não  nos  recusá- 
mos de  maneira  alguma  a  fazer  as  reparações 
compatíveis  com  a  honra  e  com  a  justiça  ,  e 
que  pelo  contrário  Portugal  ,  fiel  a  seus  anti- 
gos costumes  de  perfeita  confiança  em  seu  in- 
umo Alliado  ,  e  fortalecido  pela  rectidão  da 
sua  cauza  e  pela  pureza  de  suas  intenções , 
cedeo  aos  conselhos  da  Inglaterra  ,  assim  co- 
mo, invocando  as  estipulações  dos  Tratados , 
só  pedio  constante  e  invariavelmente  por  mi- 
nha intervenção ,  a  mediação  e  o  juizo  impar- 
cial e  explicitamente  enunciado  de  S.  M.  B9 
para  se  conformar  a  elle  sem  rezerva. 

Por  desgraça  nossa  j  e  sem  que  seja  pos- 
sível lançar-se-nos  em  rosto  não  termos  expres- 
sado em  tom  enérgico  nossas  súpplicas  e  nos- 
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sos  soffrimentos ,  a  Nação  Portugueza ,  pela 
primeira  vez  depois  de  muitos  séculos  d'uma 
Alliança  fecunda  em  tantas  recordações  glo- 
riozas  para  ella  e  para  a  Nação  íjpgleza  ^  aca- 
ba de  ser  repentinamente  desamparada  pelo 
Governo  de  S.  M.-  B.  e  abandonada  não  só  á 
soríe  mais  cruel;  mas  também  á  menos  mere- 
cida. As  consequências  forâo  laes  que  a  leal 
Inglaterra  não  poderá  deixar  de  as  lastimar. 
Lisboa  vio  diante  de  seus  muros  uma  Esqua-' 
dra  inimiga  dietando  a  Portugal,  sem  atíençao 
ou  commedimento ,  uma  lei  cruel  e  humilhan- 
te ,  e  o  antigo  pavilhão  Portuguez  ,  que  n5 
outros  tempos  mais  felizes,  todas  as  forças  da 
Inglaterra  se  reunifião  para  defender  ,  abati- 
do para  o  substituir  aquelíe  que  n'outro  tem- 
po a  Inglaterra  e  Portugal  tantas  vezes,  e  tào 
nobre  e  gloriozamente  combaterão  juntamen- 
te ;  e  como  para  nos  humilhar  mais,  assigna- 
iando  mais  particularmente  o  triumpho  da 
França  sobre  um  Alliado  da  Inglaterra  ,  os 
únicos  navios  de  guerra  que  ainda  restavão  a 
Portugal  ,  essas  relíquias  veneráveis  da  sua 
valente  Marinha  Real  ,  forão  sem  considera- 
ção declarados  propriedade  Franceza  pelo  Al- 
mirante Roussin  em  1%  de  Julho,  não  obstan- 
te ter  esse  mesmo  Almirante  ,  em  uma  com- 
municação  officiaídodia  anterior,  escrito  pom- 
pozamente  estas  palavras :  »  La  France,  tou- 
jours  genéreme,  iraitera  aux  mêmes  conditiong 
qtf  avant  la  victoiré.  » 

A  minha  dor  está  no  séu  auge ,  Senhor 
Visconde,  traçando-vos  estas  palavras:  meus 
sentimentos  patrióticos  se  revoltão  contra  um 
abuzo  tão  escandalozo  da  força.  Acabo,  pois, 
transmittindo-vôs  uma  cópia  do  solemne  pro- 
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íesto  feito  pelo  meu  Governo  contra  o  acto 
de  se  haver  tomado  posse  pelo  Almirante  Fran- 
cez  da  Esquadra  Portugueza  em  desprezo  do 
Direito  das  Gentes  5  igualmente  uma  copiada 
resposta  ao  Barào  Roussin,  e  protestando  de 
novo,  e  da  maneira  a  mais  formal  em  nome 
do  meu  Governo  contra  este  Sc  to  de  violência, 
invoco  com  a  maior  instancia  o  auxilio  e  enér- 
gica intervenção  do  vosso  Governo  ,  Senhor 
Visconde,  junto  do  Governo  Francez ,  pa- 
ra o  empenhar  a  dezisíir  desta  injusta  perten- 
çao?  fazendo  sahir  a  sua  Esquadra  do  porto  dá 
Lisboa  sem  demora;  tudo  em  virtude  das  es- 
tipulações dos  Tratados  que  nos  authorizãof 
incontestavelmente  a  dirigir-vos  esta  reclama- 
ção. 

Ouzo  esperar  i  Senhor ,  que  não  sereis 
insensível  ao  golpe  que  recebem  nossos  anti- 
gos e  gioriozos  Tratados  por  uma  affrònta  si- 
milhánte  feita  á  bandeira  de  um  povo  célebre 
por  sua  adhezão  cá  Inglaterra  ,  e  que  nào  fe- 
chareis os  ouvidos  aos  afílictos  brados  que  ho- 
je Portugal  vos  faz  escutar  por  meu  orgâo  con- 
tra a  oppressão  d9 uma  força  estrangeira,  ju- 
go que  outr'ora  tão  nobremente  lhe  ajudasteis 
a  sacudir,  e  que ,  em  fim ,  V.  Exc.a  não  se 
recuzará  a  conceder  algum  allivio  ao  meu  Go- 
verno dandc-me  uma  resposta  favorável  antes 
de  partir  d^Inglaterra  o  próximo  correio. 

Peço-vos  3  Senhpr  Visconde,  que  accei- 
teis  nesta  occaziâo  a  nova  segurança  da  alta 
consideração  com  que  tenho  a  honra  de  ser  &c0 
Visconde  d"'Asseca. 
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(N.°  35.) 
Lord  Granville  a  Lord  Palmerston. 

Pariz  1  d'Agosto  de  1831,  [Extracto*  ] 

Transmitti  a  V.  S.a  em  a  noite  passada  a 
communicaçâo  que  recebi  hontera  do  Conde 
Sebastiani  ácerca  das  ordens  dadas  pelo  Go- 
verno Francez  ao  Almirante  Roussin  para  re- 
tirar immediatamenle  do  Tejo  a  sua  Esquadra. 
Parte  desta  será  enviada  a  Toutôh  ,  e  o  resto 
a  Brest.  Tenho  a  honra  &c. — Granville. 

(N.°  36.) 

O  Vhconde  d\4sseca  à  Lord  Palmerston, 

Londres  §3  d'Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde. —Trez  semanas  se  tem 
passado  desde  que  tive  a  honra  de  dirigir  a 
V.  Exc.a  a  minha  urgente  solicitação  em  da- 
ta do  1.°  deste  mez,  para  lhe  transmittir,  por 
ordem  da  minha  Corte  i  uma  cópia  do  protes- 
to solemne  entregue  porS.  Exc.a  o  Senhor  Vis- 
conde de  Santarém  ao  Senhor  Barão  Roussin 
contra  o  acto  de  se  ter  tomado  posse  da  Esqua- 
dra Portugueza,  de  que  este  Almirante  Fran- 
cez se  apoderou  no  porto  de  Lisboa  em  des- 
prezo de  todo  o  direito  e  de  toda  a  razão^  e  pa- 
ra reclamar  a  intervenção  amigável  e  o  apoio 
do  Governo  deS.  M.B.  contra  a  execução  des- 
te acto  d'injustioa  e  de  violência  9  assim  coma 
para  o  effeito  de  empenhar  o  Governo  Francez 
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a  fazer  o  mais  depressa  possível  sahir  a  sua 
Esquadra  do  Tejo. 

Nâo  tendo  ainda  recebido  resposta  algu- 
ma de  V.  Exc.a  acho-me  em  a  necessidade  , 
em  consequência  das  ordens  pozitivas  do  meu 
Governo,  de  renovar  a  V.  Exc.a  as  mesmas  re- 
clamações com  o  maior  empenho,  pois  em  da- 
ta de  6  deste  mez ,  o  Almirante  Roussin  ain- 
da se  achava  diante  de  Lisboa  com  grande 
parte  da  sua  Esquadra  sem  fazer  nenhum  pre- 
parativo de  próxima  partida  ,  servindo-se  ao 
contrário  de  toda  a  espécie  de  pretextos  ,  e 
sustentando  pertenções  totalmente  desarrazoá- 
veis, e  fora  de  propozito,  como  a  que  se  com- 
prova pelo  extracto  junto  de  uma  participação 
do  Senhor  Visconde  de  Santarém  para  prolon- 
gar a  demora  no  Tejo  em  oppozição  ás  obri- 
gações formaes  a  que  subscreveo  o  Almirante, 
e  a  suas  promessas  muitas  vezes  reiteradas,  e 
em  menoscabo  das  urgentes  reclamações  do 
meu  Governo. 

O  fim  reconhecido  da  entrada  da  Esqua- 
dra Franceza  sendo  Jogo  preenchido  pela  in- 
teira e  plena  execução ,  da  parte  do  meu  Go- 
verno,  da  Convenção  concluída  e  assignada 
com  o  sobredito  Almirante  Francez  em  14  de 
Julho  último,  depois  de  cessarem  as  hostilida- 
des, convireis  sem  dúvida,  Senhor,  que  émui 
injusto,  e  até  mesmo  excessivamente  repug- 
nante ,  que  o  fiei  desempenho  de  nossas  pro- 
messas não  fosse  seguido  da  execução  também 
franca  e  perfeita  das  obrigações  contrahidas 
na  mesma  Convenção  em  nome  do  Governo 
Francez ,  que  não  pode  nem  illudir  nem  re- 
tardar o  complemento  das  estipulações  quede- 
íerminão  a  prompta  partida  da  sua  Esquadra 
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das  aguas  de  Lisboa,  sem  incorrer  na  expro 

bração  da  mais  insigne  má  fé. 

No  momento  em  que  o  Almirante  Fran- 
cez ,  ao  abrigo  da  coacção  que  nos  occazicna 
a  prezença  e  a  altitude  hostil  da  sua  Esqua*- 
dra ,  procura  entabolar  corn  o  meu  Governo 
negociações  estranhas  á  sua  missão  pública  e 
reconhecida  para  assegurar  á  França  as  van- 
tagens do  commercio  a  que  a  Grà  Bretanha  so- 
mente tem  direito  ,  depois  que  já  obteve  por 
imporíunidade  algumas  concessões  prelimina- 
res exigidas  debaixo  do  pretexto  da  falta  de 
protecção  que  soffre  o  commercio  Francez  em 
Lisboa  comparativamente  com  o  d'ínglaterra, 
e  tendentes  a  collocar  o  commercio  de  França 
em  Portugal  na  mesma  ordem  em  que  existe 
o  da  Grã  Bretanha,  não  vos  surprehendereis, 
Senhor  Visconde,  de  que  eu  insista  viva  e  ef- 
íicazmente  junto  de  vós,  pelo  interesse  com- 
tnum  da  Inglaterra  e  de  Portugal  ,  para  que 
nos  livreis  o  mais  depressa  possivel  destes  hos- 
pedes,  que  nos  incommcdão  ,  cuja  prolonga- 
da rezidencia  em  Lisboa  também  dá  direito  a 
suspeitar  algum  outro  fim  politico  menos  no- 
bre e  menos  leal ,  cujo  futuro  desenvolvimen^ 
to  poderia  conduzir  a  horrorozas  calamidades, 
que  é  sábio  e  prudente  prevenir. 

Nenhuma  outra  observação  ajuntarei  ás 
que  submetti  aV.  Exc,a  em  minhas  preceden- 
tes communicaçôes  sobre  o  abuzo  cruel  da  su- 
perioridade das  forças  de  que  o  meu  Governo 
sentio  e  sente  ainda  os  funestos  eíTeiíos,  em 
consequência  do  abandono  não  merecido  a  que 
a  Inglaterra  o  ccndemnou,  esqueeendc-se  das 
obrigações  claras  e  manifestas  que  lhe  impu- 
nhão  nossos  aatig»  s  Tratados  de  tomar  parti- 
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do  a  favor  de  Portugal  contra  tão  injusta  ag~ 
grossão.  Porem  nâo  posso  dispensar-me  de  in- 
vocar de  novo  estes  mesmos  Tratados  em  fa- 
vor do  meu  Governo,  e  mui  especialmente  os 
Artigos  2.°  e  3.°  do  Tratado  de  1703,  segun- 
do os  quaes  me  regozijo  de  esperar  5  que  ten- 
do tomado  conhecimento  da  verdadeira  situa- 
ção actual  das  coi  z  as ,  não  tardará  o  Governo 
de  S.  31,  B,  em  dar  os  passos  necessários  jun- 
to do  Governo  Francez  para  obter  a  restitui- 
ção da  Esquadra  Portugueza,  reclamando  al- 
tamente contra  uma  espoliação  tão.  escândalo- 
za,  não  soffrendo  que  ao  seu  antigo  Alliado  se 
arrebate  por  surpreza ,  e  violência  ,  e  em  me- 
noscabo do  Direito  das  Gentes  \  quazi  todos 
os  navios  de  guerra  que  lhe  restão,  e  também 
me  lizongeio  que  o  Governo  de  S.  M.  B.  co- 
nhecerá a  conveniência  e  a  necessidade  de  exi» 
gir  e  instar  sobre  a  partida  immediata  da  Es- 
quadra Franceza  de  Lisboa.  Espero  sempre 
com  anxiedade  uma  resposta  de  V.  Exc.a9  e 
sou  &c. — Visconde  d'Asseca. 

(  N.°  37.  ) 

O  Visconde  de  Santarém  ao  Visconde 
d^Asseca* 

Palacio  de  Queluz ,  30  de  Julho 
de  1831.  [  Extracto  ] 

Uma  desagradável  occorrencia  proporcio= 
nou  ao  Almirante  pretexto  para  viva  alter- 
cação comnosco.  Só  teve  por  origem  a  publi- 
cação d' um  Supplemento  do  Correio  do  Por- 
to a  respeito  dos  successos  do  dia  11.  Posto 
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que  pcdesse  applicar  remédio  a  estas  queixas, 
e  pacificar  o  Almirante  neste  ponto  ,  comtu- 
do  9  como  viera  ao  seu  conhecimento  que  o 
Ministro  da  Justiça  dirigira  ao  Conservador  da 
Universidade  de  Coimbra  uma  expoziçào  des- 
tas mesmas  occorrencias  ,  que  alli  imprimirão 
<e  publicárão,  extremamente  se  exasperou  (*). 

Pedio  que  fosse  publicada  a  Convenção 
do  dia  14  com  um  preambulo  mui  humilhante 
para  nós  9  e  ainda  que  não  lhe  era  possível 
eximir-se  do  sentido  de  qualquer  das  condi- 
ções estipuladas  para  a  partida  da  Esquadra, 
no  termo  fixado  no  artigo  20. °  ,  comtudo,  (or- 
nou esía  partida  dependente  daquella  publica- 
ção na  Gazeta  do  Governo. 

Entendi  logo  os  grandes  inconvenientes 
que  rezuiíariâo  de  simiihante  publicação;  l.° 


[*]  O  Documento  a  que  se  refere  esta  ÇQmmuni-: 
caçào  é  o  seguinte. 

»  Ei-Rei  Nosso  Senhor  Manda  vos  participe  que 
a  Esquadra  Franceza ,  que  se  achava  ancorada  fóra  da 
barra  de  Lisboa  procurou  entrar  boje,  e  que  agora  se 
acha  ancorada  em  frente  da  Cidade  tendo  soffiido  não 
pequeno  damno  dos  nossos  fortes. 

O  enthuziasmo  das  tropas  e  do  povo  jiesta  occa- 
zião  foi  extraordinário,  observando-se  ao  mesmo  tem- 
po a  maior  ordem.  Tomárão-se  todas  as  medidas  para 
defender  Lisboa  e  atacar  o  inimigo,  não  tendo  havido 
f  porem  nenhum  outro  çonflicto  senão  o  que  occorreo 
entre  os  navios  e  os  fortes  na  entrada  da  barra,  por- 
que os  Françezes  logo  propozerão  negociar  com  o  Go- 
verno de  S.  M.  Podem  ,  por  conseguinte  ,  conside- 
rar«se  terminadas  as  desavenças  com  a  França.  Com 
esta  noiicia  desmentireis  as  exaggeradas  ou  desfigura» 
das  relações  que  os  revolucionários  ahi  espalharem  so? 
bre  este  ronto.  Deos  guarde  &c.  m  Luiz  de  Paula  do 
Castro  do  Rio  de  Mendoça* 
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pela  humilhação  do  preambulo;  2.°  pela  re- 
petição das  satisfações  exigidas  pela  França 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  e  que  daria 
novos  fundamentos  de  irritação  dos  espíritos 
entre  o  povo  ;  3,°  pela  importância  morai  de 
convencer  o  povo,  de  que  grandes  vantagens 
se  obterião  pela  Convenção ,  idéa  que  a  cita- 
da publicação  destruiria. 

Fui,  pois,  solicito  emofferecer  ao  Almiran- 
te um  dilemma,  pelo  qual  lhe  offereci  a  alter- 
nativa, ou  de  preencher  o  20. °  Artigo  da  Con- 
venção, ou  de  ceder  da  publicação  da  mesma. 

Com  effeito  ,  por  meio  da  No(a  que  lhe 
dirigi ,  e  da  conferencia  immediata  que  tive 
com  elle ,  se  concordou  em  que  ,  em  lugar  de 
se  publicar  a  Convenção  com  o  preambulo  re- 
ferido ,  eu  traçaria  um  artigo  que  fosse  deco- 
rozo,  e  que  relatasse  simplesmente  gs  factos. 
Tenho  a  honra  &c.  —  Visconde  de  Santarém. 

(N.°  38.) 
Lord  Palmerston  a  JLord  Granville. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros , 
24  d'Agosto  de  183L 

Senhor.  —  Pelas  últimas  noticias  recebi* 
das  de  Lisboa  pelo  Governo  de  S.  M.  sabe-se 
que  apezar  deterem  sahido  do  Tejo  cinco  Náos 
de  Linha  para  Toulon ,  ainda  permanecem  no 
porto  de  Lisboa  trez  de  alto  bordo  ,  quatro 
grandes  Fragatas,  e  alguns  pequenos  Navios, 
e  accrescenta-se  que  o  Almirante  Roussin , 
Commandante  desta  força,  fizera  ajustes  para 
o  seu  fornecimento  por  mais  um  mez, 
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A  conducía  franca  e  honroza  do  Governo 
Francez  para  com  o  Governo  de  S.  M.  sobre 
o  objecto  da  expedição  Franceza  ao  Tejo  im- 
põe a  mais  compleia  confiança  ácerca  deste 
ponto  da  parte  do  Governo  de  S.  M.  ,  e  o  re- 
gresso a  Toulon  das  cinco  Náos  de  Linha  de- 
pois de  conseguido  o  fim  da  expedição  está  em 
perfeita  conformidade  com  as  intenções  ante- 
riormente  annunciadas. 

Ponderando,  comtudo,  na  demora  pro- 
longada do  resto  da  Esquadra  Franceza  no 
Tejo,  não  intenta  o  Governo  de  S.  M.  expres- 
sar nenhum  sentimento  de  ciúme  ou  desgos- 
to ;  mas  está  dezejozo  de  obter  algumas  expli- 
cações sobre  a  projectada  demora,  e  em  quan- 
to ao  seu  objecte). 

Por  tanto  indica-se  a  V.  Exc.a  que  pro- 
cure obter  informações  sobre  estes  pontos  da 
parte  do  Governo  Francez  ,  tomando  cuidado 
em  as  conseguir  de  tal  maneira  ,  que  não  dê 
a  entender  a  menor  dúvida  ou  desprazer  da 
parte  do  Governo  de  S.  M.  em  quanto  á  fiel 
execução  pelo  Governo  Francez  das  seguran- 
ças por  elle  dadas  a  respeito  da  partida  da  Es- 
quadra Franceza  do  Tejo  ,  quando  a  satisfa- 
ção que  foi  pedida  fosse  obtida»  Tenho  a  hon- 
ra &c.  — -  Palmerston. 
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(N.°  39.) 

Lord  Palrnerdon  ao  Visconde  d^Asseca, 

Secretaria  cTEstado  dos  Negócios  Estrangeiros , 
25  d'A  gosto  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tive  a  honra  de  re- 
ceber a  vossa  Carta  do  dia  23  ,  na  qual  pedis 
a  intervenção  do  Governo  Britannico  cora  o 
de  França  para  obter  a  restituição  dos  Na- 
vios de  guerra  Portuguezes  que  forão  captu- 
rados no  Tejo  pela  Esquadra  Franceza. 

Tendo  dado  a  esta  reclamação  a  mais  at- 
tenta  consideração  ,  e  encarregando  o  juizo 
da  questão  a  respeito  desta  captura  aumaau- 
thoridade  legal,  vou  informar-vos  que,  con- 
forme as  leis  das  Nações  ,  applicaveis  ás  cir- 
cumstancias  em  que  forão  tomados  os  Navios, 
são  boas  prezas  de  guerra.  Não  ha,  pois,  ne- 
nhum fundamento  de  direito  sobre  o  qual  o 
Governo  de  S.  M.  possa  estabelecer  similhan- 
te  reprezentação  como  aquella  que  exigis  deli© 
que  aprezente.  Tenho  a  honra  &c.  —  Pal- 
merston. 

(  N.°  40.  ) 

O  Visconde  d^Asseca  a  Lord  Falmerston. 

Londres      d'Agosto  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Ainda  que  me  seja 
extremamente  penozo  saber  pelo  Ofíicio  que 
V.  Exc.a  me  fez  a  honra  de  dirigir  em  data 
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de  §5  deste  mez ,  que  o  Governo  de  S.  M.  Bc 
parece  encarar  as  reprezentaçoes  do  meu  Go- 
verno sobre  o  objecto  de  se  haver  tomado  pos- 
se no  porto  de  Lisboa,  pelo  Almirante  Rous- 
sin ,  dos  Navios  da  Marinha  Real  Portugue- 
za,  debaixo  de  um  ponto  de  vista  contrário  ás 
Dessas  esperanças  ,  fundadas  sobre  o  Direito 
público  de  todas  as  Nações,  e  ainda  mais  so- 
bre a  letra  e  espirito  de  nossos  Tratados  exis- 
tentes ,  pelos  quaes  a  Inglaterra  se  impoz  a 
obrigação,  explicitamente  expressa,  de  ga- 
rantir Portugal  contra  toda  a  aggressão  inimi- 
ga, e  contra  as  uzurpações  de  Ioda  a  espécie, 
da  parte  das  Potencias  Estrangeiras,  não  pos- 
so rezolver-me  a  pensar  que  o  vosso  Governo, 
ainda  mesmo  irnaginando-se  que  nesta  questão 
a  Grã-Bretanha  não  é  chamada  em  direito  a 
reclamar  contra  este  acto  de  espoliação  com- 
mettido  sobre  um  antigo  e  fiel  Alliado,  se  íe-* 
rá  com  tudo  tornado  insensível  a  nossas  repe- 
tidas solicitações. 

Regozijo-me,  pelo  contrário,  em  não  aban- 
donar a  esperança  de  saber  bem  depressa  por 
V.  Exc.a,  que  S.  M.  B.  considerando  o  esta- 
do de  oppressão  e  soffrimento  em  que  nos  acha- 
mos á  vista  de  um  poder  formidável,  que  não 
contente  de  nos  haver  dictado  a  lei  a  mais 
cruel,  exaltando-nos  sua  generozidade,  nos  op- 
prime  hoje  com  uma  extraordinária  influencia 
moral  ,  como  se  buscasse  consummar  nossa 
ruina  ,  se  apressará  a  empregar  pelo  menos 
seus  bons  officios  e  suas  vivas  reclamações  pa- 
ra com  o  Governo  Francez ,  para  o  obrigar 
a  não  nos  despojar  da  nossa  Esquadra,  em  des- 
prezo da  declaração  feita  pelo  Almirante  Rous- 
sin  em  II  de  Julho  ,  contendo  a  propoziçao 
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formal ,  acceita  pelo  meu  Governo ,  e  torna- 
da assim  respectivamente  obrigatória  para  el- 
le  e  para  nós  ,  de  tratar  com  as  mesmas  con- 
dições do  que  antes  da  sua  entrada  no  Tejo, 
visto  que  alem  disso  todas  as  exigências  da 
Franca,  algumas  das  quaes  traziao  com  sigo  o 
cunho  do  mais  violento  ultraje,  forão  satisfei- 
tas sem  distincção  nem  modificação  alguma. 
Eu  vos  repito.  Senhor  Visconde  5  que  me  sa- 
tisfaço em  tranquiJiizar  o  meu  Governo  a  este 
respeito:  tal  é  a  alta  idéa  que  tenho  concebi- 
do da  lealdade  e  generozidade  Ingleza. 

Ha  ainda  um  ponto  sobre  o  qual  devo  cha- 
mar novamente  a  mais  seria  attençao  de  V. 
Exc#a ;  o  da  demora  prolongada  em  excesso 
do  Almirante  Roussin  em  Lisboa  com  forças 
navaes  muito  consideráveis.  Esta  conducta  da 
sua  parte  é  outra  iniqua  infracção  dos  ajustes 
formaes  por  elle  contrahidos  na  Convenção  as- 
signada  em  14  de  Julho,  e  o  que  a  torna  mais 
grave,  e  mais  intolerável,  é  a  diligencia  que 
elle  testemunha,  e  a  importância  que  liga  a  es- 
timular e  arrastar  a  minha  Corte,  como  infor- 
mei V.  Exc.a  pela  minha  última  communica- 
cão  de  <23  deste  mez,  a  conceder  á  sua  Nação 
as  vantagens  de  commereio  que  coílocariâo  a 
França  em  suas  relações  mercantis  com  Portu- 
gal 5  na  mesma  ordem  do  que  a  Inglaterra  ,  o 
que  contraria  e  embaraça  fortemente  o  Gover- 
no d'El-Rei  meu  Augusto  Soberano.  Devoac- 
crescentar  que  em  data  das  últimas  participa- 
ções que  recebi  do  meu  Governo  ,  tudo  fazia 
prezumir  que  a  Esquadra  Franceza  não  dei- 
taria o  Tejo  dentro  de  pouco  tempo.  Entre- 
tanto V.  Exc.a  não  desconvirá  que  quanto  pjais 
o  Governo  Francez  perzistir  em  eonserva-la 
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diante  de  Lisboa  mais  difficil  se  torna  ao  meu 
Governo  acalmar  a  inquietação  e irritação  que 
a  primeira  aggressâo,  e  depois  a  demora  eat* 
titude  hostil  de  mui  lonça  duração  dos  Fran- 
cezes  em  o  Tejo  ,  tem  já  produzido  sobre  o 
espirito  do  povo  ,  por  maiores  esforços  que  a 
authoridade  Suprema  faça  para  o  conseguir, 
por  mais  firme  que  se  mostre  ,  e  por  maior 
zelo  que  desenvolva  para  tornar  efficazes  as 
medidas  severas  que  tem  dictado  a  fim  de  tran- 
quilizar a  Nação  ,  para  prevenir ,  e  reprimir 
as  desordens  e  os  excessos  da  populaça,  e  pa- 
ra assegurar  a  todos  os  estrangeiros  ,  assim 
como  aos  pacíficos  habitantes  de  todas  as  cias- 
ses a  protecção  que  lhes  é  devida. 

Ouzo  lizongear-me,  Senhor  Visconde,  que 
reconhecereis  a  urgência  das  circumstancias 
que  me  obrigão  a  dirigir-vos  as  observações, 
e  a  renovar-vos  as  reclamações  contidas  neste 
Officio,  e  que  tendo  o  fito  nos  meios  de  fazer  re- 
tirar promptamente  toda  a  Esquadra  France- 
za  de  Lisboa  (  o  que  tendes  direito  de  exigir 
da  França  ,  em  virtude  de  nossos  Tratados) 
querereis  concorrer  de  bom  grado  a  dissipar 
os  justos  receios  do  meu  Governo.  Eu  vos  ro- 
go &c.  —  Visconde  b'Asseca. 

(  N.°  41.) 

Lord  Granville  a  Lord  Falmerstonl 

Pariz  £7  d'Agosto  de  1831, 

Senhor.  —  Não  perdi  tempo  em  executar 
as  instrucções  contidas  na  communicação  de 
WS.a  do  dia  $4,  que  esta  raapka  recebi. 


(  79  ) 

Apenas  expressei  hoje  ao  Conde  Sebasíia- 
líi  a  vontade  do  Governo  de  S.  M.  de  obter 
algumas  explicações  sobre  a  projectada  demo- 
ra ,  e  objecto  da  permanência  de  uma  parte 
da  Esquadra  Franceza  ,  que  ticára  no  Tejo 
depois  da  partida  das  cinco  Náos  de  Linha  pa- 
ra Touion  5  Jogo  me  disse  que  se  tinhão  expe- 
dido ordens  alguns  dias  antes  para  se  retira- 
rem os  outros  Navios j  e  que  nenhuma  dúvi- 
da tinha  de  que  neste  momento  nào  haveria 
um  só  Navio  de  guerra  Francez  no  Tejo.  Te- 
nho a  honra  &c. —  Granville, 

(  N.°  42.  ) 

O  Visconde  d'  Asseca  a  Lo:^d  Pahnerdon, 

Londres  5  de  Setembro  de  1831* 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de  vos 
transmittir  a  cópia  da  Carta  que  o  Senhor  Vis- 
conde de  Santarém  escreveo  ao  Almirante  Rous- 
sin  ,  em  que  refuta  as  razões  que  este  lhe  ha- 
via dado  para  se  justificar  da  tomada  da  Es- 
quadra Portugueza.  As  razões  que  o  Senhor 
Visconde  produz  são  tão  fortes  e  tão  justas, 
que  julgo  inútil  accresceniar  alguma  outra  re- 
flexão, para  provar  que,  ainda  que  em  regra 
geral,  segundo  os  princípios  do  Direito  das  Gen- 
tes ,  as  prezas  feitas  depois  d'uma  declaração 
de  guerra  sejão  consideradas  boas  prezas,  en- 
tretanto as  circumstancias  que  occorrêrão  nes- 
te deplorável  acontecimento  ,  não  permittem 
que  o  cazo  da  regra  geral  lhes  seja  applicado. 
Ouzo,  pois  j  lizongear-me  com  a  esperança,' 
de  que  o  Governo  de  S*  M.  B.  não  poderá  dei- 


(  80  ) 


xar  de  attender  ás  justas  reclamações  do  seii 
Alliado  ,  que  contando  com  seu  apoio  ,  co- 
rno tinha  direito  de  o  fazer  á  vista  da  existên- 
cia dos  Tratados,  o  induzio  a  constantemen- 
te reclamar,  ainda  qne  inutilmente  neste  ne- 
gocio ,  sua  mediação  entre  os  dois  paizes. 
Aproveito  &c.  — Visconde  d7Asseca. 

(  N.°  43.  ) 

Ijord  Granville  a  Lord  Pcthnerston^ 
Fariz  9  de  Setembro  de  1831. 

Senhor.  —  O  Conde  Sebastiani  expressou 
esta  manhã  sua  surpreza  pela  asserção  feita 
no  Parlamento  Britannico,  e  fora  delle ,  de 
c  r  o  Governo  Francez  intentara  negociar  um 
Tratado  de  Commercio  com  Portugal.  Elie  me 
^uthoriza  para  declarar  que  o  Almirante  Rous^ 
sín  não  entrara  em  negociação  alguma  com  o 
Governo  Portuguez  a  respeito  de  pontos  com- 
merciaes  entre  a  França  e  Portugal.  Tenho  dt 
honra  &c.  —  Granville* 

(N.°  éè.) 

O  Visconde  d^Asseca  a  Lord  Pahnerstori. 

Londres  IS  de  Setembro  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tenho  a  honra  de 
íransmittir  a  V.  Exc.a  ,  em  virtude  das  ins» 
trucções  que  recebi  da  minha  Corte  i  os  qua- 
tro Documentos  juntos,  contendo  as  communi- 
cações  que  se  fizerão  em  34,  e86d'Agos* 
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ip  ultifrip  entre  S.  Ex.*  o  Senhor  Visconde  de  Santa- 
rém e  p  Senhor  De  Rabaudy,  Chefe  das  forças  navaes 
que  o  Governo  Francez  perziste  eru  manter  no  Porto  de 
Lisboa,  tona  entranha  prezumpção,  como  V,  Ex.*  se 
convencerá  pela  leitura  destes  documentos  de  nelle  im- 
por a  Lei  pouco  mais  ou  menos  corno  ern  um  Porto 
Francez.  Em  vâp  o  Ministério  Portuguez  tem  reclama- 
do até  agora  a  partida  dos  Navips  de" Guerra  que  este 
Ornejai  tem  debaixo  das  suas  ordens:  em  lugar  de  an- 
nuir  $  npssa§  reclamações  o  Senhor  De  Ríibaudy  se  ar- 
rogou o  pocjer  d<e  lançar  do  navio  que  uommanda  as 
invectivas  e  exigências  peremptórias  ao  meu  Governo, 
p  de  tomar,  para  q  fazer  executar  á  sua  satisfação, 
uma  pozição  no  Porto  a  mais  hostil ,  e  a  majs  ameaça- 
dora,  debaixo  do  pretexto  d'um  crime  individual  e  izo- 
.Jadq,  qne  o  meu  Governo  deplorou  vivamente,  e  dc 
que  iuimediatamente  prometteo  fazer  punir  o  author, 
com,  todo  o  rigor  d'estas  rnesmas  Lej$  Poriuguezas,  que 
a  França  acaba  de  calcar  aos  pez,  e  de  tornar  menos 
effiçazes  em  consequência  da  injusta  ^ggressão  da  sua 
Jísquadra,  e  pelfi  prezençí>  prplongad^i  no  Tejo  dos  seus 
Navios  de  Guerra,  que  tem  excitado,  e  exasperado  o 
povo  ijp  ultimo  ponto,  sendo  a  única  c^uza  da  revolta 
militar  3  que  rebentou  ujtimanrçente  em  Lâsboa,  prepa- 
rada ,  e  prpduzida  pelas  cQmmunjca^ões  e  correspondên- 
cias culpáveis,  e  seguidas  desde  a  entrada  das  foiças 
jiavaes  Françezas  no  Tejo,  com  mais  actividade  do  que 
jpunca  enlre  os  inimigos  do  Governo  no  interior,  e  os 
que  ipachinâfo  exteriormente. 

Na  penoza  situação  efn  que  o  Governo  Portuguez 
ainda  hoje  se  encontra  ^  perseguido  cpmo  está  com  ura 
encarniçamento  inaudito,  por  uma  Potencia  esirangeira 
formidável,  depois  de  ter  sidp  surprehendid<>  e  atacado 
por  ella  sem  nenhuma  provocação  da  nossa  parte,  e 
audaciozamen,te  vexado  e  ultrajado  por  seus  Agentes 
antes ,  e  depois  de  ter  sido  injusta  e  desapie  ladamente 
maltratado,  e  rediizido  pela  violência  a  tornar-ae  seo 
tributário  eirç  numerado  e  Navios  de  Guerra ,  e  em  sa- 
crifícios de  toda  a  espécie,  que  lhe  tem  sitio  dictados 
em  desprezo  de  todas  as  conveniências  e  do  Direito  Pu- 
blico do  mundo  civilizado,  V.  Ex.a  deve  certamente 

O 
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confiar-se  no  que  a  minha  Corte  protesta  de  novo  con- 
tra tão  excessivas  extorsões,  e  contra  o  abuzo  da  força 
com  meti  ida  a  seu  respeito. 

O  Governo  Portuguez  não  poderia  jamais  compre- 
bender  como  a  Grâ-Bretanha  possa  permittir  que  seja 
punido  sem  appellação  por  ter  rido  confiança  na  fé  das 
obrigações  formaes ,  consagradas  por  uma  longa  serie  de 
Tratados  entre  os  dois  Pííizesyque  S. -M.  B.  tinha  pre- 
enchido ate  agora  com  desvelo  e  fidelidade  em  épocas 
diversas,  em  que  os  acontecimentos  exigirão  sua  ap- 
plicaçâo,  e  que  Portugal  tem  pela  sua  parte  executado 
e  ainda  executa  em  toda  a  extensão,  com  as  condições 
onerozas  que  estés  Tratados  lhe  impõem  em  vantagem 
da  Inglaterra. 

Como  o  que  é  essencialmente  illegal ,  e  injusto,  e 
demais  atlentatorio  á  independência  de  Portugal ,  não 
pode  definitivamente  deixar  de  merecer  a  desapprova- 
ção  da  leal  Inglaierra,  e  para  ella  ,  melhor  esclarecida 
sobre  a  natureza  e  gravidade  das  circumstancias ,  que  o 
meu  Governo  appella  novamente  por  minha  via  contra 
o  àbandonq  não  merecido  de  que  e  vietima,  e  tenho 
em  consequência  recebido  ordem  de  renovar  sua  justa 
reclamação  junio  de  vós,  Senhor  Visconde,  e  de  solici- 
tar nos  termos  os  mais  urgentes  os  bons  officios  e  a 
influencia  prompta  e  efficaz  do  vosso  Governo  ,  tanto 
para  obter  da  França  a  restituição  dos  navios  da  Ma- 
ri i  ha  Real  Portuguesa  levados  de  Lisboa  pelo  A 1  mi- 
ra k  te  Roussjn ,  apezar  de  nossos  protestos  fundados  so- 
bre sua  própria  declaração  de  11  de  Julho,  e  sobre  o 
Direito  das  gentes ,  como  para  conseguir  separar  do 
Tejo,  sem  mais  demora,  as  forças  navaes  francezas 
que  ali  se  encontrão,  nâo  obstante  nossas  reprezentações 
apoiadas  na  Convenção  concluída  em  14?  do  inesmp 
mez  ,  e  nas  regras  e  uzos  recebidos  e  respeitados  por  io- 
das as  Nações.  O  meu  Governo  se  compraz  cm  acredi- 
tar que  V  .  Ex.a  nâo  deixará  de  reconhecer  que  é  nâo 
semente  um  dever  do  qual  se  desobriga  para  com  a 
Naçâu  Pqrtugueza ,  dirigindo-vos  suas  queixas  reitera- 
das, mas  que  é  também  um  direito  que  lhe  é  incon- 
testavelmente adquirido  pelas  estipulações  dos  Tratados 
existentes  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  de  requerer  cr 
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vosso  soccorro  moral ,  e  o  vosso  auxilio  effectivo  contra 
as  violentas  concussões,  os  actos  de  oppressão,  e  os  gol- 
pe* descarregados  sobre  a  nossa  independência  pelo  Go- 
verno Francez. 

Ouzo  suppliear-vos,  Senhor  Visconde,  leveis  esta 
communicação  ao  conhecimento  do  Governo  de  S.  M. 
B. ,  afim  de  que  se  digne  toma-la  em  consideração,  pa- 
ra fazer  justiça  ao  nosso  direito  e  urgentes  reclamações  , 
e  pcço-vos  ao  mesmo  tempo  acceiteis  &c.  —  Visconde 
d'Asseca, 

(  N.°  45.  ) 

De  Rabaudy  ao  Visconde  de  Santarém. 

A  bordo  da  Melpomtne ,  ás  5  horas  da  tarde,  em  $4 
d' A 'gosto  de  1831. 

Tenho  a  honra  de  vos  informar  que  hoje  ás  tres 
horas  e  meia  da  tarde,  o  Capilão  Rafly,  Commandan- 
te  da  Corveta  Franceza  L^E^glé,  embarcando-se  no 
Cáes  do  Sodre  para  voltar  a  seu  bordo,  esteve  a  ponto 
de  ser  cobardemente  assassinado  por  um  súbdito  Portu- 
guez ,  que  se  lançou  violentamente  sobre  as  armas  d?este 
Official,  e  te-lo-ia  morto  infallivelmente  sem  o  soccorro 
de  uma  pessoa  que  acompanhava  o  Capitão  Raffy. 

O  aggressor  foi  prezo  pela  guarda  do  Cáes  do  So- 
dre: aquelle  Official  fez  a  queixa  por  escrito  no  mesmo 
lugar,  e  foi  levada  ao  chefe  da  guarda.  Nestes  últimos 
dias  tem  sido  victimas  de  similhantes  surprezas  alguns 
súbditos  Inglezes,  e  não  se  tem  deixado  de  allegar  que 
os  tomavão  por  Francezes :  hoje  para  evitar  este  engano 
acommettêrão  um  Official  revestido  com  o  seu  unifor- 
me para  não  parecer  deixar  alguma  duvida  sobre  a  in- 
tenção. Ainda  que  o  crime  não  tivesse  plena  execução, 
o  que  não  dependeo  da  vontade  do  assassino,  não  me 
parece  menos  evidente,  e  o  considero  como  deshonrozo 
para  uma  Nação  que  dá  mostras  de  o  authorizar  ,  ou 
que  ao  menos  nào  tem  força  sufficiente  para  o  reprimir, 
c  junto  da  qual  d'ora  em  diante  os  Estrangeiros  não 
podem  encontrar  segurança.  Em  consequência  do  que 
p.eço  que  eãttí  assassino  seja  julgado  immediatamenle ,  e 
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que  dentro  das  quárenia  e  oito  horas  que  sé  segiiii-èrfi  á 
data  desta  cottimuriicação  sé  me  participe  officialm^hté 
a  sen tença  qiie  se  pronunciai*,  e  se  contra  a  minha  es- 
perança for  de  natureza  que  torne  o  castigo  illuzrvrio; 
«ao  a  olharei  como  uma  satisfação  obtida.  Obsvivi  reí 
a  V.  Efc;a  qile  a  Nação  Fratíceza  participará  da  in- 
dignação que  experimento  por  similhante  attentadoá 
Aproveito  &c.  —  De  Rabaudy. 

(  Ni"  4G<  ) 

O  Visconde  de  Santarém  ã  Mr<  De  Rabaud^ 

Secretaria  d? Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  24 
d' Agosto  de  183  h 

Tive  a  honra  de  receber  á  Vossa  Carta  de  hoje  á 
Tespeito  do  crime  còmmettido  no  Cáes  do  Sodre  c  nírd 
Mr.  KafTy ,  Commandante  da  Corveta  Franceza  L'  E'giê* 

Posto  que  ficasse  penetrado  da  mais  pungente  dof 
por  aquelle  successo,  minorou-se  está  sabendo  que  ò 
perpetrador  fòra  prezo  por  Um  O  (Ti  ciai  de  Policia  que 
iuceedeo  estar  naquélle  lugar* 

O  individuo  de  qUe  se  trata  será  Imfnediafamênte 
processado;  mas  eu  devo  ohservar-vos ,  que,  como  em 
todas  as  Nações  civilizadas  ha  certas  formulas  que  de- 
vem invariavelmente  seguir-se  em  todos  os  processos 
criminaes,  é  impossível  determinar  d*aiiierr:ão  o  termo 
fixo  para  se  concluir.  Comtudo,  logo  que  a  sentença  for 
pronunciada  nào  deixarei  de  v<>s  infirmar  do  rezultado, 
Aproveito  &c.  —  Visconde  de  Santarém* 

(  Ni"  47.  ) 

De  Râbaudy  ao  Visconde  de  Santarém  b 

A  bordo  da  Melpomene  em  tb  d' Agosto  de  1831. 

A  resposta  á  carta  que  tive  a  honra  de  vos  dirigir 
em  2i  acaba  de  me  chegar  ás  mãos  hoje  ás  5  horas  da 
tarde.  Vejo  com  tspanto  ,  Senhor,  que  pondes  um  ter- 
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fno  qtie  poderia  ^et  mui  remoto  â  repressão  íTum  tnme 
cujo  p'rompto  castigo  <era  indispensável  para  a  segwarrça 
dos  homens  que  se  achão  debaixo  do  trren  cominando. 

Não  encontrando  péla  watiéira  lenta  de  proceder 
do  vosso  Govertio  ,  as  garantias  necessárias  a  Sm  de  re- 
frear òs  âttfcntadds  <jiie  desgmçadarrrèfUe  se  tem  lentas 
vezes  renovatk)  fia  t&rftpos,  \  fcjo-m-e  forçado ,  ^esperatido 
asordenvdo  Rei,  a  tomar  as  disposições  para  assegurar 
minhas  relações  éom  ò  Agente  Franeez-,  *e  proteger  £fíi- 
eazmente  nesses  Nácionaes.  Em  consequência  do  -qtre 
um  dos  meus  Navios  vai  ancorar  junto  do  Cães  do  So- 
dre' ,  onde  ficará  até  que  o  assassino  receba  ajusta  pu- 
nição do  seu  crime.  Vi  hoje  na  Gazeta  de  Lisboa-,  que 
se  tem  abrogado  as  formalidades  dos  processos:  nao 
duvido,  Senlior,  que  se  possa  fazer  a  mesma  appUca- 
çâo  ao  negocio  que  faz  o  objecto  da  minha  reclamação, 
se  o  vosso  Governo  -quer  dar  Satisfação  á  França.  No 
cazo  de  não  fazerdes  tildo  o  que  depende  de  vós  para 
obter  esta  prompta  justiça  .  claramente  se  me  demonstra- 
rá que  etn  Vez  de  reprimirdes  as  desordens,  vós  as  pro- 
tegeis. Appello  pam  a  vossa  feonra.  Aproveito  &c.  — 
J)e  Habp.udy. 

\  m  48.  ) 

O  Visconde  de  SantaTem  a  Mr.  De  fíabaudy. 

Secfctat  ia  d'  Estado  do$  Negócios  Estravgeiros  2.6 
■d'  Agosto  ât  1831* 

Quando  Sfo.  D  ú  rieti  entrego  ti  hoje  a  vossa  car- 
ta de  homem,  estava  a  ponto  de  vos  informar  que  a 
Intendência  Geral  da  Policia  dera  ordens  peremptórias 
ao  Magistrado  competente  para  concluir  no  espaço  de 
tres  dias  o  processo  do  iiuiividuo  ciiminozo  da  a  (ironia 
de  accomwetier  M m  íla ffy  ,  tra  mm i-tti n do  o  su m  m  afio 
e  mais  provas  áquella  Intendência  para  <jne  a  Lei  pu- 
desse im mediatamente  ser  executada. 

A  pTomptidào  com  que  este  negocio  foi  conduzido 
provará  sem  réplica  o  contrário  das  asserções  gratuitas 
da  vossa  carta,  qu*  atfribue  ao  Governo  de  -S.  M«  de- 
longas que  nào  exi&tem. 
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Cumpre-ine  testemunhar-vos  que  li  com  a  maior 
surpreza  o  que  me  escrevestei3  acerca  do  passo  que  ieis 
dar  de  fazer  tomar  a  um  dos  dois  navios  Francezes  ou- 
tro ancoradoiro  do  que  o  estabelecido  pelos  Regulamen- 
tos do  Porto  de  Lhboa,  e  contrário  ao  que  se  fixa  nos 
Artigos  3.°  e  8.°  do  mesmo  Regulamento,  em  duta  de 
7  de  Junho  de  1811  ,  e  de  2  de  Maia  deste  anno. 

Tal  procedimento  sendo  opposto  a  todos  os  princi-. 
pios  da  Lei  das  Nações,  desde  Jâ  protesto  contra  simí- 
lhante  medida  em  nome  da  meu  Governo.  Aproveita 
&c.  —  Visconde  de  Santarém. 

(  N.°  49.  ) 

Lord  Palmerston  ao  Visconde  d'Asseca. 

Secretaria  d]  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  20 
de  Setembro  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Tive  a  honra  de  receber  a 
vossa  carta  do  dia  1£,  na  qual  pedis  que  o  Governo  de 
S.  At.  interponha  seus  bons  oíficios  p^ra  com  o  Gover- 
no Fiancez  para  obter  deste  a  restituição  dos  Navios 
Portugueses  de  Guerra  capturados  no  Tejo  ,  e  uma 
ordem  ao  Cdmmandânte  naval  Francez  naquellas  pa- 
ragens para  retirar  os  Navios,  que  estão  debaixo  da  sua 
direcção. 

Em  resposta  consenti  vos  replique,  que  sobrè  o 
primeiro  ponto  só  po*so  referir- vos  á  carta  que  tive  a 
honra  de  vos  dirigir  em  $6  d' A  gosto.,  e  em  quanto  ao 
segundo,  tenho  a  observar y  que  nào  é  para  admirar 
que  o  Gommandante  naval  Francez  tomasse,  para  pro- 
tecção dos  súbditos  Francezes  em  Lisboa,  as  mesmas 
medidas,  que  as  recentes  desordens  e  ulirages  naquella 
Capital  compellírão  o  Commandante  da  força  naval 
Britannica  a  adoptar  com  o  fim  da  segurança  pessoal 
dos  súbditos  de  S.  M.  Tenho  a  honra  &c.  —  Palmerston. 
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(  NV  50.  ) 

Lord  Palmerston  ao  Visconde  d'Asseca. 

Secretaria  d'Estado  do$  Negócios  Estrangeiros  20 
de  Setembro  de  1831. 

Senhor  Visconde.  —  Nas  carias  que  tive  a  honra 
de  receber  de  vós  em  £3  e  £7  do  mez  próximo  pasmado, 
referíeis  que  o  Almirante  Roussin ,  Commandante  d« 
Enquadra  ultimamente  no  Tejo,  se  achava  empenhado 
em  um  projecto  de  negociar  com  o  Governo  Portuguez 
um  Tratado  para  o  "fim  de  conseguir  para  a  Franga 
certas  vantagens  no  seu  commercio  com  Portugal,  e 
como  estas  noticias  se  achào  em  oppozicão  com  outras 
que  o  Governo  de  S.  M.  ofTicialmente  recebêra  de  ou- 
tras partes,  ficar-vos-hei  muito  obrigado,  Senhor  Vis- 
conde, no  cazo  de  me  informardes  se  as  vossas  noticias 
acima  mencionadas  se  firmâo  sobre  alguma  exacta  e  po- 
zitiva  declaração,  e  se  depois  disso  recebesteis  qualquer 
relatório  authentíco  do  rezultado  da  negociação  de  que 
se  trata.  Tenho  a  honra,  &c.  —  Palmerston. 

(  N.°  51.  ) 

Francisco  Teixeira  d?  Sampayo  a  Lord  Palmerston. 
Londres  24  de  Setembro  de  1831. 

Senhor.  —  Tenho  a  honra  no  meu  caracter  de 
Cônsul  Geral  de  Portugal  de  declarar  ter  recebido  a 
eommunicaçao  de  V.  S.a  do  dia  20  dirigida  ao  Viscon- 
de dWsáeca,  na  qual  V .  S.a  pede  que  o  informe  se  as 
noticias  contidas  na  carta  do  Visconde  dV\sseca  a  íes- 
peito  dos  projectos  do  Almirante  Francez  para  negociar 
com  o  Governo  Portuguez  a  fim  de  obter  certas  vanta- 
gens commerciaes,  se  firmavão  sobre  algumas  informa- 
ções exactas  e  pozilivas ,  e  se  o  Visconde  recebera  al- 
gum relatório  aulhtntico  do  rezultado  da  negociarão  de 
que  se  tratava. 

Peço  licença  para  referir  em  resposta  que  ,  anciozo 
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de  condescender  com  o  dezejo  de  V.  S.%  quanto  couber 
em  minhas  forças,  passei  immediatamente  a  tornar  in- 
formações sobre  o&  artigos  dí*s  communteaçoes  do  Vis- 
conde d'Asseca  feitas  a  V.  S.a,,  e  da  sua  çorresponden- 
cia  offiçfed  çom,  Lisboa, 

Pelas  indagações  em  que  entrei  se  conclue  que  no 
tempo  em  que  o  visconde  d' Asseca  chamou  a  particu- 
lar attençâo  de  V.  S/,  pelas  suas  communiçaçòes  doi 
dias  2.3.  e  2£  cPAgosto  y  aos  projecto*  feitos,  pelo  AJmi* 
rante  Fraacez.  errç*  Lisboa  para  assegurar  vantagens,  com- 
mereiaes.  aos,  seus.  concidadãos  sobre  o  pretexto,  da.  granr, 
de  disparidade  exigente  entre  a  commercio  que  a  fcranr* 
ça  e  a  Inglaterra  tinhã^  com  Portugal,  e  tendente  a 
collocar  ambos  debaixo  das.  mesmas  relações,  asdm  o 
fez  em  harmonia  çom.  qs  orc^ens.  expressas  óq  Governo 
Português,  e  se  o,  Visconde  nãp-apsezenj&vh  Ipg?  3 
S.a  uma  cópia  do  ajuste  feito  entre  S%  E*.a  q  Vfeçoodç 
de  Santarém,  e  o,  Almirante  Roussin ,  fofe porque  estava 
convencido  de  que  V.  S.a  não  deitam  de  ser,  advertido 
de  quanto  se  passava,  em  Lisboa  por  via  do  Cônsul  d$ 
S*  M.  B.  Achorrne  mais  fortemente  induzido  a  tirar 
esta  concluz&o,  pois  V.  S.a  lerá  observado  que  o  Viscon- 
de d'Asseca,  na  sua  communicaçào  de  23  d'Agosto, 
declara  sem  rebuço  que  o  Barão  Roussin  já  obtivera 
certas.  concessCes  preliminares,  que  só  poderião  referir-, 
se  ao  ajuste  mencionado ,  e  do  qual  deveria  prezun$ir 
que  V.  S.*  estava  informado. 

Conhecendo^  porem.,  pelo,  tíaeoE  da  polida  com» 
municaçào  de  V.  S.a  do  dia  20,  que  o  ignora,  me 
apresso  a  remetter-Lhe  ura  exemplar  da  cópia  authenti- 
ca  enviada  pelo  meu  Governo  ao  Visconde  d'Asseca; 
documento  qu,e  contem  o  ajunte  acima  r^ucipnado,.  as- 
signado  por  Ex.a  o  Visconde  de  Santarém ,  e  pelp. 
Barão  Roussin  ( *  ). 

Espero,  Senhor,  q\ie  jujgareis.  esta  explLçaçãa  sa^ 
tisfactoria  ,  dezejozo  como  estou  de  preencher  as  vonta» 
des  de  V*.  S.a ,  de  qiiem  agora  y  corno  era  oujtra^  quaes- 
quer  occaziòes  tenáo  a  boaça  FEa&eisco  Tei- 

xeira de  Sampayo., 

( * )    Inserto  na  Cullecção  já  citada* 


FIM, 


